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EDITAL DE LICITAÇÃO 
TOMADA DE PREÇOS N° 009/2022 

 
1.0 - PREÂMBULO 
 
O Município de Bom Lugar. – MA, por meio da Prefeitura Municipal de Bom Lugar, por 
intermédio da Secretaria de Obras, Urbanismo, Transporte e Trânsito, torna público aos 
interessados que, com base na Lei nº 8.666/93, e suas alterações posteriores, fará realizar às 
14:00 (quatorze)  Horas do dia 03 de janeiro de 2023, licitação na modalidade Tomada de Preços 
Nº009/2022, sob a forma de execução indireta e regime de empreitada por preço global, do 
tipo Menor Preço, de interesse da Secretaria de Obras, Urbanismo, Transporte e Trânsito, tendo 
por objeto: Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de Recuperação de 
Estradas Vicinais no município de Bom Lugar/MA, na área de atuação da 8ª Superintendência 
Regional da CODEVASF. no Estado do Maranhão, de cordo com o CONVÊNIO Nº 
910790/2021. 
 
1.1 – REGIME JURÍDICO  
 
A licitação será regida pela Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e alterações, e no que 
couber pela Lei Complementar nº 123/2006, alterada pela Lei Complementar nº 147/2014, Lei 
Complementar nº 155/2016, sendo processada e Julgada em estrita conformidade com o presente 
Instrumento, sob a responsabilidade da COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO. 
 
1.2 - TIPO DE LICITAÇÃO 
 
O tipo de licitação, para efeito de julgamento, será o de MENOR PREÇO GLOBAL. 
 
1.3 - REGIME E PRAZO DE EXECUÇÃO 
 
A execução do objeto será da forma indireta, pelo regime de empreitada por preço global, de 
acordo com as especificações dos serviços, Anexo II do presente ato. O prazo para a execução 
será a contar da emissão da Ordem de Início dos Serviços estendido pelo período de: Prazo de 
início da execução da Obra: 05 (cinco) dias, a contar da emissão da ordem de serviço; Prazo de 
Execução dos Serviços de Recuperação de Estradas Vicinais:  180 (cento e oitenta) dias corridos, 
podendo ser prorrogado conforme a Lei Federal nº 8.666/93, e alterações posteriores. 
 
1.4 - LOCAL, DIA E HORA DA ENTREGA DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 
E PROPOSTA.  
 
1.4.1.  Sede da Prefeitura Municipal de Bom Lugar., sito na Rua Manoel Severo, s/nº, Centro, às 
14:00 (quatorze) Horas do dia 03 de janeiro de 2023, na Sala da Comissão Permanente de 
Licitação, quando então terá lugar a sessão pública. 
  
1.5 – DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA 
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1.5.1. A Proposta de Preços, bem como suas planilhas, nos termos dos artigos 7° e 14 da Lei nº 
5.194/1966, e da Resolução n.º 282/1983 - CONFEA, deverão necessariamente, ser assinados 
pelo representante legal da empresa e por Engenheiro, registrado no CREA, pertencente ao 
quadro da empresa, com identificação e número do seu registro.  

1.5.3. A licitante que desatender o item 1.5.1 será desclassificada do certame. 
 
2.0 - OBJETO DA LICITAÇÃO 
 
2.1 A presente licitação tem por objeto: Contratação de empresa especializada na prestação de 
serviços de Recuperação de Estradas Vicinais no município de Bom Lugar/MA, na área de 
atuação da 8ª Superintendência Regional da CODEVASF. no Estado do Maranhão, de cordo 
com o CONVÊNIO Nº 910790/2021, de acordo com anexo II deste edital, na modalidade 
Tomada de Preços do tipo menor preço por Empreitada Global. 
 
2.2.  O valor estimado para a execução dos serviços, conforme orçamento (anexo II) totaliza 
R$932.038,83 (novecentos e trinta e dois mil, trinta e oito reais e oitenta e três centavos). 
 
3.0 - CONDIÇÃO DE PARTICIPAÇÃO 
 
3.1. Poderá participar da presente licitação, Quaisquer empresas interessadas que se enquadrem 
no ramo de atividade pertinente ao objeto do edital, devidamente cadastrada no Sistema 
Municipal de Cadastro de Fornecedores da Prefeitura Municipal de Bom Lugar., Estado do 
Maranhão, ou em outro órgão da Administração Federal, (SICAF), ou de outros Estados ou 
ainda, quando não seja cadastrada em nenhum órgão público, que  atenda, perante a COMISSÃO 
PERMANENTE DE LICITAÇÃO – CPL, até o 3° (terceiro) dia anterior à data do recebimento 
dos envelopes de documentação e proposta, a todas as condições exigíveis para cadastramento. 
 
3.2.  É facultado a Comissão Permanente de Licitação no decorrer da sessão pública, pesquisar 
junto ao Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão do Governo Federal, se o ramo de 
atividade enquadrada na Classificação Nacional de Atividades Econômicas/CNAE, compreende 
o objeto ora licitado. 
 
4.0 - IMPEDIMENTOS 
 
4.1. Não poderão participar, direta ou indiretamente, desta licitação, empresas:  
 
4.1.1 – Que se encontrem em processo de dissolução, fusão, cisão ou incorporação; 

4.1.2 – Que estejam suspensas de licitar e impedidas de contratar com qualquer órgão ou 
entidade da Administração Pública, seja na esfera federal, estadual, do Distrito Federal ou 
Municipal, nos termos do artigo 87, inciso III, da Lei nº 8.666/93; 
 
4.1.3 – Que estejam proibidas de contratar com a Administração Pública, em razão de sanção 
restritiva de direito decorrente de infração administrativa ambiental, nos termos do artigo 72, § 
8º, inciso V, da Lei nº 9.605/1998; 
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4.1.4 – Que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração 
Pública; 
 
4.1.5 – Consórcio de empresas, qualquer que seja a sua forma de constituição; (NOTA 
EXPLICATIVA: Considerando que é ato discricionário da Administração diante da avaliação de 
conveniência e oportunidade no caso concreto; e considerando que existem no mercado diversas 
empresas com potencial técnico, profissional e operacional suficiente para atender 
satisfatoriamente às exigências previstas neste edital, ampliando a competitividade 
proporcionando a seleção de uma proposta mais vantajosa para a Administração Pública, entende 
-se que é conveniente a vedação de participação de empresas em “consórcio” no certame em 
tela). 
 
4.1.6 – Que sejam controladoras coligadas ou subsidiárias entre si; 
 
4.1.7 – Estrangeiras que não funcionem no País; 
 
4.1.8 - Quaisquer interessados que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei n.º 
8.666/93. 
 
5.0 - CREDENCIAMENTO E REPRESENTAÇÃO 
 
5.1 Os representantes legais deverão efetuar seu credenciamento e entregá-lo na abertura do 
certame, devendo, no ato de entrega dos envelopes, Cópia da Cédula de Identidade ou 
documento equivalente, regularmente autenticados por meio de cartório competente, ou 
publicação em órgão da imprensa oficial, ou inda poderá ser feito tanto por meio de 
procedimento de autenticação de firma realizado em cartório, quanto por assinatura por meio de 
certificado digital, ou  pela  Comissão Permanente de Licitação – CPL, conforme subitens 
abaixo: 
 
5.1.1. SÓCIO, PROPRIETÁRIO, DIRIGENTE OU ASSEMELHADO: deverá apresentar o 
Estatuto ou Contrato Social ou requerimento de empresário, juntamente com a(s) alteração (ões) 
que comprovem sua capacidade de representante legal, com expressa previsão dos poderes para 
exercício de direitos e assunção de obrigações. Em caso de administrador eleito em ato apartado, 
deverá ser apresentada cópia da ata de reunião ou assembleia em que se deu a eleição. 
 
5.1.2. PROCURADOR: o credenciamento deverá ser feito por meio de Instrumento Público ou 
Particular de Mandato (procuração), ou ainda por meio de Carta Credencial conforme Modelo 
Anexo I, com firma reconhecida em cartório competente, outorgando expressamente poderes 
para emitir declarações, receber intimação, interpor recurso e renunciar a sua interposição, assim 
como praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome do Licitante. 
 
5.1.3. O instrumento de procuração, pública ou particular, ou Carta Credencial deverá estar 
acompanhado de cópia dos seguintes documentos regularmente autenticados por meio de 
cartório competente, ou publicação em órgão da imprensa oficial, ou inda poderá ser feito tanto 
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por meio de procedimento de autenticação de firma realizado em cartório, quanto por meio da 
assinatura por meio de certificado digital ou pela Comissão Permanente de Licitação – CPL. 

a) ato constitutivo, estatuto ou contrato social ou requerimento de empresário, em vigor, com 
todas as suas eventuais alterações, ou ato constitutivo consolidado, devidamente registrado, em 
se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 
documentos de eleições de seus administradores, no qual estejam expressos seus poderes para 
exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura;  

b) Cópia da Cédula de Identidade ou outro documento oficial que contenha foto do representante 
da empresa interessada.  

5.2.  A não apresentação ou incorreção nos documentos de credenciamento a que se refere o 
item 5.0, e seus subitens: 
 
5.2.1.  Não excluirão o Licitante do certame, mas impedirão o representante de se manifestar e 
responder pelo Licitante, e de praticar qualquer outro ato inerente a este certame. 
 
5.3.  O representante legal ou procurador do Licitante poderá, a qualquer tempo, ser substituído 
por outro, desde que devidamente credenciado, devendo ser observada a restrição constante do 
subitem. 
 
5.4. Não será admitida a participação de um mesmo representante para mais de um Licitante. 
 
5.5.  Toda a documentação que se refere ao item 5.0 e seus subitens deverão ser em original ou 
cópia autenticada em cartório ou ainda autenticada pela Comissão Permanente de Licitação deste 
município desde que as mesmas sejam apresentadas os originais para o confrontamento, pois a 
documentação apresentada no credenciamento permanecerá nos autos do processo. 

6.0 - ENTREGA DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA 
 
6.1 Os envelopes de “Documentação” e “Proposta” deverão ser entregues na sala da Comissão 
Permanente de Licitação - CPL, situada à Rua Manoel Severo, s/nº, CEP. 65.715-000, Centro 
Bom Lugar, as 14:00 (quatorze)  Horas do dia 03 de janeiro de 2023. 
 
6.2 – Os licitantes deverão apresentar na data, horário e local, estabelecidos neste edital, a 
documentação relativa à Habilitação e a proposta correspondente a sua participação em 02 (dois) 
envelopes distintos, fechados e indevassáveis. 
6.3 – Deverão ser obrigatoriamente encaminhados nos envelopes “Envelope nº 01 – 
Documentação” todos os documentos exigidos para a comprovação da regular habilitação do 
licitante, em uma via. 
 
6.4 – “Envelope nº 02 – Proposta” deverá conter, em uma via: 
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6.4.1 – Em Pen Drive, contendo todas as planilhas da Proposta de Preços da empresa, 
disponibilizada no formato no Excel (.xls ou .xlsx). 
 
6.4.2 – Proposta Comercial, datilografada (reprográfico), datada e assinada pelo engenheiro e o 
representante legal da licitante, isenta de emendas, rasuras, borrões, ressalvas e entrelinhas, de 
conformidade com o modelo anexo. A proposta de preços terá validade pelo prazo mínimo de 
60 (sessenta) dias, a contar da data de sua respectiva entrega. Na proposta, a licitante poderá 
declarar ter vistoriado o local da realização dos serviços em licitação e reconhecer a inexistência 
de quaisquer obstáculos físicos ou técnicos capazes de impedir ou dificultar a execução do 
objeto do contrato, ou apresentar declaração do responsável técnico da licitante de que possui 
pleno conhecimento do objeto, das condições e das peculiaridades inerentes à natureza dos 
trabalhos. 
 
6.4.3 – A proposta de preço, apresentada no envelope n° 2, deverá conter: 
 
a) Resumo da Proposta, indicado em moeda corrente nacional, expresso em algarismos e por 
extenso, inclusas todas as despesas necessárias à execução completa do objeto ora licitado;  
 
b) Planilha Orçamentária, de acordo as planilhas constantes do Projeto Básico - ANEXO I do 
Edital, com preços unitários, parciais e totais;  
 
c) Cronograma Físico-Financeiro, de acordo com cronograma constante do Projeto Básico - 
ANEXO I do Edital;  
 
c.1) O cronograma físico-financeiro proposto pelo licitante deverá observar o cronograma de 
desembolso máximo por período constante do Projeto Básico, bem como indicar os serviços 
pertencentes ao caminho crítico da obra.  
 
d) O prazo de execução do objeto é de 1 (um) mês, a contar do recebimento da Ordem de 
Serviços.  
e) Prazo de validade da proposta de, no mínimo, 60 (sessenta) dias contados da data-limite 
prevista para entrega das propostas, conforme art. 64, § 3°, da Lei Federal n° 8.666/1993;  
 
f) Composição de BDI, conforme apresentado no Anexo I, ou modelo próprio desde que 
contenha todas as informações solicitadas. 
 
f.1) Os custos relativos a administração local, mobilização e desmobilização e instalação de 
canteiro e acampamento, bem como quaisquer outros itens que possam ser apropriados como 
custo direto da obra, não poderão ser incluídos na composição do BDI, devendo ser cotados na 
planilha orçamentária.  
 
f.1.1.) As alíquotas de tributos cotadas pelo licitante não podem ser superiores aos limites 
estabelecidos na legislação tributária;  
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f.1.2) Os tributos considerados de natureza direta e personalística, como o Imposto de Renda de 
Pessoa Jurídica - IRPJ e a Contribuição Sobre o Lucro Líquido - CSLL, não deverão ser 
incluídos no BDI, nos termos do art. 9°, II do Decreto 7.983, de 2013 (TCU, Súmula 254). 
 
 f.1.3.) As licitantes sujeitas ao regime de tributação de incidência não-cumulativa de PIS e 
COFINS devem apresentar demonstrativo de apuração de contribuições sociais comprovando 
que os percentuais dos referidos tributos adotados na taxa de BDI correspondem à média dos 
percentuais efetivos recolhidos em virtude do direito de compensação dos créditos previstos no 
art. 3° das Leis 10.637/2002 e 10.833/2003, de forma a garantir que os preços contratados pela 
Administração Pública reflitam os benefícios tributários concedidos pela legislação tributária.  
 

NOTA: A exigência decorre da recomendação expressa aos órgãos e entidades 
da Administração Pública, efetuada no item 9.3.2.4 do AC n. 2622/2013 — 
Plenário do TCU. 

 
 f.1.4.) As empresas optantes pelo Simples Nacional deverão apresentar os percentuais de ISS, 
PIS e COFINS, discriminados na composição do BDI, compatíveis com as alíquotas a que estão 
obrigadas a recolher, conforme previsão contida na Lei Complementar 123/2006.  
 

NOTA: A exigência decorre da recomendação expressa aos órgãos e entidades 
da Administração Pública, efetuada no item 9.3.2.4 do AC n. 2622/2013 — 
Plenário do TCU. 

 
f.1.5.) Será adotado o pagamento proporcional dos valores pertinentes á administração local 
relativamente ao andamento físico do objeto contratual, nos termos definidos no Projeto Básico 
e no respectivo crono grama.  
 

NOTA: A exigência decorre da recomendação expressa aos órgãos e entidades 
da Administração Pública, efetuada no item 9.3.2.2 do AC n. 2622/2013 — 
Plenário do TCU. 
 

g) Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.  
 
h) A Contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento 
dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 
futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 
atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos 
incisos do §1° do artigo 57 da Lei n° 8.666, de 1993.  
 
h.1) Caso o eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos se revele superior às 
necessidades da contratante, a Administração deverá efetuar o pagamento seguindo estritamente 
as regras contratuais de faturamento dos serviços demandados e executados, concomitantemente 
com a realização, se necessário e cabível, de adequação contratual do quantitativo necessário, 
com base na alínea "b" do inciso I do art. 65 da Lei n. 8.666/93  
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i) A empresa é a única responsável pela cotação correta dos encargos tributários. Em caso de 
erro ou cotação incompatível com o regime tributário a que se submete, serão adotadas as 
orientações a seguir:  
 
i.1) cotação de percentual menor que o adequado: o percentual será mantido durante toda a 
execução contratual; 
 
i.2) cotação de percentual maior que o adequado: o excesso será suprimido, unilateralmente da 
planilha e haverá glosa, quando do pagamento Nota Explicativa: a disposição da segunda alínea 
acima se dá para atender as orientações dos Acórdãos TCU n° 3.037/2009-Plenário, n° 
1.696/2010 - 28 Câmara, n° 1.442/2010-28 Câmara, n° 387/2010-28 Câmara e n° 2622/2013-
Plenário  
 
j) Composições de Preços Unitários, de acordo com o especificado no Orçamento Analítico dos 
serviços, constando unidades e insumos com respectivos consumos. Apresentar, 
discriminadamente, percentuais de BDI e Encargos Sociais aplicados, conforme Anexo I.  
 
k) Composição de Encargos Sociais — conforme Anexo I. 
 
 k.1) Os itens constantes de Composição de encargos sociais não são exaustivos, logo, a planilha 
a ser apresentada deverá ser aquela que corresponda aos encargos da empresa licitante.  
 
k.2) A composição de encargos sociais das empresas optantes pelo Simples Nacional não poderá 
incluir os gastos relativos às contribuições que estão dispensadas de recolhimento, conforme 
dispõe o art. 13, § 3°, da referida Lei Complementar;  
 

NOTA: A exigência decorre da recomendação expressa aos órgãos e 
entidades da Administração Pública, efetuada no item 9.3.2.5 do AC n. 
2622/2013 — Plenário do TCU. 

 
8.1.2. Os documentos exigidos nas alíneas "b", "c", "p', "j" e "k", serão assinados pelo 
representante legal da empresa e responsável técnico indicado no item 7.7 (b.1) do presente 
Edital, conforme determina a Lei Federal n° 5.194, de 24 de dezembro de 1966, e Resolução n° 
282/CONFEA, de 24 de agosto de 1983.  
 
8.1.3. Em caso de erro de cálculo na planilha ou divergência entre o total da proposta em 
algarismos e por extenso prevalecerá sempre o valor correto, apurado pela Comissão, tomando-
se por base os quantitativos constantes da planilha orçamentária do ANEXO I deste Edital e os 
preços unitários propostos pela licitante.  
 
8.1.4. Não serão consideradas as propostas apresentadas fora do prazo bem como aquelas que 
contiverem rasuras, emendas, borrões ou entrelinhas de modo a ensejar dubiedade, 
principalmente em relação a preços unitários.  
 
8.2. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital, nem preço ou 
vantagem baseada nas ofertadas das demais licitantes. 
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6.5 – A mera apresentação da proposta pelos interessados implicará na manifestação da sua 
concordância em assumir inteira responsabilidade pela adequada e fiel execução do contrato, nos 
termos estabelecidos pelo presente Edital. 
 
6.6 – Tanto a proposta quanto a planilha de serviços, deverão ser apresentados em papel 
timbrado da Empresa Licitante, podendo ser preenchidas por qualquer meio reprográfico. 
 
6.7 No dia, hora e local mencionados no preâmbulo deste Edital, cada Licitante entregará à 
Comissão Permanente de Licitação - CPL: 

 
6.7.1 - Credenciamento; 
 
6.7.2 - 01 (um) envelope devidamente fechado e lacrado contendo os DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO (Envelope Nº 01) com as seguintes indicações obrigatórias, na parte externa: 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

6.7.3 - 01 (um) envelope devidamente fechado e lacrado contendo a PROPOSTA DE  
PREÇOS (Envelope Nº 02) com as seguintes indicações obrigatórias, na parte externa: 
 
 
 
 
 
6.7.4. Os licitantes interessados em participar do certame não necessitam encaminhar seus 
representantes legais para entregar os envelopes com a documentação e as propostas, podendo, 
inclusive, encaminhá-los via Correio ou outro meio similar de entrega, atentando para as datas e 
horários finais para recebimento dos mesmos, constantes neste Edital. A correspondência deverá 
ser endereçada com aviso de recebimento para a Comissão de Licitação no endereço indicado no 
Item 6.1 deste Edital e conter os dois envelopes acima mencionados, além das declarações 
complementares, com antecedência mínima de 1 (uma) hora do momento marcado para abertura 
da sessão pública. 
 
7.0 - HABILITAÇÃO 
 
7.1.  Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante será 
verificado o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à 
existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a 
consulta aos seguintes cadastros: 

- COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO – CPL 
- PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM LUGAR 
- Nome e endereço do licitante; 
- Tomada de Preços nº009/2022, as 14:00h do dia 03/01/2023 
- A palavra “PROPOSTA DE PREÇOS”. 
- Endereçado à Prefeitura Municipal de BOM LUGAR, Comissão Permanente de 

Licitação – CPL, Rua Manoel Severo, s/nº- Centro. CEP 65.704-000, BOM LUGAR – 
MA. 

. 

- COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO – CPL 
- PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM LUGAR 
- Nome e endereço do licitante; 
- Tomada de Preços nº009/2022, as 14:00h do dia 03/01/2023 
- A palavra “DOCUMENTAÇÃO”. 
- Endereçado à Prefeitura Municipal de BOM LUGAR, Comissão Permanente de 

Licitação – CPL, Rua Manoel Severo, s/nº - Centro. CEP 65.704-000, BOM LUGAR – 
MA. 
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a) Cadastro de Fornecedores da Prefeitura Municipal de Bom Lugar, no Estado do Maranhão, ou 
em outro órgão da Administração Federal (SICAF) ou de outros Estados ou ainda, quando não 
seja cadastrada em nenhum órgão público, que atenda, perante a COMISSÃO PERMANENTE 
DE LICITAÇÃO – CPL, até o 3° (terceiro) dia anterior à data do recebimento dos envelopes de 
documentação e proposta, a todas as condições exigíveis para cadastramento. 
 
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 
c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido 
pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 
 
d) Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos - 
CADICON, mantidas pelo Tribunal de Contas da União – TCU; 
e) A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções 
impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de 
contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 
majoritário. 

f) Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas 
no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

g) A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. 

h) O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

i) Constatada a existência de sanção, o licitante será declarado inabilitado, por falta de condição 
de participação. 

j) O Envelope n° 1 “DOCUMENTAÇÃO” deverá conter, obrigatoriamente, no original ou cópia 
regularmente autenticados por meio de cartório competente ou pela Comissão Permanente de 
Licitação – CPL. 
 

7.1.2.  Relativo à Habilitação Jurídica 
 

7.1.2.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, 
a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
 
7.1.2.2. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 
Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 
administradores; 
 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
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7.1.2.3. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser a participante sucursal, filial ou agência; 
 
7.1.2.4. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 
administradores; 
 
7.1.2.5. Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em 
funcionamento no País; 
 
7.1.2.6. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 
 
7.1.2.7.   Os demais documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, 
por qualquer processo de cópia autenticada por meio de cartório competente, ou publicação em 
órgão da imprensa oficial, ou ainda podendo ser conferido com o original pelo servidor desta 
Administração Pública, conforme a Lei nº 13.726/2018.  

 
7.1.3.  Relativo à Regularidade Fiscal: 
 

7.1.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), por meio do 
Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral, emitido pela Secretaria da Receita Federal do 
Ministério da Fazenda, comprovando possuir situação cadastral ativa para com a Fazenda 
Federal. 

7.1.3.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, comprovando 
possuir inscrição habilitada no cadastro de contribuintes estadual ou municipal. 

7.1.3.3. Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e a Dívida Ativa da União, 
emitida pela Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda; emitida com base na 
Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751, de 02/10/2014, Pessoa Jurídica; 

7.1.3.4. Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, expedida 
pelo Estado do domicílio ou sede da empresa licitante, comprovando a regularidade para com a 
Fazenda Estadual. 

7.1.3.5. Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Dívida Ativa 
do Estado, expedida pelo Estado do domicílio ou sede da empresa licitante, comprovando a 
regularidade para com a Fazenda Estadual. 

7.1.3.6. Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, relativa à 
atividade econômica, expedida pelo Município do domicílio ou sede da empresa licitante, 
comprovando a regularidade para com a Fazenda Municipal. 
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7.1.3.7. Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Dívida Ativa 
do Município, expedida pelo Município do domicílio ou sede da empresa licitante, comprovando 
a regularidade para com a Fazenda Municipal. 

7.1.3.8. Certificado de Regularidade de Situação do FGTS – CRF, emitido pela Caixa 
Econômica Federal – CEF, comprovando a regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo 
de Serviço. 

7.1.3.9. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), ou positiva com efeitos de 
Negativa, emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho ou Conselho Superior da Justiça do 
Trabalho ou Tribunais Regionais do Trabalho, comprovando a inexistência de débitos 
inadimplidos perante a Justiça do Trabalho. 

7.1.4 – Relativo à Qualificação Técnica 
 

a) Registro ou inscrição da empresa licitante no CREA (Conselho Regional de Engenharia e 
Agronomia), conforme a área de atuação previstas no Projeto Básico. 

b) Prova de inscrição ou registro do responsável técnico junto ao Conselho Regional de 
Engenharia e Agronomia-CREA competente, que comprove atividade relacionada com o 
objeto, (ENGENHEIRO CIVIL). 

c) Comprovação da capacitação técnico-profissional, mediante apresentação Atestado de 
Capacidade Técnica, acompanhado de Certidão de Acervo Técnico – CAT, devidamente 
averbados pelo CREA da região pertinente, nos termos da legislação aplicável, em nome 
do(s) responsável (is) técnico(s) e/ou membros da equipe técnica que participarão dos 
serviços, que demonstre a Anotação de Responsabilidade Técnica - ART, relativo à 
execução dos serviços que compõem as parcelas de maior relevância técnica e valor 
significativo da contratação a saber: 

c.1.) Parcelas de maior relevância e valor significativo do objeto da licitação: 

Item Descrição dos serviços Unid. 

2.2 
3.2 

TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 10 M³ - 
RODOVIA EM LEITO NATURAL 

TKM 

4.6 
 

CORPO DE BDTC D = 1,00 M PA1 - AREIA, BRITA E PEDRA DE 
MÃO COMERCIAIS 

M 

4.5 BOCA DE BDTC D = 1,00 M - ESCONSIDADE 0° - AREIA E BRITA 
COMERCIAIS - ALAS ESCONSAS 

UN 

d). Quanto à capacitação técnico-operacional: apresentação de um ou mais atestados de 
capacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado 
devidamente identificada, em nome do licitante, relativo à execução de obra ou serviço 
de engenharia, compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da 



 
 

 

 
 
 
 
 
 

 
E-mail: pmbllicitacao@gmail.com  - site: bomlugar.ma.gov.br 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM LUGAR 

Rua Manoel Severo, Centro Administrativo 
C.N.P.J.: 01.611.400/0001-04 

 

 

Rua Manoel Severo, Centro Administrativo 

C.N.P.J.: 01.611.400/0001-04 

presente licitação, envolvendo as parcelas de maior relevância e valor significativo do 
objeto da licitação: 

d.1.) Parcelas de maior relevância, valores significativos e quantidades mínimas do 
objeto da licitação: 

Item Descrição dos serviços Unid. QUANT. 

2.2 
3.2 

TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 10 
M³ - RODOVIA EM LEITO NATURAL 

TKM 158.520,96 

4.6 
 

CORPO DE BDTC D = 1,00 M PA1 - AREIA, BRITA E 
PEDRA DE MÃO COMERCIAIS 

M 35,00 

4.5 BOCA DE BDTC D = 1,00 M - ESCONSIDADE 0° - AREIA 
E BRITA COMERCIAIS - ALAS ESCONSAS 

UN 10,00 

 
e). Os responsáveis técnicos e/ou membros da equipe técnica acima elencados deverão pertencer 
ao quadro permanente da empresa licitante, na data prevista para entrega da proposta, 
entendendo-se como tal, para fins deste certame, o sócio que comprove seu vínculo por 
intermédio de contrato social/estatuto social; o administrador ou o diretor; o empregado 
devidamente registrado em Carteira de Trabalho e Previdência Social; e o  de serviços com 
contrato escrito firmado com o licitante, ou com declaração de compromisso de vinculação 
contratual futura, caso o licitante se sagre vencedor desta licitação. 
 
7.1.5. Relativo à Qualificação Econômico-Financeira: 

e) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua 
substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados, quando encerrados 
há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta, tomando como base a variação, 
ocorrida no período, do ÍNDICE GERAL DE PREÇOS - DISPONIBILIDADE INTERNA - 
IGP-DI, publicado pela Fundação Getúlio Vargas – FGV, ou de outro indicador que o venha 
substituir. 
 
f) o balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar assinados por contador ou 
por outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de 
Contabilidade, e acompanhado do Termo de Abertura e Encerramento. 

g) a comprovação de boa situação financeira nos termos do art. 31, § 5º da Lei n.º 8.666/93, será 
avaliada pelos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), 
que deverão apresentar o valor mínimo igual a 1 (um), resultante da aplicação das fórmulas 
abaixo, evidenciadas pela própria licitante: 
 
LG= 
 

(ATIVO CIRCULANTE+REALIZÁVEL A LONGO PRAZO) 
(PASSIVO CIRCULANTE+EXIGÍVEL A LONGO PRAZO) 

SG= 
 

(ATIVO TOTAL) 
(PASSIVO CIRCULANTE+EXIGÍVEL A LONGO PRAZO) 

LC= ATIVO CIRCULANTE 
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 PASSIVO CIRCULANTE 
 

g.1.)  As empresas, que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos índices 
de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar 
patrimônio líquido de 10% (dez porcento) do valor total cotado pela licitante ou do item 
pertinente.  

h) Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial, expedida pelo distribuidor da sede do 
foro judicial do endereço da pessoa jurídica, com data não excedente a 60 (sessenta) dias de 
antecedência da data de apresentação da proposta de preço, quando não vier expresso o prazo de 
validade. 

h.1). No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá 
apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, 
na forma do Art. 58, da Lei n.º 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, 
devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação. 

7.2. Declaração de Inexistência de fatos impeditivos de habilitação, na forma do § 2° do artigo 
32 da Lei Federal 8.666/93, assinada pelo representante legal da empresa licitante (Modelo no 
anexo V deste edital). 

7.3. Cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal: Declaração 
assinada pelo representante legal da licitante de que está cumprindo o disposto no inciso XXXIII 
do artigo 7º da Constituição Federal, na forma da Lei nº 9.854/99, conforme modelo do Decreto 
nº 4.358/02 (Modelo no anexo VI deste edital). 

7.4. Declaração de Enquadramento para ME e EPP assinada pelo representante legal da empresa 
licitante (Modelo no anexo VII, deste edital) se for o caso. 

7.5. Declaração expressa de total concordância com os termos do edital, assinada pelo 
representante legal da empresa licitante (Modelo no anexo VIII, deste edital). 

7.6.  Declaração de localização e funcionamento assinada pelo representante legal da empresa 
licitante (Modelo no anexo IX, deste edital). 

7.7.  Declaração que o (s) empresário (s) /sócio (s) / dirigente (s)/ responsável(eis) técnico(s) não 
(são) servidor(es) público(s) do Município de Bom Lugar. - Ma., assinada pelo representante 
legal da empresa licitante (Modelo no Anexo X, deste edital). 

7.8. Todas as Declarações dos itens 7.2 o item 7.7. devem estar dentro do envelope de 
Habilitação conforme modelo em anexo, a não apresentação de qualquer Declaração por parte da 
licitante a mesma será considerada inabilitada para o certame. 
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7.9. Todos os documentos devem corresponder ao mesmo CNPJ constante da proposta, ou seja, 
todos em nome da matriz ou todos em nome da filial, salvo aqueles que comprovadamente, só 
possam ser fornecidos pela matriz. 

 
7.10. A (s) licitante (s) microempresa (s) ou empresa (s) de pequeno porte que desejar (em) 
usufruir nesta licitação do tratamento diferenciado e favorecido concedido pela Lei 
Complementar nº 123/2006, alterada pela Lei Complementar nº 147/2014, Lei Complementar nº 
155/2016, e deverá (ão) declarar que cumpre (m) os requisitos legais para qualificação como 
microempresa ou empresa de pequeno porte, estando apta(s) a usufruir (em) do tratamento 
estabelecido na citada legislação. 
 
7.11. A documentação apresentada para fins de habilitação fará parte dos autos do processo e 
não será devolvida à proponente.   
7.12. Os documentos cujo prazo de validade não esteja fixado terão o prazo de 180 (cento e 
oitenta dias) dias a partir de sua emissão, não valendo esse prazo para atestado de capacidade 
técnica e nem acervo técnico. 
 
8.0 -   DA ABERTURA DOS ENVELOPES 
 
8.1 – Encerrado o prazo para entrega dos envelopes, nenhum outro documento será recebido, 
nem serão permitidos quaisquer adendos, acréscimos ou modificações à documentação e à 
proposta já entregues, salvo quando requisitados pela Comissão Permanente de Licitação, 
justificadamente, com finalidade meramente elucidativa. 
 
8.2 – No dia, horário e local estabelecidos no item 6.1 deste Edital, e na presença dos 
interessados, será declarado pelo Presidente da Comissão Permanente de Licitação o início da 
sessão de abertura dos envelopes. 
8.3 – Iniciada a Sessão, e antes da abertura dos envelopes, serão recebidos pelo Presidente da 
Comissão Permanente de Licitação as credenciais dos licitantes ou de seus representantes legais, 
presentes à sessão de julgamento. Somente será credenciado 01 (um) representante para cada 
empresa.  
8.4 – Será indeferido o credenciamento, sempre que não forem apresentados os documentos 
necessários à identificação ou à demonstração da sua condição de representante do licitante. 
8.5 – Os documentos apresentados para o credenciamento serão juntados pela Presidenta da 
Comissão Permanente de Licitação aos autos do processo licitatório, que fará constar da ata da 
sessão os pedidos de credenciamento deferidos e indeferidos. 
8.6 – Somente poderão manifestar-se no curso dos trabalhos de julgamento, o proponente ou 
procurador devidamente credenciado. 
 
8.7 – Realizado o credenciamento, serão abertos pela Comissão Permanente de Licitação os 
envelopes identificados pela expressão “Envelope n° 01 – Documentação”. 
 
8.8 – Abertos os envelopes, os documentos neles contidos serão examinados e rubricados pelos 
licitantes, ou por seus representantes, bem como pelos membros da Comissão de Licitação. 
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8.9 – A Comissão Permanente de Licitação poderá solicitar, de qualquer licitante, informações e 
esclarecimentos complementares para a adequada apreciação da documentação apresentada. 
 
8.10 – Serão considerados inabilitados os licitantes que não atenderem ao disposto neste Edital, 
ou que vierem a apresentar os documentos exigidos com vícios ou defeitos que impossibilitem o 
seu entendimento e ACEITAÇÃO, exceto os licitantes enquadrados na Lei Complementar 
123/2006, alterada pela Lei Complementar nº 147/2014, Lei Complementar nº 155/2016, onde 
lhes será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogável por igual período a critério da 
administração pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do 
débito e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa, 
caso haja alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal. 
 
8.11– No caso de eliminação de Licitante, após a abertura do primeiro envelope, contendo a 
documentação, não será aberto o segundo. Este permanecerá nos autos do processo licitatório 
enquanto correr o prazo de recurso, devendo ser posteriormente devolvido ao licitante 
inabilitado. 
 
8.12 – Considerar-se-á como não tendo apresentado a documentação solicitada, e, por 
conseguinte inabilitado nos termos previstos no item antecedente (item 8.10), o licitante que não 
demonstrar a veracidade dos elementos informativos por ele fornecidos, sempre que tal for 
exigido nos termos do item 7.1.2 deste Edital. 
 
9.0 -   DO JULGAMENTO E DA CLASSIFICAÇÃO 
 
9.1 – Concluída a fase de análise e julgamento da documentação contida no “Envelope n° 01 – 
Documentação” de todos os licitantes e havendo transcorrido o prazo para recursos e, ainda, 
julgados os recursos que porventura tenham sido apresentados ou havendo desistência expressa 
dos mesmos, será iniciada a fase de abertura e julgamento das propostas comerciais contidas no 
“Envelope n° 02 – Proposta” de cada licitante. 
 
9.2 – Fica facultada à Comissão Permanente de Licitação, para a adequada análise e julgamento 
das propostas, a solicitação, junto a quaisquer dos licitantes, de informações e esclarecimentos 
complementares sobre sua proposta. 
9.3 – Serão desclassificadas as propostas que: 
a) - Apresentarem irregularidades, emendas, entrelinhas, vícios ou defeitos que impossibilitem 
seu entendimento; 
b) - Não atendam às especificações do presente Edital; 

c)Apresentem preços totais ou parciais simbólicos, irrisórios ou de valor zero, bem como 
apresentem preço global manifestamente inexequível, assim consideradas as propostas cujos 
valores sejam inferiores a 70% (setenta por cento) do menor dos seguintes valores:  
 

a) média aritmética dos valores das propostas superiores a 50% (cinquenta por cento) do 
valor orçado pela administração, ou (Incluído pela Lei nº 9.648, de 1998); 
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      b) valor orçado pela administração. (Incluído pela Lei nº 9.648, de 1998). 
 
9.4 - Na hipótese de todos os licitantes serem inabilitados ou de todas as propostas serem 
desclassificadas, a Comissão Permanente de Licitação, nos termos do art. 48, parágrafo 3º, da 
Lei Federal n° 8.666/93, poderá fixar aos licitantes o prazo de 08 (oito) dias úteis para a 
apresentação de nova documentação ou outras propostas. 
 
9.5 – Será considerado como desatendimentos da proposta aos termos do presente Edital, a não 
comprovação pelo licitante da veracidade dos elementos informativos por ele prestados na 
proposta, ou a não apresentação de informações e esclarecimentos complementares satisfatórios 
nos termos do item 9.2. 
 
9.6 – O julgamento das propostas será realizado pela Comissão Permanente de Licitação em 
função do tipo “Menor Preço Global”, classificando-se em primeiro lugar o licitante cuja 
proposta estiver de acordo com as condições do Edital e tiver ofertado o menor preço global, 
para a execução total dos serviços. 
 
9.7 – Também será considerado critério para aceitação das propostas, a compatibilidade dos 
preços unitários da planilha com os preços praticados no mercado, visando a aferição do valor 
global correspondente, uma vez que, embora o julgamento seja do tipo MENOR PREÇO 
GLOBAL, é necessário que o licitante apresente preço unitário válido e exequível para efeito de 
controle dos preços. 
 
9.8 – Em caso de empate entre duas ou mais propostas, observar-se-ão os critérios previstos no § 
2° do art. 3° da Lei Federal n° 8.666/93 e na Lei Complementar nº 123/2006, alterada pela Lei 
Complementar nº 147/2014, Lei Complementar nº 155/2016, persistindo o empate, a escolha far-
se-á por sorteio, em ato público, para o qual serão convocados todos os licitantes. 
 
9.9 – Não será considerada pela Comissão Permanente de Licitação qualquer vantagem baseada 
nas ofertas dos demais licitantes. 
 
9.10– Adjudicado o objeto da licitação ao licitante classificado em primeiro lugar, pela Comissão 
Permanente de Licitação, seu ato será encaminhado à apreciação da autoridade competente, para 
homologação, depois de decorrido o prazo para interposição de recurso ou julgamento dos 
mesmos. 
 
 
10 - DA RECOMPOSIÇÃO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 
 
10.1 Ocorrendo desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, a Administração poderá 
restabelecer a relação pactuada, nos termos do art. 65, inciso II, alínea d, da Lei nº 8.666/93, 
mediante comprovação documental e requerimento expresso do contratado. 
 
11 - RECURSOS ADMINISTRATIVOS 
 
11.1 Dos atos da Administração decorrentes da aplicação deste Edital cabem: 
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11.1.1 Recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato ou lavratura da 
ata, nos casos de: 

a) Habilitação ou inabilitação do Licitante; 

b) Julgamento das propostas; 

c) Anulação ou revogação da licitação. 

11.1.2 Representação, no prazo de 05 (cinco) dias úteis da intimação da decisão relacionada com 
o objeto da licitação ou contrato, de que não caiba recurso hierárquico; 
 
11.1.3 Pedido de reconsideração, de decisão da autoridade competente, na hipótese do § 3º do 
art. 87 da Lei nº 8.666/93, no prazo de 10 (dez) dias úteis da intimação do ato.  
 
11.1.4 O Recurso será dirigido a autoridade competente. por intermédio da Comissão 
Permanente de Licitação - CPL. 
 
12 - DO CONTRATO  
 
12.1 – Homologada a licitação, o vencedor será convocado para que no prazo máximo de 05 
(cinco) dias, contados do recebimento da notificação, assine o respectivo instrumento contratual. 
 
12.2 – O não comparecimento do vencedor no prazo estabelecido para assinatura do instrumento 
contratual implicará na perda dos direitos pertinentes à contratação, sem prejuízo das sanções 
legalmente previstas. 
 
12.3 – Não comparecendo o vencedor, no prazo assinalado, para assinar o instrumento 
contratual, a autoridade competente convocará os licitantes remanescentes, respeitada a ordem de 
classificação, para virem a fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo 
primeiro classificado, em conformidade ao estabelecido no art. 64, § 2°, da Lei Federal n° 
8.666/93. 
12.4 – O contrato será celebrado nos termos da minuta que integra o ANEXO IV do presente 
Edital, e, no que não contrariar o Edital e a minuta de contrato, nos termos da proposta 
apresentada pelo vencedor. 
12.5 – Na conformidade do art. 54 da Lei Federal n° 8.666/93, o contrato será regido pelos 
preceitos de direito público, aplicando-se lhes, supletivamente, os princípios da teoria geral dos 
contratos e as disposições de direito privado. 
12.6 – Os valores constantes do instrumento contratual serão fixados em moeda corrente, na 
forma da legislação em vigor. 
12.7 – O contratado será responsável, pelos encargos e obrigações trabalhistas, previdenciárias, 
fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato, bem como por quaisquer outros tributos 
que se tenham por devidos. 
12.8 – As alterações contratuais, se houver, serão formalizadas por Termos Aditivos, numerados 
em ordem crescente, sendo-lhes exigidas as mesmas formalidades do contrato originalmente 
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elaborado, inclusive quanto a parecer jurídico, atualização da documentação de habilitação, 
condicionadas a parecer prévio da Comissão Permanente de Licitação – CPL.   
 
12.9 – O contratado será responsável pelos danos causados diretamente ao Município ou a 
terceiros, decorrentes da execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade à fiscalização ou o acompanhamento realizado pela Prefeitura Municipal de 
Bom Lugar. - Maranhão, na forma do previsto no item 15 do presente Edital. 
 
12.10 - A alteração do contrato poderá ser realizada, com as devidas justificativas de fato e de 
direito, na forma do artigo 65 da Lei n° 8.666/93. 
 
12.11 GARANTIA DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 

12.11.1. A adjudicatária (empresa vencedora) quando convocada a assinar o contrato, 
prestará, obrigatoriamente, garantia de execução no percentual de 5% (cinco por 
cento) do valor do contrato, devendo ter validade de até 30 (trinta) dias além do 
prazo de vigência do contrato, estabelecido neste edital, podendo optar por uma 
das seguintes modalidades de garantia: 

12.11.1.1. Caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública, devendo estes 
terem sido emitidos sob a forma escritural, mediante registro em 
sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo 
Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, 
conforme definido pelo Ministério da Fazenda; 

12.11.1.1.1. No caso de opção pela “caução em dinheiro”, esta 
deverá ser efetuada por transferência/depósito na 
conta nº 53.927-9, Agência nº 0528-2, Banco do 
Brasil, (PMBL - LICITAÇÃO/CAUÇÃO). 

12.11.1.1.2. No caso de opção pelo “título da dívida pública”, 
este deverá estar acompanhado de avaliação da 
Secretaria do Tesouro Nacional, no qual esta 
informará sobre a exequibilidade, valor e prazo de 
resgate, taxa de atualização e condições de resgate.  

12.11.1.2. Seguro-garantia: 

12.11.1.2.1. No caso da opção pelo “seguro-garantia” o mesmo 
será feito mediante entrega da competente apólice 
emitida por entidade em funcionamento no País e 
em nome da Prefeitura Municipal de Bom Lugar - 
MA, cobrindo o risco de quebra do contrato, pelo 
prazo da duração do contrato, devendo a contratada 
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providenciar sua prorrogação, por toda a duração do 
contrato, independente de notificação da Prefeitura 
Municipal de Bom Lugar - MA. Deverá a apólice 
conter expressamente cláusula de atualização 
financeira, de imprescritibilidade, de 
inalienabilidade e de irrevogabilidade. 

12.11.1.3. Fiança bancária: 

12.11.1.3.1. No caso de “fiança bancária”, esta deverá ser, a 
critério do licitante, fornecida por um banco 
localizado no Brasil, devidamente autorizado pelo 
Banco Central do Brasil, pelo prazo da duração do 
contrato. Deverá a carta de fiança bancária conter 
cláusula de atualização financeira, de 
imprescritibilidade, de inalienabilidade e de 
irrevogabilidade. 

12.11.2. A Prefeitura Municipal de Bom Lugar poderá descontar do valor da garantia 
toda e qualquer importância que lhe for devida, a qualquer título, pela 
contratada, inclusive multas. 

12.11.2.1. Se o desconto da garantia contratual se efetivar no decorrer do 
prazo contratual, a garantia deverá ser reintegrada no prazo de 3 
(três) dias, a contar da data de recebimento da notificação, sob pena 
de ser descontada pela contratante na fatura de pagamento 
correspondente ao mês seguinte. 

12.11.3. Se a garantia for utilizada em pagamento de obrigação não cumprida ou de multa 
aplicada, após o devido processo legal, assegurado o contraditório e a ampla 
defesa, a contratada se obrigará a depositar o montante da diferença do valor 
apurado, no máximo de 48hs (quarenta e oito horas), a contar da data em que for 
notificada pela Prefeitura Municipal de Bom Lugar. 

12.11.4. A garantia será restituída em 60 (sessenta) dias após o cumprimento das 
obrigações contratuais, devidamente atestadas pelo setor competente da 
Prefeitura Municipal de Bom Lugar. 

13 - DO PAGAMENTO 
 
13.1 O pagamento será efetuado de acordo com a disponibilidade financeira e de acordo com a 
execução dos serviços realizados, após a comprovação de que a empresa contratada está em dia 
com as obrigações fiscais e trabalhista por meio  das Certidão Negativa de Débitos Relativos aos 
Tributos Federais e a Dívida Ativa da União, emitida pela Secretaria da Receita Federal do 
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Ministério da Fazenda;  emitida com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751, de 
02/10/2014;  e  ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, FGTS (Certidão de 
Regularidade do FGTS), Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), ou Positiva com 
efeitos de Negativa, emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho ou Conselho Superior da Justiça 
do Trabalho ou Tribunais Regionais do Trabalho, comprovando a inexistência de débitos 
inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, Certidão de Regularidade com a fazenda Estadual, 
por meio das CND e CNDA, e Fazenda Municipal por meio das CND e CNDA, no prazo não 
superior a 30 (trinta) dias, contados da entrega da fatura, devidamente atestada pelo setor 
competente. 
 
13.1.1 A perda da regularidade fiscal no curso de contratos de execução continuada ou parcelada 
justifica a imposição de sanções à contratada, mas não autoriza a retenção de pagamentos por 
serviços prestados (Acórdão n.º 964/2012-Plenário, TC 017.371/2011-2, rel. Min. Walton 
Alencar Rodrigues, 25.4.2012).    
 
14 - DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
 
14.1.  Os serviços deverão ser executados de acordo com as especificações constantes no projeto 
básico e projeto executivo, dentro dos padrões de qualidade. 
 
14. 2.  Os serviços deverão ser executados conforme o memorial descritivo e especificações 
técnicas, planilha orçamentária, cronograma físico - financeiro, demais normas constantes deste 
instrumento.    
 
14.3. Os serviços deverão ser executados conforme o projeto executivo, apresentado pela 
empresa vencedora e aprovado pela Prefeitura Municipal de Bom Lugar. 
 
14.4. A obra só será executada depois q essa administração analisar e aprovar o projeto 
executivo, feito pela empresa vencedora e sem custos adicionais a essa administração. 

 15 – DA FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 
 
15.1 - A fiscalização da execução do contrato será feita diretamente pelo Município de Bom 
Lugar, por meio da Secretaria de Obras, Urbanismo, Transporte e Trânsito, nos termos do Art. 
67 da Lei Federal n° 8.666/93 e legislação. 
 
15.2 – Caberá à fiscalização exercer rigoroso controle do cumprimento do contrato, em especial 
quanto à quantidade e qualidade dos serviços realizados, fazendo-se cumprir todas as disposições 
da lei, do presente edital, das normas técnicas aplicáveis e do respectivo contrato. 
 
15.3 – As ordens de serviço, exceto as de rotina, deverão ser transmitidas por carta endereçada 
ao Contratado. 
 
15.4 – Verificada a ocorrência de irregularidade no cumprimento do contrato, a fiscalização 
comunicará imediatamente o fato, por escrito, à Secretaria Municipal de Obras, Urbanismo, 
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Transporte e Trânsito, que determinará, junto ao Órgão competente, as providências necessárias, 
inclusive a aplicação de penalidades, quando for o caso. 
 
15.5 – A atividade de fiscalização do Município não eximirá o Contratado da responsabilidade 
pela execução do objeto do contrato, na estrita conformidade com o estabelecido no presente 
Edital. 
 
15.6 – O Contratado permitirá e facilitará as atividades de fiscalização, propiciando o livre 
acesso a locais e documentos, e fornecendo dados e informações referentes aos serviços 
contratados. 
 
16 -   DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
 
16.1 – Constituem obrigações da Contratada: 
 
a) - Garantir a execução dos serviços de acordo com as quantidades e especificações contidas no 
anexo II do presente Edital, e no projeto executivo, dentro do padrão de qualidade e das 
especificações técnicas estabelecidas; 

 
b) - Garantir condições que possibilite a execução dos serviços a partir da data da assinatura do 
contrato; 

c) - Providenciar a imediata correção das deficiências, falhas ou irregularidades constatadas pela 
contratante. 

d) Apresentar fatura detalhada do solicitado e executado. 
 

e) - Ressarcir os eventuais prejuízos causados à Contratante e/ou terceiros, provocados por 
ineficiência ou irregularidades cometidas por seus empregados, na execução do objeto deste 
Contrato. 

f) - Obedecer às normas de higiene e prevenção de acidentes, a fim de garantir a salubridade e a 
segurança no decorrer da execução dos serviços; 
g)  - Responder por todos os ônus e obrigações concernentes às legislações Fiscal, 
Previdenciária, Trabalhista e Comercial, inclusive os decorrentes de acidentes de trabalho; 
h) - Fazer com que os componentes da equipe de trabalho, exerçam as suas atividades fazendo 
uso dos equipamentos de segurança requeridos para as atividades desenvolvidas, em observância 
à legislação pertinente; 
i) - Executar os serviços conforme cronograma, nos prazos pactuados. 
 
j) A CONTRATADA se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação. 
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k) O Responsável Técnico indicado pela licitante Contratada acompanhará todas as fases dos 
serviços. 
 
16.2.  Constituem obrigações da Contratante: 

 
a). Pagar pontualmente a fatura de execução, no prazo máximo de 30 dias, a contar da emissão 
da fatura e atestado pelo responsável competente; e 
 
b) promover as medidas necessárias ao livre acesso e trânsito de Veículos, equipamentos e 
pessoal da CONTRATADA ao local de realização dos serviços; 

 
c).  Prestar as informações técnicas que se fizerem necessárias à execução dos serviços. 
 
d) Comunicar formal e imediatamente à Contratada qualquer anormalidade dos serviços 
executados, podendo recusá-los caso não estejam de acordo com as exigências estabelecidas na 
planilha do projeto do Anexo II, do Edital da Tomada de Preços e seus anexos; 
 
e)  Prestar, por meio de seu representante legal o fiscal de contrato, as informações necessárias, 
bem como atestar as Notas Fiscais e as planilhas de medição dos serviços executados, oriundas 
das obrigações contraídas; 
 
f) Assegurar-se de que os preços contratados são os mais vantajosos para a Administração 
Municipal, por meio de estudo comparativo dos preços praticados pelo mercado; 
 
g) Fiscalizar o cumprimento das obrigações assumidas pela Contratada; 
 
h)  . Aplicar as penalidades por descumprimento das obrigações assumidas 
 
17 - DOS RECURSOS E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA  
 
17.1.  As despesas decorrentes da presente licitação correrão por conta dos recursos específicos 

consignados no orçamento da Prefeitura Municipal de Bom Lugar - MA, classificada 
conforme abaixo especificado: 

ORGÃO: 02 Poder Executivo 

UNIDADE GESTORA: 0209 - Secretaria Municipal de Obras, 
Urbanismo, Transporte e Trânsito. 

FUNÇÃO PROGRAMÁTICA: 17.511.0019.1.029 Construção e 
Recuperação Estrada Vicinal, 
Pont/Bueiros 

CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 4.4.90.51.00 – Obras e Instalações. 

FONTE DE RECURSO: 1500000000 – Recursos não vinculados 
de imposto. 
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VALOR DISPONÍVEL: R$ 932.038,83 

Valor reforçado mediante abertura de crédito suplementar X 
Valor não reforçado  

 

17.2. Em caso de prorrogação contratual ou alteração/inclusão dos respectivos créditos 
orçamentários e/ou financeiros, as despesas decorrentes da presente licitação correrão por 
conta dos recursos específicos consignados no orçamento vigente, devidamente 
classificadas em termo de aditamento de contrato. 

 
18 - DAS SANÇOES ADMINISTRATIVAS 

 
18.1. A recusa injustificada da adjudicatória em assinar o contrato, aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Comissão Permanente de Licitação – 
CPL caracteriza o descumprimento total das obrigações assumidas, sujeitando-a as penalidades 
legalmente estabelecidas, o que não se aplica aos licitantes remanescentes. 
 
18.2. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará ao contratado à multa de mora, na 
forma estabelecida a seguir: 
 
18.2.1.  0,3% (três décimos por cento), por dia que exceda o prazo para execução dos serviços 
desta licitação, até o 30º (trigésimo) dia consecutivo. 
 
18.2.2.   2% (dois por cento), após ultrapassado o prazo do subitem 18.2.1. 
 
18.3.  As multas a que se refere este item incidem sobre o valor do contrato e serão descontadas 
dos pagamentos eventualmente devidos pela Prefeitura Municipal de Bom Lugar. ou, quando for 
o caso, cobradas judicialmente. 
 
18.4.  Pela inexecução total ou parcial do contrato, a Prefeitura Municipal de Bom Lugar. poderá 
aplicar as seguintes sanções: 
 
18.4.1.   Advertência; 
 
18.4.2.   Multa por atraso a cada 30 (trinta) dias após o prazo previsto do subitem 18.2.2, no 
percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor do contrato, caso não sejam 
cumpridas fielmente as condições pactuadas; 
 
18.4.3.  Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com 
Administração por período não superior a 2 (dois) anos; e 
 
18.4.4.  Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 
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18.4.5.  A aplicação da sanção prevista no subitem 18.4.1, não prejudica a incidência cumulativa 
das penalidades dos subitens 18.4.2 e 18.4.3, principalmente, sem prejuízo de outras hipóteses, 
em caso de reincidência de atraso na execução do objeto expressamente previstas, facultada a 
defesa prévia do interessado, no prazo de 10 (dez) dias úteis. 
 
18.5. As sanções previstas nos subitens 18.4.1, 18.4.3 e 18.4.4, poderão ser aplicadas 
conjuntamente com subitem 18.4.2, facultada a defesa prévia do interessado, no prazo de 10 
(dez) dias úteis. 
 
18.6.   Ocorrendo à inexecução de que trata o subitem 18.4, reserva-se ao órgão contratante o 
direito de optar pela oferta que se apresentar como aquela mais vantajosa, pela ordem de 
classificação, comunicando-se, em seguida, a Comissão Permanente de Licitação – CPL, para as 
providências cabíveis. 
 
18.7.  A segunda adjudicatária, ocorrendo à hipótese do item anterior, ficará sujeita às mesmas 
condições estabelecidas neste Edital. 
 
18.8. A aplicação das penalidades previstas nesta cláusula é de competência exclusiva da 
Prefeitura Municipal de Bom Lugar. - MA. 
 
19 -   DA ADESÃO 
19.1 - O protocolo da proposta implica independente de declaração expressa por parte do 
licitante, a aceitação integral e irretratável dos termos do Edital e seus anexos, bem como a 
observância dos regulamentos administrativos e das normas técnicas gerais e especiais 
aplicáveis. 
20 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
20.1 - Os casos não previstos e as dúvidas deste Edital serão resolvidos pela Comissão 
Permanente de Licitação, com base na Lei nº 8.666/93 e suas alterações. 
 
20.2 - Fica esclarecido que as licitantes deste processo se sujeitam a todos os seus termos, 
condições e normas, especificações e detalhes que se comprometem a cumprir plenamente, 
independentemente de qualquer manifestação, escrita ou verbal. 
20.3 -  Qualquer cidadão poderá impugnar o presente Edital, por irregularidade na aplicação da 
Lei, devendo protocolar o pedido até 05 (cinco) dias antes da data fixada para a abertura dos 
envelopes de habilitação. No caso de licitante, o prazo decairá para 02 (dois) dias úteis, devendo 
a Comissão Permanente de Licitação – CPL, julgar e responder à impugnação em até 03 (três) 
dias úteis. 

 
20.4 -  A impugnação feita tempestivamente pela licitante não a impedirá de participar do 
processo licitatório até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente, sendo-lhe defeso 
oferecer impugnação fora do prazo estabelecido no §2° do art. 41 da Lei 8666/93. 

 
20.5 -  Após a fase de habilitação não caberá desistência da proposta, salvo por motivo justo, 
decorrente de fato superveniente, aceito pela Comissão Permanente de Licitação - CPL. 
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20.6 -  Decairá do direito de impugnar os termos do presente Edital, a licitante que, tendo-o 
aceito sem objeção, vier, após julgamento desfavorável apresentar falhas ou irregularidades que 
o viciem, hipóteses em que tal comunicação não terá efeito recursal 
. 
20.7 -  Na hipótese de o processo licitatório vir a sofrer suspensão, os prazos de validade das 
propostas ficam automaticamente prorrogados pôr igual número de dias em que o referido 
processo estiver suspenso. 
 
20.8 -  A autoridade competente, independentemente de qualquer recurso ou por sugestão da 
Comissão Permanente de Licitação – CPL poderá adiar ou revogar esta licitação ou anulá-la por 
ilegalidade, sem que tenha obrigação de indenizar. 
 
20.9 -  Este edital e seus anexos estão à disposição dos interessados na sala da Comissão 
Permanente de Licitação, situada à Rua Manoel Severo, s/nº, Centro, Bom Lugar - MA, de 2ª a 
6ª feira, no horário das 08:00h (oito horas) às 12:00h (doze horas) onde poderão ser consultados 
ou obtidos gratuitamente, e disponível no site: www.bomlugar.ma.gov.br.  Esclarecimentos 
adicionais, no mesmo endereço ou pelo e-mail pmbllicitacao@gmail.com. 
 
20.10 - As licitantes poderão colher informações adicionais eventualmente necessárias sobre o 
certame junto a Comissão Permanente de Licitação – CPL, na sede da Prefeitura Municipal de 
Bom Lugar, no endereço e horário mencionado no item 20.9, obedecendo aos seguintes critérios: 
 
20.10.1 - Não serão levados em consideração pela Comissão Permanente de Licitação, quaisquer 
consultas, pedidos ou reclamações relativas ao Edital, que não tenham sido formulados por 
escrito e devidamente protocolados, ou pelo e-mail pmbllicitacao@gmail.com ou ainda via fac-
símile, até 05 (cinco) dias úteis antes da data marcada para o recebimento dos envelopes, 
ressalvado o disposto no § 2° do art. 41 da Lei 8.666 de 1993; 

 
20.10.2 - Em hipótese alguma serão aceitas manifestações verbais quanto ao Edital; 

 
20.10.3 - Os esclarecimentos aos consulentes serão comunicados a todas as demais empresas que 
tenham adquirido o presente Edital. 
 
20.11 - Ao adquirir o Edital, a licitante deverá declarar o endereço em que recebe notificação e 
comunicar qualquer mudança posterior, sob pena de reputar-se válida a notificação encaminhada 
ao endereço fornecido. 
20.12 - Integram o presente Edital, independentemente de transcrição, os seguintes anexos: 
 
20.12.1. Anexo I – Modelo da Carta Credencial. 

 
20.12.2. Anexo II – Orçamento e o Quantitativo Estimado, Memorial Descritivo, Especificações 
Técnicas e Projeto Básico. 

 
20.12.3. Anexo III – Modelo do Resumo da Proposta de Preços 
 

http://www.bomlugar.ma.gov.br/
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20.12.4. Anexo IV – Modelo da Minuta do Contrato 
 

20.12.5. Anexo V – Modelo de Declaração de Inexistência de Fatos impeditivos de habilitação. 
 
20.12.6.  Anexo VI – Modelo de Declaração de que não emprega menor. 

 
20.12.7.  Anexo VII – Modelo de Declaração de Enquadramento para ME e EPP. 
 
20.12.8. Anexo VIII – Modelo de Declaração expressa de total concordância com os termos do 
edital; 

20.12.9.  Anexo IX – Modelo de Declaração de localização e funcionamento; 
 
20.12.10. Anexo X - Declaração que o (s) empresário (s) /sócio (s)/ dirigente (s)/ responsável 
(eis) técnico(s) não (são) servidor (es) público (s) do Município de Bom Lugar. - Ma.  

20.12.11. Anexo XI – Modelo da Ordem de Serviços. 

 

Bom Lugar. – MA.  08 de dezembro de 2022 
 
 

___________________________________________ 
                    VALDECY GOMES DA SILVA 

           Sec. Mun. de Obras, Urbanismo, Transporte e Trânsito 
                   CPF: 376.198.373-53 
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EDITAL DE LICITAÇÃO 
 

TOMADA DE PREÇOS N° 009/2022 
 

ANEXO I 
 

 “MODELO DA CARTA CREDENCIAL” 
 
À 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM LUGAR. 
Rua Manoel Severo, s/nº, Centro. 
CEP: 65.704-000 – Bom Lugar. (MA). 
 

CARTA CREDENCIAL 
 
 

O signatário da presente, Sr(a) __________________________, portador(a) da 
Cédula de Identidade n° ______________ e do CPF nº _______________ é constituído como 
nosso representante legal perante a licitação da modalidade Tomada de Preços n° 009/2022, 
realizada pela Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de Bom Lugar. – 
MA., para o qual outorgamos poderes necessários e suficientes para atuar em todas as fases do 
processo licitatório e com poderes expressos para interpor recursos, desistir de recursos, assinar 
em nome da empresa _______________________________, inscrita no CNPJ sob nº 
___________________, a tudo que fizer necessário para o fiel cumprimento deste mandato. 

 
______________________________ 

(Local e data) 
 

________________________________________ 
(Nome e assinatura do responsável da empresa) 

 
 



 
 

 

 
 
 
 
 
 

 
E-mail: pmbllicitacao@gmail.com  - site: bomlugar.ma.gov.br 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM LUGAR 

Rua Manoel Severo, Centro Administrativo 
C.N.P.J.: 01.611.400/0001-04 

 

 

Rua Manoel Severo, Centro Administrativo 

C.N.P.J.: 01.611.400/0001-04 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

EDITAL DE LICITAÇÃO 
TOMADA DE PREÇOS N° ....../2022 

 
 

ANEXO II 
 
 
 
 

ORÇAMENTO E O QUANTITATIVO ESTIMADO, MEMORIAL DESCRITIVO, 
ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E PROJETO BÁSICO 
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EDITAL DE LICITAÇÃO 

 
TOMADA DE PREÇOS N° 009/2022 

ANEXO III 
 

 “MODELO DO RESUMO DA PROPOSTA” 
 
À 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM LUGAR. 
Rua Manoel Severo, s/nº - Centro. 
CEP: 65.704-000 – Bom Lugar. (MA). 
 

PROPOSTA DE PREÇOS RESUMO  
 
Referente: Tomada de Preços Nº009/2022 
 
Prezados Senhores, 

 
Pelo presente, submetemos à apreciação de Vossas Senhorias, a nossa proposta 

relativa a licitação em epígrafe, assumindo inteira responsabilidade por quaisquer erros ou 
omissões que venham a ser verificados na preparação da mesma e declaramos ainda que, temos 
pleno conhecimento das condições em que se desenvolverão os trabalhos e concordamos com a 
totalidade das instruções e critérios de qualificação definidos no edital. 
 
1. Proponente: 
Razão Social / CNPJ: 
Endereço: 
2. Proposta de Preços: 
Valor Total da Proposta: R$ ....................... (...............................................). 
3. Prazo de validade da proposta: 
4. Prazo proposto para execução dos serviços: 
5. Condições de pagamento: 
6. Dados bancário: Conta Cor.  nº_______ Agência: ______ Banco: ____________ 
 

 
 

_________________________ 
(local e data) 

 
 

(Nome e assinatura do responsável da empresa) 
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EDITAL DE LICITAÇÃO 
 

TOMADA DE PREÇOS N° 009/2022 
 

ANEXO IV 
 

 “MINUTA DO CONTRATO” 
 

CONTRATO DE EMPREITADA POR PREÇO 
GLOBAL QUE ENTRE SI CELEBRAM A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM LUGAR, 
ESTADO DO MARANHÃO E A EMPRESA 
(......................). 

 
Por este instrumento particular, a PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM LUGAR., pessoa 
jurídica de direito público, situada na Rua Manoel Severo, s/nº - Centro, Bom Lugar. – MA., 
inscrita no CNPJ sob o nº 01.611.400/0001-04, neste ato representado pelo ..................., Sr. 
....................., portador do CPF nº .............................., a seguir denominada CONTRATANTE, e 
a empresa (...........), situada na (............), inscrita no CNPJ sob o nº (..........), neste ato 
representado pelo (.........), Sr. (...), portador da Cédula de Identidade. Nº (...) e do CPF nº (...), a 
seguir denominada CONTRATADA, acordam e justam firmar o presente Contrato, nos termos 
da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, suas alterações e demais legislações pertinentes, assim 
como pelas cláusulas a seguir expressas: 

 
Cláusula Primeira – DO OBJETO:  
  
A presente licitação tem por objeto Contratação de empresa especializada na prestação de 
serviços de Recuperação de Estradas Vicinais no município de Bom Lugar/MA, na área de 
atuação da 8ª Superintendência Regional da CODEVASF. no Estado do Maranhão, de cordo 
com o CONVÊNIO Nº 910790/2021. de acordo com o Projeto Básico, na modalidade Tomada 
de Preços do tipo menor preço por Empreitada Global. 

 
Cláusula Segunda – DO REGIME DE EXECUÇÃO 
 

Os serviços serão executados pela CONTRATADA em regime de “Empreitada por 
Preço Global”.  
 
Cláusula Terceira – DO FUNDAMENTO LEGAL: 

 
Este contrato está fundamentado na Licitação Pública, modalidade Tomada de 

Preços Nº009/2022 do tipo menor preço, e ainda na Lei Federal nº 8.666/93 e demais 
instrumentos legais que regulam a matéria. Sendo a execução dos serviços em regime de 
empreitada por Preço Global. 
 
Cláusula Quarta – DO VALOR CONTRATUAL: 
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O valor do presente contrato fica estabelecido em R$ ................. (.........................). 
 
Cláusula Quinta – DOS RECURSOS FINANCEIROS: 

 
As despesas decorrentes da presente licitação correrão por conta dos recursos específicos 
consignados no orçamento da Prefeitura Municipal de Bom Lugar - MA, classificada conforme 
abaixo especificado: 

CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

ORGÃO: 02 Poder Executivo 

UNIDADE GESTORA: 0209 - Secretaria Municipal de Obras, 
Urbanismo, Transporte e Trânsito. 

FUNÇÃO PROGRAMÁTICA: 17.511.0019.1.029 Construção e 
Recuperação Estrada Vicinal, 
Pont/Bueiros 

CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 4.4.90.51.00 – Obras e Instalações. 

FONTE DE RECURSO: 1500000000 – Recursos não vinculados 
de imposto. 

VALOR DISPONÍVEL: R$ 932.038,83 

Valor reforçado mediante abertura de crédito suplementar X 
Valor não reforçado  

 

17.2. Em caso de prorrogação contratual ou alteração/inclusão dos respectivos créditos 
orçamentários e/ou financeiros, as despesas decorrentes da presente licitação correrão por 
conta dos recursos específicos consignados no orçamento vigente, devidamente 
classificadas em termo de aditamento de contrato. 

 
Cláusula Sexta: DOS QUANTITATIVOS 
 

As quantidades dos serviços a serem executados estão estabelecidas em Planilhas 
Orçamentárias anexo II do Edital de licitação, e planilha da proposta vencedora da Licitação 
Pública, modalidade Tomada de Preços Nº009/2022, que passa a fazer parte integrante do 
presente instrumento independente de sua transcrição. 

 
Parágrafo único: se, em virtude de eventuais modificações que venham a ser feitas nos projetos, 
houver alterações nos quantitativos estabelecidos nas planilhas acima mencionadas, a 
CONTRATADA obriga-se desde já a aceitá-los, mantidos os mesmos custos unitários das 
Planilhas Orçamentárias; os quantitativos eventualmente realizados além do estabelecido na 
planilha referida serão apurados e pagos de acordo com as condições citadas nas Cláusulas, 
Terceira e Quarta deste instrumento. 



 
 

 

 
 
 
 
 
 

 
E-mail: pmbllicitacao@gmail.com  - site: bomlugar.ma.gov.br 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM LUGAR 

Rua Manoel Severo, Centro Administrativo 
C.N.P.J.: 01.611.400/0001-04 

 

 

Rua Manoel Severo, Centro Administrativo 

C.N.P.J.: 01.611.400/0001-04 

Cláusula Sétima:  DOS PRAZOS PARA EXECUÇÃO, VIGÊNCIA E INÍCIO DA 
EXECUÇÃO: 
 

O prazo de vigência do Contrato será a partir da data da assinatura por até 180 (cento e oitenta) 
dias, podendo tal prazo ser prorrogado nas hipóteses elencadas no artigo 57 da Lei nº 8.666, de 
1993.  

O prazo de execução é de:  

a) Para execução dos Serviços de Recuperação de Estradas Vicinais:  180 (cento e oitenta) dias 
corridos, podendo ser prorrogado conforme a o artigo 57 da Lei Federal nº 8.666/93, e alterações 
posteriores. 

b) Prazo de início da execução da obra: 05 (cinco) dias corridos, contados do recebimento da 
ordem de serviços. 

Parágrafo Primeiro: a CONTRATADA se obriga a executar os serviços no prazo máximo de 
..... (............) dias, após o recebimento da Ordem de Inícios dos Serviços. 
 
Parágrafo Segundo:  a critério da CONTRATANTE a Ordem de Início de Serviços poderá ser 
parcial. Nesta hipótese, na referida Ordem constará o valor limite a ser faturado bem como quais 
itens da Planilha Orçamentária anexa deverão ser executados. Uma vez concluídos os serviços 
autorizados, os trabalhos somente terão prosseguimento após a emissão de nova Ordem de Início 
de Serviços. 
 
Parágrafo Terceiro: o prazo deste instrumento poderá ser prorrogado nos termos do art. 57, da 
lei 8666/93. 
 
Cláusula Oitava – DA VINGÊNCIA: 
 

O presente contrato iniciar-se-á na data de sua assinatura e terá vigência de 
___(________)_____, podendo ser prorrogado nos termos do art. 57, da lei 8666/93.  

 
Cláusula Nona – DA EXECUÇÃO: 
 

Os Serviços deverão ser executados de acordo com anexo II do edital parte 
integrante do Processo Licitatório Tomada de Preços Nº009/2022. 
 
Cláusula Décima – DO REAJUSTE 
 

Para reajuste do presente instrumento será de acordo com a Lei 8.666/93 art. 65. 
O valor do contrato será fixo e irreajustável, porém poderá ser corrigido anualmente mediante 
requerimento da contratada, após o interregno mínimo de um ano, contado a partir da data limite 
para a apresentação da proposta, pela variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor 
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(INPC/IBGE) ou outro que vier a substituí-lo, e afetará exclusivamente as etapas/parcelas do 
empreendimento cujo atraso não decorra de culpa da contratada. 

Cláusula Décima Primeira – DA FORMA DE PAGAMENTO: 
 
Parágrafo Primeiro: O pagamento decorrente da execução do objeto desta 

licitação será efetuado pelo Departamento de Tesouraria do Município de Bom Lugar. - 
Maranhão, sendo efetuado após a execução dos serviços, a serem constatadas pelo Departamento 
de fiscalizador do Município. O valor da parcela mensal será pago mediante a emissão de Nota 
Fiscal de Prestação de Serviços, após a emissão do Laudo de Conclusão pelo departamento 
responsável e ainda após a emissão do Termo de Recebimento definitivo dos serviços assinado 
pelo Ordenador de Despesas da secretaria contratante. 
 
                     Parágrafo Segundo: Os pagamentos serão efetuados à CONTRATADA mediante 
a apresentação da seguinte documentação: Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos 
Federais e a Dívida Ativa da União, emitida pela Secretaria da Receita Federal do Ministério da 
Fazenda;  emitida com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751, de 02/10/2014; e ao 
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, FGTS (Certidão de Regularidade do FGTS), 
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), ou Positiva com efeitos de Negativa, 
emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho ou Conselho Superior da Justiça do Trabalho ou 
Tribunais Regionais do Trabalho, comprovando a inexistência de débitos inadimplidos perante a 
Justiça do Trabalho, Certidão de Regularidade com a fazenda Estadual, por meio da CND e 
CNDA,  e Fazenda Municipal por meio da CND e CNDA,  Em caso de irregularidade na 
emissão dos documentos fiscais, o prazo será contado a partir de sua reapresentação, desde que 
devidamente regularizados. 
 
Observação: A perda da regularidade fiscal no curso de contratos de execução continuada ou   
parcelada justifica a imposição de sanções à contratada, mas não autoriza a retenção de 
pagamentos por serviços prestados (Acórdão nº 964/2012-Plenário, TC 017.371/2011-2, rel. 
Min. Walton Alencar Rodrigues, 25.4.2012).  
 
Cláusula Décima Segunda - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO: 

12.1. A adjudicatária (empresa vencedora) quando convocada a assinar o contrato, prestará, 
obrigatoriamente, garantia de execução no percentual de 5% (cinco por cento) do valor do 
contrato, nos termos que preceitua o art. 56, § 1º, da Lei 8.666/93, devendo ter validade de até 30 
(trinta) dias além do prazo de vigência do contrato, estabelecido neste edital, podendo optar por 
uma das modalidades de garantia estabelecidas no Item 12.11 do instrumento convocatório.  

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A CONTRATANTE poderá descontar do valor da 
garantia toda e qualquer importância que lhe for devida, a qualquer título, pela 
contratada, inclusive multas 

12.11.2.1. Se o desconto da garantia contratual se efetivar no decorrer do 
prazo contratual, a garantia deverá ser reintegrada no prazo de 3 
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(três) dias, a contar da data de recebimento da notificação, sob pena 
de ser descontada pela contratante na fatura de pagamento 
correspondente ao mês seguinte. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Se o desconto da garantia contratual se efetivar no decorrer do 
prazo contratual, a garantia deverá ser reintegrada no prazo de 3 (três) dias, a contar da data de 
recebimento da notificação, sob pena de ser descontada pela contratante na fatura de pagamento 
correspondente ao mês seguinte. 

 PARÁGRAFO TERCEIRO - A garantia será restituída em 60 (sessenta) dias após o 
cumprimento das obrigações contratuais, devidamente atestadas pelo setor competente da 
Prefeitura Municipal de Bom Lugar. 

Cláusula Décima Terceira – DA RECOMPOSIÇÃO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-
FINANCEIRO DO CONTRATO 
 

Ocorrendo desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, a Administração poderá 
restabelecer a relação pactuada, nos termos do art. 65, inciso II, alínea d, da Lei nº 8.666/93, 
mediante comprovação documental e requerimento expresso do contratado. 
 
Cláusula Décima Quarta – DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES: 
 

Parágrafo Primeiro: Constituem direitos da Contratante, receber o objeto deste 
Contrato nas condições avençadas e da Contratada perceber o valor ajustado na forma e prazo 
convencionados. 

 
Parágrafo Segundo: Constituem obrigações da Contratante: 
 

a). Pagar pontualmente a fatura de execução, no prazo máximo de 30 dias, a contar da emissão 
da fatura e atestado pelo responsável competente; e 
 
b) promover as medidas necessárias ao livre acesso e trânsito de Veículos, equipamentos e 
pessoal da CONTRATADA ao local de realização dos serviços; 

 
c)  prestar as informações técnicas que se fizerem necessárias à execução dos serviços. 
 
d) Comunicar formal e imediatamente à Contratada qualquer anormalidade dos serviços 
executados, podendo recusá-los caso não estejam de acordo com as exigências estabelecidas na 
planilha do projeto do Anexo II, do Edital da Tomada de Preços e seus anexos; 
 
e)  Prestar, por meio de seu representante legal o fiscal de contrato, as informações necessárias, 
bem como atestar as Notas Fiscais e as planilhas de medição dos serviços executados, oriundas 
das obrigações contraídas; 
 
f) Assegurar-se de que os preços contratados são os mais vantajosos para a Administração 
Municipal, por meio de estudo comparativo dos preços praticados pelo mercado; 
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g) Fiscalizar o cumprimento das obrigações assumidas pela Contratada; 
 
h)  . Aplicar as penalidades por descumprimento das obrigações assumidas 

 
Parágrafo Terceiro: Constituem obrigações da Contratada: 
 

a) - Garantir a execução dos serviços de acordo com as quantidades e especificações contidas no 
anexo II do presente Edital, e no projeto executivo, dentro do padrão de qualidade e das 
especificações técnicas estabelecidas; 

 
b) - Garantir condições que possibilite a execução dos serviços a partir da data da assinatura do 
contrato; 

c) - Providenciar a imediata correção das deficiências, falhas ou irregularidades constatadas pela 
contratante. 

e) Apresentar fatura detalhada do solicitado e executado. 
 

e) - Ressarcir os eventuais prejuízos causados à Contratante e/ou terceiros, provocados por 
ineficiência ou irregularidades cometidas por seus empregados, na execução do objeto deste 
Contrato. 

f) - Obedecer às normas de higiene e prevenção de acidentes, a fim de garantir a salubridade e a 
segurança no decorrer da execução dos serviços; 
g)  - Responder por todos os ônus e obrigações concernentes às legislações Fiscal, 
Previdenciária, Trabalhista e Comercial, inclusive os decorrentes de acidentes de trabalho; 
h) - Fazer com que os componentes da equipe de trabalho, exerçam as suas atividades fazendo 
uso dos equipamentos de segurança requeridos para as atividades desenvolvidas, em observância 
à legislação pertinente; 
i) - Executar os serviços conforme cronograma, nos prazos pactuados. 
 
j) A CONTRATADA se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação. 
 
k) O Responsável Técnico indicado pela licitante Contratada acompanhará todas as fases dos 
serviços. 
 
Cláusula Décima Quinta - DOS EQUIPAMENTOS: 

 
A Contratada se obriga a empregar todos os equipamentos, aparelhamento técnico e 

mão de obra necessária à boa execução dos serviços ora contratados realizando por sua conta a 
compra e o transporte dos materiais, ferramentas e insumos necessários à perfeita execução dos 
serviços objeto deste contrato. 
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Cláusula Décima Sexta – DA FISCALIZAÇÃO 
 
A Fiscalização Técnica dos serviços ora contratada será realizada por Técnicos 

designados pela CONTRATANTE, obrigando-se a CONTRATADA a facilitar de modo amplo e 
completo a ação de fiscais, permitindo-lhes livre acesso aos serviços. Fica, entretanto, ressalvado 
que a efetiva atuação da fiscalização não exclui nem restringe a Responsabilidade Técnica da 
CONTRATADA na execução dos serviços, que deverão apresentar qualidade, solidez e seguir os 
projetos técnicos fornecidos, bem como as Normas Técnicas pertinentes. 

 
Cláusula Décima Sétima – DA TROCA EVENTUAL DE DOCUMENTOS: 

 
A troca eventual de documentos entre a Contratante e a Contratada será realizada por 

meio de protocolo. Nenhuma outra forma será considerada como prova de entrega de 
documentos. 

 
Cláusula Décima Oitava – DA RESCISÃO DO CONTRATO 
 
                 A rescisão do contrato terá lugar de pleno direito, a critério da Contratante, 
independentemente de interposição judicial ou extrajudicial, em conformidade com o art. 55, 
inciso IX, da Lei nº 8.666/93 e suas alterações nos casos previstos nos artigos 77 e 78 da referida 
lei. 
 
Cláusula Décima Nona – DAS SANÇÕES E PENALIDADES: 
 

Parágrafo primeiro: A recusa injustificada da adjudicatória em assinar o contrato, 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Comissão 
Permanente de Licitação – CPL caracteriza o descumprimento total das obrigações assumidas, 
sujeitando-a as penalidades legalmente estabelecidas, o que não se aplica aos licitantes 
remanescentes. 

 
Parágrafo Segundo: O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará ao 

contratado à multa de mora, na forma estabelecida a seguir: 
 

a) 0,3% (três décimos por cento), por dia que exceda o prazo para a execução dos serviços 
objeto deste contrato, até o 30º (trigésimo) dia consecutivo. 

 
b)  2% (dois por cento), após ultrapassado o prazo da alínea anterior. 

 
Parágrafo Terceiro: As multas a que se refere esta cláusula incidem sobre o valor do 

contrato e serão descontadas dos pagamentos eventualmente devidos pela Prefeitura Municipal 
de Bom Lugar. ou, quando for o caso, cobradas judicialmente. 

 
Parágrafo Quarto: Pela inexecução total ou parcial do contrato, a Prefeitura 

Municipal de Bom Lugar. poderá aplicar as seguintes sanções: 
 

a) Advertência; 
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b) Multa por atraso a cada 30 (trintas) dias após o prazo previsto na alínea “b”, do Parágrafo 
Segundo, no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor do contrato, caso não 
sejam cumpridas fielmente as condições pactuadas; 
 
c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com 

Administração por período não superior a 02 (dois) anos; e 
 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 
 
e) A aplicação da sanção prevista na alínea “a”, não prejudica a incidência cumulativa das 
penalidades das alíneas “b” e “c”, principalmente, sem prejuízo de outras hipóteses, facultada a 
defesa prévia do interessado, no prazo de 10 (dez) dias úteis. 

 
Parágrafo Quinto: As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d”, do Parágrafo 

Quarto, poderão ser aplicadas conjuntamente com alínea “b”, facultada a defesa prévia do 
interessado, no prazo de 10 (dez) dias úteis. 

 
Parágrafo Sexto: Ocorrendo à inexecução de que trata o Parágrafo Quarto, reserva-se 

ao órgão contratante o direito de optar pela oferta que se apresentar como aquela mais vantajosa, 
pela ordem de classificação, comunicando-se, em seguida, a Comissão Permanente de Licitação 
– CPL, para as providências cabíveis. 
 

Parágrafo Sétimo: A segunda adjudicatária ocorrendo à hipótese do item anterior 
ficará sujeita às mesmas condições estabelecidas no Edital de licitação. 
 

Parágrafo Oitavo: A aplicação das penalidades previstas nesta cláusula é de 
competência exclusiva da Prefeitura Municipal de Bom Lugar. – MA. 

 
Cláusula Vigésima – DOS CASOS OMISSOS: 
 

Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei nº 8.666/93 com suas alterações, e dos 
princípios gerais de direito. 
 
Cláusula Vigésima Primeira – DA PUBLICAÇÃO: 

20.1.  Em conformidade com o artigo 61, parágrafo único, da Lei nº 8.666/93 e alterações 
posteriores, a publicação resumida deste instrumento de contrato e seus aditamentos (se houver), 
serão efetuados no Diário Oficial do Município (DOM), até o 5º (quinto) dia útil do mês seguinte 
ao de sua assinatura. 

Cláusula Vigésima Segunda – DO FORO: 
 
Fica eleito o foro da Comarca de Bacabal, Estado do Maranhão, para dirimir 

quaisquer dúvidas oriundas da interpretação deste contrato com exclusão de qualquer outro, por 
mais privilegiado que seja. 
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E, por estarem justos e contratados, as partes assinam o presente Contrato, que 

foi impresso em 03 (três) vias de igual teor, na presença de duas testemunhas para que surtam 
seus legais e jurídicos efeitos.  

 
 

Bom Lugar. – MA, em ______ de ______de  20..... 
 
 
 

___________________________________ 
Prefeitura Municipal de Bom Lugar. 

..............................................  
........................ 

Contratante 
 
 
 

__________________ 
(...) 
(...) 

Contratada 
 
 
TESTEMUNHAS: 
_____________________________________________ CPF nº  
 
_____________________________________________ CPF nº  
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EDITAL DE LICITAÇÃO 
 

TOMADA DE PREÇOS N° 009/2022 
 

ANEXO V 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS  
 IMPEDITIVOS DE HABILITAÇÃO 

D E C L A R A Ç Ã O 
 
 
...........(Nome da licitante)........... inscrita no CNPJ no ............................, sediada 

.........(endereço completo).........., declara, sob as penas da lei, que até a presente data inexistem 

fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

 
 

 
Local e Data 

 
 
 

 
Representante Legal: 

Assinatura – RG e CPF 
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EDITAL DE LICITAÇÃO 

 
TOMADA DE PREÇOS N° 009/2022 

 
ANEXO VI 

 

DECLARAÇÃO EM CUMPRIMENTO AO DISPOSTO NO 
INCISO XXXIII DO ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

Prezados Senhores, 

________(nome da empresa)_________, CNPJ nº ___________, sediada em 
_______(endereço completo)________, por intermédio de seu representante legal Sr. (a) 
________________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº ________________ e do 
CPF nº ________________, declara para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 
8.666/93, acrescido pela Lei nº 9.854/99, que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos. 

(   ) Ressalva: emprega menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz. 

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima). 

 

......................(.....), .......de ................... de 202.... 
 

 
______________________ 

Nome  
CPF 

Representante Legal 
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EDITAL DE LICITAÇÃO 
 

TOMADA DE PREÇOS N° 009/2022 
 

ANEXO VII 
 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO PARA ME e EPP 
 
 
(Razão Social da Licitante) ________________________________, por meio de seu 
Responsável Legal e Contador, declara, sob as penas da Lei, que: 
 

a) (    ) Enquadra-se na situação de microempresa ; 
 

b) (    ) Enquadra-se na situação de empresa de pequeno porte; 
 

c) O valor da receita bruta anual da sociedade, no último exercício, não excedeu o limite 
fixado nos incisos I e II, art. 3.º, da Lei Complementar n.º 123/2006, alterada pela Lei nº 
147/2014, Lei Complementar nº 155/2016; 
 

      d). Não se enquadra em quaisquer das hipóteses de exclusão relacionadas no art.  3.º,  § 4.º, 
incisos I a X, da mesma Lei. 
 
 
Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 
 
 

_____________________, em ______ de _________de 20..... 
 

 
 

__________________________________________________ 
Nome completo e assinatura do representante legal da empresa 

 
 
 

__________________________________________________ 
Nome completo e assinatura do Contador 

 CRC 
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EDITAL DE LICITAÇÃO 
 

TOMADA DE PREÇOS 009/2022 
ANEXO VIII 

 
“MODELO DE DECLARAÇÃO” 

 

Ilmo. Sr. 
Presidenta e demais Membros da Comissão Permanente de Licitação 
Prefeitura Municipal de Bom Lugar. – MA.  

 

DECLARAÇÃO EXPRESSA DE TOTAL  

CONCORDÂNCIA COM OS TERMOS DO EDITAL  

 

Ref.: TOMADA DE PREÇOS Nº009/2022 

Prezados Senhores, 

_______(nome da empresa)_________, CNPJ nº ___________, sediada em _______(endereço 
completo)________, por intermédio de seu representante legal Sr(a) 
_________________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº ________________ e 
do CPF nº ________________, declara para os devidos fins, que concordamos com todos os 
termos descritos no edital e seus anexos e que temos pleno e total conhecimento da realização 
dos trabalhos do certame. 

 

......................(....), .......de ...................de 20.... 
 

 

____________________________________ 
Nome 
CPF 

Representante Legal 
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EDITAL DE LICITAÇÃO 
 

TOMADA DE PREÇOS Nº009/2022 
 

ANEXO IX 
 

“MODELO DE DECLARAÇÃO” 
 

Ilma. Srta. 
Presidenta e demais Membros da Comissão Permanente de Licitação 
Prefeitura Municipal de Bom Lugar. – MA.  
 

DECLARAÇÃO DE LOCALIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO 
 
Ref.: TOMADA DE PREÇOS Nº009/2022 
 
Prezados Senhores, 

 
Eu, ________(nome do representante legal)_________, portador(a) da Cédula de Identidade nº 
_______________ e do CPF nº _______________, residente e domiciliado na 
_______(endereço completo)________, declaro sob as penalidades da lei, que a empresa 
________(nome da empresa)_________, inscrita no CNPJ sob o nº _______________, está 
localizada e em pleno funcionamento na _______(endereço completo)________, cidade de 
_______________, Estado do(a) _______________, sendo o local e instalações adequados e 
compatíveis para o exercício do ramo de atividade da mesma. 
 
Declaro ainda, que assumo inteira responsabilidade por todas as informações dispostas nesta 
declaração, eximindo a Prefeitura Municipal de Bom Lugar. de qualquer responsabilidade sobre 
as informações prestadas por esta empresa.  
 

 
......................(....), .......de ...................de 202.... 

 
 
 

____________________________________ 
Nome 
CPF 

Representante Legal 
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EDITAL DE LICITAÇÃO 

 
TOMADA DE PREÇOS N° 009/2022 

 
ANEXO X 

 
 “MODELO DE DECLARAÇÃO” 

 
Ilma. Srta. 
Presidente e demais Membros da Comissão Permanente de Licitação 
Prefeitura Municipal de Bom Lugar. - MA.  
 
DECLARAÇÃO QUE O (S) EMPRESÁRIO (S) /SÓCIO (S) / DIRIGENTE (S) / 
RESPONSÁVEL (EIS) TÉCNICO (S) NÃO É (SÃO) SERVIDOR (ES) PÚBLICO (S)  
DO MUNICÍPIO DE BOM LUGAR. - MA.  
 
Ref.: TOMADA DE PREÇOS Nº009/2022 
Prezado senhor, 
____________(nome da empresa)______________, CNPJ nº ___________, sediada em 
_________(endereço completo)__________, por intermédio de seu representante legal Sr(a) 
_________________________, portador(a) da cédula de identidade nº ________________ e do 
CPF nº ________________, declara sob as penas da Lei, em observância a vedação prevista no 
art. 20, inciso XII, da Lei nº 12.465/2011, que o(s) empresário(s), sócio(s), dirigente(s) e/ou 
responsável(eis) técnico(s) não é(são) servidor(es) público(s) da administração pública municipal 
de ......................., não estando, portanto, enquadrados no art. 9º, inciso III, da Lei nº 8.666/93, 
não havendo, também, qualquer outro impeditivo para participar de licitações e firmar contrato 
com a Administração Pública. 
 
Declaramos ainda, ter ciência que “a falsidade de declaração, resultará na inabilitação desta 
empresa e caracterizará o crime de que trata o Art. 299 do Código Penal, sem prejuízo do 
enquadramento em outras figuras penais e das sanções administrativas previstas na Lei nº 
8.666/93 e alterações posteriores, bem como demais normas pertinentes à espécie”. 
 

......................(   ), .......de ..................de 20.... 
 
 

__________________________________________________ 
Nome completo e assinatura do representante legal da empresa 

 
 

 

 

 



 
 

 

 
 
 
 
 
 

 
E-mail: pmbllicitacao@gmail.com  - site: bomlugar.ma.gov.br 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM LUGAR 

Rua Manoel Severo, Centro Administrativo 
C.N.P.J.: 01.611.400/0001-04 

 

 

Rua Manoel Severo, Centro Administrativo 

C.N.P.J.: 01.611.400/0001-04 

EDITAL DE LICITAÇÃO 
 

TOMADA DE PREÇOS Nº009/2022 
ANEXO XI 

 
ORDEM DE SERVIÇO Nº .................. 

À 

Empresa: ____________________________ 
CNPJ: _______________________________ 
Endereço completo: _____________________ 
 
Referente ao Contrato nº: .................. 
 
Prezado Senhor,  
 

1. Autorizamos a execução dos serviços de Recuperação de Estradas Vicinais no município 
de Bom Lugar/MA, na área de atuação da 8ª Superintendência Regional da CODEVASF. 
no Estado do Maranhão, de cordo com o CONVÊNIO Nº 910790/2021 

 
2. Os serviços deverão atender integralmente o ....................., bem como as exigências contidas 
no edital da licitação na modalidade Tomada de Preços Nº009/2022, e no contrato acima 
identificado.  
 
3. Prazo de execução: 02 (dois) dias após a emissão da ordem de serviço. 
 
4.  Observação (ões): ........................... 
 
 

Bom Lugar. – MA,  .....de .......................de ........... 
 
 
 
 

.................................... 
 
 
 
 
 



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM LUGAR
Rua Manoel Severo, Centro Administrativo
C.N.P.J.: 01.61 1.400/000r-04

CERTIDÃO DE USO E OCUPAÇÃO DO SOLO

Cerlificamos para afins de titularidade de área necessáriâ a implantação do empreendimento,

conforme resolução CONAMA Ne 237 /97, art. 10, parágrafo 1e, a pedido da PREFEITURA

MUNICIPAL DE BOM LUGAR-MA, que a solicitação para a "RECUPERAÇÃO DE ESTRADAS

vtctNAIS" NO MUNICÍpIO ne BOM LUGAR-MA, CONVÊNIO SICONV Nq: 910790/2.02t, está de

acordo com a Lei de Uso e Ocupação do Solo deste Município de Bom Lugar-Ma,

Bom Lugar [MAJ, 16 de Maio de 2022

Atenciosamente,

MARLENE SILVA Assinado de Íorma disitalI por MARLENE SILVA

Ml RAN DA :7 861 MTRANDA:786 r 7 146320

7146320 3;,!;l;Tffi "
MARTENE SITVA MIRANDA

PREFEITA MUNICIPAL DE BOM LUGAR-MA

Fls.

Rubrica

PREFEITURA MUNICIPAL D'E BOM LUGAR-MA
Rua Manocl Scvero, Ccntro Adrninistrativo

C.N.P.J.: 01.61 1.400/0001 -04
Email: plel'eitura. Muricipal.bl(á)qmai.l.corn - site: bomlugar.ma.gov.br



Fl. _
C-DOC BDFETlOC

Proc 59580.000312/20I 1-1 5-e
Processo ne

Ru brica:
Ministerio do Desenvolvimento Retional - MDR

São Francisco e do Parnaíba - CODEVASF

8e Superintendência Regional - 8a SR

.LO6.OOl2O2Í' Convênio que entre si celebram a CoMPANHIA DE

DESENVOTVIMENTO DOS VALES DO SÃO FRANCISCO E DO

PARNAíBA - CoDEVASF e o Município de Bom Lugar, na

forma abaixo.

10790

A COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DOS VATES DO SÃO FRANCISCO E DO PARNAíBA

- Codevasf, empresa pública federal cuja criação foi autorizada pela Lei ne 6.088, de 76.07.7974, entidade

integrante da Administração Pública lndireta (art.4e, ll, "b", do Decreto-Lei nq 200, de 25.02.1967), vinculada

ao Ministério da lntegração Nacional nos termos do Decreto ne 6.129, de 20.06.2007, inscrita no CNPJ sob

ns 00.399.857 1000I-26, com sede no SGAN, Quadra 601, Lote l, Edifício Deputado Manoel Novaes, CEP 70830-

901 Brasília {DF), doravante denominada CONCEDENTE, por meio da 8a Superintendência Regional, situada na

Rua Alexandre N/oura, 25, Centro, em São Luís (MA), neste ato representada por seu Superintendente

Regional, CETSO ADRIANO COSTA DIAS, brasileiro, portador de identidade ns 1348420 SSP/MA e do CPF ns

4OS7ZB2O3-30 , e o MUNICIPIO DE BOM LUGAR, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ/MF sob o

ne 01.611.400/OOO7-O4, com sede na Rua Manoel Severo, S/N, PAVLH, Centro Administrativo, CEP: 65704000,

Município de Bom l-ugar - MA, doravante simplesmente denominado CONVENENTE, neste ato representado

por seu Prefeito(a), MARTENE SILVA MIRANDA, CPF: 786.711.463-20, residente e domiciliado na Rodovia BR

316, 105, KM 461 - Povoado Matinha, CEP: 65413000, resolvem celebrar o presente convênio, cadastrado no

Sistema de Gestão de Convênios e Contratos de Repasse - SICONV sob ne 910790, de acordo com a

autorização expressa na RESOLUÇÃO REGIONAI Ne237 DO COMITÊ DE GESTÃO EXECUTIVA da 8 5R DA

CODEVASF, constante no processo administrativo ns 59580.OOO3L212021-15, que será regido pelas

disposições contidas no Decreto np6.7-lO, de 25.07.2007, e alteraçôes posteriores, ao Decreto ns93.872, de

23.72.7996 e à Portaria lnterministerial MPoG/MF/CGU ns 424, de 30.12.2016, e alterações posteriores,e

demais legislações aplicáveis, mediante as cláusulas e condiçôes seguintes:

1. CúUSULA PRIM EIRA _ DO OBJETO

O presente convênio tem por objeto a recuperação de estradas Vicinais no Município de Bom

Lugar - ttrlA, conforme Plano de Trabalho devidamente inserido e aprovado no SICONV, constante no processo

administrativo ns 59580.OOO3L2|2OZL-15, que integra o presente instrumento independentemente de

tra nscrição.

2. CúUSULA SEGUNDA - DO PLANO DE TRABALHO

Para alcance do objetivo pactuado, os partícipes obrigam-se a cumprir o Plano de Trabalho elaborado

pelo(a) CONVENENTE e aprovado pela CONCEDENTE, que passa a fazer parte integrante deste instrumento,

independentemente de transcrição.

2.1. As obras, serviços ou aquisições objeto deste convênio serão executados nas condições constantes do

plano deTrabalho, nos termos do projeto básico, contendo os elementos que dispõem o inciso XXVII do §14 do

art. 1e da Portaria lnterministerial MPoG/MF/CGU ne 424/2016.
www.codevasf.gov.br 
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3. cúUsULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA

O prazo de execução do objeto do presente convênio é de 36 (trinta e seis) meses contados a partir

da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado, desde que observadas as previsões da Portaria.

3.1. Nos termos do art. 36 da Portaria lnterministerial MPOG/MF/CGU ns 42412016, caso seja necessário

alteração ao convênio, o convenente deve apresentar sua proposta em, no mínimo, 60 (trinta) dias antes do

término de sua vigência, vedada alteração do objeto.

4. CúUSUIA OUARTA - DO VATOR E DA FONTE DE RECURSOS

O valor total do convênio proposto é RS RS 960.000,00 (novecentos e sessenta mil reais), com

recursos alocados do seguinte modo:

a) RS 955.000,00 (novecentos e cinquenta e cinco mil reais), correspondentes á participação

financeira da CODEVASF, correndo as despesas à conta do (s) Programa (s) de Trabalho ns (s)

15.244.22L7.7k66.0021, consoante a Nota (s) de Empenho ne (s) 2021NE000013.

b) RS 5.000,00 (cinco mil reais) referentes à contrapartida do (a) convenente.

4.1. Os valores a cargo da CONCEDENTE serão liberados de acordo com o cronograma de desembolso

constante do Plano de Trabalho.

4.2. A contrapartida deverá ser depositada na conta bancária específica do convênio, em conformidade com os

prazos estabelecidos no cronograma de desembolso.

5. CúUSULA QUINTA - DAS OBRICACÕES DOS PARTíCIPES

Como forma mútua de cooperação na execução do objeto previsto na cláusula primeira, são

obrigações dos partícipes, sem prejuízos de outros encargos assumidas neste instrumento, ou devidos por

força de lei ou ato normativo:

5.1. Compete à CONCEDENTE:

a) transferir os recursos financeiros previstos no plano de trabalho;

b) assessorar a execução técnica dos trabalhos e os procedimentos licitatórios, no que couber;

c) monitorar e acompanhar a conformidade física e financeira durante a execução, além da avaliação da

execução física e dos resultados, do objeto conveniado;

d) prorrogar "de oÍício" o prazo de vigência do presente instrumento antes do seu término, nos casos

previstos no § 3s, conforme disposto no art. 2-l , Yl da Portaria lnterministerial MPOG/MF/CGU ns

424/2076;

e) Analisar os pleitos de prorrogação considerando a previsão do § § 3e, 4e do art. 27 da Portaria

lnterministerial MPOG/MF/Ce U ns 42412OL6, abaixo transcritos:

e.1. Os prazos de vigência de que trata o inciso V do caput poderão, excepcionalmente, ser

prorrogados:

I - no caso de atraso de liberação de parcelas pelo concedente ou mandatária;

ll - em havendo a paralisação ou o atraso da execução por determinação judicial,

recomendação ou determinação de órgãos de controle ou em razão de caso fortuito, força

maior ou interferências imprevistas; ou
www.codevasÍ.gov.br 
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lll - desde que devidamente justificado pelo convenente e aceito pelo concedente ou

mandatária, nos casos em que o objeto do instrumento seja voltado para:

a) aquisição de equipamentos que exijam adequação ou outro aspecto que venha

retardar a entre8a do bem; ou

b) execução de obras que não puderam ser iniciadas ou que foram paralisadas por

eventos climáticos que retardaram a execução.

e.2. A prorrogação de que trata o § 3e deverá ser compatível com o período em que houve o atraso e

deverá ser viável para conclusão do objeto pactuado.

comunicar ao(à) CONVENENTE e ao chefe do Poder Executivo (governador ou prefeito) do ente

beneficiário do convênio qualquer situação de irregularidade relativa à prestação de contas do uso dos

recursos envolvidos que motive suspensão ou impedimento de liberação de novas parcelas;

verificar a realização do procedimento licitatório pelo CONVENENTE, atendo-se à documentação no

que tange: à contemporaneidade do certame; aos preços do licitante vencedor e sua compatibilidade

com os preços de referência; ao respectivo enquadramento do objeto conveniado com o efetivamente

licitado; e, ao fornecimento pelo CONVENENTE de declaração expressa firmada por representante

legal do órgão ou entidade convenente, ou registro no SICONV que a substitua, atestando o

atendimento às disposições legais aplicáveis, conforme prevê o art. 6e, ll, "d" da Portaria

lnterministerial MPOG/MF/CGU ns 424 12076;

comunicar ao CONVENENTE a aprovação de seu processo licitatório por meio de correspondência

oficial;

comunicar às Câmaras Municipais e Assembleias Legislativas da assinatura do termo e da liberação de

recursos financeiros, no prazo de 2 (dois) dias úteis, contado da data da liberação, em conformidade

com a Lei ns 9.452, de 20 de março de 1997;

acompanhar, avaliar e aferir a execução do objeto pactuado, assim como verificar a regular aplicação

das parcelas de recursos, condicionando sua liberação ao cumprimento de metas previamente

esta beleci das;

analisar e manifestar-se acerca da execução física e financeira do objeto pactuado;

notificar o CONVENENTE, quando não apresentada a prestação de contas dos recursos aplicados ou

constatada a má aplicação dos recursos públicos transferidos, e instaurar, se for o caso, a competente

Tomada de Contas EsPecial.

Analisar e verificar se se encontra preenchida a previsão do art. 50-A da Portaria Regulamentadora

que dispõe quando o objeto envolver a aquisição de equipamentos ou a execução de custeio, em

casos devidamente justificados pelo convenente e aceitos pelo concedente, poderá ser aceito:

| - licitação realizada antes da assinatura do instrumento, desde que:a) fique demonstrado que a

contratação é economicamente mais vantajosa para o convenente, se comparada com a realização de

uma nova licitação;

c)

h)

i)

i)

k)

r)

m)
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b) a licitação tenha seguido as regras estabelecidas na legislação especifica de que trata o arl. 49,

inclusive quanto à obrigatoriedade da existência de previsão de recursos orçamentários que

assegurassem o pagamento das obrigações decorrentes de serviços a serem executados; e

c) o objeto da licitação guarde compatibilidade com o objeto do instrumento, caracterizado no plano

de trabalho, sendo vedada a utilização de objetos genéricos ou indeÍinidos;

ll- adesão à ata de registro de preços, mesmo que o registro tenha sido homologado em data anterior

ao início da vigência do instrumento, desde que:

a) a ata esteja vigente;

b) a ata permita motivadamente a adesão;

c) fique demonstrado que a adesão é mais vantajosa para o convenente, se comparada com a

realização de uma nova licitação; e

d) a especificação dos itens a serem adquiridos esteja de acordo com o plano de trabalho aprovado; e

lll - contrato celebrado em data anterior ao início da vigência do instrumento, desde que:

a) a licitação tenha seguido as regras estabelecidas na legislação especifica de que trata o art. 49,

inclusive quanto à obrigatoriedade da existência de previsão de recursos orçamentários que

assegurassem o pagamento das obrigações decorrentes do processo licitatório;

b) o contrato esteja vigente;

c) fique demonstrado que o aproveitamento do contrato é economicamente mais vantajoso para o

convenente, se comparado com a realização de uma nova licitação; e

d) a empresa vencedora da licitação venha mantendo, durante a execução do contrato, todas as

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

Parágrafo único. Nos casos de que trata o caput:

| - somente serão aceitas as despesas que ocorrerem durante o período de vigência do instrumento de

transferência voluntária; e

ll - a liberação dos recursos está condicionada à conclusão da análise técnica e ao aceite do processo

licitatório pelo concedente ou mandatária, em atenção ao disposto no inciso ll do caput do art. 41.

5.2. Compete ao(à) CONVENENTE:

a) encaminhar à CONCEDENTE suas propostas ou planos de trabalhos, na forma e prazos estabelecidos;

b) definir por etapa, ou fase, a forma de execução, direta ou indireta, do objeto ajustado;

c) elaborar os projetos tecnicos relacionados ao objeto pactuado, reunir toda documentação jurídica e

institucional necessária à celebração do instrumento, de acordo com os normativos do programa, bem

como apresentar documentos de titularidade dominial da área de intervenção, licenças e aprovações

de projetos emitidos pelo órgão ambiental competente, órgão ou entidade da esfera municipal,

estadual, distrital ou federal e concessionárias de serviços públicos, conforme o caso, e nos termos da

legislação aplicável;

www.codevasÍ.gov.br
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exe€utar e fiscalizar os trabalhos necessários à consecução do objeto pactuado no instrumento,

observando prazos e custos, designando profissional habilitado no local da intervenção com a

respectiva Anotação de Responsabilidade Técnica - ART;

assegurar, na sua integralidade, a qualidade técnica dos projetos e da execução dos produtos e

serviços estabelecidos nos instrumentos, em conformidade com as normas brasileiras e os normativos

dos programas, ações e atividades, determinando a correção de vícios que possam comprometer ã

fruição do benefício pela população beneficiária, quando detectados pelo concedente, mandatária ou

pelos órgãos de controle;

selecionar as áreas de intervenção e os beneficiários finais em conformidade com as diretrizes

estabelecidas pelo concedente ou mandatária, podendo estabelecer outras que busquem refletir

situaçôes de vulnerabilidade econômica e social, informando ao concedente ou a mandatária sempre

que houver alterações;

realizar, sob sua inteira responsabilidade, sempre que optar pela execução indireta de obras e

serviços, o processo licitatório nos termos da Lei ns 8.666, de 1993, e demais normas pertinentes à

materia, assegurando a correção dos procedimentos legais, a suficiência do projeto básico, da planilha

orçamentária discriminativa do percentual de Encargos Sociais e de Bonificação e Despesas lndiretas -

BDI utilizados, cada qual com o respectivo detalhamento de sua composição, por item de orçamento

ou conjunto deles, além da disponibilização da contrapartida, quando for o caso;

apresentar declaração expressa firmada por representante legal do órgão ou entidade convenente, ou

registro no SICONV que a substitua, atestando o atendimento às disposições legais aplicáveis ao

procedimento licitatório;

exercer, na qualidade de contratante, a fiscalização sobre o contrato administrativo de execução ou

fornecimento - CTEF;

estimular a participação dos beneficiários finais na elaboração e implementação do objeto do

instrumento, bem como na manutenção do patrimônio gerado por estes investimentos;

notificar os partidos políticos, os sindicatos de trabalhadores e as entidades empresariais com sede no

ente, quando ocorrer a liberação de recursos financeiros, como forma de incrementar o controle

social, conforme consagrado pela Lei ns 9.452, de 1997, facultada a notificação por meio eletrônico;

operar, manter e conservar adequadamente o patrimônio público gerado pelos investimentos

decorrentes do instrumento;

prestar contas dos recursos transferidos pela CONCEDENTE;

fornecer à CONCEDENTE, a qualquer tempo, informações sobre as ações desenvolvidas para viabilizar

o acompanhamento e avaliação do processo;

prever no edital de licitação e no CTEF que a responsabilidade pela qualidade das obras, materiais e

serviços executados ou fornecidos é da empresa contratada para esta finalidade, inclusive a promoção

de readequaçôes, sempre que detectadas impropriedades que possam comprometera consecução do

objeto ajustado;

d)

e)

n,

f)

c)

i)

i)

k)

r)

m)

n)

o)
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p) realizar no SICONV os atos e os procedimentos relativos à formalização, execução, acompanhamento,

prestação de contas;

q) instaurar processo administrativo apuratório, inclusive processo administrativo disciplinar, quando

constatado o desvio ou malversação de recursos públicos, irregularidade nâ execução do contrato ou

gestão financeira do instrumento, comunicando o fato à CONCEDENTE;

r) registrar no SICONV o extrato do edital de licitação, o preço estimado pela Administração Pública para

a execução do serviço e a proposta de preço total ofeftada por cada licitante com a sua respectiva

inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ, o termo de homologação e adjudicação, o

extrato do CTEF e seus respectivos aditivos, a Anotação de Responsabilidade Técnica - ART dos

projetos, dos executores e da fiscalização de obras, e os boletins de medições;

s) manter um canal de comunicação efetivo, ao qual se dará ampla publicidade, para o recebimento pela

União de manifestações dos cidadãos relacionadas ao convênio, possibilitando o registro de

sugestôes, elogios, solicitações, reclamações e denúncias;

t) quando o objeto do instrumento se referir à execução de obras de engenharia, incluir nas placas e

adesivos indicativos das obras informação sobre canal para o registro de denúncías, reclamações e

elogios, conforme previsto no 'Manual de Uso da Marca do Governo Federal - Obras' da Secretaria de

Comunicação Social da Presidência da República;

u) cumprir as normas do Decreto ns 7.983, de OB|04/2OL3, nas licitações que realizar para a contratação

de obras ou serviços de engenharia com os recursos transferidos pela União;

v) comprovar o pagamento do projeto básico ou executivo, quando este for meta prevista no plano de

trabalho, como condição para a liberação da segunda parcela;

w) somente adjudicar o objeto licitatório empreendido para consecução do convênio após a Codevasf ter

deferido/aprovado o certame, que será comunicado através de correspondência oficial do

CONCEDENTE;

x) somente dar a ordem de serviço para a realização do objeto conveniado quando houver a liberação da

primeira parcela dos recursos deste convênio pelo CONCEDENTE, nos termos previstos no plano de

tra ba I ho.

y) Atentar e cumprir, conforme previsto no art. 50 da Portaria Regulamentado:

y.1. Os editais de licitação para consecução do objeto conveniado serão publicados após a assinatura

do respectivo instrumento.

§ 1o Nos convênios ou contratos de repasse voltados para a execução de obras, a publicação dos

editais de licitação para execução do objeto ficará condicionada, tambem, à emissão do laudo de

análise técnica pelo concedente ou mandatária.

§ 2e A publicação dos extratos dos editais de licitação deverá observar as disposições da

legislação específica aplicável ao respectivo processo licitatório, observado o disposto no art. 49.

www.codevasÍ.gov.br
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§ 3s O prazo para início do procedimento licitatório será de até sessenta dias e poderá ser

prorrogado uma única vez, desde que motivado pelo convenente e aceito pelo concedente ou

mandatária. (lncluído pela Portaria lnterminsiterial ne 558, de 10 de outubro de 2019)

§ 4s O prazo de que trata o 5 3o será contado:

| - da data de assinatura, em instrumentos celebrados sem cláusula suspensiva; ou

ll - do aceite do termo de referência ou da emissão do laudo de análise técnica, em instrumentos

celebrados com cláusula suspensiva.

5.3. Quando o(a) CONVENENTE se tratar de consórcio público (conforme Lei ne 11.107, de 06.04.2005), os

entes que o constituírem são solidariamente responsáveis pelas obrigações e encargos assumidos neste

instrumento, ou devidos por força de lei ou ato normativo.

6. CúUSULA SEXTA - DAS CONDUTAS VEDADAS

É vedada, sob pena de nulidade do ato e responsabilidade do agente, a prática das seguintes

cond utas

a)

b)

realizar despesas a título de taxa de administração, de gerência ou similar;

pagar, a qualquer título, servidor ou empregado público, integrante do quadro de pessoal de

órgão ou entidade pública da Administração Direta ou lndireta, por serviços de consultoria ou

assistência técnica, salvo nas hipóteses previstas em leis específicas e na Lei de Diretrizes

Orçamentária;

alterar o objeto do convênio, exceto no caso de ampliação da execução do objeto pactuado ou

para redução ou exclusão de meta, sem prejuízo da funcionalidade do objeto contratado;

utilizar, ainda que em caráter emergencial, os recursos para finalidade diversa da estabelecida

neste instrumento, ressalvado o custeio da implementação das medidas de preservação

ambiental inerentes às obras constantes do Plano de Trabalho, quando for o caso;

realizar de despesas em data anterior à vigência deste instrumento;

efetuar pagamento em data posterior à vigência deste instrumento, salvo se expressamente

autorizada pela autoridade competente da CONCEDENTE e desde que o fato gerador da despesa

tenha ocorrido durante a vigência do presente instrumento;

realizar despesas com taxas bancárias, multas, juros ou correção monetária, inclusive referentes a

pagamentos ou recolhimentos fora dos prazos, exceto, no que se refere às multas, se decorrentes

de atraso na transferência de recursos pela CONCEDENTE, e desde que os prazos para pagamento

e os percentuais sejam os mesmos aplicados no mercado;

transferir recursos para clubes, associações de servidores ou quaisquer entidades congêneres,

exceto para creches e escolas para o atendimento pré-escolar;

realizar despesas com publicidade, salvo a de caráter educativo, informativo ou de orientação

social, da qual não constem nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal e

desde que previstas no Plano de Trabalho;

d)

e)

f)

h)

www.codevasÍ.gov.br
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j) executar, dar ordem de serviço ou contratar o objeto convêniado sem pÍévia anuência da

codevasf.

7. cúUsUTA SÉTIMA - DA PUBTICIDADE

Como condição de eficácia deste convênio, a CONCEDENTE provadenciará a sua publicação, por

extrato, no Diário oficial da União, no prazo de até 20 (vinte) dias a contar de sua assinatura, nos termos do

art.32, da Portaria lnterministerial MPOG/MF/CGU ne 42412076.

7.1. Aos atos de celebração, alteração, liberação de recursos, acompanhamento da execução e a prestação de

contas deste convênio será dada publicidade em sitio eletrônico especÍfico denominado Portaldos Convênios.

7.2. A CoNCEDENTE notificará, facultada a comunicação poÍ meio eletrônico, no prazo de até 10 (dez) diãs, a

celebração do instrumento à Assembleia Legislativa ou à Câmara Legislativa ou à Câmara Municipal do

CoNVENENTE, conforme o caso.

7.2.1. No caso de liberação de recursos, o prazo parã notificação, facultada a comunicação por meio eletÍônico,

será de 2 (dois) dias úteis.

7.3. A CONVENENTE deverá dar ciência da celebração do instrumento ao conselho local ou instáncia de

controle social da área vinculada ao programa de governo que originou a tÍansferência, quando houver.

7.4. Em nenhuma hipótese, e em qualquer tempo, será permitida a divulgação das ações e resultados advindos

deste convênio, por alguma das partes, sem citar explicitamente a participação em igual destaque, da outra,

sob pena de rescisão e imediata retratação da infração cometida, observadas as prescrições do § 1e do art. 37

da constituição Federal.

7.4.1. Fica vedado âos partÍcipes utilizar nos empreendimentos resultântes deste convênio, nomes, símbolos ou

imagens que caracterizem promoção pessoal de autoradades ou servidores públicos.

8. cúUSUIA oITAVA - DA ATTERACÃO

Este convênio poderá ser alterado mediante proposta, devidamente formalizada e justificada, a ser

apresentãda à CoNCEDENTE em, no mÍnimo, 60 {sessenta) dias antes do termino de suâ vigência, vedada a

alteração do objeto aprovado, observado o disposto no an. 36 da Portaria lnterministerial MPOG/MF/CGU ne

42412016.

9. CLAUSUIÂ NONA - DA TIBERACAO DOs RECURSOS

9.1. A liberação de recursos obedecerá ao cÍonograma de desembolso previsto no Plano de Trabalho e

guardará consonância com as metas e fases ou etapas de execução do objeto do instrumento e observará o art.

41 da Portaria lnterminlsterial MPOGIMFICGU ne 42412016 e aplicáveis.

9.2. Para liberação das parcelas, devem ser cumpridãs as condicionantes abaixo:

a) A liberação da primeira parcela ou parcela única ficará condicionada à conclusão da análise técnica e ao

aceite do processo licitatório pelo concedente ou mandatária;

b) A liberação das demais parcelas, está condicionada a execução de no mínimo 70% (setenta por cento) das

parcelas liberadas a nteriormente;

cl A conta corÍente específica será nomeada fazendo-se menção ão instrumento pactuado e deverá ser

registrada com o número de inscrição no CNP.I do órgão ou da entidade convenente ou da unidade executora.
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d) Comprovação do aporte da contrapartida pactuada que, se financeira, deverá ser depositada na conta

bãncária específica do instrumento em conÍormidâde com os prazos estabelecidos no cronograma de

desembolso;

e) Situação regular com a execução do plano de trabâlho, com execução de no mínimo 70% (setenta por cento)

das parcelas liberadas anteriormente

9.3. Os recursos sêrão depositados e geridos na conta bancária especÍfica do convênio, constante no Plano de

Trabalho, e, enquânto não empregados na sua finalidade, serão obrigatoriamente aplicados:

a) em caderneta de poupança de instituição financeira pública federal, se a previsão de seu uso for

rgual ou superior a um mês; e

b) em fundo de aplicação financeira de curto prazo, ou operação de mercado aberto lastreada em

título da dívida pública, quando sua utilizêção estiver prevista para prazos menores.

9.4. Quando da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção do instrumento, os rendimentos das aplicãções

financeiras deverão ser devolvidos à CONCEDTNÍÊ, observada a proporcionalidade.

9.5. As receitas oriundas dos rendimentos da aplicação no mercado Íinanceiro não poderão ser computadãs

como contrapartida devidã pelo(a) CONVENENTE.

9.6. Os Íecursos do presente convênio restarão suspensos enquanto não for(em) implementada(s) a{s)

seguinte(s) condição{ões):

a) Projeto de Engenharia, acompanhado de ART/CREA do engenheiro responsável pela elaboração do projeto

específico, designando a obra objeto do convênio, consoante disposiçôes dos ãrts. 1q e 2p, da Lei ns 6.495, de

07.72.7977 e da Resolução CoNFEA ne 425, de 18.12.1998, por se referir à execução de proietos de obras e

serviços de engenharia (item 9.2.19 do Acórdão ne 463/2004-TCU-Plenário) e a indicação do representante da

convenente responsável pelo acompanhamento e fiscalização da execução do objeto do convênio a ser

celebrado (Lei n.A.666/93, art. 67 c/c 116), com sua respectiva ART;

b) comprovação do exercício pleno da propriedade do imóvel;

c) Licença ambiental previa, na forma disciplinada pelo CoNAMA;

9.6.1. A(s) pendência(s) existente(s) deverá(ao) ser sanada(s) até 30 de novembro do exercício seguinte ao da

assinatuÍa do instrumento na forma do art. 21, §7e c/c art. 24, §1s da PortaÍia lnterministeÍial

MPoG/MF/cGU n-" 42412016.

10. CúUSULA DEZ. DA CONTRATACÃO COM TERCEIROS

O(A) CONVENENIE deve fazer incluir nos contÍatos celebrados à conta dos recursos do convênio

cláusula que obrigue o contratado a conceder livre âcesso aos documentos e registros contábeis da empresa,

referentes ao objeto contratado, para os servidores da CONCEDENTE e dos órgãos de controle interno e

externo {art.43 da Portaria lnterministerial MPOG/MF/CGU np 424/2016).

10.1. O(A) CONVENENTE está obrigado(a) a observar as disposições contidas na Lei Federal de Licitações e

Contratos Administrativos e demais normas federais pertinentes ao assunto, quando da contÍatação de

terceiros.
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10.1.1. Para aquisição de bens e serviços comuns, será obrigatório o uso da modalidade pregão, nos termos da

Lei ns 10.520, de t7.07.2A02, e do regulamento previsto no Decreto ne 5.450, de 31.05.2005, sendo utilizada

preferencialmente a sua forma eletrônica.

10.1.2. A inviabilidade da utilização do pregão na forma eletrônica deverá ser devidamente justificada pela

autoridade competente do(a) CoNVENENTE.

10.1,3. As atas e as informaçôes sobre os participantes e respectivas propostas das licitações, bem como as

informações referentes às dispensas e inexigibilidades, deverão ser registradas pelo(a) CONVENENTE no

SICONV,

11. CúUSUIA ONZE - DOS PAGAMENTOS

Os recursos deverão ser mantidos na conta bancária específica do convênio e somente poderão ser

utilizados para pagamento de despesas constantes do Plano de Trabalho ou para aplicação no mercado

financeiro, nas hipóteses previstas em lei ou na Portaria lnterministerial MPOG/MF/CGU ns 42412O76, no

capítulo lll, art. 52 e demais aplicáveis.

11.1. Os pagamentos à conta do presente convênio deverão ser realizados exclusivamente mediante crédito na

conta bancária de titularidade dos fornecedores e prestadores de serviços.

11.2. Antes da realização de cada pagamento, o(a) CONVENENTE incluirá no SICONV, no mínimo, as seguintes

informações:

a) a destinação do recurso;

b) o nome e CNPJ ou CPF do fornecedor, quando for o caso;

c) o contrato a que se refere o pagamento realizado;

d) a meta, etapa ou fase do Plano de Trabalho relativa ao pagamento; e

e) lnformação das notas fiscais ou documentos contábeis.

11.3. Excepcionalmente, mediante mecanismo que permita a identificação pela instituição financeira

depositária, poderá ser realizado no decorrer da vigência do instrumento, um único pagamento por pessoa

física que não possua conta bancária, até o limite de RS 1.200,00 (um mil e duzentos reais).

77.4. Para obras de engenharia com valor superior à RS 10.000.000,00 (dez milhôes de reais) poderá haver

liberação do repasse de recursos para pagamento de materiais ou equipamentos postos em canteiro, que

tenham peso significativo no orçamento da obra conforme disciplinado pela CONCEDENTE, desde que:

a) seja apresentado pelo convenente Termo de Fiel Depositário;

b) a aquisição de materiais ou equipamentos constitua etapa específica do plano de trabalho;

c) a aquisição destes tenha se dado por procedimento licitatório distinto do da contratação de serviços de

engenharia ou, no caso de única licitação:

c.1) haja previsão no ato convocatório;

c.2) o percentual de BDI aplicado sobre os materiais ou equipamentos tenha sido menor que o praticado sobre

os serviços de engenharia;

c.3) haja justificativa técnica e econômica para essa forma de pagamento;

www.codevasÍ.gov.br
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c.4) o fornecedor apresente garantia, como carta fiança bancária ou instrumento congênere, no valor do

pagamento pretend ido; e

d) haja adequado armazenamento e guarda dos respectivos materiais e equipamentos postos em canteiro.

12. CúUSULA DOZE - DO ACOMPAN HAMENTO E DA FISCALIZACÃO

A execução deste convênio será acompanhada e fiscalizada de forma a garantir a regularidade dos

atos praticados e a plena execução do objeto, respondendo o(a) CONVENENTE pelos danos causados a

terceiros, decorrentes de culpa ou dolo na execução do presente convênio, devendo ser observado o Capítulo

lV, art. 53 da Portaria lntermlnisterial MPOG/MF/CGU ne 42412Ot6 .

12.1. O(A) CONVENENTE obriga-se a assegurar o livre acesso dos servidores da CONCEDENTE e os do controle

interno do Poder Executivo Federal, bem como do Tribunal de Contas da União aos processos, documentos,

informações referentes à execução do presente convênio, bem como aos locais de execução do seu objeto.

12.2. A execução do convênio será acompanhada por um representante da CONCEDENTE, especialmente

designado e registrado no SICONV, que anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à

consecução do objeto, adotando as medidas necessárias à regularização das falhas observadas.

72.2.1. A CONCEDENTE deverá registrar no SICONV os atos de acompanhamento da execução do objeto,

conÍorme disposto no art.4e da Portaria lnterministerial MPOG/MF/CGU ne 42412076.

12.3.2. A CONCEDENTE, no exercício das atividades de fiscalização e acompanhamento da execução do objeto,

poderá:

a) valer-se do apoio técnico de terceiros;

b) delegar competência ou firmar parcerias com outros órgãos ou entidades que se situem próximos

ao local de aplicação dos recursos, com tal finalidade; e

c) reorientar ações e decidir quanto à aceitação de justificativas sobre impropriedades identificadas

na execução do instrumento.

12.3. No acompanhamento e fiscalização do objeto serão verificados:

a) a comprovação da boa e regular aplicação dos recursos, na forma da legislação aplicável;

b) a compatibilidade entre a execução do objeto, o que foi estabelecido no Plano de Trabalho, e os

desembolsos e pagamentos, conforme os cronogramas apresentados;

c) a regularidade das informações registradas pelo CONVENENTE no SICONV; e

d) o cumprimento das metas do Plano de Trabalho nas condições estabelecidas.

12.4. A CONCEDENTE comunicará ao(à) CONVENENTE e ao interveniente, quando houver, quaisquer

irregularidades decorrentes do uso dos recursos ou outras pendências de ordem técnica ou legal, e suspenderá

a liberação dos recursos, fixando prazo de 45 (quarenta e cinco) dias para saneamento ou apresentação de

informações e esclarecimentos, podendo ser prorrogado por igual perÍodo.

12.4.1. Recebidos os esclarecimentos e informações solicitados, a CONCEDENTE disporá do prazo de

45 (quarenta e cinco) dias para apreciá-los e decidir quanto à aceitação das justificativas apresentadas, sendo

que a apreciação fora do prazo previsto não implica aceitação das justificativas apresentadas.
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72.4.2. Caso as justificativas não sejam acatadas, a CONCEDENTE abrirá prazo de 45 (quarenta e cinco) dias

para o convenente regularizar a pendência e, havendo dano ao erário, deverá adotar as medidãs necessárias ao

respectivo ressarcimento.

12.5. A utilização dos recursos em desconformidade com o pactuado no instrumento ensejará obri8ação do

CONVENTNÍE devolvê-los devidamente atualizados, conforme exigido para a quitação de debitos para com a

Fazenda Nacional, com base na variação da Taxa Referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia -

SELIC, acumulada mensalmente, ate o último dia do mês anterior ao da devolução dos recursos, acÍescido esse

montante de 1% (um por cento) no mês de efetivação da devolução dos recursos à contã única do Tesouro.

12.6. Nos termos do art. 54 dâ Portaria lnterministerial MPOG/MF/CGU ne 42412016, a execução Íísica do

obieto pactuado será acompanhada pela CONCEDÉNTE, com nomeação de um Íiscal por oeterminação do

Superintendente ReEional e registrado no SICONV, que fará, no mínimo, três visitas à obra, para fiscalização

em campo, além da avaliação técnica do projeto, bem como para;

a) Contato com os responsáveis pelo convênio e pessoal paÍa acompanhãmento em campo;

b) Registro fotográÍico dos serviços, materiais, placas, pontos de referência etc;

c) ceorrefêrenciamento dos locâis de êxêcução, caminhamentos etc;

d) Contato com beneficiários/comunidade/produtoÍe5 com vistâs ao levantamento de informâções e

nível de satisfação quanto ao objetivo do atendimento.

13. CúUSUI.A TREZE _ DA GI.OSA DE DESPESAS

serão glosadas as despesas porventura realizadas em desacordo com as Íinalidades deste convênio e

as decorrentes de multas, juros ou correção monetária, reÍerentes a pagamento ou recolhimento eÍetuados

fora do prazo.

14. CúUSUtA AUATORZE - DA RESTITUrcÃO lOS EEEUE§Qs

O(A) CONVENENTE compromete-se a restituir à CONCEDENTE o valor transferido, atualizado

monetariamente, desde a dâtâ do recebimento, acrescido de juros legais, na forma da legislação aplicável aos

debitos para a Fazenda Nacional, nos casos previstos na Portaria lnterministerial MPoG/MF/CGU ns 424120!6.

r5. CúUSUtA QUINZE _ DA PRESTACAO DE CONTAS

15.1. A prestação de contas inicia-se concomitantemente com a liberêçâo da primeira parcela dos recursos

financeiros que deverá ser registrada pelo CONCEDENTE no SlCoNV.

15,2. o registro e a verificação da conformidade financeira, parte integrante do processo de prestação de

contas, deverão ser realizados durante todo o perÍodo de execução do instrumento, conforme disposto no art.

56 da Portâriâ regu lamentadora.

15.3. O prazo para apresentação da prestação de contas final será de ate 60 (sessenta) dias após o

encerramento da vigência ou a conclusão da execução do objeto, o que ocorrer pflmeiro.

15.4. Quando a prestaÇão de contas não for encaminhada no prazo estabelecido no instrumento, a

CONCEDENTE estabelecerá o prazo máximo de 45 (quarenta e cinco) dias para sua apresentação.

www.(odevasf.gov.br
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15.5. Caso o convênio em questão não tenha havido qualquer execução física, nem utilização dos recursos, o

recolhimento à conta única do Íesouro deverá ocorrer sem a incidência dos juros de mora, sem prejuízo da

restituição das receitas obtidas nas aplicações financeiras realizadas.

15.6. Cabe ao representante legal da entidade sem fins lucrativos, ao prefeito e ao governador sucessor prestar

contas dos recursos provenientes de instrumentos firmados pelos seus antecessores.

15.7. Na impossibilidade de atender ao disposto no § 4e, deverá ser apresentado ao concedente justificativa

que demonstre o impedimento de prestar contas e as medidas adotadas para o resguardo do patrimônio

público.

15.S.Se, ao término do prazo estabelecido, o CONVENENTE não apresentar a prestação de contas nem devolver

os recursos, a CONCEDENTE registrará a inadimplência no SICONV por omissão do dever de prestar contas e

comunicará o fato ao órgão de contabilidade analítica a que estiver vinculado, para fins de instauração de

tomada de contas especial sob aquele argumento e adoção de outras medidas para reparação do dano ao

erário, sob pena de responsabilização solidária.

15.9. Quando a impossibilidade de prestar contas decorrer de ação ou omissão do antecessor, o novo

administrador solicitará ao concedente a instauração de tomada de contas especial.

15.10. Os saldos financeiros de recursos de repasse remanescentes, inclusive os provenientes das receitas

obtidas nas aplicações financeiras realizadas, não utilizadas no objeto pactuado, serão devolvidos à Conta

Única do Tesouro, no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção do

instrumento, sob pena da imediata instauração de tomada de contas especial do responsável, providenciada

pela autoridade competente do órgão ou entidade CONCEDENTE.

15.11. A devolução será realizada observando-se a proporcionalidade dos recursos transferidos e os da

contrapartida previstos na celebração independentemente da época em queforam aportados pelas partes.

15.10. A prestação de contas final tem por objetivo a demonstração e a verificação de resultados e deve conter

elementos que permitam avaliar a execução do objeto e o alcance das metas previstas.

15.11. A prestação de contas será composta, além dos documentos e informações registradas pelo convenente

no SICONV, pelo seguinte:

a) Relatório de Cumprimento do Objeto;

b) declaração de realização dos objetivos a que se propunha o instrumento;

c) comprovante de recolhimento do saldo de recursos, quando houver; e

d) termo de compromisso por meio do qual o convenente será obrigado a manter os documentos relacionados

ao instrumento.

15.11.1. A CONCEDENTE deverá registrar no SICONV o recebimento da prestação de contas.

75.71.2. A análise da prestação de contas para avaliação do cumprimento do objeto, será feita no

encerramento do instrumento, cabendo este procedimento ao concedente ou à mandatária com base nas

informações contidas nos documentos relacionados nos incisos do caput deste artigo.

www,codevasf .gov.br
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15.11.3. A conformidade financeira deverá ser realizada durante o período de vigência do insiiüríãõtfi

devendo constar do parecer final de análise da prestação de contas somente impropriedades ou

irregularidades não sanadas ate a finalização do documento conclusivo.

15.11.4. O Relatório de Cumpíimento do Objeto deverá conter os subsídios necessários para a avaliação e

manifestação do gestor quanto a efetiva conclusão do objeto pactuado.

15.11.5. A análase da prestaçâo de contas, além do ateste da conclusão da execuçâo íísica do objeto, conterá os

apontamentos relativos a execução financeira não sanados durante o período de vigência do instrumento.

15.11.6. Objetivando a complementação dos elementos necessários à análise da prestãção de contas dos

instrumentos, poderá ser utilizado subsidiariamente pelo concêdente ou pela mandatária, relãtórios, boletins

de vêrificação ou outros documentos produzidos pelo Ministério Público ou pela Corte de Contas, durante as

atividades regulares de suas Íunções.

15.12. lncumbe à CONCEDENÍE decidir sobre a regulãridade da aplicação dos recursos transferidos e, se

extinta, ao seu sucessor.

1.5.13. A autoridade competente do concedente ou a mandatária terá o prazo de um ano, contado da data do

recebimento, para analisar a prestação de contas do instrumento, com fundamento no parecer técnico

expedido pelas áreas competentes.

15.14. A análise da prestação de contas pela CoNCEDENTE poderá resultar em:

a) aprovação;

b) aprovação com ressalvas, quando evidenciada impropriedade ou outra falta de nãtureza formãl de que não

resulte dano ao erário; ou

c) reieiçâo com a determinação da imediata instauração de tomada de contas especial.

15.15. o ato de aprovação da prestação de contas deverá ser registÍado no SICONV, cabendo ao CoNCEDENTE

prestar declaração expressa acerca do cumprimento do objeto e de que os recursos transÍeridos tiveram boa e

re6ular aplicação.

15.16. Caso a prestação de contas não seja aprovada, exauridas todas as providências cabíveis para

regularização da pendência ou repãração do dano, a autoridade competente, sob pena de responsabilização

solidária, registrará o fato no SICONV e adotará as providências necessárias à instauração da Tomada de Contas

Especial, com posterjor encaminhamento do processo à unidade setorial de contabilidade a que estiver

jurisdicionado para os devidos registros de sua competência.

16. cúUsUtA DEZESSEIS - DA DENÚNCIA E DA RESCISÃO

O instrumento poderá ser denunciado a qualquer tempo, ficando os partícipes responsáveas somente

pelas obri8ações e auferindo as vantãBens do tempo em que participaram voluntariamente da avença, não

sendo admissível cláusula obrigatória de permãnência ou sancionadora dos denun€iantes.

16-1.Quando da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção do instrumento, os saldos financeiros

remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras realizadas, serão

devolvidos à conta única do Tesouro, no prazo improrrogável de trinta dias do evento, sob pena da imediata
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instauração de tomada de contas especial do responsável, providenciada pela autoridade competente do órgão

ou entidade titular dos recursos.

16.2. Em sendo evidenciados pelos órgãos de controle ou Ministério Publico vícios insanáveis que impliquem

nulidade da licitação realizada, o concedente deverá adotar as medidas administrativas necessárias à

recomposição do erário no montante atualizado da parcela já aplicada, o que pode incluir a reversão da

aprovação da prestação de contas e a instauração de Tomada de Contas Especial, independentemente da

comunicação do fato ao Tribunal de contas da união e ao Ministério Público.

16.3. euando da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção do instrumento, o concedente ou mandatária

deverão, no prazo máximo de sessenta dias, contado da data do evento, providenciar o cancelamento dos

saldos de empenho

16.4. Constituem motivos para rescisão do instrumento:

a) o inadimplemento de qualquer das cláusulas pactuadas;

b) a constatação, a qualquer tempo, de falsidade ou in- correção de informação em qualquer documento

a presentado;

c) a verificação de qualquer circunstância que enseje a instauração de tomada de contas especial; e

d) a ocorrência da inexecução financeira mencionada no § 8e do art. 41 da Portaria lnterministerial

MpOGiMF/CGU ns 42412076, e comprovada segundo instruído no § 9e desse mesmo artigo.

16.4.1. A rescisão do convênio, quando resulte dano ao erário, ensejará a instauração de tomada de contas

especial, além de imediata extração de documentação comprobatória deste e envio ao MINISTÉRIO PÚBtlCO

FEDERAL (MpF) para propositura de competente ação de improbidade administrativa (art' 127, coput, afi.

129, ll e 37,§4e da CF/1988; Lei ne 8.429/1992; tC 7511993, art.5e,l, "h")'

17. CúUSULA DEZESSETE - DOS BENS REMANESCENTES

Os bens adquiridos, produzidos, transformados ou construídos que remanesceÍem na data de

conclusão ou extinção deste convênio serão de propriedade da CONVENENTE, que será responsável pela

propriedade, guarda, uso e manutenção dos mesmos, não podendo ser invocada no futuro em desfavor da

coNcEDENTE qualquer responsabilização pela má utilização/conservação destes.

17.1.. Consideram-se bens remanescentes os equipamentos e materiais permanentes adquiridos com recursos

do convênio ou necessários à consecução do objeto, mas que não se incorporam a este.

18. cLÁUsULA DEzoITo - DA ADEsÃo Ao cÓDIGo DE CONDUTA ÉTICA E DE INTEGRIDADE DA CODEVASF

A CONVENENTE, no ato de assinatura do presente termo, por meio de seu representante legal abaixo

subscrito, vem afirmar aderência, ciência e concordância com as normas, políticas e práticas estabelecidas no

código de Conduta Ética e lntegridade da CODEVASF e compromete-se a respeitá-las e cumpri-las

integralmente, bem como fazer com que seus empregados o façam quando no exercício de suas atividades nas

suas dependências ou da CODEVASF.
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19.C1ÁUSULA DEZENOVE - OO FORO

Fica eleito o foro de São Luís (MA), para dirimir quaisquer dúvidas suscitadas na execução deste

instrumento, renunciando as partes a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

19.1. É obrigatória a prévia tentativa de solução administrativa com a participação da Advocacia-Geral da

União, em caso de os partícipes serem da esfera federal, administração direta ou indireta, nos termos do art.

11 da Medida Provisória ns 2.180-35, de 24.08.2001.

E, por estarem de acorcio com as condições aqui estipuladas, lavrou-se o presente instrumento em 3

(três) vias de igual teor e para o mesmo efeito que, lido e achado conforme, é assinado pelas partes e pelas

testemunhas.

São Luís (MA), Julho de 2021.

Celso Adriano Costa Dias

Superintendente Regional - 8e SR

CODEVASF

PREFEITA

TESTEMUNHAS:

1.

NOME

CPF:

NOME:

CPF:
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EXTRATO DE TERMO ADITIVO

ESPECIE: Processo ne 59540.000085/2020 13. 1e Termo Aditivo ao Contrato ne

4.174.0o/202n, firhado entre a CODEVASf, CNPI ne 00.399.857/0005-50 e A A.M.S- -
Émpreendimentos Ltda, CPI'll ne 06.006.227/0001-20. OBJÉÍO: Prorrogar o prazo de
vigénfla do contrato poí seis meses, a partir de 06 de ago§to de 2021, passàndo o seu
!Ên.imento para 05 de fevereiro de 2022. RECURSO; Píogramas de Tíabalho na

20.607.2217.1208.0001 6estão dÊ Projetos Públicos dc lrriSação - Nacional, PTRES

201.735, .onforme ADO ne 06/2021. OATA DÂ ASSINAÍURAi 06/0812027 ASSINAM: Marcos
Alvps Fiiho/súperintendertte Regiônal dã dr/SR da coDEVÀsF e Ângelo Alfredo da lvlota
Silveira/Contratada.

EXTRATO DE TTRMO AOTTIVO

ESPÉalÊ Process,r ne 59540.000803/2018-37- 5s Termo Aditivo ao ContÍato n!
4 111.00/2018, Íirmado entíe a Companhra de Dêsênvolvimento dos Vâlês do São Francisco

Ê do PaÍnaiba - CODEVASF, CNPI:00.399,857/0005-50 e a Metal Engenhariâ Ltda, CNP.J:

18./29.404/0001.86. OBJETO: Prorrogar o pÍazo de vigência do contrato por màis seis

rneses, a partir de 19 de agosto de 2021, passando o ven(inlento pôrê 18 de fevereiro de
2022. RECLIRSO: Programas de Tíabalho ne 2o.6o-J2077.\208.0001 - TransÍerência dâ

Gêstáo dô. Prôlêtos Públi.ôs de lrri€açáo - l'la(ional, PÍRE§ 139.621; ne

13.244.2217.1K66.0001 . Apoio a Proietos de Dêsenvolvimento Sustentável Local lrlteSrado
- Nrcionol. PIRIS 174.334; e ne 20.60).221').1208.0001, Gestão de PÍojetos Públicos de

lrrigdção - Nacional PÍRES 203735; sob gestão da 4r Superintendência Regional. DATA DA

ASSINATIIRÀ: l7lOBl2o21. ASSINAM: Mâícos Alves Filho/ Superintêildênte Regional e loão
Fernando Sampaio Peixoto/Contratâda,

5A SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL

EXÍRATO DE DOAçÃO

ESPECIEI Tcrmo de Doação de Bens e compromisso n0 5.1U.00/2021, que entre si

celebram a companhia de Desenvolvimento dos Vàles do são l-rãncisco e do Parnaíba -

CODIVAsF como doadora e o t'4ut'llCíPlO Dt OLIVENÇA/AL, como donàtário. oglETO:01
{um) Írator Agricola,80 cV, tombamento n".275.312-8. Total da avaliação em Rs

110.00,00. 0ATA D,A ASSINATURA: 05/08/2Ô21. ASSINAM: Pela CodevasÍ, .lOÂO .l05É

PtREIRA FILHO - Superintendente Regional da 5! SR e pelo Donatário. JOSIMAR DIONISIO
- PreÍêito Munrcrpio OLIVÊNçA/Â1. Processo n.p. 59550.001370/2021-1-1.

69 SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL

EXTRATO DE DOÂçÃO

I,ROCISSO:595!tO.OOL422l)o27-32. ISPÉC|E: Termo de Doação n'6.1ri0.00/2021.
DOADORA: Companhia de Desenvolvimento dos Vales do São Francisco e do Parnaíba -

coDFVAsÉ, CNFj/lúF: 00.399851/0001)6. tONÀÍÁRlO: lúuni€ipio de Juãreiro, cNPJ:
13 915 632/0001-27, estabelecido no estado da Bâhia. oBiETo: Doàção de: a) 400
(qLrâtrí,cêntas) cairas d'água em polietileno, .om câpacidâde volumétrica ihdividuâl dê I
mr (um metro cúbicol; e 30 {kinta} tahques d'á8ua em polietileno, com capacidade

volumétíi(â individual de 10 ml (dê7 rnetros cúbicos). VALOR ÍOTAI DOS BENS: RS

146.175,30. FUNDAI,'IENÍAçÃO LEGAL: an. 29, lnciso )(V1,, dâ Lei ne 13.f03/2016. DATA DE

ASSINAÍURA: 13/03/2021.

EXÍRAÍO DE DOÂçÂO

PRoCESSOI 59560.001361/2ô21-11 ESPÉClE: Íêrmo de Doação ne €'.13).O012021.

üI)AD()RÀ: c{Jhpáhhiâ ílc Dêsehvolvrmento dos Vales rlo São Francisco e do Parnaíba -

cooEVASr, cNPr/Mlr 00399.85710001-76. 0ONATÁRIO: Município de lbiquera, cNPJ:

13 718671/{.}001-34, estabelecido no estado dâ Bahia oBJETo: Doôçâo de 08 (oilo)

tanques d'água em polielileno. com capacrdade vrtlumetrrca rndrvidual de 10 m3 (dez

mctros cúbicos). VATOR ÍoTAt DoS BtNs: RS 1i.799,28. FUNDÀMINTAçAo LEGAL:3rt.29,
tnciso xvr,, da lei nc 13.303/2016. DArA Dt ASSINATURÂ| O9lq8l202l.

8E SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL

EXÍRATO DE CONVÊNIO

Especie Convênio Nc 910762/2021, Ne Processo: 59580000336202174. Concedente:

COMPANHIA DE OESEI'IV. DO VALE DO SA0 FRANCISCO, Convênente: MUNICIPIO DE

IUNÍUM CNPJ ne 05138911000165, Objeto: Reforma do Mercado Muni.ipal no municipio
dc Tuntunr/lüA, Valor Íotal: RS 958.000,00, Vâlor dê Contrapartida: RS 1.000,00, \'alor a

ser transferido ou descentralizado por exercicio: 2021 RS 955.000,00, crédito
OÍçamentárior Num Empenho: 2021NE000007, Valor: RS 955.000,00, PTRES: 197762, Fonte

Re(urso: 0188000000, ND: 444042, Vigén.iat 29lOll2O21 a 29l1ll2q24, Dara de

Àssinatuíô: 29/0112027, SiEnatáriosr Conccdente: cÉLso ADRIANO COSTA DtÀS CPF ne

405.728.203-30, Convenenle: FERNANDO PORTÊlA ÍEltS PTSSOÀ CPf no 041.856.273-35.

EXTRAÍO DE CONVÊNIO

Erpócrer Convênro N! 910759/2021, N! Proces5o:59580000327202183, Concedente:
C0MPANHIA lrE DFSFNV. D(, VAIF DO 5AO FRANCISCO. Convenente MUNlClplO DE

FORTUNA CNPI ne 06140404000167, Objeto: Re.apeamento Asfáltico de Vias Uítanas no

MuhirÍpio dê Fôrtuna - MA., Valor Total: RS 1.100000,00, Valor dê Contrapanida: RS

11.306,00, V3lor a ser transferido ou descentralzado por exercicio: 2021 - RS 1,088,694,00,

Credito Orçêmêntário: Num Empenho:2021NE000004, Vãlor: RS 1.088.694,00, PTRES:

197812, tonte Ílecursoi 0188000000, ND: 414042, Ytlên.id.. 79/0712027 a 2918112024,
Dàta de Assinatura: 29101/2O2L, Signatários: Concedente: CEtSO ADRIANO COSÍA Dll§ CPF

n'405.728.203-3tJ. Convenenter StBASTIÀO PERÊlRÀ DÀ COSÍA NFIO CPt ns 453.t82.123-
87

EXTRÂÍO DE CONVÊNIO

Fspécier Convênro No 910790/2021., Nr Píocesso: 5958000031220?115, Concedente:
COMPÀNHIÀ DE DFSINV. DO VALE DO SAO FRANCISCO, Convenehte: L4UNICIPIO DE goÍvl

LUGAR CNPJ NE 016114ÚOOOO1Ü4, ObJEtO: RECI.JPERAÇÃO DT ESTRADAS VICINÀIS NO

MtiNlclptô DE 8oM ttJGAR - MA, Valor Toral: Rs 960 000,00, valor de cotrtràpartida: Rs

5.0oo,0o, Vâlor â ser tÍansfeído oú dêscentrali:ado por êlêíciciô: 2021 - RS 955.000,00,
cr-Ádrto orçamentãrio. Num Empenhor 2021NE000012, Valor: RS 955.000,00, PTRES:

197822, Fonte Recurso: o188oooo0o, NDi 444042, Vigencia: 29/0712027 a 29107/2024,
Data dc Assinátura: 2Sl07l2O11, SiBnatários: Concedente: CTLSO ADRIAt'lO COSÍA DIAS CPF

n" 405.728.203 30, Convenênte: N'IARLINt SltVÀ IúIRANDA CPF n? 786'171.463 20

EXTRÂIO DÊ CONVÉNIO

FsÍreire: Convênio Ne 910789/?02,. Ns Processo:53580000313702160, Concedente:

íOMPANIIIA DE DISINV. DO VALE DO SAO tRANClscÔ, Convenente: MUNlclPlo DE

JFI'JIPAÊO DOs VIEIRÀS CNPJ N! 01614441000146, ObJEtO: RECUPERAçÀO DÊ ESIRADAS

vtctfJAts 00 MUNtcÍPto DÉjINIPAPrl DOS VIEIRAS - N,lA, Valor Tot3l: R$ 960.000,00, Valor
de (onlrapaÍtida: RS 5000,00, Valor a ser transferido ou descentralizado poí exercicio:

2Ol1 - RS 955.00ô,00, CÍcdito orÇamentárior Num Empenho: 2021N8000011, Valor: R§

955 000,00, PTRtST 197813, Tonte Recur5oi 0188000000. ND: 4{4042, Vilência:29/Oll)O21
a 19ln7i7O)4, Dãtã de Àsinatura: 29!01l7Aü-, Si8natarios: Concedente: CELSO ÁDRIANO

cosTA DlAs cPf n, 405.728.103-30, Convenenlei 
^RNOBIO 

Dt Al MFIDÀ MÂRTIN5 CPF ns

910.640.823-00.

rssN 1677-7069

EXTRÂTO D€ CONVÊNIO

Espécie: Convênio Ne 910857/2021, Ne Processo:5958000034920)143, Concedehle:
C0MPANHIA DE DESENV. Do VALE Do sAo FRANCISCo, convênênle: MUNICIPIo DE

PARNARAMA CNPI NE 06115117000105, ObJêtO: PAVIMENIAçÃO EM BTOCOS

INTERTRAVADOS NO IúUNICíPIO DE PARNARAMA.MA, VAIOT TOTAI: R5 960.OOO,OO, VAIOT dE

Contrapartida: RS 5.000,00, Valor a seí transfendo ou descentÍalizado por exercício: 2021
RS 955.000,00, CÍédito Orçamentário: Num tmpenho:2021NE000018, Valor: RS

955.000.00. PTRES: 197822, tonle Recurso: 0188000000, ND: 444042, Vigênciat 29/O1/2021
a )9lo1l)o24, Data de Assinatuía: 29lolDo71.,5ignatários: Concedenter CEl.So ÀirRlÀNo
COSTA DIAS CFF nc 405.728.203-30, Convenente: RAIMUNDO SltVA RCDÊICUES DA

SIwEIRA CPF ne 054.664.153'91.

EXTRÂTO OÊ CONVÊNIO

Especie: Convênio Ne 910758/2021, Nq Processo:59580000318202192, Concedenter

COMpANHIA DE DESENV. DO VAtt DO SAO FRANCISCO, Convenente: MUNlClplO Df BOIü
IUGAR CNP] N9 01611400000104, ObJEtO: PAVIMENTAçÃO EM BLOCO INTTRÍRAVADO NA
20NA RURAT DO MUNICíprO DF BOM TUGAR - tüA., Valor Íotâl: R5 960.000.00, Vâloí de
Contr3partida: RS 5.000,00, Valoí a 5er transferido ou descentralizado por exeraicio: 2021
- RS 955.000,00. Crédito OrçâmentáÍio: Num Empenho:2021NF000003, Valor: RS

955.000,00, PÍRESI 197822, fonte Rêcurso: 0188000000, ND: 444042, Vigênciã: 19/oi 17021
a 19/O'?pú4, Data de Àssinatura: )9lO1l)O21, Signôtários: Concedente: CttSO ÀDRlÀNO

COsÍA tlAS CPf ne 405.728.203-30. Convenente: tvlARlENE 5llVA MIRANDÂ CPf ne

786.r71.463-20.

EXTRÂTO DT CONVÊNIO

Espécie: convênio Ne 910/80/2021, Ns Processo:595800003312021.11, Concedente:
CO}"4PANHIÀ DE DISTNV. DO VAIT DO SAO IRANOSCO, CONVCNCNTE: MUNICIPIO OE

Rl^cHAO cNP.l np 05282801000100, Objeto: Retuperação de estrida! viciôais no municipio
de Riachâo MA, valor Íotal: RS 1.000.000,00, Valor de contrapartidai RS 45.000,00, valor
a ser transferido ou descentÍalizado poÍ exercícioi 2021 RS 955.000,00, Credito
Orcamentário: Num Empenho;2021NE000008, Valor: RS 955.000,00, PTRES: 1978i3, Fonte
Recurso:0188000000, NDi 444042, Vi8ência:29/0712027 a 2910)/2024. Datd óe
Assinatura: 79/0'112021, SiSnatários: Concedente: CELSO ADRIÂNO COSÍA DIAS CPF ne

405.728.203 30, Convenente: RU66ERO FELIPt MÉNEZES DOS SANTOS CPt nc 041.390.011-
09.

EXTRÂTO DE CONVÊNIO

Especie: Con!ênio Np 910784/2021, Ne Processoi 59580000340202132, Concedente:
CêMPANHIA DE DESEI'{V. DO VAIE DO SAO FRANCISCO, Convêhente: MUNICIPIO DÊ SAO

VICENTE FERRER CNP.I nq 06421119000114, Objeto: Pavimentação AsfáltacÀ no munrcipro
de §ão Vicente FerÍer/MA, Vâloí Total: R§ 957.000,00, Vâlor de contíapartidar RS 2 000,00,
Valor a ser transferido ou descentÍali2àdô por êxercício: 2021 - RS 955.000,00, Crédito
Orçamentário: Num Êmpenho: 2021 NE000009, Valor: RS 955.000,00, PTREST 197763, Fonte
Recurso: 0188000000, ND: 444042, viíênciat 29/0717027 a 291o712074, úata de
tusinatura: 19/0'111021, Signatários: Concedente: CFtso ADRIANo CoSTA DIAS CPF ne

405.728.203-30, Convenente: ADRIANO MÀCHADO DE FREITAS CPF ne 037.515.313-60.

EXTiATO DE CONVÊilrO

Espécje; Convênio N-ô 911Éi82/2021, Ne Processo:59580000369202114. Con€edente:
CoMPANHIA DE DESENV. DO VAIE DO 5AO FRANCISCO, convenente: MUNlClPlo DÊ
pasTos BoNs CNP] nc 05277173000175. Obieto: PAVTMLNTÂÇÀO EÍ\t BLOCOS

INTERTRAVADOS NO NIUNICÍPIO DE PASTOS BONS MA., VAIOT TOTAI: RS 48O.OOO.OO, VNIOT

de Contrapartidâ: RS 2.500,00, Valor a ser transreÍido ou descentralizado por ererrícro:
2021 - Rs 477.300,00, Crédito Orçamentário: Num Empenhoi 2021NE000021, Valor Rs

417.tol,OO, PTRtST 197776, tonte Recurso: 0188000000, ND: 444042, Vi8êncrar 7l/OSl202l
a filoal2o?4, Data de Assinaturai 11to812127, Si8natários: Con(edentei CETSO ADRIANO
cosTA DlAs cPF n! 405.728.203 30, Convenente: ENOQUT FERREIRA MOÍA NITO CPF ns

316.750.233 20.

ÉXTRÂTO D€ CONVÊNIO

Espêcie: Convênio lle 913003/2021, t!c Prücessoi 59580000364202191. Concedênte:
COMPANHIA DE DESÉNV. DO VAtt DO SÀO FRANCISCO, Convenente: MUNICIPIO DE ICATU

cNPJ ne 05296298000142, objeto: Pavimehtaçào em blocos lntêrtravedos no municÍpio rle
lcatu/túA., Valor Total: RS 455.625,00, Valor de Contrapartida: RS 3.000,0ú, Valor a ser

tíansfeÍido ou descenlralirado por exeÍcicio: ?021 - RS 453.6?5,00, Crédito oÍçamentário:
Num Empenho: 2021NÊ000028, ValoÍ: RS 453.625,00, PÍREs: 197813, Fonte Recuísol

0188000000, ND:444042, Vigência;11/08/2021 a 1110812074, Dati de Àrsrnôtur3:
7UoBl202!, signatários: Concedente: CtLSo ÀDRlÀNo coSTA DlÀ5 cPF ne 405.728.201-30,
Convenente: W^LACÉ 

^ZÊVEDO 
MENDÊs CPF ns 255.609.213'00.

€XÍRÂÍO D€ CONVÊNIO

Espécie: ConvÉ,nio Ne 910786/2021, Ne Processo:59580000317202148. Concedente:
COMPANHIA DE DESENV. DO VALE DO SAO FRÀNCISCO, Convenente: MUNICIPIO DE BOM
LUGAR CNP] N9 016114O0000104, ObIêtO: IMPLANTAÇÃO DE ISTRADAS VICINAIS NO
MUNtcíPlo DE 8oM LUGAR - MA, vãlor Totali RS 960.000,00, valoÍ de cortrapartida: RS

5.000,00, Valor a ser transÍerido ou descentrâli2ado por exêrcicio: 2021 - RS 955.000,00,
cíédito ôrçamentário: Num Empenhor 2021NE000010, ValoÍr RS 955.000,00, PTRES:

197822. Fonte Recurso: 01880000ü), ND: 444042, Vt$ància: 29107/2021 a 29l\l/2ú4,
Data de Assinatura: 29/A712021, SiBnatários: Concedente: CELSO ADRIÀNo COSTA DlÀS CP[
ne 405.728 203-10, Convenente: MARI.ENÉ SILVÀ M|ÂANDA CPF ne 786 171.463-20.

EXTRATO DE «)NVtNIO

Especie: convônio Na 910541/2021, Ne Processo:59580000341?02187, concedente:
C0MPANHIA DE DESENV. DO VALE DO SAO IRANCISCO, Converlente: l\luNlclPlo DE

MATINHA CNPJ nq 06158729000177, objeto: Paumentação em Bloco inteítravado no
municÍpio de Matinha/MA, valor Íotal: RS 960.000,00, \,/aloÍ de contrapartida: RS

5.000,00, Vâlor a ser transferido ou dêscentreli.ado pôí exercícior 2021 RS 955.000.00,
Crddito Orçamcntário: Num Empênhoi ?021N8000002, Vâlori RS 955.000,00, PTRTS:

197808, Fonte Rêcursô:0188000000, ND:444042, ViEênciat 761t7/2O71 a 76/01/2024,
Data de Assiratura: 16/07/2021, Signatários: Co[cêdênte: CELSO ADRIANO CôSTA olAS CPF

ne 405 728.203-10, Convenente: L,NIELDA NUNEs CUNHA cPF np 685.792.543-04.

ETÍRATO OE CONVÉNIO

Espécie: Convênio Ns 913002/2021, Ne Procêssor 59580ô00335202120, Concedênte:

COMPANHI^ DE DISENV. DO VALE Do SAo rRANclSco, convenente: MUNICIPIO OÉ

ALÍÀMIRÀ DO MARANHAo CNPJ ns 06021323000143, Objeto: Refoíma do Meícado
Municipâl no municr'pio de Altamira do Nrarânhão/MA valor Íotalr RS 9s7.000,00, valor de

contràpàrtidar RS 2.000,00, Valor a !er transÍeÍido ou descentralizado poÍ exercí(io; 2021
- RS 955000,00, Crédito oíçameôtá.io: Num Empenho: 2021NE00002r, Valor RS

955.000,00, PÍRES: 197762, Fonte Securso:0188000000, ND: 444042, Vigéncia: 7l/Ogl)027
a 1Llo8l2o24, Data de Assinatura: 11/08/2021, signalirios: concedente: ctLso ADRIÀNo

COSTA DIAS CPF nq 40S.728.203-30, Convenente: ltEltDA MORAIS DA SILVA CUTRIIJ CPf nc

307.038.793-91.

RublltfJ, quinta-feir agoslo de

Fls.

L
P!úíl

Ette do.!mgnr. !o* s.r veificadô no êrdê.êçâ êlêrô.r..
I't1D r'lB*,, in (dv.b,/àúlÉíti.i!rc htil, D.lú (ddiBo C5*2021$!!@ll7

Ceúmêito àrsinado c,gitâinêntê (efrÍmé Ve n, 2:&2 de ial6r2@!.
qúe in.l:tti ê lrrí:elrrúlrà .ê ch.Er Pu§l,at Br§ilêni :a! 8Íãsil

IlD.uheDto assinado digitalmente. Para verificar as assinàturas, acesse https://ecodevasf.codeEsf.gov.br?a=autenticidade e infome o e-DOC

lCP86il
-r
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM LUGAR

Rua Manoel Severo, s/n, Centro, CEP: 65.704-000
CNPJ: 0l.61 1.400/0001-04

DECLARAçÃO OU, CAPACIDADE TECNICO GERENCIAL

Eu, Marlene Silva Miranda, Brasileira, casada. portadora da CI n" 000109825999-5-

SSP-MA. e CPF n" 786.171.463-20. residente e domiciliada no Município de Bom Lugar -MA.

DECLARO. sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa, nos termos da PI n'

72712008, zrt. 15. V. que a Prefeitura Municipal de Bom lugar, possui de toda a capacidade

técnico gerencial e estrutura necessária para execução e fiscalização da proposta de convênio para

RICUPERAÇÃO OE ESTRADAS VICINAIS NO MUNICÍPTO NB BOM LUGAR - MA,

a ser executado por meio de celebraçào de convênio

MINISTERIO DO DESEI.IVOLVIMENTO REGIONAL-NÍDR.

Informamos ainda que no organograma administrativo, o município também

possui uma Secretaria de Tnfraestrutura Urbana, com equipe técnica dentro da qual nos representa

e engeúeiro civil, devidamente capacitado para o referido gerenciamento:

NOME: JHONATA RANGEL FERNANDES SIRQUEIRA

CPF: 058.943.063-60

CREA-MA: 111928770-7

Dessa fbrma, encontra-se apta à perf'eita execução das Metas especiÍicadas

no Plano de Trabalho constante do SICONV.

Bom Lugar (MA), 16 de maio de 2022

MARLENE SILVA Assinado de forma digital
por MARLENE SILVA

M I RAN DA:7 861 MTRANDA:7861 7146320

7146320 ?;.3;il:;;3;''
Marlene Silva Miranda

Prefeita Municipal

Nu. 91079012021 com
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Rubrica

GOVERNO DO ESTADO DO IVARANHÃO

SECRETARIA DE ESTADO DO I\íEIO AIVBIENTE E RECURSOS NATURAIS - SETMA

Z

VALIDADE ATÉ

Dispensa de Licenciamento Ambiental No 106667412022
1210412024

PROCESSO SEMA N', 2204002364412022 E-PROCESSOSNo 07474212022

A SECRETARIA DE ESTADO DO IVEIO AMBIENTE E RECURSOS NATURAIS - SEMA, com base na Portaria/SElvlA no 123 de 06
de novembro de 2015, dispensa do Licenciamento Ambiental à:

IOIVE OU RAZÃO SOCIAL: tVlunicípio De Bom Lugar-ma

ATtVtDADE ECONÔMICA PRTNCIPAL: ADMINISTRAÇÃO PUBLTCA

CPF OU CNPJ:

01 .61 1 .400/0001-04

ENDEREÇO:

1" Rua R Manoelsevero, Pavílhão, Centro

INSCRTÇÃO ESTADUAL:

0161 14000001 04

Administrativ, Centro

MUNICíPIO:

Bom Lugar - IVA

CEP

65704-000

AT IVIDADE A SER DISPENSADA DO LICENCIAMENTO: RECUPERAÇÃO DE ESTRADA VICINAL, COM
EXTENSÃO DE 13.760,00 JV't, USO DE IMATERIAL DE EMPRESTIMOS RESTRITO A 1HA E
RECUPERAÇÃO DE ÁREA DEGRADADA (SEM INTERVENÇÃO EM ÁNCN VEGETAL)

LoCALIZAÇÃo On ATIVIDADE (com coordenadas): SEDE Ao PoVOADo VERTENTE, PoVOADo
SANTO ANTÔNIO DOS PATRíCIOS AO POVOADO BOTVI JARDIM DOS NOIR, TVIUNICíHO: BOIV LUGAR,
SOB AS COORDENADAS GEOGRAFICAS 4"23'34.1 8''S 45"5'46.54''W

Obs.: Vide no vêrso desta dispensa as EXIGÊNC|AS / RECOMENDAÇÕES
Documento assinado DIGITALMENTE. A sua autenticidade poderá ser verificada no Site da Secretaria (SlcLA), por meio do código
2204002364412022.

Raysa Queiroz lVaciel

São Luis - MA 1210412022 secretário

CPF: 049 414 583-89

lllll lil ll llmtillmt[]ilfl ]t Hewerton Carlos Rodrigues Pereira
Secretário Adjunto

106667 41202)

MatrÍcula: 8O1112-5
oBS.:- AS COND|ÇOES SERÃO ESTABELECTDAS NOS ANEXOS;
- Concedido pela SEMA no uso de suas atribuiçóes legais conÍeridas no art. 69 da Constituição do Maranhão, e, considerando o
disposto no § 2o, art. do 2o, o parágrafo único do art. 8o, e 12o da Resolução do CONAMA n" 237 , de 19 de dezembro de 1997, e
considerando ainda a Portaria n'12312015, que disciplina o procedimento de dispensa de licenciamento ambiental no Estado do
ÍVaranhão.
- A rJtspensa do Ljcenciamento Ambiental náo exime o empreendedor de curnprir a legislação ambiental e normal em vigor;
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Rulrica:1\

GOVERNO DO ESTADO DO T\TARANHÃO

SECRETARIA DE ESTADO DO I\íEIO AMBIENTE E RECURSOS NATURAIS . SEÍUA

Exigências e Condicionantes
Processo n' 22040023644 I 2022

1 - A atividade ou empreendimento deve preencher integralmente os seguintes requisitos:
l- Projetar a obra ou empreendimento/atividade considerando as legislações aplicáveis à obra ou
empreendimento/atividade e Normas Brasileiras de Referência - NBR's que regulamentam a matéria, em especial as
que abordam a aÍmazenagem/destinação dos resíduos sólidos e o tratamento dos efluentes líquidos e gasosos;
ll - Não interferir em Area de Preservação Permanente - APP (conforme os Art. 3", incisos tl, Vll, lX e X; Art. 4",7" e 8'
da Lei No12.651/ 2012 - Novo Código Florestal e Resolução CONAMA n"303/2002)
lll - Adquirir a Outorga Preventiva ou Outorga de Direito de Uso dos Recursos HÍdricos ou Dispensa de Outorga no
órgão ambiental competente, quando for o caso.
lV - A destinação final de resíduos sólidos, o lançamento de efluentes e a geração de emissões atmosféricas, ruídos e
radiações não ionizantes deverão atender aos padrões estabelecidos na legislação ambiental vigente.
V - O transporte, beneficiamento, comércio, consumo e armazenamento de produtos florestais de origem nativa

\,. (matérias-primas provenientes da exploração de florestas ou outras formas de vegetação nativa) deverão ser realizados
mediante licença eletrônica obrigatória (Documento de Origem Florestal- DOF) de acordo com a legislação ambiental
vigente.
Vl - Realizar a inscriçáo no Cadastro Ambiental Rural - CAR, em se tratando de imóvel rural.
Vll - Cumprir a legislação ambiental e normas em vigor.

2- A DISPENSA DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL nâo dispensa, nem substitui a obtenção pelo requerente, de
certidões, alvarás, licenças e autorizações de qualquer natureza, exigidos pela legislação federal, estadual e municipal.

3 - Fica o Empreendedor ciente de que o não cumprimento destas exigências, assim como todo e qualquer dano causado
ao meio ambiente, por negligência, omissão ou imperícia são de sua inteira responsabilidade.

4 - Este Documento poderá ser cassado a qualquer momento por este órgão, se for utilizado para fins ilícitos ou não
autorizados, e o infrator poderá ser responsabilizado civil, administrativa e criminalmente, nos termos da lei;

5 - Fica o requerente ciente de que a prestação de inÍormações falsas constitui prática de crime e poderá resultar na
aplicaçáo das sanções penais cabíveis, nos termos dispostos no Código Penal (Decreto-Lei No 2.848/40) e da Lei de
Crimes Ambientais (Lei No 9.605/98).

Página: 1



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM LUGAR
Rua Manoel Severo, Centro Administrativo
C.N.P.J. : 01.61 1.400/0001-04

A PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM TUGAR-MA, vem atavés &sta, para os devidos fins
que se fazem necessários, informar que a RECUPERAÇÃO DE ESTRADAS VICINAIS NO
MUNICíPIO DE BOM TUGAR-MA, SICONV Ns 91079O/202Í-que os rechos contemplados no
projeto em questão es6o denúo da área de domínio do Município de Bom Lugar - MA, sendo Bem de

Domínio Público e independe de regish'o em cartório, conforme previsto no Código Civil Brasileiro,
Art.9B.

"[...] àAPÍTULO ilr
Dos Bens Públicos

Art. 98. São públicos os bens ú domínio nacional
pertencentes às pessoas jurídicas de direito público
interno; tofus os ouãos são particuhres, seja qual
for a pessoa a que pertencerem.
Art. 99. São bens públicos:
I - Os fu uso comum do povo, tais como rios, mares,
esffafu5 ruas e praças;
II - Os fu uso especial tais como edifícios ou
terrenos destinafus c, seruiço ou
estabebcimento fu administação fefural
estaútol, territorial ou municipal tnclusive
os * suas autarquias;
III - os fuminicats, que constifriem o paü'imônio fus
pessoas jurídicas de direito públicq como objeto de
direito pessoal ou real de cafu uma dessas enüfufus.
Paragrafo única Não disponfu o hi em contrúrto,
consifuram-se dominÍcais os bens pertencentes às
pessoas jurídicas de direito público a que se tenha
fufu estutura fu direito prtvaú. [...] ' .

Sem mais para o rnomento, subscrevemo-nos

Atenciosamente,
MARLENE Assinadodeíorma

SILVA disital pu MARLENE

tvr I RA N DA: 7 86 §::i?â !i32',' íuo
17146320 11:oe:4ó-03,00'

MARLENE SILVA MIRANDA
PREFEITA MUNICIPAL DE BOM LUGAR.MA

PREFEITIJRA MUNICIPAL DE BOM LUGAR-MA
Rua Manoel Scvcro, Ccntro Atlministrativo

C.N.P.J.: 0l 6ll 40010001-04
Email: preÍêitura. lUturicipal.bl(iiltemail.com - site: bomlugar.ma.gov.br

DECTARÁçô,O nn nOnníNrO
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUI\ICIPAL DE BOM LUGAR
Rua Manoel Severo, Centro Administrativo
C.N.P.J.: 0r.61 1.400/0001-04

À coruparuHrA DE DESENVoTvTMENTo DosvALEs Do sÃo FRANcISco E Do pARNAÍBA -
coDEvAsF/M DR - 83S.R/MA
PR0GRAM A:22L7 - DESENVoTVIMENT0 REGI0NAL E TERRIToRIAT - AÇÃo: APolo A
PROIETOS DE DESENVOTVIMENTO SUSTENTÁVEr LOCAL INTEGRADO - NO ESTADO DO
MARANHA0 (RP6)
C0NVÊNIO Na: 91079 0 /202t
oBIETO: RECUPERAçÃO On ESTRADAS VICINAIS NO MUNICÍpIO On BOM LUGAR/MA

coMposrçÃo DE EQUTPE TÉcNrcA DE cooRDENAÇÃO DO pRolETO

Bom Lugar [MAJ, 16 de Maio de 2022

Atenciosamente,

MARLEN E SILVA Assinado de forma disital'' ' po, MARLENE SILVA

M I RAN D A:7 86t rurnnNon:786171 46320

7146320 3;#Í:;]ffi"
MARLENE SITVA MIRANDA

PREFEITA MUNICIPAL DE BOM LUGAR-MA

coMPosrÇÃo oE EQUTPE TÉCNTCA DE COORDENAÇÃO DO PROIETO

NOME CARGO CONTATO

RODRIGO DE SOUSA ALVES ASSESSOR TECNICO

MUNICIPAL

[e8] 99111-e740

HAIRLAN FE RREIRA SOARES ASSESSOR TÉCNICO

MUNICIPAL

[ee) e8415-ee30

PREFEITL'RA MUNICIPAL DE BOM LUGAR-MA
Rua Manoel Scvero, Centro Administrativo

C N P.J.: 01.61 I 400i0001-M
Erlail: prelêitura. Municipal. bl@'tsmail.corr - site: bomlugar.ma.gov.br



ESTADo Do MARAxnÃo
PREFEITURA MI]NICIPAL DE BOM LUGAR
Rua Manoel Severo, Centro Administrativo
C.N.PJ.: 01.61 1.400/0001-04

- DEPARTAMENTO DE ENGENHARI- bzz-
Fls.i

-

Rubrica: - ?-

- DESCRçÃ0 D0 PRoJETo -
RECUPERAçAo DE ESTRADAS VIGINATS N0 MUNICíPI0 DE BoM

LUGAR - MA, NA ÁREA DE ATUAçÁO DA 8A SUPERINTENDÊNGN

REGIONAL DA CODEVASF, NO ESTADO DO MARANHÃo.

COIVI U N I DAD ES BEN EFI CIADAS:

TRECHOS:

TBEGHO 01. INíGIO: SEDE DE BOM LUGAR.MA, FtM: POVOADO VERTENTE

TRECHO 02. INíGIO: INICIO SANTO ANTÔNIO DOS PATRíCIOS AO FINAL DO POV.BOM JARDIM

DOS NOIR

.lturuuqrgfi Srqwtn
Engenffiro Civil

cREA-râA 

ffwzano-t

#
t *



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM LUGAR
Rua Manoel Severo, Centro Administrativo
C.N.P.J.: 01.61 r.400/0001-04

- DEPARTÁMEA|TO DE ENGENHARI.4

Rubrica:

r GENERALIDADE:

Este lVemorial Descritivo tem a Íunçáo de propiciar a perÍeita compreensáo do projeto e de orientar 0

consultor obletivando a boa execuçáo da obra.

0s serviços deveráo ser feitos rigorosamente de acordo com 0 projeto de execuçá0. Toda e qualquer

alteraçáo que por necessidade deva ser introduzida n0 projeto 0u nas especiÍicaçóes.

Poderá a fiscalizaçáo paralisar 0s serviÇos 0u mesmo mandar refazê-los, quando 0s mesmos ná0 se

apresentarem de acordo com as especiÍicaçoes, detalhes 0u normas de boa técnica.

Nos projetos apresentados, entre as medidas tomadas em escala e medidas determinadas por cotas,

prevaleceráo sempre as últimas.

Deve também manter serviÇo ininterrupto de vigilância da obra até a sua entrega deÍinitiva,

responsabilizando-se por qualquer danos decorrentes da execuçáo da mesma.

E de sua responsabilidade manter atualizados, no canteiro de obras, Alvará, Certidoes e Licenças, evitando

intenupçóes por embargo. Assim como ter um jogo completo, aprovando e atualizado dos projetos,

especiÍicaçÕes, orçamento, cronograma e demais elementos que interessam aos serviços.

. JUSTIFICATIVA

A execuçáo dessa obra encontra justiÍicativa consistente na necessidade premente de ser criada a

inÍraestrutura básica rural nessas localidades, uma vez que nesse sentido pouca coisa Íoi Íeita até este

momento. 0 objetivo é tornar essas localidades melhor estruturadas e organizadas, proporcionando às

Íamílias de agricultores 0s beneÍícios socioeconômicos mínimos, necessários à Íixaçáo do homem no

camp0.

No caso presente as áreas sáo carentes de inÍraestrutura e a assistência técnica, e parte social sáo

incipiente, 0 que se torna um Íofte motivo para 0 êxodo rural em direçáo aos grandes centros urbanos. Um

dos problemas mais graves nessas localidades diz respeito à insuficiência, ou quase a inexistência, de uma

malha viária que possa permitir eÍetivamente 0 acesso, o transporte escolar e 0 escoamento da produçá0,

onde a parcela extrativista é bem representativa. Com a implantaçáo dessa obra, a populaçáo local poderá

i
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM LU
Rua Manoel Severo, Centro Administrativo
C.N.P.J.: 01.61 1.400/0001-04

- D EP. RT/M E N T O D E El{G E l,lH,4 RL4

Íicar integrada às malhas: municipal, estadual e Íederal existentes, contribuindo assim para 0

desenvolvimento socioec0nômic0 da regiã0.

A implantaçáo dessas obras tem o objetivo ainda de se Íazer cumprir 0 compromisso d0 Governo Municipal

com a parceria junto ao Governo Federal nessas áreas, visando Íavorecer meios de !ocomoçá0, para

propiciar melhores condiçoes de vida e Íixaçáo dos agricultores em suas parcelas. Dessa forma, entende-se

que o objeto deste projeto básico irá servir de Íorte estímulo a0 processo produtivo das comunidades que ali

residem, criando atternativa para amenizar os problemas de escoamento dos excedentes agrícolas e de

acesso aos benefícios pÚblicos como educaçã0, saÚde, etc.

FTNALIDADE DA CoNSTRUçÃo

Com a recuperaçáo de estradas vicinais tende a proporcionar boas condiçóes de tráÍego, ocasionando

melhorias aos moradores que residem na zona rural, dessa maneira melhorando o deslocamento da

populaçáo a sede do município, removendo assim transtornos diversos do poder público com as

populaçÕes rurais, n0 que se referem-se aos mais importantes setores de atividades, tais como transporte

para assistência médica e escolar, assim como 0 escoamento da produçáo e sua comercializaçá0.

LOGAL DA OBRA

Estradas Vicinais que ligam o Povoado Vertente a Sede de Bom Lugar e do Povoado Santo Antônio Dos

Patrícios ao Povoado Bom Jardim dos Noir, povoados da zona rural de BOM LUGAR-MA.

OBJETIVO

- Melhorar e recuperar a vias rurais, deste municÍpio oÍerecendo melhores condiçoes de tráÍego de veÍculos

e pedestres proporcionando também conÍorto nas residências das pessoas, bem como minimizar os danos

causados à saúde dessas populaçÕes devido a buracos, lamas, poeiras e outros.

Enfim, tem como objetivo principal à melhoria da qualidade de vida e traÍego da populaçáo dos povoados

beneÍiciados, aumentando a autoestima das pessoas e preservando a sua saúde, bem como agilizando o

tempo de escoamento seja da produçáo seja da populaçáo para manutençâo de seus direitos básicos de

educaçáo saúde elazer que ocorrem por meio destas vias.

. tNF0RMAçoES PBÉVIAS

Em meados do século XX, a regiáo nordeste do Brasil passou por um longo período de estiagem, 0 que

pr0v0c0u um intenso deslocamento de Íamílias nordestinas em busca de um lugar onde pudessem se

reÍugiar dos males causados pela escassez de água, entre eles a Íome. É neste contexto que o Maranháo

serve de base para os retirantes nordestinos e suas Íamílias se refugiarem da seca. 0s retirantes também

+
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MI]NICIPAL DE BOM LUGAR
Rua Manoel Severo, Centro Administrativo
C.N.P.J. : 01.61 1.400/0001-04

- DEP.ART,4MEIíTO DE Ef;IGENHARI,4

contaram com 0 apoio político de alguns coronéis, que estavam interessados em promover 0 povoamento

e 0 desenvolvimento de suas áreas de dominaçá0. Esse é 0 cenário de origem do núcleo populacional que

deu origem a0 p0v0ad0 Cabeça Dantas, posteriormente denominado de Bom Lugar.

Segundo relatos, o local recebeu uma Íamília de retirantes vinda do Piauí, Íugindo da seca e que a0

chegarem à regiáo constataram logo que as terras eram devolutas, procuraram 0 cheÍe local para se

estabelecerem na regiáo e vendo que as terras eram Íérteis, a chamaram de Bom Lugar, nome pelo qual o

pequeno vilarejo passou a ser chamado.

A história política de Bom Lugartem início no ano de 1994, com a campanha pelo plebiscito, movimento

polÍtico emancipatório. Esse movimento de início náo teve a aceitação dos moradores das áreas

adjacentes por estar associado a interesses de partidários ligados a0 gÍup0 de políticos de Bacabal que

tinha interesses em se estabelecer n0 n0v0 município.

0 movimento foi ganhando simpatizantes e Íoi realizado no dia 19 de abril de 1994, a consulta popular,

saindo vencedora a proposta de criaçáo do município. Elevado à categoria de município com a

denominaçáo de Bom Lugar, pela lei estadual n0 6.145 de 10 de novembro de 1994 sendo instalado

município em 01 de janeiro de 1997, com sede no povoado de Bom Lugar, desmembrado do município

de Bacabal.

Bom Lugar é um municÍpio do estado d0 Maranhão, Brasil. Localiza-se [â microrregião do Medio

Mearim, mesorregião do Centro Maranhense. 0 municÍpio tem 264 km2.

0 município Íoifundado em rgsz.Faz parle de um nicho de cidades localizadas na parte central do Estado,

a cerca de 287 km da Capital, Sáo Luís. A região que hoje corresponde a Bom Lugar peftencia a Bacabat,

até ser desmembrado em 1995 através da lei estadual. Bom Lugar é uma cidade de rstado do Maranhão.

0s habitantes se chamam bom-lugarenses.

0 município se estende por 446 kmz e contava com 16 294 habitantes no último censo. A densidade

demográfica é de 36,5 habitantes por km2 no tenitório do município. Vizinho dos municípios de orrro

d'Agua das cunhãs, Paulo Ramos 0 Bacabal. Bom Lugar se situa a22km a Sul-Leste de vitorino Freire â

maior cidade nos arredores.

Situado a 14 metros de altitude.

Com a execuçáo dessas obras, vislumbra-se melhorar as condiçoes socioeconômicas da populaçáo

dessas comunidades, que atualmente estão enÍrentando circunstâncias adversas às suas próprias

#
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subsistências, diante de problemas que envolvem a saúde, educaçá0, transporte, comercializaçáo de seus

produtos, etc.

0 quadro a seguir apresenta 0s valores estimados, necessários para execuçáo dos melhoramentos nos

trechos de estradas previstos para serem trabalhados,

/

híUNICIPIO DE
BO [4 LU GAR - [,1A

lmagem 0.1: Estado do MA em relaçáo ao BRASIL e do Município em relação ao MA



x{$ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM LUG
Rua Manoel Severo, Centro Administrativo
C.N.PJ.: 01.61 r.40010001-04

- DEPARTÁMENTO DE ENGEI,IHARI.A

0 quadro a seguir apresenta 0s valores estimados, necessários para execuçáo das devidas recuperaçoes

n0s trechos de estradas previstos para serem trabalhados.

tNFoluAÇoE§ffi

P0NTO GPS lNlCl0: 04'23'34.1 8'S/45' 5'46.54'0

P0NT0 GPS FIM: 04'22'13.73'S/45' 2'17.420

TRECH0 2. tNtüt0 §nrutO ANT0NI0 DCIS PATRí0I0S A0:FINAL, D0 P0V:BoM JARDTM DOS N0tR

P0NT0 GPS lNlCl0: 04" 21.604'S/45" 02.689'0

P0NT0 GPS FIM: 04"20'13.06"S/45'03'29.95"0

c0itcEpçÃ0 BE FR0IEI0

As inÍormaçÕes abaixo discriminadas visam Íornecer orientaçoes e diretrizes gerais sobre as atividades

requeridas para a execuçáo da obra de RECUPERAÇA0 DE ESTRADAS VICINAIS N0 MUNICÍPI0 DE BOlVl

LUGAR- MA.

A necessidade de melhorar a infraestrutura local para o deslocamento dos moradores entre os povoados

beneÍiciados, bem c0m0, para um escoamento melhor dos produtos agrÍcolas que sáo produzidos e

comercializados no município, torna imprescindível a recuperaçáo da estrada vicinal.

0 projeto prevê a recuperaçáo de estradas vicinais em 1 1 .440,00 metros de estradas existentes e

beneÍiciará uma quantidade expressiva de Íamílias residentes n0s p0v0ados beneficiados.

GENEflALIOf,ITTS

Estas especificaçÕes têm como objetivo estabelecer as normas e condiçÕes para a execuçáo de obras e

serviços relativos à recuperação de estradas vicinais da zona rura! do município de Bom Lugar/MA.

{

MUNICíPIO sERVtç0 UNID. OUANT.
CUSTO

TOTAL {R$}
BOM LUGAR / IMA RECUPERAÇAO DE ESTRADAS KM 11,44 932.038,83

TOTAL KM 11,44 932.038,83

TRECHO
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0 memorial busca a racionalizaçáo de procedimentos, a Íim de se estabelecer um comportamento

mínimo desejado, não só dos materiais, componentes e seruiços, mas também das especiÍicaÇÕes

técnicas.

Será de resp0nsabilidade da PreÍeitura Municipal de Bom Luga r/MA, a licença prévia de onde serão as

jazidas junto ao lVunicípio para a extração de material laterÍtico ou empréstim0 que Íorem necessários

para a execuçáo das obras do CONVÊN|0 N.0 91079012021 C0DEVASF, conÍorme mapa de localizaçáo

de jazidas com coordenadas deÍinidas apresentadas em planta.

CAHACTERíSTICAS GEOMÉTRIGAS:

Extensáo total: 7.860,00 m;

Extensáo de pavimentaçáo existente: 2.320,00 m - Retirado do proieto;

Extensâo Íinal de proieto: 5.540,00 m;

PlataÍorma de rolamento. 5,00 m;

Espessura do revestimento primário: 0,20 m.

SERVIÇOS A SEREM EXECUTADOS:

Serviços Preliminates:

PLACA |NDICATIVA DA oBRA (2,50 X 5,00)

MOBlLlzAÇÃo E DESIVIoBILIZAÇÃ0 DE [/lA0UINAS E EoUIPAMENToS

L0cAÇÁo DE C0NTAINER

ADíVilNtSTRAÇÃo LoCAL

Serviços de Terraplenagem:

TREOHO I:

fr
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- DEP.4RT,4MENTO DE ENGENHÁRI.4

ESCAVAÇÃO E CARGA DE MATERIAL DE JAZIDA COM TRATOR DE 97 KW E CARREGADEIRA 0E1,72

l\í3

TRANSPORTE COIVI CAMINHAO BASCULANTE DE 
.10 

M3 - RODOVIA EM LEITO NATURAL

RECONFORMAÇÁO DA PLATAFORMA

COMPACTAÇA0 DE ATERR0S A 100% D0 PR0CToR N0RMAL

Serviços de Revestimento Primário:

EXPURGO DE JAZIDA

ESCAVAÇÃO E CARGA DE MATERIAL DE JAZIDA COM TRATOR DE 97 KW E CARREGADEIRA DE1,72

M3

TRANSPORTE COM CAMINHÁO BASCULANTE DE 1O M3 . RODOVIA EM LEITO NATURAL

OOMPACTAçÁO Or ATERR0S A 1 00% D0 PROCT0R N0RMAL

Serviços de drenagem:

LOCACAO CONVENCIONAL DE OBRA, UTILIZANDO GABARITO DE TÁBUAS CORRIDAS

P0NTALETADAS A CADA 2,00M - 2 UT|LIZAÇÓES. AF_10/2018

ESCAVAÇÁO NTECÂNICA DE VALA EM I\íATERIAL DE 2A CATEGORIA

REATERR0 E COTV.IPACTAÇA0 C0M S00UETE VIBRAT0RIo

CAMINHÃO TOCO, PESO BRUTO TOTAL 14.300 KG, CARGA ÚTIT UÁXIIT,IA 9590 KG, DISTÂNCIA

ENTRE E|X0S 4,76 fvl, P0TÊNC|A 185 CV (NÁ0 INCLU| CARR0CERTA) - DEPRECTAÇA0. AF_06/2014

B0CADE BSTC D = 1,00 M - ESC0NSIDADE45"-AREIAE BRITACOMERCIAIS -ALAS ESCONSAS

CORPO DE BSTC D : 1,OO IVI PA2 - AREIA, BRITA E PEDRA DE MÁO COMERCIAIS

Recuperação de Áreas Degradadas:

REPARAÇÂO DE DAN0S FíS|C0S A0 MEr0 AMBTENTE

- c00 RDENADAS DO TBECHO:

ITEM DESCRTCÃ0 CÍIORDERNADA GPS/SAD.69

INÍCIO -.SFDF BOIVI I IIGAR-IVIAP1 s04"22' 13.73'lW4 5' 2' 17 .42',

P2 BtlElR0 - BSTC 1 00m íIIVIPLANTAR) s04"22'1 3 45"/W45'02,30 26"

t



ESTADO DO MÀRANHÃO
PREFEITURA MUIVCIPAL DE BOM LU
Rua Manoel Severo, Centro Administrativo
C.N.P.J.: 01.61 1.400/0001-04

P3 BUEIRO - BSTC 1.00m íIMPLANTAR) S0 4" 22' 45.7 7"ArV45'03'34. 95 "

P4 BIIEIRO - BSTC 1.OOm íITVIPLANTAR) S0 4"22' 40.43"4/V45" 04' 1 8. 52"

P5 FIM . POVOADO VERTENTE s04'23'34. 1 8"/VV45'05'4 6. 54"

. DEPÀRTAMEI{TO DE EI{GENH,4RI.4

_ GARACTER STIGAS GEOM

Extensão: 5.900,00 m;

PlataÍorma de rolamento: 5,00 m;

Espessura do revestimento primário: 0,20 m.

_ SERV!ÇOS A SEREM EXEGUTADOS:

Serviços Preliminares:

PLACA |NDICAT|VA DA oBRA (2,50 X 5,00)

M0BtLtzAÇÃo E DESMOBIL|ZAÇA0 DE MAoU|NAS E EoUIPAMENToS

LOCAÇÂO DE CONTAINER

ADMTNTSTRAÇÃ0 L0CAL

Serviços de Terraplenagem:

ESCAVAÇÃO E CARGA DE IVIATERIAL DE JAZIDA COM TRATOR DE 97 KW E CARREGADEIRA DE1,72
l\/l3

TRANSPORTE COIVI CAMINHÁO BASCULANTE DE 1O M3 - RODOVIA EM LEITO NATURAL

REC0NF0RT\irAÇÃ0 DA PLATAFORMIA

c0r\/rPACTAÇÃo 0r ATERRoS A 100% D0 PR0CToR NoRMAL

Serviços de Reuestimento Primário

EXPURGO DE JAZIDA

ESCAVAÇÁO E CARGA DE MATERIAL DE JAZIDA COM TRATOR DE 97 KW E CARREGADEIRA DE1,72
M3

TRANSPORTE COM CAI/IINHÁO BASCULANTE DE 1O IVI3 - RODOVIA EI\í LEITO NATURAL

COMPACTAÇÃ0 DE ATERR0S A 100% D0 PR0CT0R N0RTVAL

Serviços de drenagem:

LOCACAO CONVENCIONAL DE OBRA, UTILIZANDO GABARITO DE TÁBUAS CORRIDAS

PONTALETADAS A CADA 2,00M - 2 UTIL|ZAÇÓES. AF_10/2018

t
,â

W
{/



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM LUGAR
Rua Manoel Severo, Centro Administrativo
C.N.P.J.: 01.61 r.400/0001-04

- DEP,ART,4MENTO DE ENGENHARIA trocessoiS2g/W lZ02L
ESCAVAÇAO MECÂNICA DE VALA EM IVIATERIAL DE 2A CATEGORIA

REATERR0 E C0MPACTAÇÃo C0M S0oUETE VIBRAT0RIo

CAI\/IINHÃO TOCO, PESO BRUTO TOTAL 14.300 KG, CARGA ÚTU UIÁXIIT,IA 9590 KG, DISTÂNCN

ENTRE EIXoS 4,76 M, poTÊNCn 185 CV (NÁ0 INCLUI CARR0CERTA) - DEPRECTAÇÃ0. AF_06/2014

BOCA DE BSTC D : 1,OO IVI - ESCONSIDADE 45" - AREIA E BRITA COMERCIAIS . ALAS ESCONSAS

CORPO DE BSTC D = 1,OO M PA2 - AREIA, BRITA E PEDRA DE MÁO COMERCIAIS

Recuperação de Áreas Degtadadas:

REPARAÇÂ0 DE DANoS FíS|C0S A0 MEr0 AMBTENTE

GOORDENADAS DO TREGHO:

. G0NGLUSÃ0

As estradas ná0 recuperadas náo permitem 0 acesso da populaçáo rural a serviços básicos, como

saúde, educaçá0, comercio e lazer, reduzindo o êxodo rural. Desta forma as estradas, em boas

condiçóes de tráÍego sáo importantes para a economia agrícola, para a convivência social e 0 acess0 a

recurs0s Íundamentais da sociedade.

0 projeto tem por meta minimizar o sofrimento da populaçáo da zona rural, uma vez que a mesma vem

soÍrendo com a Íalta de acesso a sede dos municípios, comprometendo assim, náo só o deslocamento

destas pessoas a outros centros, c0m0 também o escoamento da produçáo agrÍcola.

Com o objeto proposto buscamos prover para a populaçáo dos Povoados estradas traÍegáveis, promover

a melhoria nas condiçoes do transpofte da produçáo agrÍcola;

A execuçáo dessa obra encontra justiÍicativa consistente na necessidade premente de ser criada a

inÍraestrutura básica rural nessas localidades, uma vez que nesse sentido p0uca coisa foi Íeita até este

momento. 0 objetivo é tornar essas localidades melhor estruturadas e organizadas, proporcionando às

Fls.i

Rubrica 7

t

ITEM DESCRICAO COORDERNAOA GPS/SAD-69

P1 INíCIO . POV SANTO ANTONTO DOS PATRICIOS S03" 1'45 83"4/V44'13'35 81"

P2 BUEIR0 - BSTC 1 00m íIIVIPLANTAR) s04"2'1',1 2.37" lW 45'03' 0. 56"

P3 BtlFlR0 - RSTC 1 00m /ll\ilPt ANTAR) S04"1 9'50 49"4,V45"04'7 40"

P4 FIM - POVOADO BOM JARDIM DOS NOIR s04'20'1 3.06"/W45"03'29.95 "

FINAL DO POVOADO BOM JAHDIM
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. D E PART,4ME ]Y T O D E EI{G E I,{HA RI.4

Íamílias de agricultores 0s beneÍícios socioeconômicos mínimos, necessários à fixação do homem no

camp0.

No caso presente as áreas sá0 caÍentes de inÍraestrutura e a assistência técnica, e parte social sá0

incipiente, 0 que se torna um Íorte motivo para 0 êxodo rural em direçáo aos grandes centros urbanos.

Um dos problemas mais graves nessas localidades diz respeito à insuÍiciência, ou quase a inexistência,

de uma malha viária que possa permitir efetivamente 0 acesso, o transporte escolar e 0 escoamento da

produçá0, onde a parcela dos subsistentes é bem representativa. Com a implantaçáo dessa obra, a

populaÇão local poderá Íicar integrada às malhas: municipal, estadual e Íederal existentes, contribuindo

assim para o desenvolvimento socioeconômico da regiá0.

A recuperaçáo dessas estradas tem o objetivo ainda de se Íazer cumprir 0 c0mpromisso do Governo

Municipal com parceria junto ao Governo Federal nessas áreas, visando Íavorecer meios de locomoçá0,

para propiciar melhores condiçÕes de vida e Íixaçáo dos agricultores em suas parcelas. Dessa Í0rma,

entende-se que 0 objeto deste projeto básico irá servir de forte estímulo a0 processo produtivo das

comunidades que ali residem, criando alternativa para amenizar os problemas de escoamento dos

excedentes agrícolas e de acesso aos beneÍícios públicos como educaçá0, saúde, etc.

'*lkffi:i*a*rei,reír r lt2ôr 7ü''

I
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MI]NICIPAL DE BOM LUGAR
Rua Manoel Severo, Centro Administrativo
C.N.P.J-: 01.61 r.400/0001-l)4

- DEP,ARTAMEIYTO DE ENGENHÁRI, 

7Rubrica:

- DESCRIçÃ0 D0 PR0JET0 -
RECUPERAçÃ0 DE ESTRADAS UTCTNATS N0 MUNrCípn DE BoM LUGAR - MA,

NA ÁREA DE ATUAçÃo on Ba SUnERTNTENDÊNcH REcToNAL DA coDEvASF,

NO ESTADO DO MARANHÃ0.

COMUNIDADES BENEFICIADAS:

TRECHOS:

TRECHO 01. INíGIO: SEDE DE BOM LUGAR.MA, FIM: POVOADO VERTENTE

TRECHO 02- INíGM: INICIO SANTO ANTÔNIO DOS PATRíGIOS AO FINAL DO POV.BOM JARDIM

DOS NOIR

'!.M;#.

§
m *



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITT"IRA MI]NTCIPAL DE BOM LUG
Rua Manoel Severo, Centro Administrativo
C.N.P.J.: 01.61 1.400/0001-04

. DEP,4RTÁMENTO DE ENGENHARIA

META 02

RECUPERAÇÃ0 DE ESTRADAS VTCTNATS N0 MUNrCíprO DE BoM LUGAR - MA

1.0 sERVIÇ0s PRELIMINARES.

1.1 . PLAGA DE OBRA EM CHAPA DE ACO GALVANIZADO.

RES0LUÇÃo No 198, DE 15 ABR 1971 - CoNFEA

0 Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura e Agronomia, n0 uso das atribuiçÕes que lhe

conÍere a alíneaÍ do artigo 27 dalei n. 5.194, de 24de dezembro de 1966;

Considerando que 0 art. 16 da citada Lei estabelece e obrigatoriedade da c0l0caçã0 e

manutençáo de placas em obras, instalaçÕes e serviços de engenharia, arquitetura ou

agronomia, Considerando que é necessário regulamentar suas dimensoes e aÍixaçáo;

Aplicaçã0.

lnstalaçáo de placa para identiÍicação da obra,

Características Técnicas / EspeciÍicação:

Executar placa de obra, as dimensoes conÍorme o órgáo gestor do recurso.

Deverão constar os seguintes dados: descriçáo da obra, nome da CONTRATADA, de acordo

com 0 seu registro n0 Gonselho Regional; nome do Autor e Co-Autores do projeto ou

projetos, de acordo com 0 seu registro no Conselho

Regional; nome dos Responsáveis Técnicos pela execução da obra, instalaçÕes e serviços,

de acordo c0m 0 seu registro n0 Conselho Regional; atividades especÍficas pelas quais os

profissionais são responsáveis; TÍtulo, número da

Carteira Profissional e regiáo do registro dos proÍissionais.

0bservaçóes:

-fr



ESTADO DO MARAI\HÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM LU
Rua Manoel Severo, Centro Administrativo
C.N.P.J.: 01.61 1.400/0001-04

- DEPART,4MENTO DE ENGENHARI,4

Antes de sua execuçáo, a CONTRATADA deverá entrar em contato c0m a C0NTRATANTE

para veriÍicar a necessidade de se seguir algum modelo padráo para a placa.

DIMENSOES VER MEMORIA DE CALCULO EM ANEXO.

a em chapa

pela licitante

vencedora em sua Planilha 0rç

No preço da Placa da 0bra deve as despesas com material,

equipamentos, transportes e máo- encargos e incidências e o

que mais Íor necessário à Perfeita Seráo pagos, quando ocorrer a

execuçáo deste seruiÇo, desde que atendido ao especiÍicado,

Estes serviços seráo medidos e pagos de acordo com a planilha de orçamentação de obras

1.2 - M0BTLTZAçÁo E DESMoBILIZAçÁ0 DE MÁQUINAS E EoUIPAMENT0S

lnstalaçá0, mobilizaçã0, desmobilizaçáo e canteiro de obras,

A instalaçã0, mobilizaçáo e desmobilizaçáo de equipamentos, consistirá na aquisiçá0,

alocaçáo e montagem de equipamentos e instalaçoes de apoio, necessárias a uma adequada

execuçáo dos serviços inerentes à obra.

A contrataçáo de máo-de-obra especializada e o treinamento especÍfico, destinados à

operaçáo e manutençáo dos equipamentos alocados, também é parte constituinte da

mobilizaçá0.

,fi



ESTADO DO MARANIIÃO
PREFEITURA MI]NICIPAL DE BOM LUGAR
Rua Manoel Severo, Centro Administrativo
C.N.P.J-: 01.61 1.400/0001-04

- DEP, RTAMENTO DE ENGENHÁRIA

A C0NTRATADA deverá proceder à mobilização de equipamentos, instalaçoes e máo-de-

obra em quantidade suÍiciente para a execuçáo da obra nos prazos determinados e com a

qualidade e segurança adequadas.

0s equipamentos mobilizados deverão dispor de condiçóes mecânicas, capacidade e

número de unidades que permitam executar 0s serviços previstos, nos prazos previstos com

segurança e qualidade requerida.

A FISCALIZAÇÃO poderá exigir a substituiçáo de qualquer equipamento e instalaçáo que náo

desempenhe em condiçoes operacionais seguras, c0m0 também a inclusão de outros tipos

de equipamentos para assegurar a qualidade e 0 prazo da obra, se as condiçoes locais

assim o exigirem.

Este serviço será medido

f,

1.3 LoGAçÃO 0r CONTATNER

0 pagamento deve seguir a porcentagem estabelecida pelo motivo de ser executada no inicio

e no Íinal da obra.



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MT]NICIPAL DE BOM LUGAR
Rua Manoel Severo, Centro Administrativo
C.N.P.J. : 01.61 1.400/0001-04

- DEP,IRT,4MEI{TO DE ENGENHARI.4

0 canteiro de obras deverá ser provido de um container durante 0 período de execução da

obra, para utilização c0m0 almoxariÍado/escritório da CONTRATADA. Está incluído neste item

a mobilização e desmobilizaçáo do container.

CRITÉRIOS DE MED O E PAGAMENTO:

0 item será medido em meses (mês), considerando uma unidade de container para cada

mês. Em caso de atrasos n0 cronograma provocados pela C0NTRATADA, a mesma deverá

manter 0 container em perÍeito Íuncionamento, n0 entanto esse custo não será remunerado

pela PreÍeitura Municipal.

1.4 ADMTNISTRAçÃo L0CAL

Como a administraçáo local da obra envolve parcela significativa de despesas com salário

de pessoal, algumas preÍeituras preveem no edital da licitaçáo que estes serviços seráo

pagos em valor fixo mensal. Entretanto, 0 Tribunal de Gontas da União entende que esta

previsáo é irregular. Para o TCU, os editais de licitaçáo de obras públicas devem prever

critério objetivo de mediçáo para a administração local com pagamentos proporcionais à

execuçáo Íinanceira da obra, abstendo-se de prever o custeio desse item como um valor

mensal Íixo.

CR|TÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO:

outros preceitos legais, visto que estimula aSe baseia no princípio da eÍiciência, entre

contratada a consumir mais horas remuneradas de trabalho do que seria necessário para

alcançar 0 mesmo resultado contratado, e em caso de atraso na execuçáo do

empreendimento a empresa é beneÍiciada com a ineÍiciência no andamento da obra.

Situaçáo notadamente ineficiente e antieconomica e conhecida c0m0 paradoxo do lucro-

incompetência".

0s serviços serão medidos mensalmente, desde que Íornecidos e detalhados na

composiçáo unitária de preço pertencente a proposta Íinanceira do orçamento e durante o

t
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM LUG
Rua Manoel Severo, Centro Administrativo
C.N.P.J.: 01.61 1.400/000r-{M

- DEP,4RT.IMENTO DE ENGENHÁR|.4

perÍodo de execução da obra. A Fiscalização poderá suprimir recursos de itens ná0

Íornecidos, hem c0m0 aqueles que ná0 Íorem detalhados na composição de custo dos

preços unitários.

Caso o detalhamento seja Íeito de Íorma global, ficará a cargo da fiscalização 0 critério de

mediçá0,

0 pagamento será realizado de acordo com a planilha de orçamentaçáo de obras. Caso as

obras sofram atrasos por ritmo reduzido dos seruiços, 0u qualquer impedimento legal poderá

ser reduzido 0 valor mensal pago a este item e que posteriormente será pago na prestaçáo

dos serviços a serem realizados Íora do prazo previsto de Íorma proporcional até o valor total

estabelecido pela empresa na sua proposta do edital.

Pofianto, a fim de prestigiar 0s princípios da eÍiciência e economicidade, recomenda-se que

os gestores municipais realizem 0 pagamento da administraçáo local da obra de Íorma

proporcional ao andamento da empreitada.

2.0 - TRABALHOS DE TERRAPLANAGEM

2.1 ESCAVAçAo E GARGA DE MATERIAL DE JAZIDA GoM TRAToR DE 97 KW E

GARREGADEIRA DE 1,72 M3

DeÍinir os critérios que orientam a execuçá0, aceitaçá0, e mediçáô dos serviços de

escavaçÕes e carga e, remoçáo de materiais de primeira, segunda e terceira categorias, em

obras de estradas vicinais.

t
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PREFEITURA MT]NTCIPAL DE BOM LUG
Rua Manoel Severo, Centro Administrativo
C.N.P.J.: 01.61 r.400/0001-04

- DEP- RT.4MENTO DE ENGENHARL4

Escavaçáo e carga de material consistem-se nas operaÇÕes de rem0çã0 do material

constituinte do terreno nos locais onde a implantaçáo da geometria proietada requer a sua

rem0çã0, ou escavaçáo de áreas de empréstimo de material, incluindo a carga e 0 transporte

dos materiais para seu destino Íinal: aterro ou depósito de materiais de excedentes.

As operaçÕes de escavaçáo e carga compreendem:

a) escavaçáo e carga do material em áreas de corte até o greide de terraplenagem;

b) escavaçáo e carga de material em áreas de corte situadas abaixo do greide de

terraplenagem n0 caso em que 0 subleito é constituído por materiais impróprios, na

espessura Íixada em projeto ou pela Íiscalizaçáo;

c) escavaçáo e carga de material de degraus ou arrasamentos nos alargamentos de aterros

existentes;

d) escavaçáo e carga de material de degrau em terrenos de Íundação Íoftemente inclinados;

e) escavaçáo e carga de material, quando houver necessidade de remoção da camada

vegetal, em proÍundidades estabelecidas em projeto;

Í) escavaçáo e carga de materiais de área de empréstimos;

g) escavaçáo com equipamento convencional de terraplenagem, destinados à alteraçáo de

cursos d'água obletivando eliminar travessias ou posicioná-las de Íorma mais conveniente

em relação ao traçado, os assim chamados corta rios.

Compreendem os solos em geral, de natureza residual ou sedimentar e seixos rolados ou

náo com diâmetro máximo de seguindo o projeto.

Em geral todos os materiais sáo escavados por tratores escavotranspoftadores de pneus,

empurrados por tratores esteiras de peso compatível ou por escavadeiras hidráulicas.

Sua escavaçáo náo exige 0 emprego de explosivo.

Todas as escavaçoes devem ser executadas nas larguras e com a inclinação dos taludes

indicados no projeto.

&
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- DEP, RTAMENTO DE ENGENHÁR|,4

A operaçáo de escavação deve ser precedida dos serviços de desmatamento, destocamento

e limpeza.

A escavaçáo dos cortes deve obedecer aos elementos técnicos Íornecidos pelo proleto de

terraplenagem e nas notas de serviç0. 0 desenvolvimento dos trabalhos deve otimizar a

utilização adequada, 0u rejeiÇão dos materiais extraídos. Apenas são transportados para

constituiçáo dos aterros, 0s materiais que pela classiÍicação e caracterização eÍetuados nos

cortes, sejam compatíveis com as especificaçóes de execução dos aterros, em

conÍormidade com o projeto.

Constatada a conveniência técnica e econômica de reserva de materiais escavados em

cortes, para execução de camadas superÍiciais da plataforma, é recomendável o depÓsito

dos reÍeridos materiais em locais indicados pela fiscalizaçáo para sua oportuna utilizaçá0.

Em situaçÕes em que 0 nÍvel de água se situe acima da cota do greide de terraplenagem, 0s

taludes apresentem teor de umidade elevado, é necessário que se execute a drenagem

adequada, com a instalaçáo de um sistema de drenos proÍundos ou drenos sub-horizontais.

A quantidade, posicionamento, diâmetro e comprimentos destes drenos devem ser

executados de acordo com o projeto.

lmediatamente após a conclusáo da execuçáo dos drenos, deve ser iniciada a execuçáo do

aterro de proteçáo de taludes de corte, utilizando-se solo superÍicial, argilo-arenoso, areno-

argiloso laterizado ou aqueles indicados no projeto. Sempre que possível os materiais para

proteção devem ser provenientes de cortes vizinhos ou de áreas de empréstimos indicados

em projeto ou pela fiscalizaçá0.

Quando a escavação atingir o greide de terraplenagem, e os solos do subleito forem

inadequados, isto é, constituídos por solos de expansáo maior que 2% possuírem baixa

capacidade de supofie 0u orgânicos, é necessário 0 rebaixamento do greide de

terraplenagem na espessura estabelecida em projeto, 0u no mínimo deÍinida em projeto, ou a

definida pela fiscalizaçáo, nos casos não previstos em projeto.

ffi
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A unidade de transporte de material escavado é o metro cúbico pela distância de transpofte.

A distância de transporte é a menor distância real entre 0s centros de gravidade de cofte e

aterro ou depósito de materiais excedentes, considerando 0 percurso de ida e volta.

Náo é objeto de mediçáo 0 transporte de terra vegetal brejosa, quando a distância de

transporte for inÍerior a 5 decâmetros; e de qualquer categoria quando a distância de

transpofte for inÍerior ou igual a 1 decâmetro. '

A mediçáo dos serviços executados é realizada da seguinte Íorma:

a) a área da seçáo transversal a ser considerada, para cálculo e mediçáo do volume

escavado, é a da seção transversal medida após a escavação;

b) o volume das escavaçoes náo previstas em projeto, mas autorizadas pela fiscalizaçã0, é

obtido através da seção medida após a escavação;

c) 0s materiais escavados sáo classiÍicados em conÍormidade com 0 descrito nesta

especiÍicação;

d) quando ocorrerem, em uma regiá0, materiais de categorias diÍerentes, os volumes devem

ser medidos para cada categ0ria, e se náo Íor possível deÍinir, na cava, horizontes ou linhas

de separaçáo entre os materiais, é Íeita a classiÍicaçáo em porcentagens dos volumes:

e) é objeto de mediçáo a escavaçáo e carga de material estocado, para posterior utilizaçá0,

cujo o volume é determinado através da seção transversal medida no corte, após a

escavaçã0.

fr
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0 pagamento será eÍetuado por preço unitário contratual e conforme mediçáo aprovada pela

Fiscalizaçáo, estando incluídos neles todo o equipamento e pessoal necessários, bem c0m0

0s encargos e outras despesas necessárias à sua execuçáo.

CondiçÕes Gerais:

A superÍície a receber a camada de aterro deverá estar perfeitamente limpa e desempenada,

devendo ter recebido a prévia aprovação por parte da Íiscalizaçá0.

Eventuais defeitos existentes deveráo ser necessariamente reparados, antes da distribuiçáo

do material.

2.2 TRANSPOHTE COM GAMINHÃO BASCULANTE DE 10 M3 . RODOVIA EM LEITO

NATURAL

0 transporte de material de lazida consiste nas operaçÕes de transporte de material de 1a

categoria proveniente de áreas de jazidas selecionadas para a base.

Material de 1u categoria

0 material procedente da escavaçáo do terreno natural, geralmente, é constituído por solo,

alteraçáo de rocha, rocha ou associaçáo destes tipos.

Compreendem os solos em geral, residuais ou sedimentares, seixos rolados 0u ná0, com

diâmetro máximo inÍerior a 0,15 m, qualquer que seja 0 teor da umidade apresentado.

Equipamentos:

Consiste n0 carregamento de material de qualquer categoria, em caminhÕes basculantes

10m3.

0s transportes seráo efetuados por profissionais habilitados e com experiência comprovada,

mesmo quando feitos em locais onde náo seja necessária habilitaçá0. Não serão permitidos

motorístas náo habilitados no DETRAN.

f
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A Contratada torna-se responsável pelo transporte dos materiais desde sua carga até a sua

entrega nos pontos determinados pela Fiscalizaçã0. Fica sob sua responsabilidade 0s

cuidados de carregamento e descarregamento, acomodaÇáo de Íorma adequada n0 veículo

e no local de descarga, assim c0m0 todas as precauçóes necessárias, durante o transpofte.

Oualquer acidente que ocorra com a carga, o veículo 0u contra terceiros, durante 0

transporte, será de sua inteira responsabilidade.

E obrigação da Contratada o controle das viagens transportadas, a Íim de evitar que 0

material seja descarregado Íora do local de destino 0u em Iocais náo apropriados.

Oualquer que seja o local de transporte, náo será permitido pessoas viajando sobre a carga.

Deveráo ser observadas todas as regras da legislaçáo de trânsito n0 que se reÍere a

transporte de cargas, mesmo dentro dos canteiros de obras.

Todos os veículos utilizados deveráo estar em condiçoes técnicas e legais de trafegar em

qualquer via pública,

Entende-se por condiçoes técnicas o bom estado do veículo, principalmente no que diz

respeito à parte elétrica (Íaróis, setas, luzde advertência,\)zde ré, etc,), motor (emissoes de

gases, vazamentos, etc.), Íreios, pneus, direção e sistema hidráulico.

Entende-se por condiçÕes legais a existência comprovada da documentação do veículo -
Seguro 0brigatório e IPVA em dia e documento de porte obrigatório original.

Execuçáo:

0 material é transportado em caminháo basculante no trecho em rodovia não pavimentada

com o DMT definido no projeto,

0 material deverá ser lançado na caçamba, de maneira que Íique uniformemente distribuído,

no limite geométrico da mesma, para que náo ocorra derramamento pelas bordas durante o

transporte.

No transporte em canteiros de obra, o caminho a ser percorrido pelos caminhoes deverá ser

mantido em condiçÕes de permitir velocidade adequada, boa visibilidade e possibilidade de

t



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MTJNICIPAL DE BOM LU
Rua Manoel Severo, Centro Administrativo
C.N.P.J.: 01.61 1.400/0001-04

- DEP,4RT,4MENTO DE EI\|GENH,ARI.4

cruzamento. 0s caminhos de percurso deveráo ser umedecidos para evitar 0 excBSSo de

poeira, e devidamente drenados, para que ná0 surjam atoleiros 0u trechos escorregadios.

Tratando-se de transporte em área urbana, estradas ou em locais onde haja tráÍego de

veÍculos 0u pedestres, a caçamba do caminháo deverá ser completamente cobefta com lona

apropriada, ainda n0 local da carga, evitando-se, assim, poeira e derramamento de material

NAS VIAS

Deveráo ser utilizados caminhÕes basculantes em número e capacidade compatíveis com a

necessidade do serviço e com a produtividade requerida.

A carga deverá ser feita dentro do limite legal de capacidade do veículo (volume e/ou peso),

mesmo dentro de canteiros de obras.

Aceitaçáo ou Rejeição:

0s serviços sã0 aceitos e passiveis de medição desde que sejam executados de acordo com

esta especiÍicaçáo e o controle geométrico esteja dentro da Íaixa de tolerância permitida,

caso contrário seráo rejeitados.

0s serviços rejeitados deverão ser corrigidos, complementados ou refeitos.

cRtTÉRr0s pE MEprÇÃ0 E PAGAMENT0:

0s transportes de materiais cuja Íaixa de transporte (DMT) indicados em planta, 0s mesmos

seráo medidos considerando-se momento extraordinário de transporte. A unidade de

mediçâo por peso transportado será expressa em t.Km.

2.3 RECoNFoRMAçÃo DA PLATAF0RMA

Essa operaçáo reserva alguma com as atividades de regularizaçao da pista de rolamento

tr
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descrita anteriormente, diferenciando-se pelo maior nível de seriedade dos danos

apresentados na plataÍorma.

Nesse item, a reconÍormaçáo da plataforma objetiva a eliminação das irregularidades da

pista as quais atingem a camada de revestimento bem c0m0 sugere uma intervençáo junto à

drenagem superÍicial objetivando sua restauraÇá0. Adicionalmente, a camada de

revestimento deverá ser trabalhada novamente na Íorma de revolvimento dos materiais que a

compoem, sendo o momento apropriado para a reintegraçáo à superÍície de rolamento de

agregados Íinos que Íoram perdidos. Nas Íiguras abaixo, temos duas estradas rurais cuja

pista de rolamento requer uma interuençáo no sentido de recomposiçáo de sua conÍiguraçáo

transversal.

0s procedimentos apropriados para essa operaçáo recomendam a trabalhabilidade desses

materiais em teores ótimos de umidade, uma vez que eles estaráo sujeitos a um

revolvimento e a uma aeraÇáo total de Íorma a possibilitar, na Íase posterior, os serviços de

compactaçã0, a obtenção de níveis satisÍatórios de preservaçáo da camada de revestimento.

Preliminarmente,

algumas particularidades de ordem operativa sáo recomendadas para essa atividade na

Íorma como segue.

a) a passada inicial de cofte é crÍtica porque dela se controla a aparência Íinal da

superfície da pista de rolamento;

b) em havendo inobservância da correta proÍundidade inicial de corte, corre o sério

risco de náo ser completamente removido nessa Íase dos serviços, retornando após a

compactação dos materiais de revestimento pela ação do tráÍego pesado;

c) a passada de cofte pode requerer mais que uma passada da motoniveladora;

d) antes de serem iniciadas as operaçóes de corte para a reconÍormaçáo da plataÍorma,

deverá ser redeÍinida a sua largura e promovida a recuperaçáo do material estocado

nas áreas marginais para execuçáo de uma nova mistura;

FASES DA OPERAÇAO DE RECONFORMAÇAO DA PLATAFORMA

Nesse item, todas as Íases da operaçáo de reconformaçáo da plataforma será citada
progressivamente, e ao Íinal deste, uma figura mostrará as quatro etapas:

CORTE E DESLOCAMENTO

Nessa primeira fase, 0s materiais deverão estar úmidos, mas náo saturados para evitar a

perda de Íinos.
0s materiais a serem recuperados por conta da incorporaçáo à pista de faixas marginais
visando a redeÍinição da plataÍorma náo devem conter argila saturada para náo contaminar
os materiais de revestimento. 0 ângulo de avanço da lâmina deve ser o maior possível de

Íorma a possibilitar a transÍerência de maior potência de forma a possibilitar a operaçáo de

il
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corte, permitindo desse m0d0 que, 0s materiais removidos possam deslocar-se mais

rapidamente ao longo da mesma.

REV0LV|MENTO 0U REPR0GESSAMENTO (MISTURA)

Essa fase destina-se ao restabelecimento do equilÍbrio de Íinos, bem c0m0 demais Íraçóes

de agregados na composiçáo da mistura do material de revestimento, se necessário. Uma

boa mistura é obtida levando-se em conta alguns parâmetros de operação:

a) velocidade da motoniveladora;

b) angulaçáo longitudinal da lâmina;

c) correto ângulo de ataque.

Caso exista uma quantidade muito grande de material para ser processado, a mistura poderá

ser feita em duas etapas. A primeira, misturando e espalhando, servindo dessa maneira de

base destinado a segunda mistura.

A melhor peíormance da motoniveladora para esse serviço é obtida posicionando-se a

lâmina de Íorma centrada em relação ao eixo tandem, c0m0 mostra a figura 49.

Com respeito ao ângulo de ataque da lâmina, 0 mesmo deve situar-se na posiçáo de cofte,
conÍorme citado anteriormente.

ESPALHAMENTO

Essa Íase redisüibui na pista de rolamento, e eventualmente, nas faixas laterais o material de

revestimento que Íoi processado na Íase anterior. É recomendável que 0 espalhamento se
processe em duas operaçoes, caso contrário a !âmina da motoniveladora poderá trabalhar
sob sobrecarga.

Angulo transversal entre 100 e 200 e o ângulo de ataque negativo, parte superior da lâmina a

Írente para proporcionar alguma pressáo de compactaçáo sobre o material.
c0MPACTAÇ4o
Alguns materiais permitem uma boa compactaçáo sem 0 uso de equipamentos especíÍicos.
Esse é o motivo pelo qual, em alguns casos, o trabalho Íinal da motoniveladora executado
sob os moldes anteriormente descritos, aliado à açáo do próprio tráfego de veículos que

circulam pela estrada são capazes de permitir a obtenção de superÍícies bastante estáveis.
Em outros casos, dadas as características de alguns materiais, considerando sua
constituiçáo granulométrica e espessura de camada 0s mesmos necessitam receber uma
maior energia de compactaçáo para que possam ser obtidos níveis de densidade
compatíveis com seu uso para o que é recomendado o emprego de rolos de compactaçá0.
Em regra geral é sempre impoftante poder contar com sua utilizaçáo tendo em vista que tais
equipamentos permitem a obtençáo de uma maior vida útil às superÍícies e camadas sob
trabalho.

CR R

A mediçáo dos senriços será Íeita por

#

conÍorme projeto.



ESTADO DO MARANHÃO Rubríca

PREFEITURA MT]NICIPAL DB BOM LUGAR
Rua Manoel Severo, Centro Administrativo
C.N.P.J.: 0t.61 1.400/0001-04

- DEP.4RT,I]íENTO DE ENGENHÁRL4

Náo seráo medidas as diÍerenças visíveis que náo condiz com os trabalhos e serão

admitidos limites de tolerância.

Estáo incluídas neste serviço todas as operaçoes de escarificação, umedecimento 0u

aeraçáo, homogeneizaçá0, conformaÇão e compactaçáo do subleito, de acordo com 0
projeto.

0 pagamento será feito com base no preço unitário contratual, conÍorme mediçáo aprovada

pela Fiscalizaçã0, incluindo toda a mão-de-obra e ercargos necessários à sua execuçã0.

2.4 CoMPACTAçÃo DE ATERRoS A 100% D0 PRoCToR NoRMAL

NORMA DE REFERÊruCIN _ NBR-71 82 iAABNT

A compactação é um método de estabilizaçáo de solos que se dá por aplicaçáo de alguma

Íorma de energia (impacto, vibraçã0, compressáo estática ou dinâmica). Seu efeito conÍere

a0 solo um aumento de seu peso especíÍico e resistência a0 cisalhamento, e urna

diminuiçáo do índice de vazios, permeabilidade e compressibilidade. Através do ensaio de

compactaçáo é possível obter a correlaçáo entre o teor de umidade e o peso especíÍico seco

de um solo quando c0mpactado com determinada energia. 0 ensaio mais comum é o de

Proctor (Normal, lntermediário 0u ModiÍicado), que é realizado através de sucessivos

impactos de um soquete padronizado na amostra.

Proceder a realizaçáo do ensaio de compactaçáo tipo Proctor Normal, com a reutilizaçáo do

solo, para a obtençáo de sua curva de compactaçá0.

A execuçáo da camada compreende as operaçÕes de mistura e pulverizaçá0, umedecimento

0u secagem dos materiais na pista, seguida de espalhamento, compactação e acabamento,

realizadas na pista devidamente preparada, na largura desejada a nas quantidades que

permitam, após a compactaçá0, atingir a espessura projetada.

0 grau de compactaçáo deve ser, no mÍnimo, '100% para a camada de reÍorço do subleito e

100% para a camada de sub-base estabilizada granulometricamente, em relação à massa

especíÍica aparente seca máxima, obtida no ensaio Proctor Modificado.

d
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Ainda, 0 material desta camada poderá ser constituído de solos naturais, rochas alteradas

naturais, misturas aftiÍiciais de solos, de rochas alteradas (britadas 0u nã0), materiais de

s0l0s (areia, pedregulho) e de materiais de pedra (pedra britada, pedrisco, pó-de-pedra) ou

ainda por qualquer combinaçáo desses materiais que apresente conveniente estabilidade e

durabilidade, para resistir às cargas do trânsito e à açáo dos agentes climáticos, quando

adequadamente compactados, respeitando as condiçoes indicadas nos itens anteriores.

Ensaio de Compactaçáo com a energia do Proctor ModiÍicado, para determinaçáo da massa

especÍÍica aparente seca máxima e do teor de umidade ótima, pelo método DNER-lVlE 129

("lVletodo G") com material coletado na pista em locais determinados aleatoriamente. Deverá

ser coletada pelo menos uma amostra a cada 500 m2 de área, 0 número de ensaios de

compactaçáo pode ser reduzido, a critério da FISCALIZAÇA0, desde que se veriÍique a

homogeneidade do material;

0 grau de compactaçáo e umidade do material é aceito desde que:

a) não se obtenham, para as camadas do corpo de aterro, valores individuais de grau de

compactação inÍeriores 95%, e a umidade esteja compreendida no intervalo de * 3%;

b) náo se obtenham, para a camada final, valores individuais de grau de compactação

inferiores 100%, e a umidade esteja compreendida no intervalo de * 2o/o',

c) alternativamente, a análise estatística dos resultados do grau de compactaçáo realizada de

acordo com a equaçáo 3 do anexo A, para o conjunto de no mínimo quatro e no máximo dez

amostras, apresente grau de compactaçáo maior ou igual a 95% e 100%, para as camadas

do corpo do ateno e para camada Íinal do aterro, respectivamente.

Serviços iniciais:

A operaçáo será precedida da execuçáo dos serviços de desmatamento, destocamento e

limpeza.

Preliminarmente as execuçÕes dos aterros deveráo estar concluídas as obras de arte

correntes necessárias à drenagem da bacia hidrográÍica interceptada pelos mesmos,

'il
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l\llaterial:

0s solos deverão ser preÍerencialmente utilizados atendendo à qual

prévia, indicadas no projeto,

Equipamentos:

ea destinaçáo

A execução dos aterros deverá prever a utilização racional de equipamento apropriado,

atendidas às condiçÕes locais e a produtividade exigida.

Para a execução dos serviços de base poderão ser utilizados os seguintes equipamentos:

- Motoniveladora pesada com escariÍicador;

- Caminháo-pipa com barra distribuidora;

- Rolos compactadores tipos pé-de-carneiro, liso, liso-vibratório e de pneus, rebocados ou

autopropelidos;

- Grade de discos;

- Trator agrÍcola de pneus,

Além destes, poderáo ser usados outros equipamentos desde que aceitos pela Fiscalizaçá0.

Execuçáo:

As operaçoes de execuçáo do aterro subordinam-se aos elementos técnicos, constantes do

projeto, e compreenderá0.

Descarga, espalhamento, homogeneizaçá0, conveniente umedecimento ou aeraçá0,

compactaçáo dos materiais selecionados procedentes de cortes 0u empréstimos, para a

construção do corpo do aterro até a cota correspondente ao greide da terraplenagem.

Descarga, espalhamento, conveniente umedecimento 0u aeraçá0, e c0mpactaçáo dos

materiais procedentes de cortes 0u empréstimos, destinados a substituir eventualmente os

materiais de qualidade inÍerior, previamente retirados, a fim de melhorar as fundaçoes dos

aterros.

No caso de aterros assentes sobre encostas, com inclinaçáo transversal acentuada e de

acordo com 0 projeto, as encostas naturais deveráo ser escariÍicadas com um trator de

,/
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lâmina, produzindo ranhuras, acompanhando as curvas de nível. Se a natureza d0 s0l0

condicionar a ad0çã0 de medidas especiais para a solidarização do aterro a0 terreno natural,

exige-se a execuÇão de degraus a0 longo da área a ser aterrada.

0 lançamento do material para a construçáo dos aterros deve ser feito em camadas

sucessivas, em toda a largura da seçáo transversal, e em extensÕes tais, que permitam seu

umedecimento e compactaçáo de acordo G0m 0 previsto nesta Norma. Para o corpo dos

aterros a espessura da camada compactada não deverá ultrapassar 0,20m.

Todas as camadas do solo deveráo ser convenientemente compactadas. Para o corpo dos

aterros, na umidade otima, mais ou menos 3%, até se obter a massa especÍÍica aparente

seca correspondente a 100% da massa especíÍica aparente máxima seca, do ensaio DNER-

IVIE 092 ou DNER-ME 037. Para as camadas finais aquela massa especíÍica aparente seca

deve corresponder a 100% da massa especÍÍica aparente máxima seca, do reÍerido ensaio.

0s trechos que náo atingirem as condiçóes mínimas de compactaçáo deveráo ser

escariÍicados, homogeneizados, levados à umidade adequada e novamente compactados,

de acordo com a massa especÍfica aparente seca exigida.

No caso de alargamento de aterros a execuçáo será obrigatoriamente procedida de baixo

para cima, acompanhada de degraus nos seus taludes. Desde que, iustiÍicado em projeto, a

execuçáo poderá ser realizada por meio de arrasamento parcial do aterro existente, até que o

material escavado preencha a nova seção transversal, complementando-se com material

importado toda a largura da reÍerida seção transversal.

lnspeçáo:

Deveráo ser adotados 0s seguintes procedimentos:

a) 01 ensaio de compactaçá0, segundo o método DNER-ME 129 para cada 1,000m3 de

material do corpo do aterro;

b) 01 ensaio de compactaçá0, segundo o método DNER-ME 129 para cada 200m3 de

material de camada Íinal do aterro;

d
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c) 01 ensaio de granulometria (DNER-ME 080) do limite de liquidez (DNER-ME 122) e do

limite de plasticidade (DNER-ME 082) para 0 c0rp0 do aterro, para t0d0 0 grupo de dez

amostras submetidas ao ensaio de compactaÇão, segundo a alínea a;

d) 01 ensaio para granul0metria (DNER-ME 080) do limite de liquidez (DNER-|VIE 122) e do

limite de plasticidade (DNER-ME 082) para camadas Íinais do aterro, para todo o grupo de

quatro amostras submetidas ao ensaio de compactaçã0, segundo a alínea b.

e) 01 ensaio do Índice de Suporte Califórnia, com energia do Método DNER-ME 49 para

camada Íinal, para cada grupo de quatro amostras submetidas a ensaios de compactaçá0,

segundo a alínea b.

Controle da Execuçáo:

Ensaio de massa especÍÍica aparente seca "in situ" em locais escolhidos aleatoriamente, por

camada, distribuídos regularmente ao longo do segmento, pelo método DNER-ME 092 e

DNER-lVlE 037. Para pistas de extensoes limitadas, com volume de no máximo 1.200m3 no

corpo do aterro, ou 800m3 para as camadas Íinais deverão ser Íeitas pelo menos 5

determinaçoes para o cálculo do grau de compactaçáo - GC.

Controle Geométrico:

0 acabamento da plataÍorma de aterro será procedido mecanicamente de Íorma a alcançar a

conÍormação da seçáo transversal do projeto, admitidas as tolerâncias seguintes:

- Variaçáo da altura máxima de + 0,04m para o eixo e bordos;

- Variação máxima da largura de + 0,30m para a plataÍorma, não sendo admitida variaçáo

para menos.

0 controle deverá ser eÍetuado por nivelamento de eixo e bordo.

Aceitação ou Releição:

A expansã0, determinada no ensaio de lSC, deverá sempre apresentar o seguinte resultado:

a) corpo do aterro: ISC = 2o/o E EXpànsáo - 4%;

b) camadas Íinais: ISC - 2o/o ê Expznsáo - 2o/o.
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Será controlado 0 valor mínimo para 0 ISC e grau de compactaÇáo - GC, com valores de k

obtidos na Tabela de Amostragem Variável, adotando-se 0 procedimento seguinte:

Para ISC e GC têm-se:

- ks < valor mínimo admitido - rejeita-se o serviço;

- ks > valor mínimo admitido - aceita-se o serviço.

Para a expansão, têm-se:

+ ks > valor máximo admitido - rejeita-se 0 serviço;

+ ks - valor máximo admitido - aceita-se o serviç0.

Sendo:

0nde:

i - valores individuais.

- Média da amostra.

s - Desvio padráo da amostra.

k - coeÍiciente tabelado em Íunçáo do número de determinaçoes.

n - número de determinaçoes.

0s serviços rejeitados deveráo ser corrigidos, complementados ou reÍeitos.

0s resultados do controle estatístico da execuçáo seráo registrados em relatórios periódicos

de acompanhamento.

Controle ambiental:

0s cuidados para a preservação ambiental se reÍerem à disciplina do tráÍego e do

estacionamento dos equipamentos.

Deverá ser proibido o tráÍego desordenado dos equipamentos Íora da área da obra, para

evitar danos desnecessários à vegetaçáo e interferências na drenagem natural.

As áreas destinadas ao estacionamento e aos serviços de manutenção dos equipamentos

deverão ser localizadas de Íorma que resíduos de lubriÍicantes e/ou combustíveis, não sejam

levados até cursos d'água.

-t
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Náo será permitida a execuÇáo dos serviços em dias de chuva

CRITERIOS DE MEDICAO:

0s serviços aceitos seráo medidos de acordo com 0s critérios seguintesl

0 volume transportado para 0s aterros deve ser obleto de medição, por ocasião da execução

dos cortes e dos empréstimos,

A compactaçáo será medida em m3, sendo considerado 0 volume de ateno executado de

acordo com a seçáo transversal do projeto.

Nos serviços onde houver coincidência da camada Íinal de acordo com 0 projeto, nas obras

de terraplenagem, com a regularizaçáo das obras de pavimentaçá0, este último serviço ná0

deverá ser medido, por ser idêntico ao primeiro.

0 equipamento, a mão de obra, o material e o transporte, bem c0m0 as despesas indiretas

náo seráo objeto de mediçáo, apenas considerados por ocasiáo da composiçáo dos preços

dos serviços.

3,0 sERV|Ç0s DE REVESTIMENTO pRIMARt0

3.1 ESGAUAçAo E GARGA DE MATERTAL DE JAZTDA coM TRAToR DE 97 KW E

CARREGADEIRA DE 1,72 M3

DeÍinir 0s critérios que orientam a execuçá0, aceitaçá0, e mediçáo dos serviços de

escavaçÕes e carga e, remoçáo de materiais de primeira, segunda e terceira categorias, em

obras de estradas vicinais.

Escavaçáo e carga de material consistem-se nas operaçoes de remoção do material

constituinte do terreno nos locais onde a implantaçáo da geometria projetada requer a sua

d
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rem0çã0, ou escavaçáo de áreas de empréstimo de material, incluindo a carga e 0 transpoíte

dos materiais para seu destino Íina!: aterro ou depósito de materiais de excedentes.

As operaçoes de escavação e carga compreendem:

a) escavaçáo e carga do material em áreas de corte até o greide de terraplenagem;

b) escavaçáo e carga de material em áreas de corte situadas abaixo do greide de

terraplenagem n0 caso em que 0 subleito é constituído por materiais impróprios, na

espessura Íixada em projeto ou pela Íiscalização;

c) escavaçáo e carga de material de degraus ou arrasamentos nos alargamentos de aterros

existentes;

d) escavaçáo e carga de material de degrau em terrenos de fundaçáo Íortemente inclinados;

e) escavação e carga de material, quando houver necessidade de remoção da camada

vegetal, em proÍundidades estabelecidas em projeto;

Í) escavaçáo e carga de materiais de área de empréstimos;

g) escavaçáo com equipamento convencional de tenaplenagem, destinados à alteraçáo de

cursos d'água objetivando eliminar travessias ou posicioná-las de Íorma mais conveniente

em relaçáo ao traçado, os assim chamados corta rios.

Compreendem os solos em geral, de natureza residual ou sedimentar e seixos rolados ou

náo com diâmetro máximo de seguindo o proieto

Em geral todos os materiais são escavados por tratores escavo-transportadores de pneus,

empurrados por tratores esteiras de peso compatível ou por escavadeiras hidráulicas,

Sua escavaçáo náo exige o emprego de explosivo.

Todas as escavaçÕes devem ser executadas nas larguras e com a inclinação dos taludes

indicados no projeto.

A operação de escavaçáo deve ser precedida dos serviços de desmatamento, destocamento

e limpeza.

í,
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A escavação dos coftes deve obedecer aos elementos técnicos fornecidos pelo projeto de

terraplenagem e nas notas de serviç0. 0 desenvolvimento dos trabalhos deve otimizar a

utilizaçáo adequada, ou rejeiÇão dos materiais extraídos. Apenas são transpoftados para

constituiçáo dos aterros, 0s materiais que pela classiÍicaçáo e caracterizaçáo eÍetuados nos

coftes, selam compatíveis com as especificaçoes de execuçáo dos aterros, em

conÍormidade com o projeto.

Constatada a conveniência técnica e econômica de reserva de materiais escavados em

cortes, para execuçáo de camadas superÍiciais da plataÍorma, é recomendável o depósito

dos reÍeridos materiais em locais indicados pela Íiscalizaçao para sua oportuna utilizaçá0.

Em situaçoes em que o nível de água se situe acima da cota do greide de terraplenagem, 0s

taludes apresentem teor de umidade elevado, é necessário que se execute a drenagem

adequada, coÍn a instalaçáo de um sistema de drenos proÍundos ou drenos sub-horizontais.

A quantidade, posicionamento, diâmetro e comprimentos destes drenos devem ser

executados de acordo com o projeto.

lmediatamente após a conclusão da execuçâo dos drenos, deve ser iniciada a execuçáo do

aterro de proteçáo de taludes de Gofte, utilizando-se solo superÍicial, argilo-arenoso, areno-

argiloso laterizado ou aqueles indicados no projeto. Sempre que possÍvel os materiais para

proteçáo devem ser provenientes de cortes vizinhos ou de áreas de empréstimos indicados

em projeto ou pela Íiscalizaçá0.

Ouando a escavaçáo atingir o greide de terraplenagem, e os solos do subleito Íorem

inadequados, isto é, constituídos por solos de expansáo maior que 2% possuírem baixa

capacidade de supofte 0u orgânicos, é necessário 0 rebaixamento do greide de

terraplenagem na espessura estabelecida em projeto, 0u no mínimo deÍinida em projeto, 0u a

deÍinida pela Íiscalizaçã0, nos casos náo previstos em projeto.

A unidade de transporte de material escavado é o metro cúbico pela distância de transporte.

d
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A distância de transporte é a menor distância real entre 0s centros de gravidade de cofte e

aterro ou depósito de materiais excedentes, considerando 0 percurso de ida e volta.

Não é objeto de mediçáo 0 transporte de terra vegetal brejosa, quando a distância de

transpofte Íor inÍerior a 5 decâmetros; e de qualquer categoria quando a distância de

transporte Íor ínÍerior ou igual a 1 decâmetro.

A mediçáo dos serviços executados é realizada da seguinte forma:

a) a área da seção transversal a ser considerada, para cálculo e mediçáo do volume

escavado, é a da seçáo transversal medida após a escavaçáo;

b) o volume das escavaçoes nâo previstas em projeto, mas autorizadas pela Íiscalizaçã0, é

obtido através da seçáo medida após a escavaçáo;

c) 0s materiais escavados são classiÍicados em conÍormidade com o descrito nesta

especiÍicaçáo;

d) quando ocorrerem, em uma regiã0, materiais de categorias diÍerentes, os volumes devem

ser medidos para cada categ0ria, e se não Íor possível deÍinir, na cava, horizontes ou linhas

de separaçáo entre os materiais, é Íeita a classiÍicaçáo em porcentagens dos volumes:

e) é objeto de mediçã0 a escavaçáo e carga de material estocado, para posterior utilizaçá0,

cujo o volume é determinado através da seção transversal medida no corte, após a

escavaçá0.

cRlTERl0s pE MEplÇAO E PAGAMENT0:

Medição por Volume da escavação e carga do material (Mr)

Náo serão pagas escavaçoes em excesso, que ultrapassem as dimensoes previstas em

projeto ou nesta especiÍicaçá0, sem que seiam absolutamente necessárias.
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0 pagamento será efetuado por preço unitário Gontratual e conÍorme mediçáo aprovada pela

Fiscalizaçáo, estando incluídos neles todo o equipamento e pessoal necessários, bem c0m0

0s encargos e outras despesas necessárias à sua execuçá0.

Condiçóes Gerais:

A superfície a receber a camada de aterro deverá estar perfeitamente limpa e desempenada,

devendo ter recebido a právia aprovação por parte da Íiscalizaçá0.

Eventuais deÍeitos existentes deverão ser necessariamente reparados, antes da distribuiçáo

do material.

3.2 TRANSPORTE COM CAMINHAO BASCULANTE DE 10 M3. RODOVIA EM LEITO

NATUBAL

0 transporte de material de lazida consiste nas operaçoes de transporte de material de 1a

categoria proveniente de áreas de jazidas selecionadas para a base.

lVlaterial de 1a categoria

0 material procedente da escavação do terreno natural, geralmente, é constituído por solo,

alteraçáo de rocha, rocha ou associação destes tipos.

Compreendem os solos em geral, residuais ou sedimentares, seixos rolados 0u ná0, com

diâmetro máximo inÍerior a 0,15 m, qualquer que seja o teor da umidade apresentado.

Equipamentos:

Consiste n0 carregamento de material de qualquer categoría, em caminhÕes basculantes

1Oms.

0s transportes serão eÍetuados por proÍissionais habilitados e com experiência comprovada,

mesmo quando Íeitos em locais onde náo seja necessária habilitaçã0. Náo seráo permitidos

motoristas náo habilitados no DETRAN.

A Contratada torna-se responsável pelo transpofte dos materiais desde sua carga até a sua

entrega nos pontos determinados pela Fiscalizaçá0. Fica sob sua responsabilidade 0s
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cuidados de carregamento e descarregamento, acomodaçáo de Íorma adequada n0 veícul0

e n0 local de descarga, assim c0m0 todas as precauÇoes necessárias, durante o transporte.

Oualquer acidente que ocorra com a carga, o veículo 0u contra terceiros, durante 0

transporte, será de sua inteira responsabilidade.

E obrigação da Contratada 0 controle das viagens transportadas, a Íim de evitar que 0

material seja descarregado Íora do local de destino 0u em locais não apropriados.

Oualquer que seja o local de transporte, não será permitido pessoas viajando sobre a carga.

Deveráo ser observadas todas as regras da legislaçáo de trânsito no que se refere a

transporte de cargas, mesmo dentro dos canteiros de obras.

Todos os veículos utilizados deverão estar em condiçoes técnicas e legais de traÍegar em

qualquer via pública.

Entende-se por condiçóes técnicas o bom estado do veículo, principalmente no que diz

respeito à parte elétrica (Íaróis, setas, luz de advertência, luz de ré, etc.), motor (emissÕes de

gases, vazamentos, etc.), Íreios, pneus, direçáo e sistema hidráulico.

Entende-se por condiçoes legais a existência comprovada da documentaEão do veículo -
Seguro 0brigatório e IPVA em dia e documento de porte obrigatório original.

Execuçã0.

0 material é transportado em caminhão basculante no trecho em rodovia não pavimentada

com o DMT deÍinido no projeto,

0 material deverá ser lançado na caÇamba, de maneira que Íique uniÍormemente distribuído,

no limite geométrico da mesma, para que não ocorra derramamento pelas bordas durante o

transporte.

No transporte em canteiros de obra, o caminho a ser percorrido pelos caminhÕes deverá ser

mantido em condiçÕes de permitir velocidade adequada, boa visibilidade e possibilidade de

cruzamento. 0s caminhos de percurso deveráo ser umedecidos para evitar o excesso de

poeira, e devidamente drenados, para que náo surjam atoleiros ou trechos escorregadios.
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Tratando-se de transporte em área urbana, estradas 0u em locais onde haja tráÍego de

veículos 0u pedestres, a caçamba do caminháo deverá ser completamente coberta com lona

apropriada, ainda no local da carga, evitando-se, assim, poeira e derramamento de material

nas vias.

Deveráo ser utilizados caminhÕes basculantes em número e capacidade compatíveis com a

necessidade do serviç0 e com a produtividade requerida,

A carga deverá ser feita dentro do limite legal de capacidade do veículo (volume e/ou peso),

mesmo dentro de canteiros de obras.

Aceitaçáo ou Rejeição:

0s serviços sáo aceitos e passiveis de mediçáo desde que sejam executados de acordo com

esta especiÍicação e 0 controle geométrico esteja dentro da Íaixa de tolerância permitida,

caso contrário seráo rejeitados.

0s serviços rejeitados deverão ser corrigidos, complementados ou reÍeitos,

cRlTÉRtos pE MEplÇÃO E PAGAMENT0:

0s transportes de materiais cuja Íaixa de transporte (DMT) indicados em planta, 0s mesmos

seráo medidos considerando-se momento extraordinário de transporte. A unidade de

mediçáo por peso transportado será expressa em t.Km.

3.3 C0MPACTAçA0 DE ATERR0S A 100% D0 pRocToR NoRMAL

NORMA DE REFERÊruCIN - NBR-71 82 IAABNT

A compactaçáo é um método de estabilizaçáo de solos que se dá por aplicaçáo de alguma

Íorma de energia (impacto, vibraçã0, compressão estática ou dinâmica). Seu efeito confere

a0 solo um aumento de seu peso especÍÍico e resistência a0 cisalhamento, e uma

diminuiçáo do índice de vazios, permeabilidade e compressibilidade. Através do ensaio de

compactaçáo é possível obter a conelaçáo entre o teor de umidade e 0 peso especÍfico seco
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de um solo quand0 compactado com determinada energia. 0 ensaio mais comum é 0 de

Proctor (Normal, lntermediário 0u ModiÍicado), que é realizado através de sucessivos

impactos de um soquete padronizado na amostra.

Proceder a realizaçao do ensaio de compactaçáo tipo Proctor Normal, com a reutilizaçáo do

s010, para a obtençâo de sua curva de compactaçá0.

A execuçáo da camada compreende as operaçoes de mistura e pulverizaçá0, umedecimento

0u secagem dos materiais na pista, seguida de espalhamento, compactação e acabamento,

realizadas na pista devidamente preparada, na largura desejada a nas quantidades que

permitam, após a compactaçá0, atingir a sspessura projetada.

0 grau de compactaçâo deve ser, no mínimo, 100% para a camada de reforço do subleito e

100% para a camada de sub-base estabilizada granulometricamente, em relaçáo à massa

especíÍica aparente seca máxima, obtida no ensaio Proctor ModiÍicado.

Ainda, o material desta camada poderá ser constituído de solos naturais, rochas alteradas

naturais, misturas aftiÍiciais de solos, de rochas alteradas (britadas ou não), materiais de

solos (areia, pedregulho) e de materiais de pedra (pedra britada, pedrisco, pó-de-pedra) ou

ainda por qualquer combinaçáo desses materiais que apresente conveniente estabilidade e

durabilidade, para resistir às cargas do trânsito e à açáo dos agentes climáticos, quando

adequadamente compactados, respeitando as condiçoes indicadas nos itens anteriores.

Ensaio de Compactaçáo com a energia do Proctor ModiÍicado, para determinaçáo da massa

especÍfica aparente seca máxima e do teor de umidade ótima, pelo método DNER-IUE 129

("Método C") com material coletado na pista em locais determinados aleatoriamente. Deverá

ser coletada pelo menos uma amostra a cada 500 m2 de área. 0 número de ensaios de

compactação pode ser reduzido, a critério da FISCALIZAÇÃ0, desde que se veriÍique a

homogeneidade do material;

0 grau de compactação e umidade do material é aceito desde que:

t
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a) não se obtenham, para as camadas do corpo de aterro, valores individuais de grau de

compactaÇáo inÍeriores 95%, e a umidade esteia compreendida no intervalo de + 3%;

b) náo se obtenham, para a camada final, valores individuais de grau de compactaÇáo

inferiores 100%, e a umidade esteja compreendida no intervalo de t 2o/o',

c) alternativamente, a análise estatística dos resuttados do grau de compactaÇão realizada de

acordo com a equaçáo 3 do anexo A, para 0 conjunto de no mínimo quatro e n0 máximo dez

amostras, apresente grau de compactaçáo maior ou igual a 95% e 100%, para as camadas

do corpo do aterro e para camada Íinal do aterro, respectivamente.

Serviços iniciais:

A operaçáo será precedida da execução dos serviços de desmatamento, destocamento e

limpeza.

Preliminarmente as execuÇÕes dos aterros deveráo estar concluídas as obras de arle

correntes necessárias à drenagem da bacia hidrográÍica interceptada pelos mesmos,

Material:

0s solos deverão ser preÍerencialmente utilizados atendendo à qualidade e a destinaçáo

prévia, indicadas no projeto.

Equipamentos:

A execuçáo dos aterros deverá prever a utilização racional de equipamento apropriado,

atendidas às condiçÕes locais e a produtividade exigida.

Para a execuçáo dos serviços de base poderão ser utilizados os seguintes equipamentos:

- lVlotoniveladora pesada c0m escariÍicador;

- Caminháo-pipa com barra distribuidora;

- Rolos compactadores tipos pé-de-carneiro, liso, liso-vibratório e de pneus, rebocados ou

autopropelidos;

- Grade de discos;

- Trator agrícola de pneus.

c
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Além destes, poderáo ser usados outros equipamentos desde que aceitos pela Fiscalizaçã0.

Execuçáo:

As operaçÕes de execuçáo do aterro subordinarn-se aos elementos técnicos, constantes d0

projeto, e compreenderáo:

Descarga, espalhamento, homogeneizaçã0, c0nveniente umedecimento ou aeraÇá0,

compactaçáo dos materiais selecionados procedentes de cortes 0u empréstimos, para a

construçáo do corpo do aterro até a cota correspondente ao greide da terraplenagem.

Descarga, espalhamento, conveniente umedecimento ou aeraçã0, e c0mpactação dos

materiais procedentes de cortes 0u empréstimos, destinados a substituir eventualmente os

materiais de qualidade inÍerior, previamente retirados, a fim de melhorar as fundaçoes dos

aterros.

No caso de aterros assentes sobre encostas, com inclinaçáo transversal acentuada e de

acordo com 0 projeto, as encostas naturais deverão ser escariÍicadas com um trator de

lâmina, produzindo ranhuras, acompanhando as curvas de nível. Se a natureza do solo

condicionar a adoçáo de medidas especiais para a solidarização do aterro ao terreno natural,

exige-se a execução de degraus ao longo da área a ser aterrada.

0 lançamento do material para a construçáo dos aterros deve ser Íeito em camadas

sucessivas, em toda a largura da seçáo transversal, e em extensóes tais, que permitam seu

umedecimento e compactaçáo de acordo com o previsto nesta Norma. Para o corpo dos

aterros a espessura da camada compactada náo deverá ultrapassar 0,20m.

Todas as camadas do solo deveráo ser convenientemente compactadas. Para o corpo dos

aterros, na umidade ótima, mais ou menos 3%, alé se obter a massa especÍfica aparente

seca correspondente a '100% da massa específica aparente máxima seca, do ensaio DNER-

lvlE 092 ou DNER-ME 037. Para as camadas Íinais aquela massa especÍÍica aparente seca

deve corresponder a 100% da massa especíÍica aparente máxima seca, do reÍerido ensaio.

0s trechos que náo atingirem as condiçoes mínimas de compactaçáo deveráo ser

«
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escariÍicados, homogeneizados, levados à umidade adequada e novamente compactados,

de acordo corn a massa especÍÍica aparente seca exigida.

No caso de alargamento de aterros a execuçáo será obrigatoriamente procedida de baixo

para cima, acompanhada de degraus nos seus taludes. Desde que, justiÍicado em projeto, a

execuçáo poderá ser realizada por meio de arrasamento parcial do aterro existente, até que o

material escavado preencha a nova seção transversal, complementando-se com material

impoftado toda a largura da reÍerida seção transversal.

lnspeçáo:

Deveráo ser adotados 0s seguintes procedimentos:

a) 01 ensaio de compactaçâ0, segundo o método DNER-ME 129 para cada 1.000m3 de

material do corpo do aterro;

b) 01 ensaio de compactaçá0, segundo o método DNER-ME 129 para cada 200ms de

material de camada final do aterro;

c) 01 ensaio de granulometria (DNER-ME 080) do limite de liquidez (DNER-ME 122) e do

limite de plasticidade (DNER-ME 082) para 0 c0rp0 do aterro, para todo 0 grupo de dez

amostras submetidas ao ensaio de compactaçá0, segundo a alínea a;

d) 01 ensaio para granulometria (DNER-ME 080) do limite de liquidez (DNER-ME 122) e do

limite de plasticidade (DNER-ME 082) para camadas Íinais do aterro, para todo o grupo de

quatro amostras submetidas ao ensaio de compactaçã0, segundo a alínea b.

e) 01 ensaio do índice de Suporte CaliÍórnia, com energia do lVétodo DNER-ME 49 para

camada Íinal, para cada grupo de quatro amostras submetidas a ensaios de compactaçá0,

segundo a alínea b.

Controle da Execuçáo:

Ensaio de massa especÍÍica aparente seca "in sitrl" em locais escolhidos aleatoriamente, por

camada, distribuídos regularmente ao longo do segmento, pelo método DNER-ME 092 e

DNER-lVlE 037. Para pistas de extensÕes limitadas, com volume de no máximo 1.200m3 no

d
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c0rp0 do aterro, 0u 800m3 para as camadas Íinais deveráo ser feitas pelo menos 5

determinaçÕes para o cálculo do grau de compactação - GC.

Controle Geométrico:

0 acabamento da plataÍorma de aterro será procedido mecanicamente de forma a alcanÇar a

conforrnaçáo da seçáo transversal do projeto, admitidas as tolerâncias seguintes:

- Variaçáo da aftura máxima de + 0,04m para 0 eixo e bordos;

- Variaçáo máxima da largura de + 0,30m para a plataÍorma, não sendo admitida variaçáo

para menos.

0 controle deverá ser eÍetuado por nivelamento de eixo e bordo.

Aceitaçáo ou Rejeição:

A expansá0, determinada no ensaio de lSC, deverá sempre apresentar o seguinte resultado:

a) corpo do aterro: ISG : 2o/o a êxpànsáo - 4%;

b) camadas Íinais: ISC : 2o/o a axpànsáo - 2%.

Será controlado o valor mínimo para 0 ISC e grau de compactaçáo - GC, com valores de k

obtidos na Tabela de Amostragem Variável, adotando-se 0 procedimento seguinte:

Para ISC e GC têm-se:

- ks < valor mínimo admitido - rejeita-se o serviço;

- ks > valor mínimo admitido - aceita-se o serviç0.

Para a expansá0, têm-se.

+ ks > valor máximo admitido - releita-se o serviço;

+ ks - valor máximo admitido - aceita-se o serviç0.

Sendo:

0nde:

i - valores individuais.

- IVIédia da amostra.

s - Desvio padráo da amostra.

,fl
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k - coeÍiciente tabelado em ÍunÇáo do número de determinaçoes.

n - número de determinaçoes.

t ^:??zll-@

0s serviços rejeitados deverão ser corrigidos, complementados 0u reÍeitos.

0s resultados d0 controle estatístico da execuçáo seráo registrados em relatórios periódicos

de acompanhamento.

Controle ambiental:

0s cuidados para a preservação ambiental se referem a disciplina do tráÍego e do

estaci0namento d0s equipamentos.

Deverá ser proibido o tráfego desordenado dos equipamentos Íora da área da obra, para

evitar danos desnecessários à vegetação e interferências na drenagem natural.

As áreas destinadas ao estacionamento e aos serviços de manutençáo dos equipamentos

deverão ser localizadas de Íorma que resíduos de lubriÍicantes e/ou combustíveis, não seiam

levados até cursos d'água.

Náo será permitida a execução dos serviços em dias de chuva.

CRlTÉRIOS E MEDICÁO:

0s serviços aceitos seráo medidos de acordo Gom 0s critérios seguintes:

0 volume transportado para 0s aterros deve ser objeto de medição, por ocasiáo da execução

dos cortes e dos empréstimos.

A compactação será medida em m3, sendo considerado o volume de aterro executado de

acordo com a seção transversal do projeto.

Nos serviços onde houver coincidência da camada final de acordo com 0 projeto, nas obras

de terraplenagem, com a regularizaçáo das obras de pavimentaçá0, este últÍmo serviço náo

deverá ser medido, por ser idêntico ao primeiro.

0 equipamento, a mão de obra, o material e o transporte, bem c0m0 as despesas indiretas

náo seráo objeto de mediçáo, apenas considerados por ocasião da composição dos preços

il
dos serviços.
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4.0 sERVtÇ0s DE DRENAGEM Rubricai A

4.1 . LOCACAO GONVENCIONAL DE OBRA, UTTLIZANDO GABARITO DE TÁBUAS

G0RRTDAS P0NTALETADAS A CADA 2,00M - 2 UT|LTZAç0ES. AF_l0/2018

' Norma para execuçáo de levantamento topográfico, NBR 13133 - A.B.N.T.

(Associaçáo Brasileira de Normas Técnicas).

A marcação de um alinhamento com a materializaçao de seus pontos definidores e notáveis.

Esta materializaçá0, de acordo com 0 tempo de permanência desejado e com a natureza d0

terreno, pode ser realizada com piquete de madeira, pino de metal ou marco de concreto.

Ponto implantado e materializado na superÍície terrestre, de m0d0 estável e c0m

permanência adequada a sua Íinalidade, no qual é determinado o valor da distância vertical

dele a uma superÍÍcie de nível, por intermédio de nivelamento geométrico 0u por métodos

equivalentes.

Ouando a superlície de referência Íor a superlície de nível zero (maregraÍo de lmbituba) e o

método de determinaçáo da distância vertical a esta superÍície tiver a exatidáo exigida pelo

Sistema Geodésico Brasileiro - S.G.B. para implantaçáo de suas reÍerências de nível, o ponto

considerado, constitui-se numa reÍerência de nível geodésica. Caso contrário o ponto é

considerado c0m0 uma referência de nÍvel topogrática, mesmo estando reÍerida à superfície

de nível zero. Linha 0u combinaçáo de linhas de níveis que, c0m0 unidade, Íorma uma

operação contínua de nivelamento, a paftir, diretamente, de uma RN de enlace, sem passar

por qualquer outra RN de enlace.

CR|TÉRIOS DE MED E PAGAMENTO:

0s serviços de drenagem serão medidos da locaçáo em M de corpo de bueiro tubular de

concreto simples BSTC instalados.

Tal serviço só pode ser medido na

t
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0 pagamento compreenderá todos 0s rscursos utilizados na execuçáo dos serviços, tais

c0m0, materiais, máo-de-obra, transpofte, equipamentos e todas as despesas indiretas e

diretas incidentes, de acordo com a planilha de preços unitários, obedecendo às condiçóes e

exigências conveniadas.

4.2 - ESCAVAçÃo MECÂNIGA DE VALA EM MATERIAI DE 2a CATEG0R|A

A escavaçáo de cortes será executada mediante a utilizaçáo racional de equipamento

adequado, que possibilite a execução dos serviÇos sob as condiçÕes especiÍicadas e

produtividade requerida a fim de atender a0 cronograma da obra.

A seleçáo do equipamento obedecerá às seguintes indicaçoes:

a) Corte em Solo. Serão empregados tratores equipados com lâminas, escavg-

transpoftadores 0u escavadeira, escavadores conjugados com transportadores diversos. A

operação incluirá, complementarmente a utilização de tratores e motoniveladoras, para

escariÍicaçá0, manutençáo de caminhos de serviço e áreas de trabalho, além de tratores

para a operaçáo de "pusher".

b) Corte em Rocha. - Seráo utilizadas perfuratrizes automáticas, manuais, pneumáticas ou

elétricas para 0 preparo das minas, tratores equipados com lâmina para a operaçáo de

limpeza da praça de trabalho e escavadeiras, escavadores conjugados com transpoftadores,

,ll
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para a carga e transporte do material extraído. Nesta operação seráo utilizados explosivos e

detonadores adequados à natureza da rocha e às condiçÕes de canteiro de serviç0.

c) Seus similares com seus aperfeiçoamentos. Para a utilização de equipamentos com

tecnologias apeffeiçoadas, que atendam a0 cronograma da obra, a aprovaçáo de sua

utilizaçáo será feita pelo Íiscal,

cRlTÉRl0s pE MEprçAO E PAGAMENTo:

Mediçáo por Volume da escavação e carga do material (Mr)

Náo seráo pagas escavaçÕes em excesso, que ultrapassem as dimensoes previstas em

projeto ou nesta especiÍicaçá0, sem que sejam absolutamente necessárias.

0 pagamento será efetuado por preço unitário contratual e conÍorme mediçâo aprovada pela

Fiscalizaçáo, estando incluídos neles todo o equipamento e pessoal necessários, bem c0m0

0s encargos e outras despesas necessárias à sua execuçã0.

Condiçoes Gerais:

A supedície a receber a camada de aterro deverá estar perfeitamente limla e desempenada,

devendo ter recebido a prévia aprovaçáo por parte da Íiscalizaçã0.

Eventuais deÍeitos existentes deverão ser necessariamente reparados, antes da distribuiçáo

do material.

4.3 - REATERRo E C0MPACTAçÂ0 coM So0UETE VTBRATóR|0

0 reaterro de valas dos dispositivos de drenagem consiste no enchimento de valas dos

dispositivos de drenagem com solo devidamente compactado.

MATERIAIS

0 solo destinado ao reaterro de valas deve ser, preÍerencialmente, o próprio material da

escavação da vala, desde que este seja de boa qualidade. Caso contrário o material deve ser

importado.

0 solo para reaterro deve:

t
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- poSSUir CBR > 2o/o e expansáo < 4%;

- ser isento de matéria orgânica.

Náo se admite a utilização de materiais de qualidade inÍerior a0 d0 terreno adjacente

EOUIPAMENTOS

Antes do inicio dos serviços, todo equipamento deve ser inspecionado e aprovado.

0s equipamentos básicos necessários a0 serviço de reaterro de vala compreendem:

a) compactadores manuais: placas vibratórias 0u sapos mecânicos;

b) equipamentos manuais: pás, enchadas, soquetes etc

EXECUÇÃO

A compactação do material de reaterro deve ser executada em camadas individuais de 
'15,0

cm de espessura, com sapos mecânicos, placas vibratórias ou soquetes manuais.

0 equipamento utilizado deve ser compatível com as dimensoes de trabalho entre as linhas

de tubos de bueiros duplos ou triplos, Deve ser dada atençáo especial à compactaçáo junto

às paredes dos tubos, de Íorma a náo daniÍicá-los.

0 reaterro deve prosseguir ate atingir a espessura de, no mínimo, 60,0 cm da geratriz

superior externa do corpo do bueiro, ou atingir a cota prevista em projeto.

A variaçáo do teor de umidade admitido para 0 material de reaterro é, de -2o/, a +1% em

relaçáo à umidade ótima de compactaçá0, e 0 grau de compactaçáo mínimo exigido é de

95%

em relaçáo à massa específica aparente seca máxima, rleterminada conÍorme NBR 7182(1).

cRlTÉRlOs pE MEplÇÁo E PAGAMENT0:

Medição por Volume da escavaçáo e carga do material (Mr)

Náo serão pagas escavaçoes em excesso, que ultrapassem as dimensóes previstas em

projeto ou nesta especiÍicaçã0, sem que sejam absotutamente necessárias.

:G/Z7o/ DTZL

Rubrica:-L
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0 pagamento será efetuado por preço unitário contratual e conforme medição aprovada pela

Fiscalizaçáo, estando incluídos neles todo o equipamento e pessoal necessários, bem G0m0

0s encargos e outras despesas necessárias à sua execuçá0.

CondiçÕes Gerais:

A superÍície a receber a camada de aterro deverá estar perfeitamente limpa e desempenada,

devendo ter recebido a prévia aprovação por parte da Íiscalizaçã0.

Eventuais deÍeitos existentes deverão ser necessariamente reparados, antes da distribuiçáo

do material.

4.4 - 0AMINHÃ0 T0c0, PEso BRUTo ToTAL 14.000 KG, cARGn únl mÁxlmn 9590 KG,

DISTÂNGIA ENTRE Etxos 4,26 M, poTÊNcn 1Bs 0v (NÃ0 NGLUI cARRoGERIA) -

DEPRECTAçÃo. AF_(l 6 lza1H

Contrataçáo de serviços de transporte dos bueiros de concreto com combustÍvel por conta

da contratada.

DEFTNTÇÓES E TERt\/ltN0L0GtA

CNH - CertiÍicado de Habilitação Técnica

CTB - Códígo de Trânsito Brasileiro

AS0 - Atestado de Saúde Ocupacional

CRLV - CertiÍicado Registro de Veículos

DRT - Delegacia Regional do Trabalho

t
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BSV - Boletim de Saída de Veículo

ESPECtFtCAÇÁo DoS SERVrÇ0S

Guindaste hidráulico articulado com lança telescópica, com capacidade máxima a partir de

5,5 t, em um alcance horizontal de 1,6 m, até 6,1 t, sm um alcance horizontal de 2,3 m, e

alcance venical máximo + jib a partir de 12 m até 18 m, com t0d0s 0s equipamentos

exigidos pelo CONTRAN e motorista 0perador devidamente habilitado para execuçáo dos

serviÇos.

D0cUMENTAÇÁO PARA QUAL|FtCAçÁO rÉCrurCn

a) Comprovante de experiência quanto ao desempenho da atividade pertinente ao objeto

do contrato.

DOC U í\/l ENTAÇÃO C OM PLEÍ\TE NTAR

b) Comprovante de que possui em seu quadro permanente de pessoal, motoristas

devidamente qualiÍicados, com a CNH válida e compatível com o tipo do serviço do objeto

do contrato,

OBRIGAÇÓES DA CONTRATADA

Nomear representantes (prepostos) para atender às requisiçoes de transporte de carga e

responder pela prestaçáo de serviço;

,Conduzir o veículo para os locais de inicio das programaçÕes, nas datas e horários pela

PREFEITURA;

Responsabilizar-se pelos materiais utilizados na amarraçáo da carga e de sua proteçã0,

cabos de aç0, manilhas, cordas, cintas, etc;

0 motorista escalado pela contratada para conduzir o veículo deverá apresentar-se para as

programaçóes com uniÍorme completo (sapato, calça e camisa);

Responsabilizar-se perante a PREFEITURA ou terceiros, sem qualquer reembotso por parte

da primeira, pelos prejuízos e indenizaçoes na hipótese de ocorrência de danos nos materiais

da ChesÍ, bem como assumir seus próprios preju2os, decorrentes de acidentes, roubo ou

Processo

,l
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Íurto de veículo 0u de seus acessórios, cobertos pela Apólice, caso houver, cabendo-lhe,

ainda, diligenciar as providências pertinentes;

Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, Íiscais e c0merciais

resultantes da execuçáo do objeto do serviço;

cRlTÉRroS pE MEprÇÃo E PAGAMENTO:

0s serviÇos seráo pagos de acordo com a entrega dos bueiros e hocas nos locais

determinados pela organização e andamento da obra.

4.5 - B0CA DE BDTG D = 1,00 M - ESCONSIDADE 45" - AREIA E BBITA G0MERCIAIS -

ALAS ESCONSAS

NBR 9793187 -Tubo de concreto simples seçáo circular para águas pluviais;

Definiçoes

Para os eÍeitos desta EspeciÍicaçáo adotadas as deÍiniçóes as seguintes:

- Dispositivos também destinados a captar e transÍerir os deÍlúvios para os bueiros que por

se encontrarem n0 mesmo nível ou à pequena proÍundidade, não carecem de dispositivos

especiais.

CondiçÕes Gerais

0s dispositivos abrangidos por esta EspeciÍicaçáo seráo executados de acordo com as

indicaçoes do projeto e especiÍicaçóes particulares.

CondiçÕes EspecíÍicas

lVlaterial

As obras abrangidas p0r esta EspeciÍicação tratam, basicamente, de dispositivos

construídos c0m concreto de cimento e alvenaria de tijolos maciços. Em sua construçáo

deveráo ser satisfeitas as prescriçoes apresentadas nas especificaçóes antes citadas.

Concreto de Cimento

ilr
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0 c0ncreto utilizado deverá ser dosado, experimentalmente, para uma resistência

característica à compressáo (Íck) min. Aos 28 dias de 11 MPa.

A escavaçáo para a instalaçáo das caixas 0u b0cas deverá ser Íeita de modo a permitir a sua

execuçáo com espaÇos laterais suÍiciente para a c0l0caçá0 das formas, armaduras e

c0ncreto.

0 fundo da cava, antes do lançamento do lastro de concreto magro, deverá ser regularizado

e compactado mecanicamente de modo a garantir boas qualidades da fundaçã0.

Após a compactação será lançada uma camada de concreto magro, na espessura média de

5cm, de modo a regularizar a superÍície e melhorar as condiçoes das distribuiçoes do

carregamento no solo.

0 concreto do lastro deverá serÍeito para a resistência (Íckmin e 11MPa).

No caso de terrenos muito úmidos, o lastro de concreto magro deverá ser lançado somente,

após a execuçáo de uma camada protetora de enrocamento de pedra.

Sobre o lastro seráo colocadas as Íormas laterais do Íundo da caixa após o que será feito o

espalhamento do concreto na espessura do projeto, adotando-se concreto com resistência

(Íckmin 311MPa).

0s tubos que c0nvergem nas caixas deverão estar assentados e fixados antes da

concretagem das paredes que 0s envolvem.

Após a execuçáo das paredes em tijolos maciços, serão colocadas as Íormas das vigas e a

seguir, a sua concretagem.

0 lançamento do concreto utilizado 20[Vlpa, deverá evitar quedas que possam segregar 0s

cOmp0nentes e o amassamento será realizado com vibradores de imersá0.

As Íormas somente serão desmoldadas após a cura do concreto.

Depois da desmoldagem será Íeito o reaterro lateral das paredes com o lançamento do

material em camadas na espessura máxima de 30cm, compactando-se energicamente cada

camada com compactador mecânico.

/,
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Após a complementação do reaterro será Íeita a limpeza da caixa para remover t0d0 0

entulho caído no interior e que possa vir a comprometer 0 escoamento.

Serão entáo assentadas as grelhas ou tampas indicadas n0 projeto, em aç0 tela.

0 concreto a ser utilizado será preparado em betoneira 0u caminháo-betoneira, com Íator

água-cimento, somente o suficiente, para dartrabalhabilidade à argamassa.

Não será permitida a utilizaçáo de concreto preparado a mais de uma hora de sua aplicaÇáo,

assim como, é vedado 0 seu retemperamento.

No caso de utilização de grelha metálica, esta deverá ter recebido previamente tratamento

anti-oxidante.

cRlTÉRrOs pE MEptÇAo E PAGAMENT0:

0s serviços de drenagem seráo medidos em UN por unidade de bocas de BSTC instalados.

0ue sejam executados conÍorme as instruçÕes descritas neste memorial.

0 pagamento compreenderá todos 0s recursos utilizados na execuçáo dos serviços, tais

c0m0, materiais, máo-de-obra, transporte, equipamentos e todas as despesas indiretas e

diretas incidentes, de acordo com a planilha de preços unitários, obedecendo às condiçÕes e

exigencias conveniadas.

4.6 . GORPO DE BOTC D = 1,O(l M PAz . AREIA, BRITA E PEDRA DE MÂO GOMERGIAIS

NORÍVIA DE REFERÊruCIN

NBR 9793187 - Tubo de concreto simples seçáo circular para águas pluviais; Tubos de

Concreto de Seçáo Circular

t

Processo

ffi I
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0s tubos de concreto de seçáo circular para bueiros devem ser d0 tipo, classe e dimensóes

indicadas n0 projeto e devem atender exigências da NBR 8890(1).

0s tubos devem satisÍazer às seguintes condiçÕes gerais: possuir ponta e bolsa, eixo retilí-

neo perpendicular aos planos das duas extremidades, seçáo transversal circular, espessura

uniÍorme, superfÍcies internas e externas suÍicientemente lisas, náo possuir trincas, Íraturas,

retoques 0u pinturas, produzir som típico de tubo náo trincado quando percutidos com

maftelo leve, ter em caracteres legíveis gravados no concreto, o nome 0u marca do

Íabricante,diâmetro nominal, a classe a que pertencem ou a resistência do tubo, a data de

Íabricação e um número para rastreamento de todas as suas características de fabricaçã0.

0s equipamentos necessários aos serviços de Íornecimento e instalação de bueiros de tubos

de concreto compreendem:

a) caminháo de carroceria Íixa ou basculante;

b) betoneira ou caminháo-betoneira;

c) pá-carregadeira;

d) carrinho de concretagem;

e) compactador pofiátil, manual ou mecânico;

Í) Íerramentas manuais, tais c0m0 pá, enxada, etc.

Não é admitida a instalaçáo de bueiros diretamente sobre o Íundo das valas. Para seu

assentamento devem ser sempre construídos berços de apoio com pedra britada 0u com

concreto, com dimensoes e características de acordo com os proletos padrã0.

Para bueiros tubulares com berço de concreto, a primeira etapa de concretagem deve ser

realizada até altura tal que permita o assentamento dos tubos com nas bolsas e em pontos

intermediários colocados nos tubos, de modo a mantê-los na cota prevista em projeto.

A segunda etapa de concretagem deve ser realizada garantindo a perÍeita aderência com 0

concreto da primeira etapa. 0 concreto vertido deve ser vibrado, de forma a garantir um

peffeito envolvimento dos tubos pelo berç0.

fr
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No assentamento de bueiros sobre berço de brita, a primeira camada de brita deve atingir à

superÍície inferior dos tubos, fazendo com que eles se acomodem n0 berço mediante

pequenos movimentos dos tubos, ajudados, se Íor o caso, por retirada de material na

posiçáo das bolsas dos tubos. Apos o posicionamento correto dos tubos, em alinhamento e

cota, deve ser completado o enchimento do berç0, acomodando-se e compactando-se o

material cuidadosamente, de modo a garantir que 0 berço envolva completamente os tubos

até as alturas correspondentes, especiÍicadas em projeto.

As iuntas dos tubos de concreto destinados a águas pluviais devem ser rígidas, de

argamassa de cimento e areia de traço mínimo 1:3. A argamassa que náo Íor empregada em

até 45 minutos após a preparação deve ser descaftada.

0s tubos devem ser assentados de montante para a jusante, de acordo com 0 alinhamento e

elevaçÕes indicadas no projeto, e com as bolsas montadas no sentido contrário ao Íluxo de

escoamento.

EP

0s serviços de drenagem serão medidos em m de corpo de bueiro tubular de concreto

simples BSTC instalados. Que sejam executados conÍorme as instruçoes descritas neste

memorial.

0 pagamento compreenderá todos 0s recursos utilizados na

c0m0, materiais, mão-de-obra, transporte, equipamentos e to

diretas incidentes, de acordo com a planilha de preços unitários

exigências conveniadas.

5. RECUPERAÇAO DE AREAS DEGRADADAS

execuçáo dos serviços, tais

,das as despesas indiretas e

, obedecendo às condiçoes e

5.1 REPARAçAo DE DANOS FISICOS AO MEIO AMBTENTE

d

b-
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A recuperaÇáo das áreas degradadas (áreas de empróstimos e jazidas) consiste na

recomposiçáo da vegetaçáo natural, correspondendo a0 transporte de material estocado na

periÍeria quando da exploração dessas áreas, seu espalhamento,

Ao terminar a exploraçáo das zonas de empréstimos e jazidas, a Empreiteira deverá

rec0mpor 0s locais utilizados c0m a redistribuiçáo da tena vegetal retirada para que

apresentem bom aspecto.

0 material orgânico resultante da roçada manual da limpeza da Íaixa de domínio, de

empréstimo e de jazÍdas será estocado e posteriormente espalhado sobre os taludes de

aterros, Íundos das caixas de empréstimos e de jazidas respectivamente, c0m0 medida de

proteçáo ambiental. As áreas de jazidas e de caixas de empréstimos serão recompostas

Íazendo-se retornar a0 seu interior a camada Íéfiil ou expurgo armazenado na sua periÍeria.

No entanto, antes do lançamento e regularização da camada, será Íeita a escariÍicação e

destorroamento do Íundo da cova no sentido de Íacilitar o enraizamento das espécies a

germinarem. A reposição do material estocado deve ser Íeita na ordem inversa de sua

remoçã0, espalhando-se primeiro o material proveniente dos horizontes mais proÍundos e

depois o solo orgânico.

CRITÉ DE MEDICNO E P ENTO:

Estes serviços seráo medidos e pagos por m2 executados, desde que estejam realizados

conÍorme os procedimentos citados no item de execuçáo e de acordo com a planilha de

orçamentação de obras.

JfruuuOorr\,t Sirquta
Engeffio Civrl

cREA-MA {11928t70-1'



Obra Bancos

RECUPERAçÃO DE ESTRADAS VICINAIS SINAPI.MA - MARçO 2022

NO MUNICíPIO DE BOM TUGAR - MA, SEM DESONERAçÃO

NA ÁREA DE ATUAçÃO DA 8. STCRO.MA - JANEIRO 2022

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DA

CODEVASF, NO ESTADO DO

MARANHÃO.

8.D.t.

24,23%

Horista: ll2,90%
Mensalista: 70,87%

Ns SICONV: 9tOl9Ol2O2L

Planilha Resumo - GLOBAT

Total Peso (%)

L

2

3

4

5

SERVrÇOS PRELTMTNARES

sERVrçOS DE DRENAGEM

RECUPERAçÃO DE ÁREAS DfGRADADAS

6,95%
34,71Y"
:14,50%

23,48Yt
0,33 o/"

R§

Rs

RS

Rs

Rs

Total Geral R$

VALOR: NOVENCENTOS E TRINTA E DOIS MIL E TRINTA E OITO REA//S E OITENTA E TRÊS CENTAVOS

932.038,83

*JY&J,I*'
cRF^-uA/r t92ó;t J-7

Item Descrição

il-773,O5
323.738,40

321.539,63
218.887,75

3.100,00

1



obía Banc6

RECUPERAçÃO DÉ ESÍRADAS VICINATS NO MUN|CíP|O DE BOM |-UGAR - MA, sll{aPl.MA - MARçO 2022

NA ÁREÀ DE AÍUAçÃO DA 8. SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DA CODEVASF, SEM DESONERAçÂO

NO ESTADO DO MARÂNHÂO, SICRO.MA.IANEIRO2O22

B.D.t.

21,23%

Menslista: 70,87% :;!L ''

Ne SICoNV: 91o79ol2o2l

PIANTLHA ORçAMENTÁRIA GERAL - TODOS TRECHOS

META 02 - RECUPERAçÃO DE ESTRADAS VICINAIS NO MUNICíPIO DE BOM LUGÂR - MA

Código Ban.o quant. Vàlor Unit
Valor llnit Total Peso (%lItem

1

1.1

1.2

1_4

1.3 55029t8

4.4

4.5

Total Gêral R$ 932.038,83

NovENcENTos E TRTNTA E oots MtL E TRTNTA E otTo RÉArs E orrENTÂ E TRÊs CENTAVoS

:n*"
cREA-Myt I l92S/70.7

cPu.2

CPU,]

CPU.4

PÊóPÊro

pRóPRto

PRóPRlo

M2

UND

ME5

25,O0

1,00

4,@

ni
Rs

7^664,27 Rs

1.853,45 Rs

7.992,53 9.929,12 RS 39 ?16.48 4.)6 c4

7g1,54

323.738,40 34,7394

5S-945,60 6.41 óÁR§

1,28 R5

O,1O R§

5,13 RS

sERVtçOS PREUMITIARE§

PrÀcA [{DlCÂÍ'vA DA OB8A{2,50X s,ml

rr,,roarttzlÇÃo r orsuoBllr2ÂÇÀo DE MAQUTNAs E ÊoutPÀMEt(Tos

r ocÀçAo DE coNTAINFR

320,00

6.169,42

Í.5Õ0,00

CPU,5 PROPRIO

4016007 SICRO.MA

4,00

Íl(M

I1.44ü,ü,

158.5:0,96

57.200,00

10.753,60

4,22

5914359

4915598

s502978

SICRÔ,MÁ

SICRO,MÀ

SICRO MÀ

NÀTURAL
1,03

0,o8

4,L3

R$ 321,s39,6t 34,s0%

s,24 R§ 59,945,60 6,43%

R§ 202,906,83

Â5 s8.687,20 6,30%

202.906,83 21,77 %

5.720,OO 0.61 %

s5.165,97 s,â2%

RS 5.257,98 0,56 96

Mr

SrcRo.MA

stcRo.ÀrÂ

99059 SlNAPl.Í\rA

4815671 SICRO.[rA

91354 SiNAF|.MÀ

I1.440,00

158.520,96

4.22

413

2 UTILtZÀçOÉS. Àr_10/2018

Í(M

Ml

M 7g,oo

11.440,00

{805762 srcRo.MÀ EscAVAçÃô MEcÂNrcA DEVALA EM MÀTER|ÀL DÉ 2. CATEGoRTA M3 115,00

H

172,50

112,00

6.87 8,S1, R§

caMtNHÀo roco, ptso BRUro rorÀt 14.3m x6, cÀR6À úTtL MÁytMA 9s9o

cARRocERtA) - DEFREcTAçÃó. Ât_06,/2014

8OCÀ Df BDTC D. 1,00 lV
lÀtÀs tscoNsÁs

71,78

15,58

18,36: R5

19,16: Rs

3.167,10 0,34 9l

2.168À2 O,23o&

SICRO,MA

srcRo.À,4A

uNi 20,m

7ü,&

3.368,17

1.402,O3

41184,28 BS

1.141,74 R$

f,s

0,62 Rí

83.685,60 8,98%

111.921,80 13.08 %

3^1m,00 0,3tot

3-100,00 0,33%

M

CPU-6 PBOPRIO REpÁRÂçÃo DE DANos tisrcos Ao MEro ÀMBTENTE mr , 5.ooo,oo 0,50
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RÉCUPERÀçÀO DE ESÍRÂOÀS VICINÀIS NO MUNICíPrc D[ BOM I.UGÀR.MÀ

ilÀÁRtÂ DE aru^çÃo oa8. SUPERINEtrDÊNcla REGIoNI DA coDilÃF,
NO €STADO M MÂRANHÃO.

B.O.t.

24,2r% Hodstà:112,9O%

Mansálasta:70,87%

Vâlor htr com
VeloÍ Unit 

BDt
lotãl P6o(%)

stNÀPr.MA' MARçO 2022 SEM

DESONERAçÃOsICRO-MA -

IANEtRO 2022

Enaargos Seiáli

Ns stcoNV:91079012021

TRECHO l,INICIO SEDE DE BOM LIJGAR AO FINAT DO POVOADO VERTENTE

META 02 - RECUPERAçÃO DE ESTRADAS VICINAIS NO MUNICíPIO DE BOM LUGAR - MA

llem

1

1.1

t_2

40150ô7

59141s9

1911598

Código Ban.o ht.Íição Und Ouent.

srrRo.NlA

slcRo.MA

g CÀRGA DÊ

1,72 M1

COM CÂMUÃO B§UL§ÍT OE 1O

1.4 5502978

2

t.1

23

I

3.)

;,.,

3.4

4016007

591{359

5502978

99059

486762

4815rr71

SICRO.MA

151.28?,51 34,75 14

29.0)9.60 6,62 %

91 837,71 21 6d d.

18.420,20 6.48.r.

DE I,72 M!

rsevaçÁo MtcÂNtcÀDt vaB EM MÀrtRlaLDt ?r cÂTtcoRlÀ

rÍaTÉaRo E coMpÂcraçiocoM soeutrt vtBnaróRo

slcRO.MÂ COÀPO 0t BoTC 0 =

mcuPEÊaçl'o tr ÁnEÀs mGRrmDAS

mÓmto RTPARACÁoú8oÂfiosI{SICDSÀoM€loaMarNTt

nS

5-510,00 4,22 5,24 R§

74.091,§6 1,03 1,28 Rs

5.540,00 4,11 5.13 Ê5

R$

s4,29 67,4i RS

131.081,9§ 29,S1 %

) 9€5,04 0,68 %

1_6i7.11 0,11%

1.91tO,26 0,43%

1.550,@ 0,a5*

1,550,C0 0,35 9á

4jA.2-tt,76

3.5

3.6

{
4.1

ú804,117

0804189

.PU,6

f,i

RS

Total Geral RS

QUATROCENTOS E TRINTÀ E OITO M'L DUZENTOS E SETENTA E UM REAIS E SEÍENÍA E SEIS CENTAVOS

o: 2.500,C0 0.50 0,62

'UYYM!i:,**
cREA-MÂ frtrczano.i

§€RUçOS tr rERâÀPLEilAG€U

RECoNToÂMÀçÃo DA PLÂÍAFORIüÀ

s€Rvrçós DE oRtila6tM

coÂÃlDA rcNTALÉTÀDAS A CADA 2,mni 2 urlll2AçÕEs. ÀF-10/2o18

caMrNHÃo ro{o, pfso BRUÍo ToTÀL 14.1m KG. caRGA úl lt MÁÍMA 95s
t(G, DlsrÂNcrÀ Í.NIRE Êtxôs 4,?6 M, PorÊNclÂ 185 cv lNÀo lNcrul

cÂRRo{f,RrÀl DtpRtclÀçÀo.AF-06/2014

ÍxM

i,f

5.í0.0ó

74.m1.%

27.7G,00

nS

5,24 Rs

1.28 RS

o,10 R5

t.207,60 4,13 5,11 R5

Í(M

M,00

r89.00

103,50

64,00

12,00

42,00

M

ALÂS ESCÔNSÀS
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RrcuprRAçÃo DE tsrRÀDAs vrcrflÂrs Nô Mul{lcÍPro DE BoM Lu6aR- MÁ,

NÀÁRra DE aÍuaçÂo sAsr supERtNTINoÊtrclÀ REGIoNA|-DA coDEvÂsr,
NO ESTÁDO OO MÁNÂilHÃO,

NP SICONV: 91,O79Ol202t

TRECHO 2.INICIO SANTO ÀNTÔNIO DOS PATRíCIOS AO FINAL DO BOM IARDIM DO NOIR

META 02 - RECUPERAçÃO DE ESTRADAS VICINAIS NO MUNICíPIO DE BOM TUGAR - MA

B.D.r.

21,730Á

Enaar8os Soaiais

Item Código Bànco Dêscrlção

srNAPr.MA, MÀRçO 2022 SEM

DtsoilERAçÃo sERo.MA -

JÀNEIRO 2022

Não Dêsoneíado:

Horirta:11.1,90%

Valor Unil.
VeloÍ [rnit .oh

BDI
Totãl Pêso (%l

1m.iló,10 19,72%

7,7í X

2950,m 0,69e6

28.450,98 6,61 %

r Und QuúL
i

29.5&,m

5.5{É,00

1

1.1

:2

:,J

t4

2

)1

)2

).:l

3

1.1

'1,2

1.3

1.4

3.i

3.6

4

1.7

401600, srcRô.MÀ

SRMç6 M ENSPEilAGEM

EscAVAÇÂo E (ÂRGAoÉ MÀÍÊR ÂL DÉ IÁ2IÔÂ CDMÍRATOR DÊ 37(W É

CÀRREGADE'RA )E 1,72 MI

rRÀNspoRTE coM caMrNHÀo BscurÀNlt DE 10 M'- Romvta [M Lflro
NATIJRAT

ÊEcoNf oRMÂ4Ão DA FLÀÍAÍoNMÀ

coMpÂcrAçÃo DÉ ATERRoS A 10o% Do pRocroR NotMÀL

stRvtcos DE REvÍsrü{tmo FflMÁfto

ESCÀVÀçÀO Ê CÀR6Â DE MÁÍrRrAr DÊ rÂ2r0ÀCOMTRÀTôR DE 97 XW E

CARREGAO€IRÀ DE 1,72 i/,l

TRÁMSPOR'ÍECOIV CÂMNHÂO 8ÀSCULÀXTÊ DÉ 10 M, - ROOOVIÂ IM IÉITO

NATURAT

coMpffrÀçÁo ot arEmos A 1oo9{ Do PRocroR iloaMAt

5[RYtç6 OC lrãríÀGElú

tocacao coNvtNctoNÀ tr oBM, urr ?aNDo caBAruTo Dt rÁ8uas

cóRRro^s Êôr.aTÀrTÀDÂs À cADÀ ÀooM - 2 ulruzÀcÕIs. At_1olm$

tscAvÀcÀo MrúNrcA DE vAt Â EM MATER|Â! DE 2! cÂTtGoBrA

RtÂÍERRo E coMpAcÍÀçÁo coM soeuErÉ UBRAÍóR]o

cÀMNHÀo rocô, pÊsô BÊuroÍorÂr 14.300x6, caRGA únL MÁxrMÀ9590

xG, DETÂN(IÀ EÀTRE Etxos 4,76 ir, poÍENctÂ r85 cv lNÂo TNCLUI

cÂiRoc[RtÀ]- o€PMc|Âcio. Ár 6/2014

BôcÀ DE BDTê D = L,OO M " ESCONSIDAOE O' - ÂRElÂ É BÀÍTÂ

ÂtÀs EscoNsÀs

i$ 169-252,12 39,45 %

s,2r Âs 30.916,00 t,21 %

1,28 Rs 108.069,12 2s,19 o.{

s.t3 Rs 10.26?,00 7,ffi %

87105,80 20,4796

2.291,lj o,St %

1,5í),00 0-!6 %

1.550,C0 0,36%

8,53 RS 1,C74,78 0,25 %

1 166,81 0,10 x

929,28 0,22 %

4.184,28 fr$ 33.474,2t 7,80 %

1.741,74 Às 48.763.72 11,37 or

5914359

4915598

5502978

SICRO,MÂ

§l(Ro.MÀ

SICRÔ.MA

4016007

s914359

5502978

SICRO,MA

SrcRo.MÀ

srcRo.MA

T(M

M,

o,10

5 m,oo

84.419,00

5.9m.m

99059

4805761

4815671

913511

080441?

0804189

5INÀPI.MÀ

stcRo.MÀ

srcRo.MA

34,0ú s4,26

6,87

11,78

15,585INÂPI,MA

12ô00

69,00

{8,@

stcRo.MÁ

PROPRIÔ

COMERCIÀ S
T'H

sICÂO.MA COSPO DE BDTC D: 1,OO M PA1 ' ÀÂEIÀ, 8RIÍA Ê PEORÀDE MÃÔCOMERCIÀIS M

NE'UPER.AçÂODEÁ8EÂ§DTGRÀDÀDÀS ,, IS

RrpaRACÃoDEDANosfÍsrcosAoÍúEoAMsENl€ nf 2.5@,oc 0,50 o.ó2 Ls

iotal Geral RS

QUATROCENTOS E VINTE E OITO MIL ERAIS, NOVECENTOS E NOVENTA E QUATRO REAIS E DOIS CENTAVOS

CPU.6

428.994,02

Ihwu,\N{r Stqwira
EngénfiÜrgCivil

cREA{ryil11s28t7O-7

9.900,00 {,22

0,d

{,13

M?

TKM

1,03

4)2

3.3ffi,17

1.402,03,

1,03

4,13



MEMóRIA DE CÁLCULO

Altura (m)

2,50 x

Base(m)

5,00 x

Quantidade (und)

2,00

25,00 m'

Quantidade (und)

1,00 und,

Meses (und)

4,00 4,(X) meSes

Meses (und)

4,00 4,(D meses

lf,ilúuq!,Y# §irqwva

Én«renhlVrb Civil

cnee-íe Fígzsrto't

1.1

1,2 i MOBil.JZÂçãp E,QfSMOq|HZA$A DE MAqU|NAS E EQUIPAMENTOS . I.

ADMTNI§TRAÉO LOCAI"

1.3

1.4



TRECH

DADOS:

Extensão Total (m)

Trecho o1 PAV. ÂSFÂLÍo IXISTENTE{m}

Treeho ü2 FÀV. A§FÀLTO ÉXI§TENTI{m}

Trecho S3 FÂV. ASIÂLTO €XISTENTE{m}

EXTENSÃO FrNAL DO PRO.IETO(m)

Larg. Media (m)

Base (m)

DMT MATERIAL CALCUTADO:

Empolamento

Pêso específico lâterita

MEMóRIA DE CÁTCULO

7.860,00 metros

306,00 metros

?§4,üg mÊtÍos

l.?10,00 metr6s

2.320,00 mêtÍo§

5.540,00 metros

5,00 metros
0,20 metros

7,43 kM

1,20

1,50 ton/m3

TRECHO DO PROJETO

Extensõo

Processo

Rubricai

§rÍEil§Âg RETIâÂ§À no CALCUIg Do F§O.IÊTO

ETÍENSÃO RETIRÂDA DO CALCUTO DO PROIETO

EXTEHSÃO RETIRÀDÂ BO CÀTCUIO DO FâSJET§

ETTENSÃO TOTÀL RETIRADÂ DO CÂt(Utú

5.54A,í$ m

O l.INICIO SEDE DE BOM LUGAR AO FINAT DO POVOADO VERTENTE

1.1 ESCAVAçÃO E CARGA DE MATERIA[ DE JAZIDA COM TRATOR OE 97 KW E CARREGAOEIRA DE 1,72 MI

Extensão

5.540,00 metros

Área

27.7oo,0o m2

x

Largurâ

5,0O metros

altura média da terraplênagem

0,20 metros

QUÁNTÍDáS§ MÁÀ'fl§Á PÁ8Á O C4(CÍJI.O 
'f 

CUBAGfM:

27.7OO,OO m2

W
5.5rt8,00 m3

1.2 TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCUI.ANTE DE 10 M! - RODOVIÂ EM LEITO NATURAI.

Transformando o m! em ton = (Resultado em m3 x peso especÍfico)

Compra, Esc. e Carga (m3)

5.540,00 m3

compra, Esc. e Carga (t)

8.310,00 ton

Peso especíÍico

1,50 ton/m3
Empolamento (20%)

7,20

N\\.\ri,,..lri§§*tl§à \\\\:

comprâ, Esc. e Carga (t)

8.310,00 ton

DMT(km)
7,43 kM

1.3

transporte total:

RECONFORMAçÃO DA PTATAFORMA

Extensão Total (m)

5.540,00 metros x

LARGURA OA VIA

5,00 metros

Área Total (m'l)W
1.3 RECONIORMAçÃO DA PLAÍAFORMA

Extensão Total (m)

5.540,00 metros

Lârgura 5,00m

5,0O metros

Área Total (m'])

, :,.iiii$ liNiê.Nir t..

1.4 DE ATERROS A IOO% DO PROCTOR NORMAT

ota

Altura (m)

18,80 centimetros ,,,tis§\

ESCAVACÃO E CARGA DE MATERIAL DE COM TRATOR OE 97 I(W E2.7 oE 1,72 M3

'§,§{0,0§'Eri
ÁREA TorAL ESTRADA (m2)

27.7OO,0O m2

Espessu ra (m )

0,20 metros

il

[rrEfisÃo DEpftorETo tARçuSATOrAt

TRÉCHO T.INICIO SEDE DE

$OM LÜGAR AO FINAL DO

pavp4à?WRTENTE

I

x



MEMóRIA DE CÁLCULO

TRECHO 1.INICIO SEDE DE BOM LUGAR AO FINAT DO POVOADO VERTENTE

Fls.

Rubrlcaz-@--
2.2 TRANSPORTE cou cau[txÃo BAScUtANTE DE 10 M'- RoDovtA EM LElro NATURAL

Transformando o m3 em ton = (Resultado em mr x peso específico)

compra, Esc. e Carga (m3)

5.540,00 m3

compra, Esc. ê carga (t)

8.310,00 ton

transporte total:

Peso especíÍico

1,50 ton/m3
Empolamênto (20%)

1,20

Compra, Esc. e Carga (t)

8.31O,00 ton

DMT (km)

7,43 kM

2.1 DE ATERROS A lOO% DO PROCTOR

Totâl

Altura (m)
0,20 metros .r.§§,§4S§Smil,,

BUEIROS

I-ocAcAo coNvENcIoNÀL oE oBRA, UTITIZAI{DO GABARIÍO DE TÁBUAS CORRIDAS PONTALETADAS A CADA 2,OOM. 2 UTILIZAçõES
3.1

AF

BASE LADO X

7.tl(l r
BASE LADO Y

5,00 n'

OUANT.LADOS X

2,00 lados

OUANT.LADOS Y

2.00 lados

Quantidade de Bueiros

3,00 unidades

LocAÇÃo

44,00

I BUEIROS

mettos

3.2 ESCAVAçÃO MECÀNTCA DE VALA EM MATERIAL DE 2ê CATEGORIA

Base locaÉo 01 bueiro

5.00 m

#Sduúo - /uea Tlbueirc x Auantidade de bueiros

Ánelrsuv*ÇÂo

105,00 m2

#Soluçáo - kea total x altra de cone

Volume Escaraçáo

189,00 m3

3.3 REATERRO E COMPACTAçÃO COM SOQUETE VIBRÂTóRIO

lárg. locaçáo 01 bueiro

7,00 m

Altura de corte

1,80 m

Aea 01 bueiro

35,00 m1

0uantidade de Bueiro

3 00 unirlades

FACE 01 LATERÂI- DIREITA DO BUEIRO

FACE X

5.00 m

Volume FACE 0l

12,00 nÉ

FACE 02 LAIEBÂL ESOUERDA DO BUEIRO

FACE X

5.00 m

FACE Y

2,00 m

FACE Y

2.00 n

Área 0l bueiro
'10.00 mr

Área 01 bueiro

i0.00 n'

Área 01 bueiro

35,00 ml

Altura

1,20 m

Altura

l2lrm

Alfura

0,30 m

Volume FACE 02

12,00 Ína

FACE 03 LEITO DA ESTBÂDA - CORPO DO BUEIRO

FACE X FACE Y

7.00 m 5,00 rn

d

x

bocas de 01

01



MEMóR]A DE CÁLCULO

TRECHO I.INICIO SEDE DE BOM LUGAR AO FINAL DO POVOADO VERTENTE

?,4

Volume FÁCE 03

10,50 m3

VolumeT0T/ú 01

BUEIRO

34,50 mt

0uantidade de Bueiro

3,00 unidades

VOIUME TOTÀL

FINAL

103,50 m3

cAMtNHÃo roco, pESo BRUTo rorAL 14.300 K6, cAnan últ uÁxtnaA 9590 KG, DtsrÂNclA ENTRE Elxos 4,75 M, PorÊNclA 185 cv lNÃo

rNcrur cARRocERTA) - oEPRECIAçÃO. AF-06/2014

HORAS PA/ÊS

I 6.00 horas

DURAÇÀO ErV r\,{ESES

,1,00 meses

SEMANAS TRABALHADAS

2,00 semanas

DIAS TRAB,P/SEIVANA

2,00 dias

HORAS F/ DIA

4,00 horas

ô4,00 hoÍas

3.5 BOCA oE BDTC D = 1,00 M - ESCONSIDADE 0". AREIA E BRITA COMERCIAIS - AI.A5 ESCONSAS

total de bocas de tubo

de concreto para Bueiro

12,00 unidades

3.6 CORPO DE BDTC D = 1,OO M PA1. AREIA, BRITA E PEDRA DE MÃO COMERCIAIS

total dê tubD dê concÍeto

Párã Eueiro

,{I,00 m

CALCULO DE VAZÀO PARA BUEIROS

Fórmuh - Vazão máxima diária anual. Estimada

20anos perc.médio anual

í22,56 m3is

Dimensionamento adotado pela (EQUAÇÃO DO ORIFICIO E COMPORTA)

Q = vazáo (m3/s)

c = coeficiente de descarga

s = área total (m2)

g = aceleraçao da gravidade (m/s);h= carga de escoamento do bueiro (m).

h= carga de escoamento do bueiro (m).

Q = 122,56 m3/s

c = 0,73 valor tabehdo

área da bacia

área total para sêr adotada pelo projeto

tabeh de coeÍicientes de descarga para bueiros de concreto

altura do espelho da agua

s:
g=

ft=

9,80 m/s

1,00 mis

s96,í0

0.31 m'

Diâmetro do Bueiro -Área = n x D'/4

#

#Soluçáo;

:N\11.\;i§.1\§W1



MEMóRIA DE CÁLCUIO

TRECHO I.INICIO SEDE DE BOM LUGAR AO FINAL DO POVOADO VERTENTE

1,í0 m

1,00 m

4.1 REPARAçÃO OE DANOS FíSICOS AO MEIO AMBIENTE

DIMENSõEs DÀ ÁREA DA JAZIDA

FACE X

50,00 mêtros

Área de lntervenção (m')

x

FACE Y

50,00 metros 2.500,00 m2

1frorraufudf'')irr'*rr
eneer${f ü"'l^ 

-
cRE {rA l/ t19 t;; r :. r

, ..,,diàmantro
, ''calcuhdor

Em pontos de vazão

inegular fora do normal

Bueiro Duph de 1m



MEMóRIA DE CÁICUTO

TRECHO 2.INICIO SANTO ANTÔNIO DOS PATRíCIOS AO FINAT DO BOM JARDIM

DADOS:

Extensão Total (m) 5.900,00 metros

EXTENSÃO FINAL DO PROJETO(M)

Larg. Média (m)

Base (m)

DIVT MATERIAL CALCULADO:

Empolamento

Peso especifico laterita

5.900,00 metros

5,00 metros
0,20 metros
7,95 klV

7,70

1,50 ton/m3

TRECHO DO PROJETO

Fxtensão 5.9N,N) m

1.1 ESCAVAçÂo E CARGA DE MATERIAT DE JAZIDA COM TRATOR DE 97 KW E CARREGAOEIRA DE 1,72 MT

Extensão

5.900,00 metros

Área

29.500,00 m2 x

LarBura

5,00 metros

altura média da terraplenagem
0,20 metros

29.500,00 m2

:.r, ,r,§§r§$§,r::'''

5,900,00 m3

t.2

QU4rrJIr§AOt MAíVflOâ pÂfii O CÁicUrO Of 6u§À6EM:

TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 10 MI. RODOVIA EM LEITO NATURAT

Compra, Esc. e Carga (m3)

5.900,00 m3

Compra, Esc. e Carga (t)

8.850,00 ton

transporte total

Transformando o m3 em ton = (Resultado em m3 x peso específico)

Peso específico Compra, Esc. e Carga (t)

1,50 ton/m3 = 8.850,00 ton

Empolamento (20016) DMT (km)

7,20 X 7,95 kM

x

1.3 RECONFORMAçÃO DA PLATAFORMA

Extensão Total (m)

5.900,00 metros x

Largura 5,00m

5,00 metros
Área Total (m))

i\:tiis ,tN:S

L,4 DE ATERROS A 1OO% DO PROCTOR NORMAL
RECONF

Altura (m)

18,80 centimetros §.§4§,Strt3

2,L ESCAVAçÃo E CARGA DE MATERIAT DE JAZIDA COM TRATOR DE 97 KW E CARREGADEIRA DE 1,72 M3

ÁRel torar rstRADA (m'?)

29.500,00 m2

Espessura(m)

0,20 metros s.§m,mqr}

2.2 TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCUTANTE DE 10 M3 - RODOVIA EM LEITO NATURAT

Compra, Esc. e Carga (m3)

5.9OO,00 m3

Compra, Esc. e Carga (t)

8-850,00 ton

Transformando o m3 em ton = (Resultado em m3 x peso específico)

Peso específico Compra, Esc. e Carga (t)

1,50 ton/m3 = 8.850,00 toh
Empolamento (20%) DMT (km)

7,20 X 7,95 kM

fi

transporte total: i,r,: : iii',8+4E§itÊ.W\{ .. :ri:-:,lii

TRECHO 2,INICiO SANTA

ANTON]O DOS PATNIAOS

AA FINAL DO §úM
JARD,,ü DA NAR

EXTENSÃO DE PR(}IETO LARGURÂÍOTAL

5,900,00 m 5,00 m

x



MEMóRIA DE CÁTEULO

TRECHO 2.INICIO SANTO ANTÔNIO DOS PATRíCIOS AO FINAL DO BOM JARDIM DO

2,3 COMPACT DE ATERROS A 1{x)% DO PROCTOR NORMAL
Total

Altura (m)

0,20 metros ,i§i§_jw]t§-\§

0l,oom

LOCACAO CONVENCIONAL DE OBRA, UTILIZANDO GABARITO DE TÁBUAS CORRIDAS PONTATEÍADAS A CADA 2,OOM . 2 UTILIZAçõES.
3.1

AF 10/2018

BASE LADO X

7,00 m

BASE IADO Y

5.00 m

OUANT.LADOS X

2,00 lados

OUANT.LADOS Y

2,00 lados

Quantidade de Bueiros

2,00 unidades

LOCAÇÂO BUEIROS

34.00 metros

3.2 ESCAVAçÃO MECÂNICA DE VATA EM MATERIAL DE 2E CATEGORIA

Base locaçáo 01 bueiro

5,00 m

#Sotução - Area 01 bueiro x Aunüdade de buehos

ÁREA ESCÀVAÇÃO

i0,00 nf

#Sotução - kea total x altura de corte

Volume Escala€o

'12ô,00 m3

3.3 REATERRO E COMPACTAçÂO COM SOQUETE VIBRATóRIO

Larg. locação 0l bueiro

7.00 m

Altura de corte

1,80 m

Área 01 bueiro

35,00 mr

0uantidade de Bueiro

2,00 unidadas

FACE 01 I-ATERAL DIREITA DO BUEIRO

FACE X

5,00 m

Volume FACE 01

12,00 m3

FACE 02 LATTRAL ESQUERDA DO BUEIRO

FACE X

5,00 m

FACE Y

2,00 nr

FACE Y

2,00 m

Área 01 bueiro

10.00 rn'?

Área 01 bueiro

10,00 ml

Área 01 bueiro

35,00 n'?

Altura

1,20 m

Altura

1,20 m

Altura

0,30 m

Volume FACE 02

12,00 mg

FACE 03 LEITO DA ESTRADA - CORPO DO BUEIRO

FACEX FACEY

7,00 m 5,t10 m

Volume FACE 03

,fr

10,50 m3

bocas de 01 bueiro 01,00m duplo =

01 tubo de concreto 01,00m simples =

bueiros 01,00m duplo projetados =



processozéy'dl&ZL-

ueruónta or cÁtcut-o

TRECHO 2 tNlCtO SANTO ANTôNIO DOS PATRíCIOS AO FINAL DO BOM JARDIM DO

3.4

Volume T0TAI 01

BUEIRO

34,50 m:

Quantidade de Bueiro

2,00 unidades

VolumeTOTAL FINAL

69,00 ms

cenatxxÃo roco, pEso BRUTo rorAt 14.3m xe, clnca úll MÁxtn a ssgo re , otsrÂltctl eNTRE Elxos 4,76 M, potÊttctl rgs cv (NÃo

tNcrut cARRocERIA) - DEPREcIAçÃo. AF-06/2014

HORAS P/MÊS

1 2,00 horas

DURAÇÁ0 ttv lüESts

4,00 meses

SEN,llANAS TRABALHADAS

2,00 semanas

DIAS TRAB P/SEMANA

2,00 dias

HORAS P/ DIA

3,00 hoÍas

Tolal de Hons

48,0 horas

- ESCONSIDADE O' - AREIA E BRITA COMERCIAIS. ALAS ESCONSAS3.5 BOCA DE BDTC D = 1,00 M

total de bocas de tubo

de concreto para Bueiro

8,00 unidades

CoRPO OE BDTC D = 1,00 M PA1 - AREIA, BRITA E PEDRA DE MÃO COMERCIAIS3.6

total de tubo de concreto
para Bueiro

28,00 m

CALCULO OE VAZÃO PARA BUEIROS

Fórmula . Vazáo máxima diária anual . Estimada

20anos perc.médio anual

122,56 m3is

Dimensionamenlo adotado pela (EAUAçÃo Do oRlFlclo E coilPoRTA)

Q = vazão (m3/s)

c. coeíiciente de descarga

s = área total (m2)

g = aceleraçao da gravidade (m/s);h= carga de escoamento do bueiro (m)'

h= carga de escoamento do bueiro (m).

e = í22,56 m3/s

c = 0'73

s=
g = 9'80 m/s

tu= í,00 m/s

área da bacia

valor tabelado

área total para ser adotada pelo proieto

tabela de coeÍicientes de descarga para bueiros de concreto

altura do espelho da agua

#Solução;

Em pontos de vazáo

notmal

Bueiro simphs de ím

396,í 0

t
s=Ç.{2g.HIQa

0,31 m'l

§.



MEMÓRIA DE CÁTCUIO

TRECHO 2.INICIO SANTO ANTÔNIO DOs PATRíCIOS AO FINAT DO BOM JARDIM DO

Diâmetro do Bueiro -Área = n x D'/4

'r,10 m

'r,00 m

4.t REPARAçÃO DE DANOS FÍSICOS AO MEIO AMBIENTE

DIMENSÕES DA ÁREA DA JAZIDA

FACE X

50,00 metros

Área de lntervenção (m'])

FACE Y

50,00 metros

:S . .,,&§WiWrtâ§.\.ri,,.:

x 2.500,00 m2

'ruw#fl

Em pontos da vazão

irreguhr Íon do normal

Bueiro Duplo de 1m



Processo:

OUÂDRO DE D'STRBUIÇÀO DE MAÍERIAL DE JAZIDA PARÁ REYEST'ilEilTO PR'T'ARIO E PÁRÁ

FGHCDE
Enpolamenlo:

Disláncia entrc eslaüs:

Largura da plalaforma:

Empolamefito:
D6ráÕcia enlae estacasl

Largura dà plalaforma

K

Peso especi,ico;

melrN
Espessura da

Çamada:

Poso esryçiÍico:
melros

Esp6ssura da
cafrada:

Peso especlfco; 1,5

melros
Espessura da

0.?
camada:

1,5

0,2

J

20%

20.o0

5,00

L NI N o

0.2

Tamanho Sub.trtrho (m) = (EstâÉ final (H6) . EstaÉ lnicial (D6)) x Distânciâ entre êsta€s (J2) + Distância no subtrecho Final (16) . Dislànciâ no subtrecho lnicial (E6)

Volume empolado (nr.) = {Tâmnho do Sub-trecho (J6) x Largurâ dâ Plataíoma (J3) x ('l+ EÍÍPolamento (J1)) x Espessura da PlâtaÍormâ (L3)

Peso (t) = Volume Empolado (K6) x Peso EspecíÍico (11 )

Dist. Fixâ (km) = Distáncra do tÍecllo alé a iazida

Tamsnho médio Subtrecho (km) = Taronho Sutrtrecho (J6) / 2000

MT Sub-trecho - Peso Especifico (L6) x (Iamanho médio subtrecho (km) (N6) + Dist. FiÉ (km) (M6)

Dl\,lT = MT Sub-treclto (o7) r Peso Específco (L7)

1,5 t/m3

Um'

t/m'

IRECHO 
'.P|üC'O 

§ EDE DE ilOU LIJGÀR AO FI'TAL Tfi N'YOÁOO YERÍEilTE

Empolamento: 20"Á

DhlànÇia enlrc astacas:

Largura da plataÍoma:

)nn

5,00

IRÉCHO z.TMCIO SANÍO ANÍANIO DOS PÀÍRICIOS ÀO FINAL DO BO'I JARD'TI DO NOIR

20,o0

5,00 m

Jazda
Utilizada

Loçalizaçáo
da jazida

Suô-|Iecho
Tatnanho Sub

lrecho (m)
Volume enuohdo

(m) Peso (l)
Dr§. Fixa

(km)

Tamanho
médio

Subtrecho
(kn)

MT Sub-trecho

J-1 Trecho I El a Até lEl o a.oo0 0.000 0.00 0.000 4,000 o.o0

soMÁroRlo l I I 0,o0 0,00 0.00 o,o0

Jazida
UlilÍzada

Localizaçáo
da lazida

,Suà-fre.ho
Tamanho Sub-

trecho (m)
volume empolado

(m')
Peso (l)

Disl. Fi:a
(km)

Tamanho
médio

Suàlrecho
(km)

i,lT Sub-,recho

J-1 Trecho I
El o Até lel sgs 7860.000 9432.000 141 48.00 3.500 3,930 1051 19.64

I l I

soltAToRlo I I
7E60,OO s132,00 11148,00 105119,64

km

Jztda
Utilizadá

Localização
da jaztda

Suà-lrecho

E Até

famanào S!b-
lreÇho (tn)

Volume empolado
(n') Peso ír)

D,§ Fxa
(kn)

Tamanho
medio

Suôlrecho
(km)

LIT Sub-lrecho

soMÁroRlo I II 5500.o0 7080,o0 10620.00 84429.00

km

u*:#M"JÍ,'*
cRE^+,tA (f,isztrtO't

1

2

4

5

6

7
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TRECHO l,INICIO SEDE DE BOM LUGAR AO FINAL DO POVOADO VERTENTE

CUBAGEM DE REVESTIMENTO PRIMÁRIO

5,00 0,20 20,00E1 20,00
40,005,00 0,20E2 40,00
60,005,00 0,20E3 60,00

0,20 80,0090,00 5,00E4

0,20 100,00100,00 5,00E5

5,00 o,2a 120,00E6 L20,00
140,00140,00 5,00 0,2aE7

a,20 160,00160,00 5,00EB

5,00 0,20 180,00E9 180,00

5,00 0,24 200,00200,00
0,20 220,00E11 220,00 5,00

5,00 0,20 240,00Et2 240,OO

260,00 5,00 0,20 260,00E13

280,00EL4 280,00 5,00 0,20

0,20 300,00E15 300,00 5,00

5,00 0,20 320,00E16 320,00

Et7 340,00 5,00 0,20 340,00

0,20 360,00E1B 360,00 5,00

380,00 5,00 0,24 380,00E19

E20 400,00 5,00 0,20 400,00

5,00 0,20 420,00E2t 420,00

822 440,00 5,00 0,20 440,00

823 460,00 5,00 0,20 460,00

5,00 o,20 480,00824 480,00

500,00 5,00 0,20 500,00825

826 520,00 5,00 0,20 520,00

0,20E27 540,00 5,00 540,00

5,00 0,20 560,00E2B 560,00

580,00 5,00 0,2a 580,00829

E30 600,00 5,00 0,70 600,00

E31 620,00 5,00 0,20 620,00

E32 640,00 5,00 o,20 640,00

E33 660,00 5,00 0,20 660,00
E34 690,00 5,00 0,20 680,00
E35 700,00 5,00 0,20 700,00
E36 720,OO 5,00 0,20 720,00
837 740,OO 5,00 0,2a 74A,OA

E38 760,00 5,00 0,20 760,00
E39 780,00 5,00 0,20 780,00

/

ü

ALTURA
Volume(m3) Acumulado

(Ext. x Altura x Largura = Volume m3)
DtsÍANC!Â LARGURAN

ticEO

E10
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Rubrica:TRECHO l,INICIO SEDE DE BOM LUGAR AO FINAL DO POVOADO VERTENTE

CUBAGEM DE REVESTIMENTO PRIMÁRIO

DISTANCIA ALTURA

E40 900,00 5,00 0,20 800,00

E4t 820,00 5,00 0,20 820,00

842 840,00 5,00 0,20 840,00

E43 860,00 5,00 0,20 860,00

844 880,00 5,00 0,24 880,00

E4s 900,00 5,00 0,20 900,00

É46 920,00 5,00 0,20 920,00

940,00 5,00 o,20 940,00

E48 960,00 5,00 o,20 960,00

E49 980,00 5,00 0,20 980,00

E50 1000,00 5,00 0,20 1.000,00

E51 1020,00 5,00 0,20 1.020,00

E52 1040,00 5,00 o,20 1.040,00

E53 1060,00 5,00 o,20 1.060,00

E54 1080,00 5,00 0,20 1.080,00

E55 LL00,00 5,00 0,20 1.100,00

E56 7L20,OO 5,00 0,20 L.!20,OO

E57 1140,00 5,00 0,20 1.140,00

E58 1160,00 5,00 0,20 1.160,00

E59 1180,00 5,00 a,2a 1.180,00

E60 1200,00 5,00 0,24 1.200,00

E61 7220,00 5,00 0,20 1,.220,OO

E62 7240,00 5,00 0,20 1.240,00

E63 1260,00 5,00 o,20 1.260,00

E64 1280,00 5,00 0,20 1.280,00

E65 1300,00 5,00 0,20 1.300,00
E66 1320,00 5,00 0,20 1.320,00
E67 1340,00 5,00 0,20 1.340,00

E68 1360,00 5,00 0,20 1.360,00
E69 1380,00 5,00 0,20 1.380,00

E70 1400,00 5,00 0,2a 1.400,00
871. t420,oo 5,00 0,20 L.420,OO

872 7440,0O 5,00 o,20 1.440,00
873 1460,00 5,00 o,20 1.460,00
874 1480,00 5,00 o,20 1.490,00

875 1500,00 5,00 0,20 1.500,00
E76 1520,00 5,00 0,20 1.520,00
E77 1540,00 5,00 o,20 1.540,00
E78 1560,00 5,00 o,20 l-.560,00
E79 1580,00 5,00 0,20 1.590,00

4

)

N LARGURA
Volume(m3} Acumulado

{Ext. x À}tura x Largura = Volume m3)

E47
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TRECHO l.INICIO SEDE DE BOM LUGAR AO FINAL DO POVOADO VERTENTE

CUBAGEM DE REVESTIMENTO PRIMÁRIO

0,20 L.600,001600,00 5,00

E81 1620,00 5,00 0,20 1.620,00

E82 1640,00 5,00 0,20 1.640,00

E83 1660,00 5,00 o,20 1.660,00

E84 1680,00 5,00 o,20 1.690,00

E85 1700,00 5,00 0,20 1.700,00

E86 7720,O0 5,00 0,20 \.720,OO

E87 7740,00 5,00 0,2a 1.740,oo

E88 1760,00 5,00 0,20 1.760,00

E89 1780,00 5,00 0,20 1.780,00

E90 1900,00 5,00 0,20 1.800,00

E91 1820,00 5,00 0,20 1.820,00

E92 1840,00 5,00 0,20 1.840,00

E93 1960,00 5,00 0,20

E94 1980,00 5,00 o,20 1.990,00

E95 1900,00 5,00 0,20 1.900,00

E96 1920,00 5,00 0,20 L.920,O0

E97 1940,00 5,00 o,20

E98 1960,00 5,00 0,20 1.960,00

E99 1980,00 5,00 0,20 1.980,00

E100 2000,00 5,00 0,20

E101 2020,00 5,00 0,20 2.020,00

Eto2 2040,00 5,00 0,20 2.040,00

E103 2060,00 5,00 0,20

E104 2080,00 5,00 0,20 2.080,00

E105 2100,00 5,00 0,20 2.100,00

2L20,OO 5,00 0,20 2.72A,OO

ELAT 2L40,00 5,00 0,20 2.140,00

E108 2160,00 5,00 0,20 2.160,00

E109 2t_80,00 5,00 0,20 2.180,00

E110 2200,00 5,00 0,20 2.200,00

E 111 2220,OO 5,00 0,20 2.220,O0

EL1,2 2240,00 5,00 0,20 2.240,OO

E113 2260,OO 5,00 0,20 2.260,OO

E114 2280,OO 5,00 0,20 2.280,OO

E115 2300,00 5,00 0,20 2.300,00

E 116 2320,00 5,00 o,20 2.320,OO

8177 2340,00 5,00 0,20 2,340,00

E 118 2360,00 5,00 0,20 2.360,00

E 119 2380,00 5,00 0,20 2.380,00

ô

I

DISTANCIA TARGUBA ATTURA
Volume(m3) Acumulado

(Ext. x Ahura x Largura = Volume m3)

E80

1.860,00

1.940,00

2.000,00

2.060,00

E106
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TRECHO l.INICIO SEDE DE BOM LUGAR AO FINAL DO POVOADO VERTENTE

cuBAGEM DE REVESTTMENTo PntuÁnto

2400 00 2.400 00

ALI UITA

0,205Et20
0,20 2.420,OO5,002420,00EL27
0,20 2.440,OO5,00EL22 2440,00
0,20 2.460,005,002460,00Et23

2.480,000,205,002480,00Et24
2.500,000,205,002500,008.L25

0,20 2.520,OO5,002520,O08726
2.540,000,205,00254A,00Et27
2.560,00o,205,002560,00E1-28
2.580,000,205,002580,00EL29

0,20 2.600,005,00E130 2600,00
2.620,OO0,205,002620,0OE131
2.640,000,205,00EL32 2640,OO

0,20 2.660,005,002660,00E133
2.680,000,205,002680,00E134
2.700,oo0,205,002700,00E13s

0,2a 2.720,OO5,00272A,00E136
2.740,O4o,205,002740,00Et37
2.760,OO0,205,00276Q,OOE138

0,20 2.780,005,002780,40E139
2.800,000,205,002800,00E140
2.820,000,205,002820,00E747

o,20 2.840,005,002840,00E742
2.860,000,205,002960,008143
2.880,000,205,002980,00EL44

0,20 2.900,005,002900,00E145
2.920,OO0,205,002920,00E146
2.940,000,205,002940,00ET47
2.960,000,205,002960,00E148
2.980,000,205,002980,00Et49

0,20 3.000,005,003000,00E150
0,20 3.020,005,003020,00E1s1

3.040,00o,2a5,003040,00Et52
0,20 3.060,005,003060,00E153

3.080,000,205,00E154 3080,00
o,20 3.100,005,003100,00E155

3.L20,000,205,003120,00E156
o,20 3.140,005,003140,008157

3.160,000,205,00E1.58 3160,00
0,20 3.180,005,003180,00E159

d

I

N DISTANCIA [,ARGt'BA
Volume{m3} Acumulado

(Ext. x Ahura x Largura = Volume m3)



TRECHO l.INICIO SEDE DE BOM LUGAR AO FINAL DO POVOADO VERTENTE

CUBAGEM DE REVESTIMENTO PRIMÁRIO

0,20 3.200,005,00E160 3200,00
3.220,005,00 0,203220,00E161
3.240,005,00 0,203240,008162

0,20 3.260,005,00E163 3260,00
o,20 3.280,005,00El_64 3290,00
0,20 3.300,003300,00 5,00E165

3.320,005,00 0,203320,00E 166
o,2a 3.340,005,00EL67 3340,00
0,20 3.360,003360,00 5,00E 168
0,20 3.380,003380,00 5,00E169

3.400,005,00 0,203400,00E 170
0,20 3.420,003420,00 5,008711.

3.440,005,00 0,203440,00EL72

0,20 3.460,005,003460,00EL73

0,20 3.480,005,00EL74 3480,00
0,20 3.500,005,00EL7s 3500,00
0,2a 3.520,003520,00 5,00ELl6

3.540,005,00 0,20EL77 3540,00
0,20 3.560,003560,00 5,00E 178

5,00 0,20 3.580,003580,008119
3.600,005,00 0,20E180 3600,00

5,00 0,20 3.620,00E181 3620,00
0,20 3.640,005,00E182 3640,00
o,20 3.660,003660,00 5,00E183

5,00 0,20 3.680,003680,00E184

3.700,005,00 0,20E185 3700,00
0,20 3.720,OO372A,OO 5,00E186

0,20 3.740,003740,00 5,00E187

0,20 3.760,003760,00 5,00E188

3.780,005,00 0,20E189 3780,00
0,20 3.900,005,00E190 3900,00

3.820,005,00 0,20E191 3820,00
o,2a 3.940,003840,00 5,00Elg2

5,00 0,20 3.860,00E193 3860,00
0,20 3.980,00Et94 3980,00 5,00

5,00 o,2a 3.900,00E195 3900,00
o,20 3.920,00E196 3920,00 5,00

3940,00 5,00 0,20 3.940,00

0,20 3.960,00E1-98 3960,00 5,00

3980,00 5,00 0,20 3.980,00E199

,fl

l

N DISTANC!A LARGUBA ALTURA , 
\rolumetm3) Acumulado

(Ext. x Àltura x Largura = Volume m3)

Et97
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TRECHO l.INICIO SEDE DE BOM LUGAR AO FINAL DO POVOADO VERTENTE

cUBAGEM DE REVESTTMENTo pntuÁRlo

E200 4000,00 5,00 0,20 4.000,00

E201 4020,00 5,00 0,20 4.020,00

8202 4040,00 5,00 0,20 4.040,00

E203 4060,00 5,00 o,2a 4.060,00

E204 4090,00 5,00 o,20 4.080,00

E205 4l_00,00 5,00 0,20 4.100,00

E206 4L20,OO 5,00 0,20 4.L20,OO

E207 4t40,oo 5,00 o,20 4.740,OO

E208 4160,00 5,00 0,20 4.160,00

E209 41_80,00 5,00 0,20 4.180,00

E210 4200,04 5,00 4,20 4.200,00

E21,1 4220,00 5,00 0,20 4.220,O0

E272 4240,4O 5,00 0,20 4.240,OO

E213 4260,00 5,00 0,20 4.260,00

821.4 4290,00 5,00 o,2a 4.280,00

Ezts 4300,00 5,00 0,20 4.300,00

8276 4320,00 5,00 0,20 4.320,OO

8217 4340,00 5,00 0,20 4.340,00

E21B 4360,00 5,00 0,20 4.360,00

E21.9 4380,00 5,00 0,20 4.390,00

E220 4440,40 5,00 0,20 4.400,00

E22t 4420,40 5,00 0,20 4.420,O0

E222 4440,00 5,00 0,20 4.440,OO

8223 4460,00 5,00 0,20 4.460,00

8224 4480,00 5,00 0,20 4.480,O0

E225 4500,00 5,00 o,20 4.500,00

E226 4520,00 5,00 o,2a 4.520,00

8227 4540,00 5,00 0,2O 4.540,00

8228 4560,00 5,00 0,20 4.560,00

8229 4580,00 5,00 0,20 4.580,00

E230 4600,00 5,00 0,20 4,600,00
E231 4620,0O 5,00 0,20 4.620,00

E232 4640,00 5,00 o,20 4.640,00

E233 4660,00 5,00 o,20 4.660,00

E234 4680,00 5,00 o,20 4.680,00

E235 4700,00 5,00 0,20 4.700,00

E236 4720,0O 5,00 o,20 4.720,OO

E237 4740,OO 5,00 o,2a 4.740,O0

E238 476A,00 5,00 0,20 4.76A,OO

E239 4780,00 5,00 0,20 4.790,00

,/

N DISTANCIA LARGURA ALTURA
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TRECHO l.INICIO SEDE DE BOM LUGAR AO FINAL DO POVOADO VERTÉNTE

cUBAGEM DE REVESTTMENTo pRtruÁnto

&

0,20 4.800,004800,00 5,008240
4.820,005,00 0,20E247 4820,00
4.940,005,00 0,20E242 4940,00
4.860,005,00 0,20E243 4860,00

0,20 4.880,004980,00 5,008244
0,20 4.900,00E245 4900,00 5,00

5,00 0,20 4.920,AOÉ246 4920,OA

0,20 4.940,004940,00 5,00E247

0,20 4.960,00E248 4960,00 5,00

5,00 0,20 4.980,00E249 4980,00
5.000,005000,00 5,00 0,20E250

5,00 0,20 5.020,00E251 5020,00
5.040,005040,00 5,00 0,208252

0,20 5.060,00E253 5060,00 5,00

5,00 0,20 5.080,008254 5080,00

5,00 0,20 5.100,00E25s 5100,00

5l_20,00 5,00 o,20 5.120,00E256

0,20 5.140,005140,00 5,008257

5,00 0,20 5.160,00E258 5160,00

5180,00 5,00 0,20 5.180,00E259

0,20 5.200,00E26A 5200,00 5,00

5,00 0,20 5.220,00E26t 5220,00

5240,00 5,00 0,20 5.240,00E262

0,20 5.260,008263 5260,00 5,00

5,00 0,20 5.280,00E264 5280,00

5300,00 5,00 0,20 5.300,00

0,20 5.320,008266 5320,00 5,00

5,00 0,20 5.340,00E267 5340,00

5360,00 5,00 0,20 5.360,00E268

E269 5380,00 5,00 0,20 5.380,00

5,00 0,20 5.400,00E2l0 5400,00

5,00 0,20 5.420,00E277 5420,00

E212 5440,00 5,00 0,20 5.440,00

8273 5460,00 5,00 0,20 5.460,00

5480,00 5,00 0,20 5,480,00E2l4
E275 5500,00 5,00 0,20 5.500,00

5520,00 5,00 0,20 5.520,00E276

E277 5540,00 5,00 o,20 5.540,00

5560,00 5,00 0,20 5.560,00E218

E219 5580,00 5,00 0,20 5.580,00

-l

DISTANCIA IARGUBA' . AITURA

:

Volume(m3) Acumulado
tExt, x Àhura x targura = Volume m3)

8265



TRECHO l.INICIO SEDE DE BOM LUGAR AO FINAL DO POVOADO VERTENTE

CUBAGEM DE REVESTIMENTO PRIMÁRIO

Rubricat 4

Z
Fls.:

N DISTANCIA ATTURÂ
Volume(m3) Acumulado

(Ext. x Altura x Largura = Volume m3)

E2BO 5600,00 5,00 0,20 5.600,00

E2B1 5620,00 5,00 0,20 5.620,00

E282 5640,00 5,00 0,20 5.640,00

E283 5660,00 5,00 0,20 5.660,00

E284 5680,00 5,00 0,20 5.680,00

E28s 5700,00 5,00 o,20 5.700,00

E286 5720,00 5,00 0,20 5.720,00

5740,00 5,00 0,20 5.740,00

E288 5760,00 5,00 0,20 5.760,00

E289 5780,00 5,00 0,20 5.780,00

E290 5800,00 5,00 0,20 5.800,00

É29I 5820,00 5,00 0,20 5.820,00

8292 5840,00 5,00 0,20 5.840,00

E293 5860,00 5,00 0,20 5.860,00

E294 5880,00 5,00 0,20 5.880,00

E29s 5900,00 5,00 0,20 5.900,00

E296 5920,00 5,00 0,20 5.920,00

E297 5940,00 5,00 0,20 5.940,00

E298 5960,00 5,00 0,20 5.960,00
8299 5980,00 5,00 0,20 5.980,00
E300 6000,00 5,00 0,20 6.000,00
E301 6020,00 5,00 0,20 6.020,00

E302 6040,00 5,00 0,20 6.040,00

E303 6060,00 5,00 0,20 6.060,00
E304 6080,00 5,00 o,20 6.080,00

E305 61.00,00 5,00 0,2a 6.100,00
E306 6120,00 5,00 o,2a 6.120,00
E307 6140,00 5,00 0,20 6.140,00
E308 6160,00 5,00 0,20 6.160,00
E309 6180,00 5,00 0,20 6.180,00
E310 6200,00 5,00 0,20 6.200,00
E311 6220,OO 5,00 0,20 6.220,OO

E312 6240,0O 5,00 0,20 6.240,00
E313 6260,00 5,00 o,20 6.260,00
831,4 6280,00 5,00 0,20 6.280,00
E315 6300,00 5,00 0,20 6.300,00
E316 6320,00 5,00 0,20 6.320,00
E377 6340,00 5,00 o,20 6.340,00
E318 6360,00 5,00 0,20 6.360,00
E3 19 6380,00 5,00 0,20 6.380,00

C-

TARGURA

E287



TRECHO l.INICIO SEDE DE BOM LUGAR AO FINAL DO POVOADO VERTENTE

CUBAGEM DE REVESTIMENTO PRIMÁRIO

ubricaR

6.400,000,205,006400,00E320
0,20 6.420,005,006420,00E321,

0,20 6.440,005,006440,00E322
0,20 6.460,005,006460,00E323

6.480,000,205,006480,00E324
o,20 6.500,005,006500,00E325
0,20 6.520,005,006520,00E326

6.540,000,205,006540,00E327
6.560,000,2Q5,006560,00E328

0,20 6.580,005,006580,00E329
0,20 6.600,005,006600,00E330

6.620,000,205,006620,00E331
0,20 6.640,005,006640,00E332
0,20 6.660,005,006660,00E333

6.680,000,205,006680,00E334
6.700,000,205,006700,00E335

0,20 6.720,005,006720,OOE336
0,20 6.744,OO5,00674A,OOE337

6.760,000,205,006760,00E338
6.780,000,205,006780,00E339

0,24 6.800,005,006800,00E340
6.820,000,205,006820,00E347

0,20 6.840,005,006840,00E342
6.860,000,205,006960,00E343
6.880,000,205,006880,00É344

0,20 6.900,005,006900,00E345
6.920,00o,205,006920,00E346
6.940,000,2O5,006940,008347
6.960,000,205,006960,00E34B

0,20 6.980,005,006980,00E349
0,20 7.000,005,007000,00E350
0,20 7.020,005,007020,00E351

7.040,000,205,007040,00E352
0,20 7.060,005,007060,00E353

7.080,000,205,007080,00E354
0,2a 7.100,005,007100,00E355

7.720,000,205,00E356 7t20,o0
0,20 7.!4A,OO5,007l40,ooE357

7.160,000,205,00E358 716A,00
0,20 7.180,005,007180,00E359

#

ü

N DISTANCIA LARGURÀ ALTURA
Volume(m3) Acumulado

(Ext. x Ahura x Largura = Volume m3)



RubricaTRECHO I.INICIO SEDE DE BOM LUGAR AO FINAL DO POVOADO VERTENTE

CUBAGEM DE REVESTIMENTO PRIMÁRIO

0,20 7.200,005,0000E360
7.220,000,205,00E361 7220,00
7.244,OO5,00 0,207240,00É362

0,20 7.260,005,007260,00E363
7.280,OO0,205,00E364 72gA,O0
7.300,005,00 0,207300,00E365

0,20 7.320,OO5,007320,OOE366
7.340,00o,205,00E367 7340,00
7.360,005,00 0,207360,00E368

0,20 7.380,005,007380,00E369
0,20 7.400,005,00E370 7400,00
0,20 7.420,OO5,007420,O0E371
0,20 7.440,005,00E3l2 744A,O0

0,20 7.460,005,00Ê373 7460,00
7.480,000,207490,00 5,008374
7.500,005,00 0,207500,00E375

0,2a 7.520,OO5,008376 7520,OO

0,2a 7.540,007540,OO 5,00E377
7.560,005,00 0,207560,00E37B

0,20 7.580,005,00E379 7580,00
0,20 7.600,007600,00 5,00E380
0,20 7.624,045,00E381 7620,O0

0,20 7.640,007640,O0 5,00E382

5,00 0,20 7.660,007660,00E383

7.680,005,00 0,20E384 7680,00
0,20 7.700,o47700,oo 5,00E385

5,00 0,20 7.720,OO7720,00E386

7.740,OA5,00 0,20E387 7740,OO

0,20 7.760,007760,A0 5,00E388

0,20 7.780,007780,00 5,00E389

5,00 0,20 7.800,00E390 7800,00
5,00 0,20 7.820,00E391 7820,00

7.840,007940,00 5,00 0,20E392

5,00 0,20 7.860,00E393 7860,00

5.540,005.540,00 metros 5,00 0,208393

I h o uu,Rq rüú, .§r rqwi r t

Engen@&4\vr\
,:g1çrr+t{t1I928 /7n'7

DISTANCIA LARGURAN



Fls

Rubrica:#REFI

CUBAGEM DE REVESTIMENTO PRIMÁRIO

ATTURA
Volume(m3) Acumulado

(Ext. x Altura x Largura . Volume m3)
LARGIJRA

EO 0

5,00 0,20 20,00E1 20,00

5,00 0,20 40,00E2 40,00

60,00 5,00 0,20 60,00E3

80,00 5,00 0,20 80,00E4

E5 L00,00 5,00 0,20 100,00

5,00 0,20E6 120,00 120,00

E7 140,00 5,00 0,20 140,00

E8 160,00 5,00 0,20 160,00

5,00 0,20E9 180,00 180,00

E10 200,00 5,00 0,20 200,00

E11 220,00 5,00 0,20 220,OO

872 240,OO 5,00 0,20 240,O0

E13 260,00 5,00 o,20 260,00

E74 280,00 5,00 0,20 280,00

E15 300,00 5,00 0,20 300,00
E16 320,00 5,00 o,20 320,00
E17 340,00 5,00 0,20 340,00
E18 360,00 5,00 0,20 360,00
E19 380,00 5,00 a,2a 380,00
E20 400,00 5,00 0,20 400,00
821, 420,00 5,00 0,20 420,00
E22 440,00 5,00 0,20 440,00
E23 460,00 5,00 0,20 460,00
E24 480,00 5,00 0,20 480,00
E25 500,00 5,00 0,20 500,00
826 520,00 5,00 0,20 520,00
E27 540,00 5,00 0,20 540,00
828 560,00 5,00 0,20 560,00
E29 580,00 5,00 0,20 580,00
E30 600,00 5,00 0,20 600,00
E31 620,00 5,00 0,20 620,00
832 640,00 5,00 o,20 640,00
E33 660,00 5,00 o,20 660,00
E34 680,00 5,00 0,20 680,00
E35 700,00 5,00 0,20 700,00
E36 720,OO 5,00 0,20 720,O0
E37 740,OO 5,00 0,20 740,O0
E38 760,00 5,00 0,20 760,00
E39 780,00 5,00 0,20 780,00

I

DISTANCIA

(

6



#REF ! Rubricat

CUBAGEM DE REVESTIMENTO PRIMÁRIO

0,20 800,005,00E40 800,00
820,005,00 0,20820,00E4t
940,005,00 0,20940,00842

0,20 860,005,00E43 960,00
0,20 880,005,00E44 880,00

900,005,00 o,20900,00E45

o,20 920,005,00920,00E46

0,20 940,005,00E47 940,00
0,20 960,00960,00 5,00

0,20 980,00980,00 5,00
1-.000,005,00 0,201000,00E50

0,20 1.020,001020,00 5,00E51
1.040,005,00 0,201040,00E52

0,20 1.060,005,00E53 1060,00
1.080,005,00 0,201080,00E54

0,20 1.100,001100,00 5,00Es5
1.120,005,00 0,201120,00E56

0,20 1.140,005,00E57 1140,00
0,2a 1.160,001160,00 5,00E58

1.180,005,00 0,201180,00E59

0,20 1.200,005,00E60 1200,00
L.224,005,00 0,207220,00E61

0,20 1.240,005,00862 t240,oo
0,20 1.260,001260,00 5,00E63

5,00 0,20 1.280,001"280,00864
l_.300,005,00 0,20E65 1300,00

0,20 1.320,001320,00 5,00

0,20 1.340,001340,00 5,00E67

0,20 1.360,001360,00 5,00E68

5,00 4,20 1.380,00E69 1380,00
1.400,005,00 0,20E70 1400,00
1.420,005,00 0,20871, 1420,00

0,20 1.440,001440,00 5,00E72

1.460,005,00 o,20E73 1460,00
5,00 0,20 l_.480,00É74 1480,00

0,20 1.500,001500,00 5,00875
5,00 0,20 1.520,00E76 1520,00

0,20 1.540,001540,00 5,00E77

5,00 0,20 1.560,00878 1560,00
0,20 1.580,001580,00 5,00E79

d

N DISTANCIA LARGURA ALTURA
Volume(m3) Acumulado

(Ext. x Ahura x Largura = Volume m3)

E4B

E49

E66



#REFI Rubrica:

CUBAGEM DE REVESTIMENTO PRIMÁRIO

N ALTURA

1600,00 5,00 0,20 l_.600,00

E81 1620,00 5,00 0,20 1.620,00

E82 1640,00 5,00 0,20 1.640,00

E83 1660,00 5,00 0,20 1.660,00

E84 1680,00 5,00 o,20 1.690,00

E85 1700,00 5,00 o,2a 1.700,00

E86 7720,OO 5,00 0,20 L.720,OO

E87 7740,O0 5,00 0,20 1.740,OO

E88 1760,00 5,00 o,20 1.760,00

EB9 1780,00 5,00 0,20 L.780,00

E90 1800,00 5,00 0,24 1.800,00

E91 1820,00 5,00 0,20 1.820,00

892 L840,00 5,00 0,20 1.840,00

E93 1960,00 5,00 0,20 1.960,00

E94 1880,00 5,00 0,20 L.880,00

E95 1900,00 5,00 0,20 1.900,00

E96 1920,00 5,00 0,20 l_.920,00

897 1940,00 5,00 0,20 1.940,00

E9B 1960,00 5,00 0,20 1.960,00

E99 1980,00 5,00 0,20 1.980,00

E100 2000,00 5,00 0,20 2.000,00

E101 2020,00 5,00 0,20 2.020,00

Eto2 2A40,OO 5,00 0,20 2.040,00

E103 2060,00 5,00 0,20 2.060,00

E104 2080,00 5,00 0,20 2.080,00

E105 2100,00 5,00 0,20 2.100,00

E106 2L2A,00 5,00 0,20 2.120,00

ELOT 2L40,OO 5,00 0,20 2.140,00

E 1OB 2L60,00 5,00 0,20 2.160,00

E109 2180,00 5,00 0,20 2.180,00

E 110 2200,00 5,00 0,20 2.200,00

E 111 2220,OO 5,00 o,2a 2.220,00

EL72 2240,0O 5,00 0,20 2.24A,OO

E113 2260,AO 5,00 0,20 2.260,00

EL74 2280,0A 5,00 0,20 2.280,00

E11s 2300,00 5,00 0,20 2.300,00
E116 2320,O0 5,00 o,2a 2.320,00

ET77 2340,00 5,00 0,20 2.340,00

E118 2360,00 5,00 o,2a 2.360,00
E 119 2380,00 5,00 0,20 2.380,00

(.

b

DISTANCIA tARGUfiA

E80



#REF !

CUBAGEM DE REVESTIMENTO PRIMÁRIO

0,20 2.400,002400,00 5,00E-L2O

0,20 2.420,OO5,00EL27 2420,0O

0,20 2.444,OA5,00EL22 2440,00
0,20 2.460,005,00EL23 246A,00

2.490,005,00 0,202480,00Et24
0,20 2.500,005,00EL25 2500,00

5,00 0,20 2.520,002520,00ÊL26
2.540,005,00 0,20EL27 2540,00

0,20 2.560,005,00EL28 2560,00
0,20 2.580,002580,00 5,00EL29

0,20 2.600,002600,00 5,00E1_30

0,20 2.620,002620,00 5,00E131

0,20 2.640,002640,00 5,00EL32

5,00 o,2a 2.660,00E133 2660,00
0,20 2.680,005,00E134 2680,00

2.700,005,00 0,20E13s 2700,00
0,20 2.720,OO2720,OO 5,00E136

5,00 0,20 2.740,OOE137 2740,OO

5,00 o,20 2.760,O0E138 2760,OO

0,20 2.t8A,OA2780,00 5,00E139

5,00 0,20 2.800,00EL4O 2800,00
0,20 2.820,00282A,00 5,00EL47

0,20 2.840,00EL42 2940,00 5,00

5,00 0,20 2.860,00Et43 2860,00

EtA4 2880,00 5,00 0,20 2.880,00

0,20 2.900,00E145 2900,00 5,00

2920,OO 5,00 0,20 2.920,00E146

81,47 2940,O0 5,00 0,20 2.940,00

E14B 2960,00 5,00 0,24 2.960,00

2980,00 5,00 0,20 2.980,008149

E150 3000,00 5,00 0,20 3.000,00
E151 3020,00 5,00 0,20 3.020,00

5,00 0,20E152 3040,00 3.040,00

E153 3060,00 5,00 0,20 3.060,00

3080,00 5,00 0,20 3.080,00

E155 3100,00 5,00 0,20 3.100,00

3120,00 5,00 0,20 3.120,00
E157 31_40,00 5,00 0,20 3.140,00
E 158 3160,00 5,00 0,20 3.160,00
E 159 3l_80,00 5,00 0,20 3.180,00

tu

processoiíY//th/ I 26zz

N DISTANCIA ALTURA

EL54

E156



Fls.

Rubríca:#REF !

CUBAGEM DE REVESTIMENTO PRIMÁRIO

DISTANCIA LARGURA ATruRA Volume(m3) Acumulado
(Eit. x Altura x Largura = Volume m3)

E160 3200,00 5,00 0,20 3.200,00

E 161 3220,00 5,00 0,20 3.220,00

EL62 3240,00 5,00 0,20 3.240,00

E163 3260,00 5,00 0,20 3.260,00

Et64 3280,00 5,00 0,20 3.280,00

E165 3300,00 5,00 0,20 3.300,00

E166 3320,00 5,00 0,20 3.320,00

Et67 3340,00 5,00 0,20 3.340,00

3360,00 5,00 0,20 3.360,00

E169 3380,00 5,00 0,20 3.380,00

ELTO 3400,00 5,00 0,20 3.400,00

ÉL77 3420,OO 5,00 0,20 3.420,00

E712 3440,00 5,00 0,20 3.440,00

8173 3460,00 5,00 0,20 3.460,00

EL74 3480,00 5,00 0,24 3.490,00

ÉL75 3500,00 5,00 0,20 3.500,00

8776 3520;00 5,00 o,20 3.520,00

EL77 3540,00 5,00 0,20 3.540,00

E178 3560,00 5,00 0,20 3.560,00

E7t9 3580,00 5,00 0,24 3.580,00

E180 3600,00 5,00 0,20 3.600,00

E181 3620,00 5,00 0,20 3.620,00

E182 3640,00 5,00 0,20 3.640,00

E183 3660,00 5,00 0,20 3.660,00

E 184 3680,00 5,00 0,20 3.680,00

E185 3700,00 5,00 0,20 3.700,00
E186 3720,00 5,00 0,20 3.720,O0

E787 3740,00 5,00 0,20 3.740,0A

E188 3760,00 5,00 0,20 3.760,00
E 189 3780,00 5,00 0,20 3.780,00
E 190 3800,00 5,00 0,20 3.800,00
E 191 3820,00 5,00 0,20 3.820,00

3840;00 5,00 0,20 3.840,00
E193 3860,00 5,00 0,20 3.960,00
ELg4 3880,00 5,00 0,20 3.880,00
E195 3900,00 5,00 o,2a 3.900,00
E196 3920,00 5,00 o,20 3.920,00
ET97 3940,00 5,00 0,20 3.940,00
E198 3960,00 5,00 0,20 3.960,00
E 199 3980,00 5,00 0,20 3.980,00

E 168

Etg2

tu



#REFI

CUBAGEM DE REVESTIMENTO PRIMÁRIO

N

E200 4000,00 5,00 20 4.000,00

E201 4020,00 5,00 0,20 4.020,00

E202 4040,00 5,00 0,20 4.040,00

E203 4060,00 5,00 0,20 4.060,00

E204 4080,00 5,00 0,20 4.080,00

E205 4100,00 5,00 0,20 4.100,00

E206 4L2A,OO 5,00 0,20 4.120,oo

E207 4140,40 5,00 0,20 4.140,00

E208 4160,00 5,00 o,20 4.160,00

E209 4180,00 5,00 0,20 4.180,00

8270 4200,04 5,00 0,20 4.200,00

E21,1 422A,OO 5,00 0,20 4.220,OO

E272 4240,O0 5,00 0,20 4.240,AO

E2t3 426A,00 5,00 0,20 4.260,00

821,4 4280,OO 5,00 o,2a 4.280,00

821.s 4300,00 5,00 0,20 4.300,00

E2L6 4320,O0 5,00 0,20 4.320,00

E2t7 4340,00 5,00 0,20 4.340,00

E218 4360,00 5,00 0,20 4.360,00

E279 4380,00 5,00 0,20 4.390,00

8220 4400,00 5,00 0,20 4.400,00

E22t 442A,OA 5,00 0,20 4.424,O0

E222 444A,A0 5,00 0,20 4.44A,AO

8223 4460,00 5,00 0,20 4.460,00

E224 4480,00 5,00 0,20 4.480,00

E225 4500,00 5,00 0,20 4.500,00

E226 4520,OO 5,00 0,20 4.520,00

8227 4540,00 5,00 0,20 4.540,00

E22B 4560,00 5,00 o,20 4.560,00

E229 4580,00 5,00 0,20 4.580,00

E230 4600,00 5,00 0,20 4.600,00
E231 4620,OO 5,00 0,20 4.620,00
E232 4640,00 5,00 0,20 4.640,00

E233 4660,00 5,00 0,20 4,660,00
E234 4680,00 5,00 o,2a 4.680,00
E235 4700,0o 5,00 a,20 4.700,00
E236 472A,00 5,00 o,20 4.720,OA

E237 4740,00 5,CIo 0,20 4.740,OO

E238 4760,A0 5,00 0,20 4.760,00
E239 4780,00 5,00 0,20 4.780,00

fr-



#REFI

CUBAGEM DE REVESTIMENTO PRIMÁRIO

0,20 4.900,004800,00 5,00E240

5,00 0,20 4.820,00E241 4820,00

4840,00 5,00 0,20 4.840,008242
4.860,00E243 4860,00 5,00 0,20

0,20 4.880,00E244 4880,00 5,00

4900,00 5,00 0,20 4.900,00E245

E246 4920,00 5,00 0,20 4.920,00

0,20 4.940,00E247 4940,OO 5,00

5,00 0,20 4.960,008248 4960,00

4980,00 5,00 4,20 4.980,00E249

E250 5000,00 5,00 0,20 5.000,00

5,00 0,20 5.020,00E251 5020,00

8252 5040,00 5,00 0,20 5.040,00

5,00 0,20 5.060,00E253 5060,00

5,00 o,2a 5.080,008254 5080,00

5,00 0,20E25s 5100,00 5.100,00

E256 5120,00 5,00 o,20 5.120,00

E257 5L40,00 5,00 0,20 5.140,00

5L60,00 5,00 0,20E258 5.160,00

E259 5180,00 5,00 0,20 5.180,00
E260 5200,00 5,00 0,20 5.200,00

8267 5220,4O 5,00 0,20 5.220,OO

E262 5240,00 5,00 0,20 5.240,00
E263 5260,00 5,00 0,20 5.260,00
8264 5280,00 5,00 o,2a 5.290,00
E265 5300,00 5,00 0,20 5.300,00
8266 5320,00 5,00 0,20 5.320,00
E267 5340,00 5,00 0,20 5.340,00
E268 5360,00 5,00 0,20 5.360,00
E269 5380,00 5,00 0,20 5.380,00
E2l0 5400,00 5,00 0,20 5.400,00
E2lL 542A,AA 5,00 0,20 5.420,00
E2t2 5440,00 5,00 0,20 5.440,00
8273 5460,00 5,00 0,20 5.460,00
8274 5490,00 5,00 0,24 5.480,00
E275 5500,00 5,00 0,20 5.500,00
8276 5520,00 5,00 o,20 5.520,00
8277 5540,00 5,00 o,20 5.540,00
8278 5560,00 5,00 0,20 5.560,00
E2l9 5580,00 5,00 0,20 5.580,00

@

§
§

DISTANCIA LARGURA ALTURA
Volume{m3) Acumulado

(Ext, x Altur:a x Largura = Volume m3)



Fls.
#REFI

CUBAGEM DE REVESTIMENTO PRIMÁRIO

5.600,005,00 0,20E280 5600,00
0,20 5.620,005620,00 5,00E281

5,00 0,20 5.640,00E282 5640,00

5,00 0,20 5.660,00E283 5660,00

5,00 0,20 5.680,008284 5690,00
5.700,005700,00 5,00 0,20E285

5,00 0,20 5.720,OOE286 5720,0O

5740,AO 5,00 0,20 5.740,00E287

5.760,00E288 5760,00 5,00 0,20

0,20 5.780,00E289 5780,00 5,00

5,00 0,20 5.800,005800,00

5820,00 5,00 0,20 5.820,008291

E292 5840,00 5,00 0,20 5.840,00

5,00 0,20 5.860,00E293 5860,00

5880,00 5,00 o,20 5.880,00E294

E295 5900,00 5,00 0,20 5.900,00

5.900,00 metros 5.900,00E393 5,00 O,2O

lf,wu Ç, Si,rqwtn

Énge iv il

c lll 928170-7

N LARGUNA ATTURA

E290



Banco\
SINAPI - 03,2022 - Laranhâo
SICRO3 - 0112022 - ilaranháo

coMPosrçoES DE PREçOS UNrÁRIOS SEM BDI

Processo:{úlW I 2o2?

Rubrica

2

2,1

CDnEsiÉc

À

código Banco
4015r0; stcRo3

CPUS§ERVIÇO§ BE TERUPLENAGÊÍ{

Descrlçâo
FsÉvâÇáo e @Sa de mâren8l dr iardê cort lrdorde 97 I<W s ffiêgaddrê oe

Quànlidáde

1,0000000

2,0fi)0000

l,rli12âção

Op.ratús ,nprodúavo
1,00 0,00

o.5B 0,{2

0,14

0,00

9,46

Total

^,22
Cústo Hoíário

í 69.ô758

3í9,564?

489,2400

Custo Horário

1?,7725

11,7725

0,0000

507,0125

0,0266

0,i095

1 23,3400

a,íí07

0, l4
1,22

1,22

Quant ValoÍ unlt
1.o00oo0o 4,??

custo Opereciohal
Operativa lmprodutiva

163.675S 81.SJ98

212.6ô68 86,7508

custo HoÉrio de Equipahenlos =>

1.72 m'
código Bânco

EJ5& SICRO3

csorz sicnos

Equipâmentos

ce€addfa dB pes cúr ÉFcidade d€ 1.72 íl - 113 iVJ

TrátoÍ sobrê estenss com lá[1iná - 97 LVr'

B codlgo Banco

P382{ SICRô3

l{ão de ObE

Sfldê

SáláÍio HoE

11,1725

custo HoÉrio da ilào d€ obE =>

AdeÍtl.O. - Femhehtãs 10,0%) =>

Custo Horário dê Exêcução =>

Fetd dE líflucncla dá Chuva - Flc.>

cuslo do Flc =>

P6dução dÊ EquiFê =>

Custo Unitário dâ Execuçào =>

LS -> 0.0C LIO srn, LS =,
Vàlor@m BDI->

Quant. .> l,oooo000 PÍ!ço Tot.l .>

Quantidado

1,0000000

MO $m LS =,
Valor do BDI ->

2.2

C.írroilgâ,

À

Descriçào
feÀpa" m miaúo bâsollârte ale 10 mt - roOoig m te,to natmi

Equlpamêhtos

Canhhão baslaíh ffi crFcrdade d€ i0 rn'- T88 kW

Códi90 Banco

531{353 SICRO3

Códlgo Banco

L1573 SlCR03

Ouant Valor Unit

r,mooooo 1,03

Cuslo Opêracionaa
Opêreliva lmprodutiva

248,&im 72,988S

Totál

1,&i

Gusto Horárlo

MO sen LS -.
Valor dL ADi ">

000
0.00

Custo ioràdo de EqurpamnlG =>

Custo Horárlo de ExêcuÇáo -->

Fálo. de lnflu€ncla dá chuve - Flc:>

Cusb do Flc'>

P.oduçâo de Equlpe =>

custo Untrátio de ExBcuçáo =>

LS-. |0C À,lO!-r,LS--
Vôlo, @m BOI =>

ouanr.=> l,m0m00 PE oTorál=>

24t],8ôSS

Z.E,Effi

2/t8,86s0

0,0266

0,02m

249,0ü00

0,99§5

000
t.03
'1,03

1 000m0q 0,00

À

código Bánco
4â15598 SICRO3

código Bãrco

E3524 SICRO3

Codigô Bãnco

P3824 SlÕRO3

Dêscriçâo
RecóntomâÇaô dá Íiâtãíomâ

Équipamentos

MõlmveladoE - $ k!ry

QuantidaJe

1 ú0110000

Quãntiúade

1 00110000

MO srnr LS =>'

ValoÍ d! BDI =,

212,il2fi

212,5426

custo XoÍário

1i.Ti2i

i,n25
0,0m0

230.3151

0,0266

0,0020

3.053,9300

0,07í

0,0,
0.08

0,m

Tipo Quanl, ValoÍ Unit

1.000000ô 0,48

Totãl
0.08

Custo Hoíáíi6tltilaçào
Op€rativa lnprodutivà

1,O0 0,m

0.00

Custo opereciond
Operativa lmpÍodutva

2t2,5426 8ô,9856

L.,hd

ilãô de Obrâ

5*de

Custo HoÉÍio ds EquiParenlos ->

Salário Hora

17,712a

Cuslo HoÉdo dà Máo d€ Obra =>

A.rclg.O. . FBramEntãs (0,0%) =>

Cústo Hoíáno dê Erêcuçáo -->

F6lor de lhtluencla da Chuvô - Flc =>

cúÊro do Flc =,
Produção deEquipê '>

Cudo Unltátlo dc Exccuçáo =>

LS => 0.00 l\ro conr LS ->
Valoí con: BDI =>

Quent. => 1,0000000 PEp Íotâl =>

0,01

2.1

CLi'6içáo

A

codiEo BanEo

55r..!78 SICRO3

Código Banco

F95;r S|CRO3

EJ5'S SICRO3

Ê3524 StCR03

LiâÂ5 StCRO3

EJ5;7 SlaPO3

cluant Valor Uhit Tobl
4.13

Custo Horátio

2 t'9.47aô

r:3,.i978

i r0 ridli

EÚ ra!r

658,201J

Desctição

CmBIBÉo de âtor6 ó 100PÀ do Píodd nmal

EquipamerttoÉ

Tipo Und

Quantidade t tilzaçáo
Operatlva tnprodúiva

0,s0 0,10

1 .m00000 4, 13

CuÉto Operacional
Opê.atlvâ lmprodutiva

302,1133 
'7,0662

r,0000009cninhaotanqús com cilêodade de lO000l - 18, kw

Gradê de 2{ dlE6 'ehffivcl do O - 60 on (21')

M0tuflvslãdü - 93 kw

Rolo ffipsMrv Dé ft dmro vrbrâlilr doprry[dD pd reE de 1i,6 t
82 kW-Í6toí agÍicols ebíe pnê6 - ?7 klv

o.18 4,8953 3,4094

0,7r )12542A 86,936C

B,0c 178.6820 71,2â41

0.48 i i8.14ô; 38,rC9?

Cuslo Horâáo de Equipamento§:>

1,000f10c0

r ú000000

1.rn00000

r,t000ú00

,&



Bãncús
SINPI - 03l2d?2 - Uarônháo
SlCROS. 0112022 - Màrânháo

Fls

coMposrÇÕES DE pREços uNÍrÂRlos sEM BDI

código Banco
pJ824 SICRO3

alão de ObE

Seru:rte

MO senr LS =>
Vêlor dc BDI =,

Custo Horário
. 1i,fi2s

17,7725

0,0000

675,9735

0,0266

o,1 0?0

168,2000

4,0189

0.11

4,13

Salário HoÉ

t7,7725

custo Horáío dà Uáo de Obra =>

ÀdêíU,O. - Ferâmentâs (0,0%) =>

Cu§to Horário dâ Erxuçào =>

Fa?or de lhflu€hcla da chuva - Flc =>

Cuío do FIC !t
Produção de EquiPe =>

Custo Unltário de Er*uÉo =>

0,11 LS => 0,00 MO conr LS =>
0 00 Valor con BDI =-

Ouent. => 1,0000000 Prcço Íotál :>

custo Horário

Custo Horário de Equipamenlos =t
Salário Hora

17J725

319,5ô42

489,2400

cuiio Horáío

17.7725

17,7725

0,0000

50?,0125

0,0266

0,10s5

1 2t,3400

ii,1 ,l07

0,14

4,22

1,22

código Banco irão dê obtâ
psei+ brcRos

MO sem LS =>
Vâlor do BDI =>

0,14

0,r0

Custo Horário da l\ilão de obÍa =>

Adc-Íú.O. . Fêramentãs (0,0 f) =>

custo Hotário dê Erecugão ->

FatoÍ de lnfluência dã Chuvâ - FIC =>

Cudo do FIC =>

Prodúçáo de Equipe =>

custo Unhádo de Execução =>

Ls => 0.00 MO com LS =>
Valor 6nj B0l =>

Quant. => í,0000000 PEço Íotál =>

I

x.2

0!rrposiçá!

Equipamenlos

cahilrhão bâs€LlantE conr caÉcidâdê ,le 1 0 m" I B§ kW

código Bânco

5914359 §|CRO3

código BânEo

E357S SiCRO3

DêscÍiçào TiPo

Trânsoorle LUn lln trháJ llasLL altE dr'0 m'' rooovla enr lE to satuÍal

Quanl, Valor lJnit

1,0o0q00! 1,03

Custo Operaciond
Opêralivâ lhplodutiva

24ê.869S 72.9889

1,83

custo HorárioUtilzação
Opergtlw: lnprodúiva,,.00: o *

Íobl

Quantldada

1.0000000

Valor dD BOI =>

!,00
0,00

Cuslo HoriÍio de Equiparurrtos.>

custo Horário de Execüçâo =>

Fato. de lnflu.ncia da chuva - Flc =>

CuElo do FIC =>

Produqão dê Equipê =>

custo [Jnhário de Exêcuçáo =>

LS => n 00 MO côm LS =>
Valor6m BDI=>

Ouônt.:> í.0000000 Preco Totâl =>

248,8§99

2,18,8699

248,3699

0,0266

0,0266

24§,0000

0,9995

0ffr
1,03

1,C3

C.r'rf,tsiçán

ts!lto

código Banco Descrição

83685 StCRO3

código Bânco
pqe:a stcnor

Tipô Quânt VâlorUnit Total

rn' 1,01i00000

Equipamentos

Omrírháo tanqud com cáp&idade de 1O.OO0 I - I &E kW

Quanlidade Custo Operacionãl
lmpÍodutivalnpÍodúlva

0,Í0

Custo Horário

279,8/86

1'I .fl 25 1 I .71 :\I rtrolrn

custo Horárlo dê Equlpahenlos =>

SalárioHoà

8t,0601

658,2010

custo HoÍário

Custo HoráÍio da ilão dê ObE =>

AdêU.o. - Fêrrsmehtas (0,0"/') =>

Cuslo Horário de ExecuÉo =>

Fôtor dc lnflucncia da Ghuva - FlC.>

cusb do FIC =>

PÍoduçào ds EquiFÊ =>

Custo Llnhário dê ExêcuÇão =>

LS => 0.0C MO com LS =>
Vâlor 6m 8Dl =>

Quant. .> 1,0000000 PEço Íotal É>

Mão de ObE

NlD sem LS =>
Vàlor do BD, =>

0,11

c.D0

17,n25

0,0000

675,0735

0,0266

0,1 070

1ü,2OOO

.1,0íE§

0,ll
4.13

4,13

d

'1,c000000

3 CPUS€ERVIçÕsOE REVESTIMENTOPRII$ARO 
:

3.1 código Bânco Descíição TiPo

C1 ,pD{Éo 4r)160C/ SICÊo3 E@ldqio e É'gê de n)derlal de Jdzida m'il $atàr de 9/ lW e GrrEgdddrs oê

1 72 ar'
CódigoBanco Equipamêntos

ES584 SlaRO3 Cnrysdêi.s de pELs dr ÉEcidÉde de í, /2 mr - 113 kVJ

E9012 SlôÊO3 TBtd gbrs ertelras coh lâhina - 97 kvl

Quantidade

1,00000É0

2,00c00ô0

Quántidadê

1.c000c00

Und

hl

Utilzacão

Quant Valor unit
r.ooooóoo i,tz

Cuslo Operaciohal

I OO0ú000

1.0000000

Quanlldad6

1,00ü00Éú 0,52 0,43 4.8953 3,40Sá

1,00t0000 ô,2s 0.7i zrz,s+zr 8ô,9866

82 klv
Trêtôr ágricola $brê p,rêLs - 77 kW

B



Bâncê:
SlNAPl. 03/2022 - iràrânhâo
SlCRO3 0l1202i-MarâDhào

COMPOSIÇOES DE PREçOS UN]TÁRIOS SEM BDI

4.1

C!mmHçàc

Código Banco

cPus§ERvtços DE onEilAôEr

Dasc.içáo
LOCACÀO GOM/ENCIONAL DE OBRA UÍ[IZANDO GÀAÀRIIO DE ÍÁ8UÀS

CôRRIDÂS PONTALETADA§ À CÁDA 2,00À,1 - 2 UTlLlzÂÇÔE§. AF-10/2018

ÀIJDANTÉ DE

CARPNÍÉIRÔ

CAIBRO NÀO APARELHADO '7 5 X 7,5 CV, EM |,{ACÀRANDUBA, AÀIGELIM

i J I FÊUÍVÀ FNTF DÀ RFGIA.') - BRIITÂ
mÊGo DE Aco Fol lDo CoM ÔÀBECA 17 Y;r1 (, x 11) 'úiràl
SÀRRATO NAO APARELHACO '2,J X T LT,l, EM MÀCÀRANDU8A, ANGEUM I'IêtdiêI

OII ENNÀLFNTF DA RFBIAO . BRIJTê
TABUA '?.5 X 23' CM EM PINUS, |üISTA oJ EOU|VALÉNTE OÀ REGIÂO - Mási3l
BÊIJ I A
iixre lirrex ecnu-tcA FREt\,,tuir, côR aRANco Fosco Mstâàl

930s9 SrNAPl - sERVrÇOS iÊCNEOS

ValoÍ uhit
54,28

33,24

23,S1

8,25

11,93

23,43

0.00 Mo com LS ->
Vâlôr mm BDI .>

í,0000000 PEço Total =,

Ulnrpo§Éo

a:rnRBiÉL'

U$rpocÉD

i:.nmsiÉ.

8623S SIN^Pl

Ê8252 SINAPI

rilIl4{:'; s lN/rPl

,Fart5r68 slNÂPl

»:1044'I SINÀPI

,tootoge; stNlpt

mra735à sINAPt

0,4í25000

l'ü 0,7445m0

tt O.SSOOOO"I

L 0,0256000

LS =>

Quant. =>

13,7r

?,ô5

6,88

D,59

18,78

54,26

54,26

MC ssm LS .>

Vâlor do BDI =>

18,78

0,00

1.2

Csrposiçào

A

Código Bâhco

48C5752 SICRO3

P3824 SICRO3

Total

6,8 /

custo HorádoQuanlldadê

''1,0000r8c

Tipo Und Quirrt tlDitDe6criçáo

E#vaÇào mecàiã dê vala sl nldgid de 2' €têgdiâ

t llt.aqão
Orrativa tnprcdutiva

1.m 0.m

1.000000! 6,8/

Cuío Operaciond
OpeÍalivâ lmproduliva

123.85C{ :ô,§077

Custo HoÉno dc EquiDsmcnlos:>

Salário HoE

17 
'7724

B

CódiEoBahco Equipâmentos

E3526 SICRO3 RêtMvadelra õê prrêus tom Dâpácdâde de 0,76 nt' - 54 kW

Código Bãnco Quantldadê

1,00!0c00

123.85M

123.8504

Custo Horário

17.723
Mão dê obE
Seruenle

Custo HoÍáÍio da Uáo d€ ObE =>

AdcM.O,. Fênrment!6 t0,0%) =>

custo Horárlo de Exêcução =>

Fator d! lnflucncla da Chuva - FIC '>
Cu& do FIC =>

PÉdução do EquiPB =>

Cudo lJnitátio do ErMUÉô =>

LS =, 0.00 Mo crm LS --
ValoÍ @m BDI =>

Quatrt. '> 1,0000000 PEço Íotal .>

17,7725

MO ssn, LS -';
Valor ds BDI '>

0.85

c,00

0,0000

1,11,6229

0,008!)

0,061)1

20,E000

6,E§E

0,85

6,87

6,87

Descriçào

Reatero e.compaclaçáo lM §oqwte vlbrãtdô

Equipamentos

ComBdâdd mânual ffi §oqúêlêvibÉióna -r.1n kW

Uhd

Custo HoÍádo

Ournt vrlor Unit

14,1A

Íotêl
14,78

4.3

comÉsiÉo

Código Banco

11i1s671 SICRO3

código Banco

E9H7 5lCR03

código Banco

PJ824 SiCRO3

1,0ÍrÍm000

t tilzação
Operativa lnpEdúiva

1,00 0,0c

Custo Operaciônâl
Operátiva lmproduliva

1n.4657 1.q2:9

B Mão dê Obh

Serusri€

Quôntrdade

2,!900ú!0

fvlC s:r, Llj
\"raloídrBDl -- 0,00

1 0,4ô57

10,4557

custo HoráÍlo

35,5450

35.í50

0,00@

,+6,01 07

0,0000

0,0000

3,r125

14,7825

11,42

*.1A
't4,78

Custo Horino dâ Equipamnlc =i

Salárlo HoE

17,7725

Custo Horáio dã Uào do Obra =>

Àdc.M.O. . FêíramêntãE (0.0%) =>

Custo HoráÍio do Erêcuçâo =>

Fator de lníluencla dá chuvâ - Flc =>

Cu6to do Flc =>

Prôduçáo dã EquiPe =>

custo [Jnnáno dB Ex6cuçáo.>

LS.: 0.C0 IIO clnr Ls -'
Vâro, con BDI - -

ou.hl. => í,m00000 Prêço Tot6l =>

d"

91§s2 Srl*,EPr

:11 §gÍ stNÀPl

3,197{ SlN.APr

Ouant
1,0000000

,4.a61,69

Total

9.2ô
Und

À{ARCAÇÂO D€ PONÍÔ§ EM GA§À8IIO ÔU CÀVÁLÉÍ€.ÀF-101201â

007

Tipo



Bàrrcos
SlNAPl. 0312022 - ilaBnháo
SlcRO3 - 0112022 -,'laraEhào

COMPOSIçOES DE PREçOS UNTTÁRIOS SEM BDI

Á.1 código Banco
9r354 SrNÀPr

!oca7754 SINAPt

Descrlção Tlpo

CÀÀ'Ê{HÀO ÍOOO. PÉSO BRUTO TOÍA 14,300 KG, CÀRGÂ UTI UÀXSTA CIIOR . GUSTOS HORARPS DE

9590 KG, DETÀNqÀ ENTRE ETXOS 4,76 M. pOTÊNCA 1S5 CV {NÃO NCLU MÁOUNÂS E EQ{IPÁMENTO8
GARROSERTAJ - DEPRECAÇÃO. AF_061201{

CAMINHÀO TOCO, PESO BRUTO TOÍÀl 14300 KG. CARGA UTIL MAXNÀ Eq.,ipam6to
94€0 KG, D§TÂI,IC|A ENTRE ETXOS 4,80 M, POÍENC|A 185 CV (NCLU|
CABINF F CHÀS6I, NAO INCTIJI CARROCERIA)

lúO senr LS => O.OO

Vêlor do BDI ã 0,00

LJnd

H

UN

Quant
1.0000000

Valor Unlt
15,58

Totà I

13 5d

0,0(}00343 45Á.272,10 15.54

1 5,5d

LS =.

Quatrt. r>

0.00 MO conr LS --
Valor conr BDI ->

'1,0000000 Preço Íotâl .>

000

15,58

a.Imsiçã.

'\'ividade\- llÍHt

Total

3.3ü,17

o,0ooo

0,0m0

0,0000

1,0000

0,0000

Custo Horário

4.5 Código Bonco

08,J4,{17 EICRO3

Banco Cdigo Àiüdades Auxiliercs

Oescriéo
gm de BDTC D ; 1,00 m - ffi dâde 0' - sÉie e btíe cfr diâis - âles

Und Ournt valor Unit

ui 1,0000000 3.368.17

Custo Horádo dÊ Et*uÉo =>

Fstor ds lnílu€hcia da Chuvã - FIC =>

cusrô do Flc =>

Prcdução de EquiP! ">
cu§to Unltáío dE ErsuÉo =>

PrEço [Jnitário

Tipo

t) Qúântidede UnidâdB

lvo ssm LS =-
valoÍ do BDI =>

:IDFC! 1107892 Cuustoí.k-20ilrPâ-corfeâiãoerLe:oneiraebrÉmenl.fiàlual-areiae 5,';0AlS00 nrr :94.890C 2.016,3081
brb LutrrEr-ar6

(.r: a,)i 1,'):!12 Fimâ\d. râhré.eonlropyãd'cf srrr:. d. +rnrqpn-Llü/dÇá:ce3vÊ/B 21 l§ffi{01 il,'ltC :.S1,Ab0J
..mtF.ç:o.,nstotáGo : ret rudá

t.052.01

0,00

LS =>

Qu.nt..>

Custô Totâl dãs ÀiüdadêE =>

0.00 MO conr LS =>
Valo.6m BDI->

í,0000000 PEçoTotal.>

3.36E,1687

1.052.04

3.368,17

3.368,1?

4.6

CamNác

A

Descriçào

Cm Ce BD I C D = í,00 m PÂ] - â.eia, bdlà e @dra de máo (merciais

Equipãmentos

Csminháo Í.àiloccr â ccil rutrrdâu1ô cônr cpaodâde dê 20 Lm - 135 kW

Quant Valor Unlt
1,OO00oÍ]Í) 1-402.03

Cuslo Opêraciônal
Operativâ lmprodutivã

2A3,5177 107,0844

Total
1.40:,03

Custo HôÍáaio

B

Aii!idãde

Código Banco

0t 114180 illCRO3

Código Banco

EiltiE6 slcRo3

código Banco

P3824 SICRO3

Banco Código

srcRo3 M2175

Tipo

Quantided!'

1,ofimoc:

Und

m

t tilzaqáo
Operativa lnprcdúiva

1,00 0,00 283,9177

2A3,9177

cu§to Horárlo

53,31?5

53,3175

o,0m

337,2352

0,0000

0.0000

I,5563

2í6,6973

Custo Horário

&12J1?2

u2,7172

Custo Horário

3,42.6182

Custo Horário

Mão de ObE

5**te

Mâtêíâl

Tubo d3 @*do m jado PA1 - D = 1 c0 n)

Quahtidade

3.000ú000

Ouantidade

2 0000000

tlnidâdê

c!§to HoÉ;o d€ Equip.-."r"" =,

Salário HoE

17,712a

custo Horádo da Máõ ;ê ôbÍâ =>

,dcU.O. - Fêramântas (0.0%J ->

Custo Horário dâ Exêôuçáo =>

Fator dê lnílu€hcls da Chuva. Flc =>

Gu6to do Flc.>

Píoduçáú dê EquiPE .>

Custo Unltá.lo de Erecüçáô =>

Prêço lJnitário

izt.rses

Cuslo Íotal do Hatúial ->

Ér"fo üniterioBa»coCódigo Aliüdade6Âuxiliares

stcRÕ3 3103302

Bãnco hsumo Monôhto dô TransporlB

Custo Íotâl das Àiüdades =>

F Quantidado Unidade Oistânciá Médla do Íransportê (Dt{T)

LNRPP
l,,lor, tnto de
TLn§IÉna

§lCRô3 [,12175 Tubldrffi]qdôtrtradôPAl -C.1,Carn-Cémir.hábdrsÊêriaffi 1,§733400 rlr! 5$r45Ea 59Í,]593 5§1461, 0.0ô00
quirdáLlD ucrr ÉDándadE rle 20 l-n - I t6 LV? _.0:mP - -0 9P 0.000

R$ 2:18 R§ ,,0â R$ 1,61

NIO s3nr LS'-
Valor do BDI:>

101.m
0.00

Cústo Íotal dG Tmpos Fix6 ->

LS -- 0 00 tJO ccnr LS -,
Valo. com BDI =>

Quânt. => 1,0000000 PEço Íotât =>

0,0000

1 Cr.20
1.402 03

1.,402.03

tharuwqfrttn.siqwva

,-ilffi[,'J;i.-,

F&Ds de látue dê pnlú pãâ di$ôdtÀíôs dê drÉEgfi'dr&bçàtr dê 3 vê26
-.Ãreqóo, idâlado e Í&ad5

Ouaolidadc tlnidá,le

I al4li€00 nr' 381.2/01

L 3/rll(00 .,{t ?rLt

C 80!00ô0 44.'.«:tl

5,Sôô{

â,â§,71Sa

51,30,t0



Comp6içôeíAnalilicastomP:.çounitÁri. [ ""(

RECUPERÂçÀO Or tSnAOAS VTCTNATS pO §lUNiCíPo D[ BOM rUGAi - MA, lA ÁRü DE StrÀrl.trrÀ " MÂRçO 2C22 SEM

aÍuÀçÃo oA 8. suP ÊR|NÍINDÉNCÀ RqG r(;\ I t hÀ í-ODÊVÀ§F, ilO tSTÂm DO DESCdTqAçÃO SIaRO MÂ '

MÀRAilHÁO. lAt/rdlt 202:

B.O.t.

21,234

EnreBos Sociais

Lâo ftsonêmdor
Hoíistài 112,90%

Mensalirtàr 70,87%

N -' S I CO NV: 9tO7 90 I 2O2l

Composições de Preços Unitáríos Próprios - SEM BDt

.dis' Êí.ó D€'s\4.

&idi:o hn.o CE*Íi(áo

PÍoprio plâcâ indi.ôtivôda obrá l2,50r S,m)

c&igo M'!eri'l

sÀRRÀFo Dt MÀDrrRA Nlo ipqt:t nlol'2,s I t'
ull lltceL uou eeutvALENTE oÀRE6iÀo

Tipo Und TolâlCPÚ,2

lnsumo slNÀH

pónili:rr or uman* NAô apÀREIHADA *7,s x;,s' cu ir x: 1 ntuus,

MISÍÀ OU EQUIVÀ].€NTE DARE6IÀO

puü DE oBRÀ (pÀta CoNSTRUCÀO Clvt) EM CHÂPÂ 6A{.VÀNr2ADÂ rH. 22r,

ADESIVÂOÂ, DE '2.O X 1,125. M

9RE60 D€ ÂCO FOUDO COM CÂBECA 18 X 30 {2 3/âl 101

Âtrvidâdês ÂuihaÍês
Códlgo

M,

Quantidàde Unidade

1,(m00ú

1.0000000

21,10

225,00

23,9t

CPU PffOPRIÀ

euanridâdê unidade Preço unitário cuslo Horário

:V, MACÀ IANI),I{A, E,)'
2.0000000 n os 1Ê.50

991
t0,55

R$

0

SINM

CNÀPI

YNM

Bânm

4813

í)75

R3

Valor SEM BDI .> RS 320,00

cPU.4 üidiÂo E?nÍo DetçÍicáo
iociiçÀó DE côNrÂtNFÂ

'lnillrsiçâô
Àuriliar

Vàlôr SEM Blll => RS 1 lOO 0O

gan.o oêrddo Quãnt.

ÂDMrilrsrRAçÃo rocAt

ValorSEMaDl=> RS 7.991.!l

CPU.6 Benao DesÍlaão
RECUPERÀçÃo o: ÁRtÀs tlÉ6ÊÀDÀoÀs

Quent.

VàloÍ SfM BDI => RS 0.;o

'*:yffij:Íf*cREáiAí1 $28t7o-7

quaht. l,alor Unrt

Âtlüdâ3Ê

Àuxiliaí

Aurilinr

g3i!6 sl$ÂP

{ ÀMr!tsÃo EAsuutaNre :c lt:, cov cÁvtô MEcÀtfco DÉ cÀpÀatDcoE

t.rÀxtÍ\lA DE TPÀiÀo cot'tBtNAúô DE.l5ffi0 (6, PÕÍÊHclÀ:10 cv. rNcLUswE
ê§Í42 slNlP 

sEMtRtBúeutcovcÁçÂ\,!BÀMEÍÁlcÀ MÀrtRtÀtsilÂoprRÀçÂo.

^. 
-D nl1|

I úaCIo Jt COfITÀlNFÀ 2.10 À r, 01 V. Àl T. 1,50 rr', pâRA FSCRITÔRlÚ, SEM

1u776 SINAP DrvlsoR § INIERNÀS E 5EM 1A{.TARr0 (lAu NCLUI

liôBl-rZACÀO/OISMOBltrzÂCAOI

Tipo

CIU,PROPRIA

Und Quant. Vàlor lJnit Íotàl

60,8.1

2?1,14 Rg 301.66aômpôrição

Âuiriar

RSSORTE OJ C(lNiÀl{ER
AT€ O LOLÀI §À OÉRÀ

CPU,5 Tipo

CPU,PROPRIA

Und

MES

H t4t-9f Rl 5. E /.2,

?6.55 R§ I -)15 tl

Com§,(ãs

É@posqâo

90?B SIüAP'

90]]6 llNAÊ
INCARRT6ÀDO GERÀ COM TilCARG6 

'OMÊLE'úÊNTÀRÊS

40,00

t4,13

Tipo

CPU PROPRIÀ

0,001u 2r,*,Ê5 fis o;jil

0,013]§ 15,71 §$ o,2o

CúnrpÊsição

Ao\iliôÍ
§851 íNÁPl CHP

Composií5o

Àu{11fi,
8S116 slNÀPi

SÉPVTÍ{'E COM TNCARCUS COVOLÍMThÍARES



t:§',rr'tdrqÍ*

E§'rADo Dü }IÁ.RANTAI,O
PRT,FEI'I'URÂ }II;\ICIP.q,L DE BO]\I I,I'G"{R
*rr 1írnrl ;!€!.m. ( aúe -{dhiÍhlr.Éo
C.!v.P. t. .)!.rtl 1,1O0i0081-0{

L

RtcuptnÀçÁo DE E§ÍR^Ds vtctNAs to MUNIcíplo DE BoM tuGÀR - MA, NÂ ÁRtÂ DE aTUÀç^o oa 8r uPÍRTNTENDÊNclÂ RÉGloNÀL DÀ coDw§r. io BrM Do M^nÂNxÃo.

Bancos

stNApr.MA - MARço 2022 sEM DESoNERAçÃo slcRo.MA - lailaRo 2022

corraRosrçÃo DE PREço 03

ruoeruzlçÃo e orsuoentzlçÃo

coMPosrÇÀoÀNAriT cÀ

aoô sem reboque.om

!NIDADE

U NID

5r:81 !9@:

sraFo i95/;

:l:Êi::'57!

50.@

50,m

50,00

50,m

50,00

50.c0

s,m

0.m

0,m

o,@

o.m

o.oo

586,35

586,3!

lir2,70

586.35

586.15

819.57

1008,&

586,35

Í.atoí de eseirascom lâminà 97 kw

iràtofag/rolà 7?kW

lúorônNêlâõoía 9! kW

MÀo oE oaRA

'iPtIADOÂ DE MAAU N§ PESÁO§

E9665 Carà)o LM

1,m

t,m

1.@

1.&

2.@

4,m

4.00

l,m

4.m

2.m

0,50

0,50

1,m

050

0,50

1,00

1,00

0,50

351.81

351,81

35i,81

351,8i

351,81

248,81

302,41

:J51,81

epscrdâdede::l l40kw
i9665 Cavs o nlêcárrao com semtrrcboqúe côm

ail,.Eadeúz de pnêús..m.êpàodâdê dê I,i2 É)' 113 lw

Êolo.cmo.(êdo'oácê(ar.enÕvibíâtódoaulosor,6u" EraaS.a"roo-..a.cocomsêmtrrêboquê.om
116:-82td

í9b65 4.v!Lo dê.á..ô.om rêmú.eboquê ôôm

cpá.diJêdê2? i.2.OkW
i9ú5.Càúàlo mê.ân,.o.om sêmtr/&quê.ôô
.!!â.,dãdê JÉ li I 2r0 kW

cap..iaadê de 22 l - 240 kW

!à,rrn.ào bas.ulãnle 6m Gpa.idaoe de lO m! _ i88 kW

íi,rinfãc!êrquecomcôgôcdadedel0ml 18skw 2,00 i0.cc 2,m

1,00 50,úü 4.m

QUANÍ,

4,U)

DtsrNctÀ oRtGEM aÍa o toc[ DÂ osRÀ

1,03 50,ú

HORÀs DE

Dts( ÀNsa

N

l,@ 103 0.00

PReÇOh 86r
Dr PRIçO5

TOrÂl

2:7,1b

m,m

m,mRdlo comlrdido. lro tândên v brerório àutopÍopelido d.
E9663 Câ13lo meaánrco com semirreboquecom

cão3r,d.dê de 22 t ?40 kw

Nf ot
vra6tNs -

vErocrDmr MÉoh
XM

@

tourP^MtMo HÃcDEdil M^rtta
ptsuMo oÂ aoMPosrçÀo

5942.S 22716 0,m

oB5; Di5tànda.onsideíando o lNdr de ôrigem dasmáquinar em SACABAI.MA, àteo lo(al da obÍasem 8OM TUGAR_MAde total de50kM

stRv. ÍERcEtRo

0,m

CUÍOTOÍAT

6169.42 616J /2

Fls,

&Rubrical

lÉoruw@ffi §vqwva
rngen@ Civ;t

í^REA-!ú{f 11928r70-7

iüÀ/H 
.

H

1H



obÊ

RECUPERAçÃO DE ESTRADÀ§VICINÀIS NO MUNICíFIO DE 6OM
TU6AR - MA, NA ÁRIA OE ATUAçÃO DA 8T SUP€NINTTNOÊNCIA

RCGIONAL DA CODEVASF, NO ESTADO DO MARÀNHÃO.

8.D.r

21,23%
Encargos Soaiãi5

Nâo Dêsonêrâdo:

Hoílíra:112,90%

Ne StCONV: 9LO79Oí2O2L

Curva ABC de Serviços

liem Codito Descrição

Mensâlistá:

BerG6

sf{apt.MA - MÂRçô 2022 sEM DEsotiERÂçÁo stcRo.MA - ,aNElRo 2022

tlnd Quant. Valor tlnit COM BDI

Fls.

Rubrical

Total
Peao

Peso (%l Acumulado
(%)

Classe

I

.22 5914359

5914359

0804189

0804417

{01.J007

4016007

s502973

5502978

r Plt.i
( PU.2

TRANSpoRTE coM cÁMtNHÂo BAscur-aNTE oE 10 Mr - RoDovtA EM

LEITO NAÍURAL

ÍRANSpoRTE coM cAMTNHÃo BAscut-ANTE DE 10 rúr - RoDovlÂ EM

LEITO NATURAL

CôRPô DE EDTC D = 1,00 M PÀ1 " AREIÀ, BRITÀ E P€DRÀ 0E MÃo
COMIRCIAIS

BOCA ÍJE EDTC D - 1,OO M . ESCOI\SIOADE O' . ÀREIA E 8RIÍÂ
cOMERCrÀts - ALÀS ESC0NSÀ§

€scAvÂçÂo E caRGA oE MAÍ€RtAL DE lÂzlDA coM TRAToR DÉ 97 l(w
f CÂRREGÀDEIRÀ DE 1,72 MT

ESCAVAÇÃo E CARGA D€ MAÍERIÀL DÊ IA2IDA coM TÂAToR oE 97 kw
E CARRECÂDEIRÀ DE 1,72 MT

coMpÂcrAÇÃo DE AÍ€RRôS Â 100% Do pRocÍoR NoRMAt-
coMpÀcrAÇÀo DE AÍERRos A 1oo% Do pRocÍoR uôRMAt
ADMtursÍRAçÂo LocÀL
PtÀcA tNDtcATrvA DA OERA 12,50 X 5,001

MoEil-t2ÂÇÀo Ê DÊsMoBrLrzAçÃo DF tvÀautNÀs t Fel.ltpÀMrNÍos

LocAÇÂo DE coNÍATNER

RFCoNFoRMAçÃo DA PLATAFoRMA
LOCACAO CONVENCIONAL DE OBRÀ, UÍILIZANOO GABARIIO OE

TABUÀS CoRRTDÀS PoNTALETADAS A CADA 2,00M . 2 UÍtLtZÀÇÕES

^r 
10/2018

RtaTtRRo t aoMpÀcrÀçÀo aoM soeutrt v BRÀToRt.,

REpÂRAçÀo Dt DANos Físrcos ao túElo ÂMBttN I t

EscAvaçÃo MEcÀNtcA DÉ valA rM MÀTFRtal DÊ 2! cAt t6oRtA

cAMrÍ\HÃo t3co, prsoBRUrototAL 14.3oorG. CARGA úill
MÁxrMA 9590 K6, DtsÍÂNctA ENTRE Etxos 4,76 M. porÊNctA 18s cv
(NÃo rNcrur cARRoCER Al - DEpREctAçÃo. 

^F 
,06/2014

158.S20,96

158.520,96

70,00

20,00

11.440,00

11-440,00

11.440,00

10.751,60

4,00

25,00

1,00

202.906É3

202.906,83

121 921,80

83.685,60

59.945,60

TXM

TI(M

UN

M3

MÊS

M2

UND

N, Ês

H

RS

RS

RS

RS

RS

RS

RS

RS

R§

Rs

R$

R5

RS

RS

RS

R5

RS

R5

RS

R5

RS

RS

RS

1,28 RS

1,28: R§

1.741,74 Cs

4.184,28 Rs

S,24 RS

S,24 RS

7.664,27 RS

1.863,45 Rs

O,10: Rs

67,41r RS

18,36 Rs

0,62 Rs

8,53 Rs

19,36 RS

2r,17%

1t,17%

13,08c1

a,9aoÀ

6,43.4

6,430í

21,77%

43,54aÁ

56.62qo

65,609ó

72.03%

18,4606

32

46

4.,

:1

t1

33
74
II;
l.l

1)

7.1

4t

4.:l

5.1

4)

41

RS

RS

R5

RS

RS

RS

5,13

s,13

9 929,1)

RS

RS

RS

RS

59.945,60

58.687,20:

55.165,97

39.716,48

9.93850

7.564,27

i

7.45380,

s.lzo,oo:

5 257,98

3.167,10

3.100.00

).68685

6,104Á

5,92.Á

1,26%

1,C7%

44,1 60Á

90.68%

94,94"À

96.01%397,54

(PU 4

J,)r5518

.1815671

CPU,6

4S05 i62

aPU i

9r 35J

0,82% 96.83ó/.

4,00 Bs

57.2oo.oo R5

78,OO RS

0,8002

o,670Á

97,630t

98,24.À

0,56% 98.81q,

172,50 RS

5.000,00 Rs

315,00 Rs

o,14íÁ

0,33%

o,)9"Á

99.15",4

99.44%

99,t /%

I 12,00 RS

Rs

2 168.32

932.038,83

0,23e{ 10u,00.2

Total Geral

tfruuul*ffiwtru
cREA{rA {rsztttvt

lili

,I)05,1
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MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL

coMpANHtA DE DEsENVoLVIMENTo Dos vALEs Do sÃo FRANctsco E Do PARNnían.

REcupERaçÃo DE EsTRADAS vlctNAts No MuNrcípto DE BoM LUGAR - MA, NA ÁREA DE ATUAçÃo oR ga

supERtNrruoÊructA REGtoNAt DA coDEVAsF, No EsrADo Do MARannÃo.

stNApl.MA - MARço zozz sEM DESoNERaçÃo slcRo.MA - JANEIRo 2022

BDI=24,23Yo ENCARGOS SOCIAISz LLZ,9OYo

Ne STCONV: 91079O1202L
cRoNoGRAMA ríslco-rtruANcEtRo

META 02 - DE rs No MuNlcíPlo DE BOM LUGAR - MA

1 SERVIçOS PREUMINARES

2 SERV!çOS DETERRAPLENAGEM

3
SERV!çOS DE REVESTI M ENTO
pRruÁnro

4 SERV!çOS DE DRENAGEM

necuprRaçÃo or ÁReas

DEGRADADAS

nS

25,0O%

16.193,26

1,740Á

nS

25,O0%

1.6.193,26

L,74%

nS

25,OO%

1.6.t93,26

1,74y"

t6.193,26 ns
t,74%

64.773,O5

6,95yo

323.738,44
34,73y"

321.539,63
34,5OoÁ

218,887,75
23,48yo

3.100,00
o,33Yo

25,OO%

nS

nS

nS

;)
CT:.c!q,

5

nS

40,ao%

1.79.495,36

L3,89y"

97.12L,57 ns

to,42% 3O,OO%

97.121,52

to,4296
nS

30,0o%

nS

50,oo%

760.769,87

17,25y6

nS

25,OOo/"

80.384,91

8,62Y"

nS

25,OA%

80.384,91

8,62yo

nS

5A,OO%

109.443,88
lL,74o/o

n$

50,oo%

109.443,88
lL,74y6

nS

LOo,00%

3.100,00 Rs

o,33o/o

ATIVIDADE PRODUTO MÊS 1 MES 3 MÊS 4 TOTAT

'lhom_tafug/r Siqwira
Lnge6FÉno Ciuú

cREA-rÀü119?gt7o-l

MÊS 2

I
-rl
UI

n$ 41s.902,31 n$

ns 415.902,31 ns

303.143,56

7L9.A45,88

n$

n$

193.699,69 n$

9L2.745,57 Rs

932.O38,83
TOTAT



B1

ENCARGOS SOÜIAIS

Tabelas SINAPI utilizadas na base orqamentaria (Mês/Ano):

Estado: MARANH -MA A PARTIR DE OUTUBRO /2021

2022

Encargos Sociais Sobre a Mão de Obra:

COLI DESONERACAO SEM

tl?RlSTA fÂ) MENSALTSTA fÂ) H?BtsTA (vü MENSALISIA (W
IaJG0 DESCBTÇÀ0

20,00%INSS 0,00% 0,00% 20,00%A1

1,50% 1,50%A2 SESI 1,50% 1,50%

1,00% 1,00% 1,00%SENAI 1,00%

0.20% 0,20% 0,20% 0,20%A4 INCRA

0,60% 0,60% 0,60% 0,60%A5 SEBRAE

A6 Salário Educação 2.50"Á 2,500/. 2,50% 2.stoÁ

3,00% 3,00% 3,00%A1 Seguro Contra Acidentes de Trabalho 3,00%

8,00% 8,00% 8,00% 8,00%A8 FGTS

1.00% 1,00% 1,00% 1.00%A9 SECON CI

A Total 1?,80% 17,80"4 37,80% 37,800/"

Grupo B

Náo incideRepouso Semanal Remunerado 17.87% 17.87% Náo incide

3,S5% Náo incide s,s5%Fenados Náo incide

AuxÍlio - Enlermidade 0.85'/, 0,66% 0,85% 0,66%

B4 1 3" Salário 1 0,84% 8,33% 1 0,84% 8,33%

B5 Licença Patemidade 0,070Á 0,06% 0,07"4 0,06%

B6 Faltas JustrÍicadas 4,72"/" 0,56% 0,720/, 0,56%

B7 Dias de Chuva 1.48% l\áo incide 1,48% Não incrde

0,1 0% 0,08%B8 AuxÍlio Acidcntes de Trabalho 0,1 0% 0,08%

B9 Ferias Gozadas 9,1 3% 7,02% s,1 3% 7,02'/,

Salário lVaternidade 0,03% 0,02%810 0,03% 0,a2%

B Tolal 45,04% 16,73% 45,04% 16,73%

Grupo G

C,1 Aviso PrÉvio lndenizado 4,49% 3,46% 3,46%

t2 Aviso Prévio Trabalhado 0,11% 0,08% 0,11% 0,08%

L,J FÉnas lndenizadas 4,54% 3,49oÁ 4,54"Á 3,49%

C4 Depósito Rescisáo Sem Jusla Causa 3,1 1% 2,39% 3,1 1% 2,39%

ü5 lndenizaeáo Adicional 0,38% 0,2s% 0.38% 0,291o

c Tota! 12,63% s,71% 12,63% 9,71%

Grupo D

Reicidéncia de Grupo A sobre Grupo B 8,02% 2,98% 1l,03% 6,32%

D2

Reincidêcia de Grupo A sobre Aviso

Prévio Trabalhando e Reincidência do

FGTS sobre Aviso Právio lndenizad0

0,389â 0,29% 0,3 r%0,40%

0 Tolal 8,40% 3,27% 17,43% 6,63%

Tolal(A+B+C+D) 83,8?% 47,51"k 112,90% 70,870/"

D]

A data das Tabelas SINAPI dê lnsum0s e de para é de:

E a data da Sociais de reÍerência, é a de.

Utilizamos as labelas SlNAPlde lnsumos e de Composiçóes do tipo: §f tlfl IES0NERÀç40

ESIÃO SENDO ADOTADOS OS PERGENTUAIS ABAIXO:

Codigo: '/o dos Grupos % Total de Encargos Sociais Sohre a Máo de 0bra:

A: 37.80%
HORISTAS MEtISALISTAS

B: 45,04%

C: 12,63%

112,90% 70,g7YoD: 17,43%

Grt

Site:



Processoi I

Rubrica

elvtnarmrnçÃo AsrÁtlcl DE vtAs RURAIS eru uurutcÍptos DlvERsos

LocALrzADos rul ÁRm or lrulçÃo DA ga suPERlNrsnoÊucn REGIoNAL

DA CODEVASF, NO ESTADo OO fr|nRnrunÃo.

Descrição

nrcuergaçÃo DE ESTRADAS vtctNAts tto wuttrcípro DE BoM t.uGAR - MA, NA ÁRra oe ATUAÇÃo DA 8e suPERINruruoÊructl REGIoNAL DA

coDEVASF, No ESTADo Do MARANHÃo.

DE LDI OU BDI

Ne do Contrato de Repasse:

Proporrente

E nr pree n dimento:

Construção de Rodovias (Pavimentação Urbana)Tipo de Obra
1,OO%Base de Cálculo do ISS da Prefeitura

nêoOrçamento Desonerado? (Sim ou Não)

BDI ÂDOTADO. %

3,803 1Administração Central
o,32 0,40 o,74 0,48Seguros e Garantias (+)

0,910,50 0,56 4,97R iscos

1,11 r,21 1,117,02Despesas Financeiras
6,646,64 7,30 8,69Lucro

3,00 3,00 3,003,00COFI NS

0,65 0,650,65 0,65PIS

2,00 3,50 5,00 5,00ISS í**)
0,00 0,00 0,00 0,00

LIMITE BDI C/ DESONERAçÃO

24,2319,60 20,97 24,2tLIMITE BDI S/ DESONERAçÃO

Fonte da composição, valores de referência e fórmula do BDI: Acórdão2622120t3-1CU-Plenário
Verificação do BDIDesoneração: Lei n"13.16U2015

Os valores de BDI acima Íoram calculados com emprego da fórmula abaixo:

n tí/r\3, -!' {/I- 
"
r\"À T I4J

t
1.1 -r í{{- T J -r t1 T

- rj
Onde

AC = taxâ de rateio da Adrninistração Central;

DF = taxa das despesas financeiras;

R, S, G = taxa de risco, seguro e garãntiâ do empreendimento;
I = taxa de tributos (Onerado: I = COFINS+PIS+lSS / Desonerado: I = COFINS+PIS+ISS+CPRB):

L = taxa de lucro.

ãbasedecálculodoISSparaConstruçãodeRodovias(Pavimentação

Urbana) é de tOO%, com a respectiva alíquota de 5%. Declaramos ainda que adotamos orçamento Sem Desoneração e que esta é a alternativa

mars adeouada oara a Administracão Pública.
Resp. Tomador:Prof ission a l:

Cargo:CREA/CAU

ôêsi
f) . pgü§ BÂv*ü 6Àü!Â§1,Á IrEIiot üu!: §ltFv§ ro RÕ §l\rlAt. i)À t.iüiI À$Àü [ No í.cr] rtÀI c {)Ê r: sij i;uÇÀar

t;l^tlsÍ}ÊM$ãÊÁ*r,T{:!§ü{-tTírBiit'}ÊÍ,t*§i§ iiÀlritl§t,r.i§b{i];rtfiüliF:l}§vll}§,N§{'iÍiirliHÀ$À{}§:iNAi.iii;rJi.§Í,Â}}iltJislt}pÀr.

rn**wiçfiryn**
cRÉ^{r^ ufiezanut

44

MÉDIA I3'Ouartil){1'0uartilloÉscRrcÂo

4,67



^'iiif, T.1,i,rãi??Ti""T:'.x'-T:T:"i#*CREA-MA A
Rubrica; d

/'Stn!'Iç6;=';
No MA20220530371

SUBSTITUICÃO à
MA2022051.96t2

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão

- 

l. Responsável Técnico

JHONATA RANGEL FERNANDES SIRQUEIRA

Título proflssional: ENGENHE]RO ClVlL, ESP. EM ENGENHARTA DE SISTEMAS DE TNSTALAçôES
PRED!ÀIS

_ 2. Dados do Contrato

Contratante: MUNICIPIO DE BOM LUGAR

RUA MANOEL SEVERO

Complemento:

Cidade: BOM LUGAR

Contrato: 9í 0790/202í

Valor: R§ 960.000,00

Ação lnstitucional: Outros

Baino: cENTRo

UF: MA

Celebrado em: 29107 12021

Tipo de contratante: Pessoa Juridica de Direito Público

RNP:11t9287707

Registro: 1 í19287707M4

CPF/CNPJ: 01.6'l í.400/000í -04

No: SN

CEP: 6s704000

- 

3. Dados da Obra/Serviço

RUA MANOEL SEVERO

Complemento:

Cidade: BOM LUGAR

Data de lnÍcio: 0610512022 Previsão de término. 3110512022

N': SN

Barno: CENTRO

UF: MA CEP: 65704000

Coordenadas GeográÍicas: 1.37 07 10, -4S.0346Ss

Código: Não Especificado

CPF/CNPJ: 0'1.61 1.400/000í -04

Finalidade: SEM DEFINIçÃO

Proprietário: MUNICIPIO DE BOM LUGAR

_ 4. Atividade Técnica

14 - Elaboração unidade
35 - Elaboração de orçamento > GEOTECNIA E GEOLOGIA DA ENGENHARIA > OBRAS DE
TERRA > DE OBRAS DE TERRA > #3.3,1.9 . TERRAPLENAGEM

35 - Elaboração de orçâmento > AGRIMENSURA > TERRAPLENAGEM > #36.10.1 - DE
VOLUME/ÁREA DE CORTES - TERRAPLENAGEM

35 - Ehboração de orÇamento > AGRIMENSURA > TERRAPLENAGEM > #36.10.2 - DE
VOLUME/ÁREA DE ATERROS. TERRAPLENAGEM

35 - ElaboraEão de orçamento > AGRIMENSURA > TERRAPLENAGEI, > #36.10.4 - DE
VOLUME/ÁREA DE BOTA.FORA. TERRAPLENAGEM

35 - Elaboragao de orçamento > AGRIITENSURA > TERRAPLENAGEM > #36.10.5 - DE
COI\/IPACTAÇÃO . TERRAPLENAGEIü

35 - Ehboraçao de orçamento > AGRIMENSURA > TERRAPLENAGEM > #36.10,8 - DE
TRANSPORÍE - IERRAPLENAGEM

35 - Elaboraçáo de orçamento > oBRAS HIDRÁUL|CAS E RECURSOS HÍDRlcoS > S|STEMAS DE
DRENAGEM PARA OBRAS CIVIS > DE SISTEÍ\,IAS DE DRENAGEM PARA OBRAS CIVIS >
#5.3.1.2 - BUEIRO

35 - Elaboraçao de orçamento > TOPOGRAFTA > LEVANTAMENTOS TOPOGRAFICOS BÁSICOS >
DE LEVANTAMENTO TOPOGRAFICO > #33.,I.1.3 - PLANIALTIMÉTRICO

35 - Elaboraçao de orçâmento > AGRIMENSURA > TERRÀPLENAGEM > #36.10.3 - DE
VOLUME/ÀREA DE ESCAVAÇÀO. TERRAPLENAGEM

80 - Projero > GEOTECN|A E GEOLOGTA DA ENGENHARTA > OBRAS DE TERRA > DE oBRAS DE
TERRA > #3,3, 1 .9 - TERRAPLENAGEI,I

80 - Proleto > AGRIMENSURA > TERRAPLENAGEM > #36.í0.1 - DE VOLUME/ÁREA DE CORTES
- TERRAPLENAGEM

80 - Proteto > AGRTMENSURA > TERRAPLENAGEM > #3ô.10.2 - DE VOLUME/ÂREA DE
ATERROS - TERRAPLENAGEIV

80 - Projeto > AGRII\TENSURA > TERRAPLENAGEM > #36.10.3 - DE VOLUME/ÁREA Or
ESCAVAÇÂO - TERRAPLENAGETlt

80 - Proleto > AGRIIIIENSURA > TERRAPLENAGEM > #36.10.4 - DE VoLUME/ÁREA DE
BOTA-FORA . TERRAPLENAGEM

80 - Proleto > AGRII/ENSURA > TERRAPLENAGET\,{ > #36.10.5 - DE COÍ\TPACTAÇÃO -
TERRAPLENAGEÍ\'

80 - Proieto > AGRIMENSURA > TERRAPLENAGEM > #36.10.8 - DE TRANSPORTE -
TERRAPLENAGEM

Quahtidade

11,44

11,44

11,44

1.1,44

11,44

11,44

11,44

1',t,44

11,44

11,44

11,44

11,44

11,44

11,44

11,44

11,44

km
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km
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km

km
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km
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km

km

A aulenticidade desta ART pode ser vêríiÉda em: httt§;//creâ-ma.sitac.com.br/publico/, com a chave: xwADB
lmpresso emi 2110512022 às 13:43:29 por , ip: .179.108.79.44

ww.creama.org-br

Tel: (98) 2106{300

íaleconosco@creama. org.br

Fax: (98) 2106-8300 ff-$$-â;.'S,#"



Processo: peoind zrz

Anotação de Responsabilidade récnaca - ART CREA-MALei no 6.496, de 7 de dezembro de L977

Consetho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranháo

80 - PTOiEIO > OBRAS HIDRÁULICAS E RECURSOS HíDRICOS > SISTEMAS DE DRENAGEM

PARA OBRAS CIVIS > DE SISTEMAS DE DRENAGEM PARA OBRAS CIVIS > #5.3.1.2 - BUEIRO

80 - Projero > TOPOGRAFIA > LEVANTAI,'IENTOS TOPOGRÁrICOS SÁS|COS > DE

LEVANTAMENTO TOPOGRÁFICO > #33.1.1 .3 . PLANIALTIMÉTRICO

38 - Especiíicaçáo > GEOTECNIA E GEOLOGIA DA ENGENHARIA > OBRAS DE TERRA > DE

OBRAS DE TERRA > #3.3.1.9 - TERRAPLENAGEI\T

38 - EspeciÍicação > TOPOGRAFIA > LEVANTAIIENTOS TOPOGRÁFICOS BÁSICOS > DE

LEVANTAIüENTO TOPOGRÁFICO > #33. 1. 1.3 . PLAN IALTIÍV ÉTRICO

38 - EspaciÍicaÉo > AGRIÍ\iIENSURA > TERRAPLENAGEM > #36.10.1 - DE VOLUME/ÁREA DE

CORTES . TERRAPLENAGEM

38 - Especificaçáo > AGRIÍriIENSURA > TERRAPLENAGEM > #36.10.2 - DE VOLUME/ÁREA DE

ATERROS . TERRAPLENAGEM

38 - EspecificaÉo > AGRIÍ\iIENSURA > TERRAPLENAGEI,, > #36.10.3 - DE VOLUI\IEIÁREA DE

ESCAVAÇÃO - TERRAPLENAGEM

38 - Especificaçao > AGRIIVENS|RA > TERRAPLENAGEM > #36.10.4 - DE VOLUME/ÁREA DE

BOTA.FORA . TERRAPLENAGEI/

38 - EspecificãÉo > AGRIMENSURA > TERRAPLENAGEM > #36.10.5 - DE COI\TPACTAÇÃO -

TERRAPLENAGEI\í

38 - Especificação > AGRIMENSURA > TERRAPLENAGEM > #36 10.8 - DE TRANSPORTE -

TERRAPLENAGEM

38 - Especificâçâo > 0BRAS HIDRÁULICAS E RECURSOS HÍORICOS > SISTEMAS DE

DRENAGEM PARA OBRAS CIVIS > DE SISTEMAS DE DRENAGEM PARA OBRAS CIVIS >

#s.s.1.2 - BUETRO

Após a conclusão das atividades técnicas o prolissional deve proceder a baixa desta ART

No MA20220530371

SUBSTITUIÇÃO à
MA20220529612
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- 

5. Observações

Serviços de elaboração do projeto, especificâções e orçámento do obleto de recuperaçáo de estradâs vicineis no lúunicípio de Bom Lugar - l\,44,

coníorme as diretrizes do convênio SICoNV n" 91079Ol2O21ICoDEVASF-MA

- 

6. Declaraçóes

- Cláusula Compromissória: Qualqúer conflito ou lilígio originado do presenle contrato, bem como sua interpretaçáo ou execuÉo, será resdvido por

arbitragem, de acordo com a Lei no. 9.307, de 23 de setembro de 1996, por meto do Centro de Mediação e Arbitragem - CMA vinculado ao Crea-MA,

nos termos do respectivo regulamento de arbatragem que, expressamente, as partes deClârâh -^nr^r/cr

_ 7. Entidade de Classe
Dato:

UEI\,,IA -UNIVERSIOADE ESTADUAL DO MARANHAO ?0-z

8. Assinaturas

Declaro serem verdadeiras as inÍormaçóes acima JHONATA RÂNGEL FERNANDES SIROI,EIRA. CPF: 058,943.063-?O

MARTENE 9-VÀ {rDc.&iorudie.rrE'v{Iri

MTRANDÀ.78617r45r20
de de

Loml data MUNlclPlo DE BoM LUGAR - CNPJ: 0í.6'11.400i0001{4

- 

9. lnformaçôes
. A ART é válida somente quando quitada, mediânle apresentaÉo do comprovante do pagamento ou conferência no site do Crea.

_ í0. Valor

Esta ART é isenta de taxa Registrada em: 21/05/2022

A ãutenticidade desta ART pode ser veriÍiÉda em; https://crea-ma.sitac.com.br/publico/, com a chave: XWADB

lmpresso emr 21 I 0512022 às 1 3:43:29 por, ipr 1 79.'1 08.78.44

ww.cfeama.org-br

Tel: (98) 2106-8300

íaleconosco@creama.org.br

Fax: (98) 2106-E300 tr-$.ffi*H,ô



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM LUGAR
Rua Manoel Severo, Centro Administrativo
C.N.P.J.: 0r.61 1.400/0001-04

SECRETARIA MLINICIPAL DE OBRAS, URBANISMO, TRANSPORTES E TRÂNSITO

DECTARAçÃO OE Ánnn DE USO COMUM DO P

Em cumprimento ao que determina a legislação correlata a Formalização e celebração de Termo

de Compromisso do Governo Federal, DECRETO Ns 6.770/2007 e conforme Portaria

Ittterministerial ns 424/20L6, DECLARO para os devidos fins e efeitos legais, sob as penas do art.

299 do Código Penal, que a Prefeitura Municipal de Bom Lugar/Ma, inscrita no CNPf:

01.611.400 /0001.-04, é detentora da posse da área para execução da RECUPERAÇÃO DE

ESTRADAS VICINAIS NO MUNICÍpIO Or BOM LUGAR/MA, PROCESSO ADMINISTRATIVO Ne

59580.00031212021-15, SICONV Ns 910790/2021), onde terá sua execução em logradouros

públicos, de domínio público, sob a jurisdição do Município, prescrito nos Art. 98 e 99 do Código

Civil Brasileiro.

Bom LugarfMa,09 de Maio de2022

Atenciosamente

MARLENE' Assinadodeforma

srLVA i;illLi,?'s*^
MIRANDA:78617146

MIRANDA:7 320

86 1 7 1 46320 ?;,ffi ;:;,13i"
MARTENE SITVA MIRANDA

PREFEITA MUNICIPAL DE BOM LUGAR-MA

Fls.

PR]]FEITURA MUNICIPAL DE BOM LUGAR-MA
Rua Manoel Sevcro, Centro Adminisrrarivo

C.N.P.J.: 01.61 I 400i0001-04
Ernail: preÍêitura. Mrmicipal. blúzemail.com - site: bonilugar.ma.gov.br



ESTÀDO DO MÂRÂNHÀO
PRtrFEITUNA MUNICIPÀL D§ BOM LUGÀR
sEcRE',rARrÂ l\{uNICIrÀL §§ Â§IWINISTRAÇÂ0

Z

{}fÍcio *" }16l}$11 Rubricai. à 
=.

Bnm Lugar (MA), ü3 ds dezsmtlr$ de lül,l

A Sua Excelência u Sr. RAIMUNDO P§DRO DE JESU§ DÀ §II,VA
PRHSTT}§,NTE DA CÂUAN"N MUNICIPAI- D§ ROM I,UüÀR

Àssunto: Cçrnunieação dc ccl*brtç§n de convênios.

Ref" r C* n r-§,n [*lp n"s. ] t {}?58/2ü I t . 9J ü3â?J393 t e I I {l?Ç§I.?-tl 2 I .

Senhor Presidente.

Comunico a Yoss* Senlroria, que ü MunicÍpio de Bom Lugar, çelebrnu Ern

291ü713{}31, os convônios acima citados com o MINI§T§RIO DO DESENVOL\IIMENTO
RFiCIONAL ç a CODHVASF- Companhia de Desenvolvimento dos Vales do §âo §rancisco e dn

Ílarnaiba, para a execuçâo dos objetcs nbaixo relacionados:

N'T}CI CV OtsJETO Vnlor Repasse

9r{}?§ff'}01r P*lvimentaçã* §rn bimo intnrtravado fla r',onâ rural d*
Municípin d*l Br:lm Lugnr - MA.

R$ q$()"(}$CI,üil

eI0?9{}ix{}3I Recuporaçâo de estra*las vicinais no rnunicÍpio de Bom Lugar
* MA,

RS 96ü,{}00,üü

et078ô/?{}21 Implantação de eçtradas vicinais no Município de Bom Lugar

-MA
R$ 96fi.*00,ü0

Àtrne iosamcntc,

MARLTNE SILVA Â5sinâds d§ turr$e d$itôl
- - - por MÀRt tNt SltVA

MIRANDA:7861 MIRÂNDA:78ór7r46320
Àldos: eOZI.tl.Çl I I:25:587146320 
"i,*'Marlene Silva Mirnndn

PR§FEI'IÀ MUNIC:PÀL tkkirdü 
J

n*;*--* ., : .ouslttJ
s iÍya l-*§*t e- vq"* ."á

Rur §Íarroel Severo, Centnr Àd
C.N.P.J.: Ol.61 l .4l)$l0t]{ll -04

limoill pr*frinrrn. ,\l"l.i.Xç"tttitl.l*ir,lS§iirfl-r:*.rtr - sile: bomlugar.mn.gov,br



§sd { ! \ia

*. s
§§T".r§(} §O
PR§f"§ÍTUk{ §'I§NICIPTI L D§, BC}MLITGÀR
Rue §lenntl Sn'irr. Ctxtm ,{{ntixis&ntit p

C.f{§ J; *l.6} } r00,S§§l^{}{

Rr:l5mL.*i!*tri,ültrlt*àre-ktalnq
,l l: I i 31 ',1: {}i&$l ü,1

fuç$ Sxrtirtrge irfu,ir*:§sl\r[§gi§*ir$§'' §$ §sr*§rrsr{$$}br

PI"ÂNO D§ §U§TENTÀBILTDÂDE

Àlance dos objetivos esperados e a tongeviclade cir:

eil1preÊnclimento â ser erltregue quando da concepção d0 objet§ do

c(}nvêt]iCI.

0BJ§Tü: RECUP§nAÇÂO n§ §§TRADAS VICINA,IS

MUNICÍPIO; B§M LU§Á.R.MA

coNVÊNIü §ICüNV Nor §xo7§CIluüâr

PRCIC8§§O,{}il{ No: 595§0,ooo312/2o21-15

IV1ARLÊN E

SILVA ] :.. ,i

MtRÀ\DA:?S§ ):,''^'' ' ,"
1 r1 4§12*



LsrÀ §{} §t: §Lr h,r nrl*$-r:
I'R[,]§I'I'URÁ trlftr].üC[PÀL D[, BühI [,trü]R
Hua Manrrl Srr,rru. üexür ,ttlmird*rrtdt,o
{. §.PJ.: i}t.út I.{ü0,Süü1"${

PI,A.hi§ I}§ §U§Y§NTA§ ILIT}JII}§

r. AFRESENTAÇÃO

r,*llio, objet*" v&lür', c*ntraparlida {principais}I tl unti Íicaçà{' (:,-r Ccrt}

Convênio: N$ §Ç§8o.ooo31z/zozi-15

Objeto: ReuuperaÇão de Estradas \ticinais. 'Irecho da §ede âü Psvoaclo

Verlentu * do Povoado §ant* ÂntÔnio dos Patricios ao Povoado Bom

Jarclini clo Noir, no Município de B*rn Lugar

Valor Global: R$ 96tl.cioo,ü0

Valor de Repasse: RS 955.oo$,c:o

Valor de Contrapartiúa: Rs S.ooo.oo

Vigência: 3o nreses

Intcio da Vigência: zg/of/ro:t
Finr da Vigência: zglarlzaz4

?.08J§TrV0 DO CONVÊNrO

Iiir:níiíiiaç.ll dr>s rlt:jetivris Streis tlireros alnrejados COm a exeCUçào do de C*nv§*io. ou

se.|il, * resullrrk: ir::ediato esperado colr & *xec*çàn dt projeto naquela localidade.

Crim â execuçào da obra <ie Recuperação de Estradas Vicinais Trecho cia

Sede ao Fovoacio Vertente e cio Povoaclo Santo Antônio dr:s Patricios ao

i:)ovoâdo Bonr Jardinr do Noir, no Município de Bom Lugar.

ül:je tiva:

l, §*ntertlar e Êscoarnento da produção entre as farnilias de agricultores

por vias cle acesscl até a ciclade, bern como promover o aumento da

c*xrerciaiiaaÇão d*s produtos agrícolas na cidade e facilitar a ace*sç à

compra cle insumos;

z" Facilitar a conexáo conr vias acljacentes, pr:ssibitritando o acesso de

ür.itras regioes;

3. Incentivar cutras culturas, al,àrr: das de arr'oz, milho, fetjào, ma:rriiocg

i,'1Éifi LI f,J I SILVA ::,' :,'i'_

LttÊÂNDA 786i ,.,,' .\r'.. ír1 ;rd/,.t1ü
pr3 ):i13ypl Iy",q1:. t_lçji§

I trI-, ut!;i
.' I'1t)-)zU hir.r;i r"wirrl*x U*SiUl*§§Sa;i {sirr' §N : lr{rs§{u »ç $w *l

t

I r' ,l i'I i' ,i..$.

í§ ',r



§STÀ§$ N$ h.§AR.{NT§§O
pR-Er-§ITtrR,r §ftrh'Ic[PÂL Dr. BOI\.I [[1üÀR
§.t* §{rn* tl §er *}r, **rtàx,§ik*inis*.*rru* *
('J\I"PJ.: {ll "úl I J00 üBSi ${

§ ãlg*d§ü j;i comercialiradas;

{. kle}h*1"*r" â infraestrutura das

aliuidadaries produtívas locais.

3. r§[PACT0§ §SCr§§C(}NÔMIC0§

\riâs ruraÍs para Írnpulsicnar à§

§. pc(tâtivii rlErs resultadçs e

inrP;iç141 i rilrti,r culrsequêncÍa

deseir:brarRelrt*:x após a inrplantaçaa rio prajetr, utr sej*, *
analítica dos ubjetivos clc cr:nvênio, do pcntr: r"ie visla social

r (\(()n{ll}ll({.}"

r. Àunrenlo cla renda fainiliar asrÍcola, cont a comercializaçào e

circulaçào cle mais proclutos;

:, Incentivrr ao coflsumCI e investin)entos conr a abertura de novos pontü$

de cümerc§alieaçào da ;:roiluçâo agrícola;

3, Asmsntü ds número cle produtôres rurais com âs ssndiÇôes rnelhores

de escoainento dos seus produtos;

-1. tuIelholia da qualiclade de rrida da população local, tendo ern vista a

âtuei inüxistência cle estrâdas vicinais, a qual implica em âlâsê$rentos

flo p§risdr) chuY0§*

4. DURÁBIrrDADE E MANUTENÇÃO DO OBJBTO

l:,x1:e'ctatita llrr terrlpo dc vida i:til ck: ohjeto e a previs§o de periodicidade de tn;rnutetrçiies

nrtxssát'ta.s ptlsêr â sua lottgcviclade. St p*ssir.ui, especificar n:elhor con)ír se darâ ;r

ín.t il tttellç â( L

O ob-ieto terá durabilidacie de S anos, realizadas as manutençÕes

senrestr*is. Or"rde será observacla diretarnente pela equipe de funcionários

bem i;on]o & SECRETARIA MUNICIpê.L §§ üBRA§, UR§AI..Il§M0,

TRAN§pQRT§ § TRÀN§§Tü p§, BSM tuü-À,R-IUA,lr&§ aréas contemplaulas e

de clominio publico do MunicÍpio cie Bonr Lugar-Ma.

5. ÂRMAZENAMENTO E GARÂNTIA §E BEN§

ll;d!tô: r: ltr,"';ri r:xato d{" itrit}azenitl}rent* rlcrs bens a serem adquiridrrs t: as gâriit}lias Í,t

$,(.l'uIn e.xrgrràas 1:eIa convenent,ü l)âra aquisiçàc.r.

A erlpresa c{ ser responsáve I peia obra rea}izada deverá c<.lnfornle o Código
MAfiLEN[ §rtvÀ ii);;" ," ,,i. 

,, ,,

i/ll RÀ NüÀ: 7§6 ? !.ii.rli!;it!À ird* r r ini j :iii l

/ I.+üJlU
i\,x$;\ l;:r.i ii: i -',,. it, :.
a:,, l!i:

§.;: !t*l*,tl §r,rri,, (§s*»
;li i{ f J j:il si§ I

§ilw,l l.ttltr$;ra. §§$ilU*1.àiü"it*i;,niiir . §r* l*+xúrig* *xçr+hr

&{f* +k*À{

n&&&
w" @x.ffi;Mffi§ilNÍAN



t$. r§§? E§TÀ DO §O S.§.{}L{ Vr[{,*
PR"r,§trXTUk{ l!§U NIürPÀL tr}§ B{}§t L [§ ü.{t
Rue i\{rnorl §rr'rr§, turtx §{xinfuft"r&e
('.i§TJ.; 01.61 I J00.00ü1.0.t

e"& §
§.ffihr§{lxh#sw

Civil brasileiro artigo 6r8 (Lei no ro.4o6/zooa), fornece prazo de garantia

cle 5 anos, pela qualidade do sen'içCI prestâdei, ficando resporrsável pela

r::anutençá* das vias recuperadas e§t câss dÊ defeitos nas àreas cie

rodagem, ficando ciente de ta] exigência no editâl de licitaçào.

O eqr.ripanlc'nto necessário para execução do objeto deste conv$nio e <le

responsabiliciade da empresa executora da obra, do qual ê tambérn sua

responsabilidacle a guarda e manutenção destes bens.

6. CUSTO§ §, FONTE §O§ RECÜR§O§

iiilttltficaçât rlos r:ustos pt'evistcls parê â,s manutençôes. periódicas ()u nào, e reparos rlil

irhieto. Faz'se necessária a apresêntaçào dr: indicativo de rriabilidade orçamentâria-

Ii rrr rrcci ra p*l o i:rgà*1 entidntled mantenodnra.

üs clrsti:s rstipulados para a lnanutenção dc empt'eenclimento, nas vias a

sere§l Iecuperêdas será realizada pela contratada, que receberá por meio

rie lelalór"io do orçamento de rnanutenÇãCI, cclntsndo registro fotográfico

da área aniilisada pelo vistoriad*r (representante da prefeitura), conl os

S*feitos encontrados no rolarüento, a fim de compor o custCI orçanre ntário

da rnanutenÇãü, üom aprovaÇâo dos custos pela contratante e contratada.

Z. RI§COS E M§DIDAS PREVENTIVAS

iclentiticaçai} rl*s axreaças à lorrgevid.tde do objeto êrrtre§§§ e as açeres que pocl(}rn s$r

lür,rar1ns pei'ii tr:itâr ou minÍttrrzar a ocorrünria dos risgns e impactos nêSâti\.'os apús a

r:unclLrsâo cl(! llrsjsto {pala tüdo risços iclentiíicaclo. preencher cnm pelo mêuos umê

lll(:{iiilâJ.

CÀTI,GÜR.IA DO RISCO NÂO S§

A.PLICA

*T,§DIDÀ§ PR§,VEN"I'TVÂÍi

IINANCTIRO

t*sufici§ncia ele recurso

financeiro parfr

*tanutenç;io I iepartr eia

1:rtr.ietr.r

Irri§{À!{o/T§'cNlco

§

(]nso necessárie, f,{ir}Lr§[ar":Sc tlt
§upsrlÊ tdcnicu

RI§CO slnl wÀo

Insmfi;ióncia de equip*

t*cnica espccialiaada pilr;l X
l



[,§TÀI]ü üO §.Lq.kt ]§]Lq,ü
PR§}-§ITI"I TLA. §TL] NTÜIPÀI, T}§ BühT §" TT§ÀR
Rur llrnorl Íicvtrt. Crntu Aduini*rtho
{§"PJ.: ül .úl l.{0$iüíX}1"§{

V ÂMBT§NTAL

, aci:n:panhalj

'ope raciolralirar

i erecuçân <io ptojeto

lnsuficiência de equipe

têcnica especialia.ad§. pârü

acornpar:lrarl

operacionali:ar a

nranut.ençà* clo otrjt,tr:

roncluid.n

0cr.lrr$nçius de

danos anihientais

causadt:s pela r..rxecuCáo ou

sntrega do ohjeto

à

t'I:Mír0

MÀTÊRIAL

Ii TJN{-tONALIDÂDE

Ausência r^ru insuficiôncia

do prazo de i;arantia

Cancelame nto d*

coridiçues e garant!as

contratuais pr:r perda d*:

praeü5

Inexistência,Je assistôncia

técnica rspecializada r:a

regiãu

Entl'eeia do ubjeto

derfeituoscr tlu i. nac;lbaricl

x

Exigência de d*ttrnr inaila

especificaçâo tôcnica c grau dr:

quaiidade dr: matol'ia} I
*q$ipâmento r"rn crlul ratc

IiARLENI 51LVÂ -- .],,. :. ' '

lúTRANL)A 1ii61 ..

7 I 46120

: iIíil:.:í & l,lli,li,^:lir.l- l'§ 3 .,\t Ll"i'i.e.l: Y"{
Fr:* lrias:*i iritn'.rl*n§' Sú*útiiJ§:§F{! \ .:

§;,..,1,.t§i,,§*ü1tt.'.i§lo*1,.r.r, rnâsitr'í,Í .n:ir.li r.',-\ r'' /-

Occrr$*cias rle dilnr$ uu

objeto causadrrs pot

fentinrer'tos 0u drsasly es

naturais

Freuisiiu tle d*spesils lt{l

Orçanrento Anuai $.liirricip*l ü

Cronograrna de Âçôes.

N

üriaçào de canritü pâI'a

acompanhar e ar.aliar à elttrp$â rl

nr*nutençáo do objclo

8m decorréncia do prrÍo** dt
chuvas que se aprr:xima, porler.i

ser necessário urn adr.tivç a ol:rlt-

x

tiNigôncia rlt drterrllisír.la

tsp*cifiraçã$ tri(nica e sr;lu cl{r

qu*lidade do tuatrjl'iirl.:

equipamentü Iro cô:'!trato

X

Criaçàr: cle üomitLl p;lr;i

acermpilrthar rl avaliar â .Jlllt'Ll§ai (l

xranutençâi: tl u objetr.r

Perda de

util idade,r funcional idade

antus Ca térnrirro da

expectativa cle vitla írtil da

trhiett:.

Y
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*§fudruN§!§.
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§s T'À rlo §ü §'Ld RÀNlLd ü
PRIT§ITTIRE. X!{Tl §üC§ÀL NE BOI\{, I TI G..{R
Rul &'Iaxarl §mwç, t*nkt Á{ninisnttivo
ü§"P*1.: 0I $l lJüSiüffil.ür

8. ORGÃO§ E ENTIDADE§ R§SPON§ÁVEIS

lndicar o orgáo ou entidade responsâvel pela execução da obra ou guarda

e n1&J"!utencào periortiq.a do bern.

SHCRITARIÀ S,{UNICIPÀI D§ üSRAS. URBANIS§,IO, TRAN§§CIRT§ §

'I'I1ANSITO llE BOM LUüÀR-MA, responsável pela elab*r:açã* §

;rconrpanh;urlento cla execuçâo do plano.

Bom Lugar - MÂ, t6 de i\{aio de 3t)3?

Atenciosarnünte ,

MA RLIN E S I LVA Âssinado de.Íorma disital
' por MARLENT SILVA

MIRANDA:7861 MTRANDA:7gr:r7r46i2o

7146320 riÍ:l;:iiffi ''
MARLENE §ILVA MIRANDA

PREFEIT$ MUNITIPAT SE SOM LUG,\R-§,IA

1 ' :; -!
" . 

l:lJ ,rii' 'ti..|t,';';:, .'P 'lt,tà.
VA LPETY*GONiES 

.OR 
ST IVE

SECRETARIO TVIUNICIPAL NI OBRAS, URBANISMO, TRANSPORTE§ E

TRÂNSITO DCI MUNICÍPTO DE BOhI LUGAR.MA

S§§§ill":ilr :, ItlN:'"'tf .\l I,t Btlll iU, ii:l-1..'i\
i:,r:.1 ;",rlxrq,l 5**r:. i*iti. S,,li:srsll§'r:

': :i I J ii ô: l tii(§1.1. ir
Eir+rtl pltltrr,::.1 iüstiri::§\!íiLlij§:rrr ' srit : :r:i'.-;Y ''.rgcr'r.':



tli*irtúrio rtil Sr*enrdri*ento Rr:giuar.l - ls.
(lnmpanlria rle Durnroltinr*§i$ dos l'uler dt §§o Trqlltircn

S" §t-:Pll lil N"l'$:NtlF: N{ltÂ H },Çt{}§À r, - Cü§t'"§
ll"l(;tr11.)i{"llP - Liuirkdr. Rcgion*l d* Irnpls*trçâo * Àcomprnh*rnrnto dt Projet*s

PARECER TÉCN§O I,IO: {OO/2ü22
ftnctrsso:i , . ._;-'''
[ís..

{}rigcm: Eng." üivil Iilúr'io }"rmanrlcs Cósar [-ima - ii-lüR§ill{P i§uhrica:

Paru; ll- üRl)

Datrril*ca!: I3"tlfiü021 -- §â* Lui*r§,!Â

nu n*nicípio dc l}nnr l.ugar *-L{Â. c}o ccnuônir no Xl.10$.0t]i2üll (SICSNV 910?qü,'2ü:i}, irrr:radr cnrr'. ir
(:o$t:VÀ§1,'e u muriiciprr.r d* Som Í.ugnr/MÁ.

{}hjetivrr: Àn:ilis* dl$ üünfinio n" lt.l0{r.tl)'?0?l - {lODIlVÀ§t c a hcfcitura Municipl de l}om Lugar -
\1.{. núnrrrr: du 595,\ü.&}03 I 3,,?{}2 I - I 5. canr Írns d* npror nção do proicrc básicc. *pôs os aiusr*s rralirados
p*la pnrçxrn*sls e c*rl*slmdrs rr*:r §l(.üNV rntre os çlixs ?ú de *utuirru de 3ü?l e 30 d* juuh* d* ?üll. visilndo
Irrnrtsr t* reüclnrtndttçô$s drrs pâr§r:§r*§ txtieos çatl*slmtlir* iiCI SICOF{V Fçlos annlista* t{a CODIIVASP.

llistiirico:

ünr 03,1i6'3t)31, tr |v{t-l:rilcíPl0 tle lJum L.ugar'/MA, dnr":nnrinhuu * Prop,os{* de"frabalhu c Pluro de
I'r;rbutho no Sl{ltl\V. scb o númr:ro CIl32lt3rlüll, prnpondo * cclcbraçã* dn fonçênio snrrs a C(}[}EVr\§F
e * Ilrctl'iturn N{unicip;rl rlc $om Lug*r,rMA. .{ prCIp*sta tinha *rxrxr esce§rr}. a obm dc ItUüUIt§R..\.ÇÂt} ütj
[§TRÀDA§ VIC{NÂIS NO MTJNI('íPM NT." tsOTVI LUÜAR - MÂ-

lim 1$j{}?i1(l: l, {hiassinarht o (lonv*nru n" §.liXr.{§}'3fl31, publiçatlo n* IX}U en: }giüfi,j?{i21" {*tn
,r CODIVA§I' - §" §R e a Pfttuiturs §{uniclpal dt Bom Lugari§{À, corn vigêucia. inicio r trm
rtspi'i:liv*menh', nr:ls diAs ?9r0?l?í)l I * 2tljiTr?014.

Hm lSlüliil{}l I . u §uprrintrndr,nle rJit S" SR riusignnu * Ànslisln eru f]Ésenr'$iuirnelnn Ilegr,:na] Jsmille
Àlbuqucr'qur Persira, pirr& &rempànhrlr e {iscalizar o Conuônio n" l$.10ó.{Jü.r?ül I - DITERMINÂÇÀü n" ]07.

[r.rn 3$j ] ü:'2{)l l, * MUNICÍPICI dc I}*m Lugar,rMÀ. tlisponihilimu o prt{crrr hásiuo ilc r.ngenhari*, na
pl;rtalinrna r- §rasil para *nálitr: pch tisc*lix*çã.r ija ('ODh.!'ASF'. linr {}v; I I r:02 I , tiil inicirtla a análisc prla
irur*ijuliiria"eortcctientt. conr soliritaçào *r: ()§jlli:{'}:l de *omplerncntaçâo ccnlilrnic Fâre§:r lücnic* nx
lqgj:{}:l dn -*\ritlisl;r sm [)t:st$riillvintento Regicuxl Jxuril]e Ált:uquerque Per*isi, ubj*tivanilo sÊrnar üi
pcndênciiu pi:ra dar c*rrtinuidad* ni] prüüssrir"! ile iln;lli*e d* pr*j*to brisiro.

F.nr 1.1.'l 1.303 I , t Prtl*ituro Muniripnl ,J{i }}a}$ Lugar iMÀ, dispn*ihilir.ou ila Plittilfot'$}a -r- Brnsil os
,riu§t*ii fio prl1dtü lxi*icqr paru li*§lis* tla üsr*lianç§o fl*D}iVASf .

L.m {)l'ü1,'l(133" o Superintrntientt tla 8u §fi" dr:siErrru o Ànalist* em d*senvolvimento Regiçnul.
lilár iri Frrnilndr",rr C"ris;tt Linrt p.rrâ iJ{:orxp&nhr*r' e Ii.**ali*rn u C*nr'*ui* n" §. I06.[iüj]ü21- ü§T§RMI:riÀÇÀü
n" G§J. suhstituindn l anali*ta Jamillc Àlbrrqleryuc Pcrcira.

[:m t]4i03,/l{}31. ..\nrilis* irrrcittlir ptta M*ndrtària/Conçerlen{r * xrrlicit*ç§o ric c*rrrplt-rmen{*çiio
eütliiirtitc pârsü.r tcc*i*o lt" -1l,'2{}32, d*,{rratrista cnr Dcssnr.'*lr,"imcnto Rcgion*} Fláui* Fcrnandcs ('csar
[-ir»ir. obictivr]nr-lo o-uii]r as yrunilênr:ius parii Ejirr continuitladl: nc pr$ccs§{r r{r análisr do pr*icto básico.

Fm Sllr{}5,'ltX.I, a Frçl§itnnl Munitipll çl+ §llrx Lugur 
'tV'lA" dis:xr*ihilirrru *n l,lat,nlb;p;1 -r fi]rtxsil ris

iijusl*s no pr*^jeto hásic* paru iinâlisr: th fiscrrlizaçàn {Iüt}LlVÀ§F.

Em {}1r(}(iil03l- i\nrilisc iniciada grcla Mandat*ri*,'C*nccdünts f, *olicit*çâcr dc cun:pl*lnênÍí:{ài}
cot:fortltc piltt:{:cr tótnico n'' !}3,t}üJ3 *m $üi0(rl}*t}. d* ,Â.tttrlist* em ff$ienvolrri*"n,., Rr:gi*rriri F}rir.io
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§n*xil *s

Z
Fls.

.:-t I

llini.*f§rdr d$ [Jmsmtutyir§*r]i §

tlox }'alm da §§*
À ür"ct{'}§§i.

li"1{.iRl}riliIP * l§nidrdr ll*çio*sl de lr:rplrotsç§o t Àr*xmp*nhsmsrst$ dr fnojrsrs

f*rnirntlcs { es;ir Lint;.t, irbj*lrvzutdo sârrar as perrddnclas pi}ra drr continurdade no
prüj*kr bàsic*.

hrr: l tlr{.}Si?t}i3" n Fnrltiluni lç{uni*ipill dc lhlrn LüSàr r'§dÀ.

a,jristrs n* prnj*t* hrtsi** par* un*lisr: da *"isc*lixaç** COD§§ÀSF.

Hrn I.1i'{i{rr'fil13, Á:rrilise irriçiad* pulu }vlunt}atán;u'd-Ionr:*tle*tu r; snlicit*ç8o r.k çumi:lemenl;ilçilu
rnuii:nsr: $rsc*r lÉcniro n" 9ti;l{}ll *nr l5;0ú.]fi::. d$.{nalista r§t §}ê$en\rlr"irx**try R*gion*} $':l§r^ir>

Irrnandrs C'*sar Lirnil. *ltjetivundo sânsr ss yxrrdôncias piira d*r ct$in*idadr ilô prôL:cssü ilc, nn§liw dcr

prujctrr hárico,

F.nr l{rjtl$.,?{}}§" * Plct:eiturar foluni*ip;rli{r: §çm I.ugari§.{,.\, tlistrr*nrbilirtiu ne l'tatalbrr:r; i $rirsrl i:s
i:justr:s n* pn{*t* hásitr: pürir *$*lisr c§* li*rn}izaç§t CODI-\'ÀSF.

Iim Sllii)6Jltl??, ,{txilis* ixir:irda pxln Slamttr*tária:'Conç*iienic * s*lirritrrçà+ rie cumph:mcnuiç:;i*
cünli:rme rec*nrenrlaçã* i*s*rirlas *a I'latafbmta '+ S.draxil" rl* Ànatrirtsr e*: il]*senvclvirn*r:t* R*gi*r'ial Fl*r.in
IjÊnrünll§s Ç*r**r {.inw, r-r\}ttiv*lrrfu -çiisxi}r i}§ srçnd§Niirs liiu§ *:rr Çontrnuxiads no pr$cl:§$o de +rnÀ}tnç: d*
proj*ri! txisico.

[']rn ]{}r'{}6ri}l'i13. c l}lsfÊitur:i Municipul sl* *unr [,ug*r j]r,iÀ, *]ispanibiiirnu de ti:rma rh$nitir.a na
lrl*t*li»r:u i $j:'asil rrs *juslirls rto prr;jet* b*sir:* glurx **i,ilis* rlu l):rc*li:xç§* Cü§EVÂ§I;', r**r i**iux§* *
r;*rreÇli* dts dçxumen I ns srri iu ita*jçs.

{irn.*i:{l*i:3{}il, Âni}iuc retr}rxâda pcl* Ànalixta rnr Scs*nr,irlvisrünlsl *ç:gianxn fii{r'i* },rnrontjr:t

.titiiirst' r1* *r:tprr:**tlim*nto. * ac-*it* e a çnnclusàü arrt$múticir rJa SPÀ pelo sisterru ern !3.,]tl6,2ill1.

{.nÀlin* Tôcn{ca;

{} Pqiulrt §irriitr: *nvi*do cr»rt*nrpi;t: I}*r:lru:rçà* d* ri*nxnir: públicr:. decls"mçào dur §rea dr: ils$ «}$'}§m
r"io p*vu" lir:en*i*m*ttl* arttbi*ttal. pl*r:o dr* sust*rtubiliihilr, li*os g**rref,eruruir*l dt: local. r**nr*ri*l
desrritivo" *xtrl*-xifir-:*1:r1*s t*\ç:rtlcus. *r*m*ri* de i:lilculo rlc quarrtid.r*rtreri, q*arlr* ile *uhxg*rn. *rçxmrent*
sintcticrr c a*aliticr:. §ron$§samêl lisiciv$nanccirir. pi*nras. §lxÇÀ$ TIIÀN§V-§R§ÀI:.. MA§,À DE
i- ü(':\ Í ll- tq'ÂO, I S'1"ÂQt , t;Â§tl:N I'r]" Í)LRIjlL" st.çõcs do prtrjcttl. JÂlltlA,S^ plunilha glohiri .hrs scn rç,rs.
pl*.nilhil urç*mrntáriu tlu *hru, **n;»siç§ir r§çrs {""risins ulritirios pn\pria*. crrmp**içâr: eilr Bt}l. curça ,tf3il"
ÀRT rln srÇ:umsnlo. ÀR1 r"'spnrrxuv*l l*cüiec, r*[er*nt* li *br";r ele R[:flt]l]*:RÀçÀ() t]§ [:S] ltÂl)^d§
vli.tt§.,\t§ N$ N.ti^.:i\ICipl* nr sü§Í L"t.i{iÀR - htÂ : IL4d#.i}r} nr.

tn*gnr*drsrn*nto rtr Pr*§rxma t Âç§*;

{ } rtcurvrr do reíi'rido priurÉmi} n" lll{}lZt}l }ür}0? - :: l? - D$ssnvr}lvunerrhr Regiona} e ['rrrit*rial: P'l
- ii,.}-1.+.:31?.?Kú6.ü$:i. - Àç§t: Àp:io x Pnrielo* de D*senr.rrh,i;:re.$in §ru;tmtar,el l"r.rciii ln*grarkr * Nri
l:s{irtlÚ d$ lVlur:urilào iRPô1" qilrr Ídt'a üúÍilü $l)jeto * $lrra rJ* REt't:FER.ÀÇÀG Df ESTiLdDÂ§ \,'lC}NÀlS
N(l };liiNl{:iltltl BüM I-U{iÀR * §.{A * ll."{4i1"(Xl m. ('oln & exccuçirt rtcssa obr*. r'islumb,r-s* elu {rse"
lirttu rtt*llx:tit dxs ç*r'rdiçôss Ntci*ei:r:nônriçix; tir* prpul*q.rlu tlrssas comurridades, prüm{lvrndo mrlhorias cnr
rrlilÇÍlt: ii ir:lxltstruturii, assintn prug:*rüi*nirntio nrais qualirllrde rtc uid-c sos $suárius r: **:pliantk: 11* lirrnra

dr,ri l'i*rrJrjur iVcrli:ntt. Santo Ântilttier tiir' patricir:s c Janilinr drr §ojri e drrs povoailos acliaccrrtcs. ({xtl
;niJlhêna das *r:nriiçit*s sfici$cc{.rnr}micas tia gxrpulaç§n atr.:nilitta- quc atuslmct"rtr yÊÍn cnkenlaniit
çi:r:*xrst§$t:ills **lv*nllrl ;i sull i:roprit subsist*.nciil, qtinnl* çlç frrç*trignTns qtir snvolv*m ia sa*d** erlu**ç§*,
trâ*dForte e r:§nierüiüIir-uç§* rt* **us prudutc,s. .,\ssirn. lÊrem{}x un: i}un}enio ila capacidade tts rr:r*hilidixle t*nr*
rlr r.'e ir-:ul*x l*lfs **tn* d* uirrga. *ul§*ntünd$ l cap*cid*rlc de c*im:rciali:rç§o, m:l[s acesso as c*rnunir:lxle-s
üirirütcs rluu lie:rrm diaitânt{$ rJn s*rlx e tn*lh*r t-§{\l§}msnsô dr pvrxl*çã+ ngr[*rrl*" e ü$nseqriÊ]xlürnL.rttrj ü
r{essnr,'olvin:*ttt* t}* r}Lltüs pr}st{-I§ d* tr*bxlhtl e grraç*o dc rrtrdir.

{lt*np*u&ie de $rs*uynlvirneoto
*- §u l'$:sIl§TIt§tl§§c I
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§'Ii*h:t$r§* rNlr l)ts**r$ltirssrltt;
(ionlp**hiu d* I!***r olri mrnt*

*- §t.f Pt:]t I §T',t":§ t]$tNCt
dot t"at*x dri §*o
:1 l{,}.{iIf}§i{1,

tt.JC§{tr},illIf * Unidstk B*gional de Im:pla*trç&o *

dnrilise dr {lust*s:

P*t' x* tmtar d* unra *hr* <ic ünEi*nirsriil, os Frf,srüsi usitririss $iram arrrlisÍrdos Çôlrl
;rprusontftdir§" üruüliy-§d&s süsn \'êl$r{rs ('ü}trt-Hü§NT§', §.S 955.üüil-ti{l, Ü$NTRÂ PÂlt I mA I" tliÀN(' Í:§ *,À

R§ 5.{l{.}{}-{.1* tatr:tr Ii"§ t}ti§"iXX}.{X}" l}at* *lc at:ális*: Str(.R{} 3 §{ara*h§o - J*nt:irnjl{}23- §ENÀPI \'{arço,lt}ll.
iirtrr r*l*v;t*t*.s, li§)l rt* X4,f,1.)ó pr*i**rr hxricn r uuft* ÂlX'. Drsta 1§1n*" rltnçlllid» it {§!}iitis§, prisçn«hirl6 *
L §bl nx ;:l:itaf,*ri:ii^r - §rsrsi§. er}t]stat:tt:tüs {.]*ri: üs pn:\:$§ unitÁri*s epr*§*§tâdss ài3ndern au dispcsto tro
:r::rri;nrcnlti lu'grl. P,rrtana intcrmrnisterial424,lllirie I)0I{TÀRIA N* 13"í, t)l: 30 Di: I\,ÍARÇtl flE:{}l{}. quc
*:si*he ler:r" r.]Sri*s * *titriri*s paru eiah*rilçà* drl trrsilnl*fl1{: *le rr:fbrônciil de ohrus e sirrviç*s r.tr *ng*n$rxria-
c*ntfalud*s r üxüütlli{dos ü*ttr rüüuÍ§{}*i dus olçutlrr:nt*s iia l"lniào. u dá ir$tr*s providêncius.

{,. onsi*l *rnçôes }ti mxi t :

T*nri* em vissn a üonstnrç*n dn atrm de ItIi{ltJFBRÂÇÂ$ t}}:: §§TR.AüI\§ v[{..n}-i,{ls sst
DI\iER.§üS PüVüÀllt)§ DL! \{Ulil{'lP{(} $tj §§L't Lu{i§R " h{.{" d*prcend*-s* rru trrs§. ( ssh * §r*r}i$
de vista t*r:ni**, í{us as obrax irarân uwt* me}ht"rr q*;rlidutl* $* vid* pfira üs nloradnrcs daq*elil lacalid*do. t:

rlc prLtdut+s. pr*rni:ç;"io .Jc untr mtlhor integraçurr L'n{rc üs populaçõr-'r atenrirr{as. tmzcndo a p*ssrbilrdltit" .le
impiontaçâ* e ilmÊlisçàü de p*liticns dc uptiti i]{}§ {r$rnúrsíantes, firr:wnto .i lri*ç,§* ds n*r,*§ ri}"tpresftli§tr;}nt{}§
corn*rriuis" inctntilr: a{1 csnsüInr-} c * cm*çà* dc ni.}vrx invr"stimrntns. Cuuit conscquüncra" Iralcra *
irrutcrlt*rilrt tt* r*lrdll darr f§nrilias sà*xrlid§*i, r:*n*ritruindr) $)&ín *: risselrr*lr.:ixrÉnltr,§l.Lrtgftiil*l i*t*Exrto s
rconrimic*.

ld**** nrr:sl"l'ur riiirpxsàrt, llprüs*!§|.) t}líiu §)ür**ür l"sl'r:uiçi."1 qtr;ffir{} à **niinuienadc d*r rtmvêni* *
(:ririlriditÇ§u" ürrnfürills planilh;r ârl*§u üs §lC$N\r" cernsidccmdo que ils preços Fratic.adss §$ Grç$msnh)
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EsrADo Do MARATnÃo
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM LUGAR

Rua Manoel Severo. Centro Administrativo
C.N.P.J.:0 7.611.40010001-04

TERMO DE APROVAÇÃO DO PROJETO sÁSrCO

APROVO O PRE,SE,NTE PROJETO BASICO EM
CUMPRIMENTO AO DISPOSTO NO INC. I, §2o DO ART. 7" DA LEI
N" 8.666/93.

PREF'E,ITURA MUNICIPAL DE BOM LUGAR - MA, EM
06 DE, DE,ZE,MBRO DE 2022.

o
VAL MES DA SIL A

Secretário Municipal de Obras. Urbanismo, Transporte e Trânsito
CPF: 376.189.373-53.

Email : m unicipiobomlugar@gmail.com - site: bomlugar.ma.gov.br


	EDITAL TP 009- 2022 - ESTRADAS VICINAIS
	PROJETO BÁSICO - TP 0092022

